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INTRODUÇÃO 


m imagens dos séculos xv1 a x1x sobre o Oriente — desde 

bronzes do Benim e colchas à /a maniêre des Indes até biom- 

bos namban, passando por pinturas de templos tailandeses 
e cambojanos e por gravuras de viajantes holandeses, franceses e 
ingleses — aparecem frequentemente sujeitos com chapeuzinhos 
nas cabeças, algumas vezes com um arcabuz nas mãos, outras em 
posição de mando. São «portugueses». Podem usar mais alguma 
peça do trajo europeu e andar calçados. Mas as suas feições ea cor 
da pele, quando se podem notar, nem sempre são as característi- 
cas dos ocidentais. Estas figuras representam a «gente de chapéu», 
um tipo humano e social que restou do contacto entre os portu- 
gueses e os naturais das zonas da expansão. 

A sua identidade foi, por vezes, expressa em termos religio- 
sos — «cristãos», kriston (Senegâmbia), nasrani (nazareno, Pérsia), 
kristi (Korlai), inlandse Christenen (cristãos da terra, Ceilão), kris- 
tang (Malaca/Malásia), kirishitan (Japão) —, mas também em ter- 
mos étnicos e culturais — «muzungos» (do banto, mzungu, homem 
branco, rico, poderoso, Zambeze), «francos», farangi (império mo- 
gol, Bengala), ferengi (Malásia), farang (Sião), folangxi (China) — e 
por palavras que apontavam para o seu papel de intermediários 
linguísticos ou, mais genericamente, culturais — tangomaos' (Gui- 
né, Angola), topasses” e mardicas (Ceilão, Insulíndia). Mas também 
lhes chamavam «portugueses» (protuket, Sião). 

Na verdade, o que mais se lhes ajusta é a designação de «filhos 
da terra», uma expressão usada na Guiné, em São Tomé, em Angola, 
em Moçambique, na Índia («filhos de Índia», dizia-se em Bengala, 
por oposição aos «filhos de Lisboa»), em Malaca e em Macau, para 
designar estas comunidades mestiças, na civilização e na cultura. 
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CG Niue çoli o frubicea, pálio Belo é vranaportanidis. = | (High ueEE dE Porta feN Ene pleno Maas 
cilada ori boo Malas IRD rip ns te 


Fic. 1: Barco (fusta) de portugueses com os caraterísticos chapéus e tripulação malabar (Jan 
Huygen van Linschoten, Itinerario: Voyage ofte schipvaert van Jan Huyghen van Linschoten naer 
Oost ofte Portugaels Indien, 1579-1592; ed. port. Itinerário [...]) 


No conjunto, elas podem ser considerados como uma outra 
face do «império», cuja história, discreta, ambígua, e frequente- 
mente menos cómoda, tem sido pouco cultivada na historiografia 
portuguesa. 

Este livro procura reunir e tratar conjuntamente elementos 
para a análise daquilo a que se vem chamando desde há uns anos 
o «império sombra» dos portugueses, ou seja, aquele conjunto de 
comunidades que, fora das fronteiras formais do império, sobre- 
tudo na África e na Ásia, se consideravam como «portuguesas» — 
qualquer que fosse o sentido disso'. 


IDENTIDADE «PORTUGUESA» 


Os problemas começam logo aqui, com a definição do objeto 
de estudo. Na verdade, à medida que vamos considerando estas 
comunidades na sua variedade, na sua ambiguidade, na comple- 
xidade dos seus elementos distintivos, a sua identidade vai-se 
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perdendo. São tão diferentes entre si que agrupá-las é, antes de 
tudo, o resultado de termos decidido olhar para elas conjunta- 
mente. E, se nos perguntarmos friamente porque é que olhamos 
para elas conjuntamente, concluímos que isso tem a ver não 
propriamente com a sua maneira de ser, mas antes com a forma 
como, antecipadamente, as imaginámos — sendo de alguma ma- 
neira «portugueses». 

Sondar as raízes da imaginação não é coisa fácil. Mas é razoá- 
vel supor que o «portuguesismo» destas comunidades pode ter 
provido apenas de uma tradição cultural nossa, ligada à ideia de 
que há um «mundo que os portugueses criaram», como acreditava 
Gilberto Freyre. E essa é, de facto, uma carga que pesa sobre a 
análise deste assunto e que deve ser aliviada, se quisermos fazer 
uma avaliação menos ideológica e mais bem fundada em factos 
verificáveis. 

Aqui, procuramos fazer isso sublinhando o caráter inevita- 
velmente construído do objeto de pesquisa e desvalorizando, por 
isso, a nitidez objetiva da identidade dos grupos que estudamos. 
Não se trata só de destacar que eles se misturavam contínua e 
variavelmente com outros grupos. Trata-se também de sublinhar 
que torná-los um objeto separado dessas misturas — considerá- 
“los como um objeto autónomo com uma espessura própria — foi 
o produto de uma decisão cognitiva nossa, tomada logo no início 
da análise. A qual, por sua vez, sublinhou certos traços convenien- 
tes e silenciou os que o não eram. 

Para exprimir este caráter construído — a vários níveis e em 
vários momentos — da sua identidade «portuguesa», designamo- 
-los aqui frequentemente por «portugueses», sublinhando com as 
aspas a arbitrariedade da designação. 


PERSPETIVA DE ANÁLISE 


A minha perspetiva começou por ser predominantemente insti- 
tucional, como era natural, dado o meu perfil de historiador. Ou 
seja, interessava-me, antes de tudo, a organização política destas 
comunidades e do seu governo, bem como o tipo de relações polí- 
ticas que mantinham com o império «formal». 
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Nasua estrutura política interna, pareceu-me inicialmente ver 
nelas reflexos dos concelhos metropolitanos, com o seu governo 
por um grupo de vizinhos, eleitos ou cooptados entre os notáveis 
locais, com funções de governo e de justiça, que exerciam aplican- 
do os usos da terra. Mas, alargado o estudo e comparando-os com 
outros modelos de governo de comunidades — e, nomeadamente, 
refletindo sobre o interessante livro de H. Patrick Glenn, Legal 
Traditions of the World (2007) —, fui-me dando conta de que este 
modelo de governo é muito comum em comunidades «tradiício- 
nais» (Glenn chama-lhes «chthonic communities», comunidades 
ligadas ao meio natural e suas tradições), nomeadamente quando 
não se fazem sentir muito fortemente hierarquias políticas basea- 
das na raça, na casta ou na religião. Ou seja, o modelo institucional 
que eu antecipava poder ser de inspiração portuguesa começou 
a parecer-me mais correspondente a uma forma de organização 
muito difundida nas sociedades locais tradicionais de todo o mun- 
do. De resto, o facto de, nestas comunidades ultramarinas a que 
eu estava atento, as elites não se distinguirem pela posse da terra, 
mas por formas de predomínio baseadas na riqueza mobiliária e 
no comércio, dava-lhes logo características políticas muito di- 
ferentes das dos poderosos dos concelhos europeus e, com isso, 
orientava-as para modelos algo distintos de predomínio político. 
Mas o mesmo acontecia com os imaginários políticos que rece- 
biam das culturas políticas locais, das suas noções de hierarquia 
social e de domínio. Por isso, começou a parecer-me necessária 
uma observação mais alargada, que incluísse, nomeadamente, 
alguma observação das mitologias políticas locais. Ao pretender 
alargar o âmbito do estudo, defrontei-me com a dificuldade de 
fazer caber tudo isso num texto de dimensões limitadas, somada 
à minha própria incapacidade para dar conta de uma tarefa tão 
ambiciosa. 

Também a intenção de averiguar o modelo de relações deste 
«império na sombra» — uma expressão (shadow empire) criada por 
George Winius em 1991 — se deparou com a mesma necessida- 
de de corrigir a perspetiva antecipada. Ao referir-se ao «império 
na sombra» dos portugueses no Golfo de Bengala, a intenção de 
Winius era sobretudo mostrar como esse império sombra com- 
pletava os vazios de domínio formal, fosse nas bolsas onde não 
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havia estabelecimentos portugueses oficiais — como o Golfo de 
Bengala —, fosse no período em que a coroa portuguesa deixou 
de se poder impor politicamente, como aconteceu na Ásia a par 
tir de, digamos, 1630. Nesses momentos, a atividade «livre» de co- 
munidades de «portugueses» carreava energias — nomeadamente, 
fluxos comerciais — para o império formal, nomeadamente para 
os estabelecimentos e «viagens» oficiais, ao mesmo tempo que 
amparava as redes do poder oficial português, com a cabeça em 
Goa, em Malaca ou em Macau. Porém, ao estudar estas manchas 
de comunidades «portuguesas», logo nos damos conta de que a 
sua instrumenalização pelas lógicas do império formal é bastan- 
te problemática*. Cada uma delas tem lógicas próprias, que vão 
variando conforme as circunstâncias. Por vezes, servem os obje- 
tivos do império, abastecendo-o de produtos, enfraquecendo os 
seus concorrentes ou apoiando os seus aliados. Mas, o mais das 
vezes, servem-se dele. Ou até se lhe opõem, como mercenários, 
armeiros, informadores, parceiros comerciais, ligados aos pode- 
res hostis aos portugueses. E esta pluralidade de papéis — que se 
pode encontrar no Índico ocidental, em Chatigão, em Sundiva, 
Macassar ou Larantuca —, pode também encontrar-se em África: 
no Cacheu, na Lunda ou em Tete. E na América: no Rio da Prata 
ou nas Caraíbas. 

Deve notar-se que estes espaços periféricos e as comunida- 
des aí sediadas não eram totalmente ignorados pela geopolítica — 
e pelo direito do espaço — daquele tempo. Nas relações privadas 
relativas aos direitos sobre a terra, havia referência às «entradas e 
saídas» de um terreno, o que significava as suas extensões naturais, 
incluindo os espaços que possibilitariam melhorar o seu aprovei- 
tamento (como as servidões), mas também as circunstâncias que 
poderiam ser funcionais para o uso adequado de uma terra. Neste 
mundo de territórios jurisdicionais desfocados, a periferia era um 
lugar de espaços abertos e de estatutos jurídicos e políticos inde- 
finidos. Não fazia parte do território, mas tão-pouco ficava fora 
dele. De alguma forma, constituía uma área de expansão legíti- 
ma do espaço. À doutrina e a prática formulária usavam palavras 
como egressus («saídas», em português antigo) para designar estas 
zonas de influência próprias de cada termo territorial. Em com- 
paração com o terreno formalmente apropriado por alguém — 
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o fundus —, estas saídas abarcavam as terras incultas, desertas e 
sem dono, sobre as quais o proprietário do terreno podia fazer 
valer certos direitos, como o de estender os seus próprios cultivos 
ou o de proibir os cultivos dos demais (facultas dilatandi terminos 
& ius cultura). Usada relativamente ao espaço político, esta figura 
doutrinal justificava aqueles direitos que se podiam exercer so- 
bre espaços vizinhos desertos e não apropriados, como as ilhas 
ou o mar. Nos títulos dos reis de Portugal, a inserção, no final da 
referência a um determinado território, de um enigmático «etc.» 
desempenhava provavelmente a função de evocação destas suas 
extensões «naturais», para além das fronteiras formais. 

Afinal, talvez o resultado mais claro desta observação ins- 
titucional e jurídica tenha sido uma dupla constatação. Por um 
lado, a de que uma análise meramente político-institucional não 
era adequada para salientar os traços mais característicos destas 
comunidades, nomeadamente quanto à definição dos seus traços 
identitários e quanto à sua relação com a expansão portuguesa. 
Por outro lado, a confirmação de que, referindo-nos a um «impé- 
rio informal», as instituições formais de governo, de administra- 
ção, de justiça, não podiam ser o foco da análise da política, de- 
vendo ser substituídas por uma gama muito vasta de mecanismos 
que não tinham a ver com a soberania, com a jurisdição formal 
(pelo menos, a secular) e com o direito oficial, mas com processos 
mais difusos de organizar e de dominar, que a história institucio- 
nal ainda hoje tem relutância em considerar. 

Concluindo. Partimos com a ideia de estudar as molduras po- 
líticas e jurídicas de um «império informal dos portugueses». Mas, 
progressivamente, os contornos do objeto foram-se dissipando, 
porque esse «império» — ainda que informal — se foi dissolvendo 
numa constelação solta de grupos bastante autónomos e diversos 
entre si, que nós, por hábitos mentais, identificávamos como por- 
tugueses. E, independentemente das intenções originais, foi isso 
mesmo, afinal, que acabámos por fazer — estudar uma série de 
comunidades que uma certa tradição da historiografia tem rela- 
cionado com um cânone cultural português, do ponto de vista do 
modo de vida e de relação com o poder formal português no ul- 
tramar. Procurando-se que a análise não fosse condicionada pelos 
dois imaginários fortíssimos — o do «mundo português» e o do 
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«modelo estadual» — que tinham contribuído inicialmente para a 
seleção dos casos a estudar. À intenção original do projeto tornou- 
-se então no seu risco mais permanente. 

No capítulo seguinte vou referir-me principalmente a territó- 
rios e comunidades que estavam para além das fronteiras da mo- 
narquia portuguesa e dos seus mecanismos formais de controlo 
político. Dentro dos territórios havia também comunidades po- 
líticas que eram tocadas apenas de forma indireta pelos poderes 
formais. Era o caso das comunidades camponesas, cortadas da 
administração formal, ou de outras com estatutos políticos dife- 
renciados, por tradição ou por privilégio relacionados com as cir- 
cunstâncias políticas da sua «integração» nos reinos ou «impérios». 
Tais comunidades «autónomas» existiam certamente, silenciosas, 
na metrópole como no ultramar — «nações estrangeiras», «rústi- 
cos» e «camponeses», «ciganos», «quilombos» ou «mouros de pa- 
zes». Em todo o caso, aqui, o olhar centrar-se-á nas comunidades 
«portuguesas» fora do império colonial português, as tais que al- 
guma historiografia recente considera como extensões informais 
do império formal. 
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O «império informal» dos portugueses 
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UM «IMPÉRIO EM REDE» 


um artigo fundador, de 1985, Luís Filipe Thomaz apon- 

tou a dispersão e variedade do estatuto político dos 

territórios como a principal característica da expansão 
portuguesa na Ásia". Embora o seu papel de matriz nem sempre 
seja destacado pelos autores que em seguida usaram uma tal ideia, 
este artigo é pioneiro na conceituação do «império português» 
como uma rede, enfatizando a sua heterogeneidade política e ad- 
ministrativa, a fluidez dos seus contornos e a gradação fina que 
existe entre a submissão política formal e a simples influência nas 
áreas não sujeitas. Esta fluidez resultava não apenas da porosida- 
de e indistinção das fronteiras — uma situação que era geral nas 
entidades políticas pré-modernas — mas do facto de a rede impe- 
rial ter sido estabelecida sobre redes anteriores de outros tipos, 
nomeadamente redes comerciais, por vezes incompletamente in- 
tegradas no «império» ou constituindo uma sua extensão ou com- 
plemento não-político, que formava como que uma sua sombra. 
Noutras ocasiões, a rede «imperial» era acompanhada por uma 
«colonização» espontânea — tomada a expressão no sentido origi- 
nal da palavra «colonização», como a fixação de súbditos do impé- 
rio, como particulares, para além das suas fronteiras, constituin- 
do comunidades mais ou menos autónomas em novos territórios. 
Súbditos que, no entanto, se consideravam «portugueses» ou que 
eram classificados como tal pelas sociedades circundantes, devido 
a fatores identificadores muito variados, em particular as especi- 
ficidades religiosas ou linguísticas, mas também a forma vestir, 
a aparência das casas ou as ocupações e os modos de vida. E que, 
em geral, beneficiavam das proximidades do império formal e das 
oportunidades que este tinha aberto. 
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Estabelecida sem um plano prévio? — «improvisada», como 
se lhe referiu Sanjay Subrahmanyam? —, a rede teria evoluído de 
acordo com uma dinâmica interna. Operando com base na com- 
plementaridade dos produtos a serem trocados, a rede integrou 
gradualmente regiões que oferecessem bens necessários para tro- 
cas interessantes, tecendo uma rede humana organizada esponta- 
neamente, cada unidade requerendo a integração de outra: com as 
armas de fogo vindas da Europa, adquiriam-se escravos, marfim 
e ouro na Senegâmbia e na Guiné. Com os escravos, alimentava- 
-se o comércio do Brasil e das Caraíbas. Com o ouro e o marfim, 
compravam-se as especiarias e os tecidos no Malabar — em troca 
direta ou através dos tecidos adquiridos no Guzarate ou dos cava- 
los comprados na Pérsia. Estes tecidos e especiarias iriam ser tro- 
cados por outros produtos, noutros lugares — em particular, no 
Ceilão, canela; em Bengala, na Malásia ou no Sião, barcos ou ar- 
roz; sândalo e cravo-da-índia em Timor ou nas Molucas. Tudo isto, 
mais os produtos de luxo vindos da Europa, era vendido no Japão, 
de onde se trazia prata que, juntamente com a vinda das Filipinas, 
servia para comprar sedas e porcelanas na China. Uma rede que 
se autogerava, em ondas sucessivas, e se espraiava, no Extremo 
Oriente e no Pacífico, para regiões já excluídas da zona atribuída 
aos portugueses pelos títulos de ocupação do final do século XV. 
A aquisição do espaço não aparecia, portanto, necessariamente 
como um objetivo estratégico, mas como um efeito autónomo e, 
ao mesmo tempo, uma condição do funcionamento da rede — ou 
como um meio de subsistência para cada um dos seus nódulos*. 

Esta natureza reticular e não territorial da colonização portu- 
guesa, especialmente na Ásia e em África, mas também no Brasil 
— apesar do caráter mais «territorial» do seu modelo de coloniza- 
ção — originou as suas características políticas e jurídicas. 

Uma delas foi uma certa indiferença em relação à aquisição 
formal de territórios. Encarada como a melhor opção por alguns 
dos capitães da «primeira vaga» (nomeadamente por Afonso de 
Albuquerque), logo foi fortemente contestada — como se dirá 
— por ser muito mais exigente em meios militares e logísticos, 
parcos num pequeno reino. E, apesar de um breve entusiasmo 
aquando da união das coroas, a «conquista militar do Oriente» 
nunca mais se perspetivou como hipótese realista ou mesmo ape- 
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nas conveniente para os objetivos gerais da colonização, nomea- 
damente para o comércio. Havia argumentos para os dois lados 
e também exemplos contraditórios que se podiam apresentar. 
A análise custos-benefícios era difícil de fazer, porque os custos 
não recaíam sobre os mesmos que colhiam uma boa parte dos be- 
nefícios, ao contrário do que acontecia com as companhias co- 
merciais holandesa e inglesa. Já a necessidade da conquista para a 
evangelização continuou a ser discutida até mais tarde. 

Uma outra característica foi a diversidade de modelos de en- 
quadramento político e jurídico dos territórios e das populações, 
que iremos constatar ao longo da descrição. No império convi- 
viam variados modelos retirados da panóplia de desenhos institu- 
cionais que os europeus tinham acumulado, desde o império ro- 
mano, para formalizar as relações de dependência política. Alguns 
pertenciam ao universo das relações entre comunidades políticas. 
Outros referiam-se sobretudo a relações entre privados. Mas a di- 
versidade das situações no ultramar forçou o recurso indistinto a 
uns e a outros. Tratados internacionais de amizade ou de vassala- 
gem ombreavam com instituições «administrativas», como muni- 
cípios e capitanias (originariamente de fortalezas). Com uns e ou- 
tros conviviam figuras jurídicas «de direito privado», como as fei- 
torias comerciais, as concessões de terras ou de comunidades com 
obrigação de serviços ou de rendas, a tutela de incapazes. A par 
de tudo isto, institutos de direito eclesiástico, como o padroado 
de igrejas. Todos estes modelos foram usados para significar que 
umas comunidades eram superiores a outras. Mas, do ponto de 
vista das comunidades dominantes ou subordinadas, a opção por 
um ou por outro modelo institucional não era indiferente, pois 
a lógica institucional e jurídica de cada um deles determinava o 
conteúdo das obrigações e dos direitos neles embebidos. 

Uma terceira característica deste império de imaginários e 
culturas partilhadas era a ambiguidade das situações políticas e 
estatutárias. Na verdade, os arranjos políticos práticos encontra- 
dos em cada lugar eram objeto de duas leituras: uma, a dos euro- 
peus; outra, a dos naturais. Cada uma das partes percebia a seu 
modo as relações mútuas: a suserania e a obediência, a liberdade e 
a escravidão, o casamento ou a mancebia, o poder doméstico e a 
piedade filial, os vínculos da fé e a direção religiosa. E, como a vida 
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era feita de acomodações, produziam-se sucessivas traduções das 
imagens de uns e de outros que gerassem sentidos e comporta- 
mentos consensuais. Daí que as autoridades portuguesas na Chi- 
na aceitassem cerimónias políticas que, no rigor das práticas di- 
plomáticas ocidentais, representavam atos de submissão. Ou que 
os padres europeus reivindicassem poderes de mando nas suas co- 
munidades que eram usuais nas comunidades hindus. Ou que os 
colonos «portugueses» mantivessem como esposas mulheres que, 
aos olhos da sua moral metropolitana, levavam a «vida dissoluta» 
que era permitida pelas culturas naturais. 

Uma última característica, por fim, foi a diversidade da rela- 
ção — complementaridade, dependência mútua, oposição — en- 
tre as zonas oficialmente integradas no império e as que lhe es- 
capavam. Muitas vezes, a expansão formal constituía uma base, 
uma condição de desenvolvimento ou a fonte do incentivo da ex- 
pansão do trato comercial «livre» dos privados. Também sucedia 
frequentemente que numerosos oficiais da coroa participassem 
de boa vontade neste comércio, a par ou apesar dos seus com- 
promissos no comércio da coroa. Em contrapartida, a expansão 
privada podia pressupor a ausência do poder formal português, 
com os seus calendários de viagens, as suas estratégias não estri- 
tamente comerciais, as suas limitações (como a de vender armas 
ou produtos estratégicos aos inimigos), as suas imposições e tri- 
butos. Da mesma forma, o poder formal podia ser posto em causa 
pela concorrência do trato privado, que tinha uma «racionalidade» 
mais exclusivamente económica, que ocupava meios humanos es- 
cassos, que rivalizava nos mercados, que desviava produtos inte- 
ressantes para a coroa. 


O «IMPÉRIO NA SOMBRA» 


Alguns anos depois do artigo de Thomaz, George Winius (1991), 
Anthony Disney (1995) e Malyn Newitt (2001) sublinhavam esta 
complexidade do império e propunham a contradistinção entre 
um império formal e um outro informal ou «na sombra», além de 
identificarem tipologias contrastantes no império oriental. Leo- 
nard Andayaí relata como a tese de Winius foi contestada por 
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Luís Filipe Thomaz, com o argumento de que o império dos por- 
tugueses coincidia com o Padroado Português do Oriente, ou seja, 
com o domínio espacial em que os portugueses tinham direitos 
espirituais «formais» concedidos pelos papas. Nesse sentido, o seu 
poder imperial teria sido sempre formal, embora num plano es- 
piritual, sendo de desatender o grau de efetividade que ele teria 
no plano secular e que era variável e às vezes inexistente, como 
também resulta da obra de Thomaz. O argumento de Thomaz é 
consistente com a sua abertura em relação a uma multiplicidade 
de poderes e formas de domínio que vão além dos presentes num 
modelo «estatalista» de análise. Mas, em contrapartida, desvalori- 
za as dimensões de poder e de relação política que não sejam de 
natureza religiosa ou eclesial, que são muitas neste mundo do dito 
«império na sombra». 

Com tudo isso, esta expansão portuguesa «não-oficial», «in- 
formal», ganhava um estatuto teórico bem desenhado e, com isso, 
uma visibilidade muito maior. No plano da produção historiográ- 
fica, isso manifestou-se, especialmente, no surgimento de estudos 
com títulos como «os portugueses em...», frequentes na escola de 
historiadores de expansão fundada por Luís Filipe Thomaz e se- 
guida por Artur Teodoro de Matos e seus discípulos. Com a única 
ressalva de que nem sempre fica suficientemente realçado nestes 
estudos quão pouco portuguesas eram estas comunidades mesti- 
ças a quem se atribuía o tal «portuguesismo». 


AS NOVIDADES DA 
«HISTORIOGRAFIA DO ATLÂNTICO» 


Entretanto, a historiografia do Atlântico começou também a mu- 
dar, à medida que as perspetivas eurocêntricas iam perdendo im- 
pacto e os espaços «periféricos» iam ganhando o estatuto de cen- 
tros das narrativas históricas”. 

No cenário da historiografia portuguesa, a ideia de um «com- 
plexo histórico-geográfico» atlântico (Magalhães Godinho) vai- 
-se combinando com a ideia de que «os trópicos» constituíam 
um espaço criador autónomo de cultura, neste caso de uma cul- 
tura mestiça, ideia presente no modernismo brasileiro e, com 
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destaque, em Gilberto Freyre*, embora este autor tenha resvalado 
para imagens cada vez mais luso-cêntricas, em que era a «natureza 
dos portugueses» e não o modo de ser «dos trópicos» que davam 
originalidade ao cenário tropical, no Atlântico ou em qualquer 
lugar”. Na literatura de língua inglesa, esta viragem «atlântica» 
acontece com John Thornton e Paul Gilroy, que — em Africa and 
Africans in the Making of the Atlantic World, 1400-1650 (1992)'º e em 
The Black Atlantic: Modernity and double consciousness (1993), respe- 
tivamente — realçam que o Atlântico não é apenas uma área de 
expansão da cultura europeia, um espaço de viagem ligando me- 
tropolitanos e colonos, mas um teatro autónomo de gestação de 
formas de vida e de representações culturais, em que se caldeiam 
contributos de ambos os lados do mar, com experiências especí- 
ficas ligadas às viagens, à vida a bordo, aos ambientes portuários, 
aos viajantes e e(Dmigrantes, suas experiências e memórias”. Nes- 
te cenário, o protagonismo vai para os mestiços. O uso de palavras 
como «mestiço» e «crioulo» varia com os autores. Em português, 
passam por sinónimos. Neste texto, sobretudo por causa do di- 
ferente sentido da palavra criollo em espanhol, prefiro «mestiço», 
reservando em geral a palavra «crioulo» para me referir a línguas”. 
Mas, ao lado dos mestiços, estão os escravos transportados e, mais 
tarde, às vezes retornados, destacando-se como eles não eram 
meros objetos inativos de culturas estranhas, mas participavam 
decisivamente na modelação de culturas próprias que, depois, se 
constituíam como filtros das importações culturais subsequentes. 

De facto, é impossível não ligar esta revolução historiográfi- 
ca «atlantista» à recente atenção prestada às sociedades crioulas 
euro-afro-americanas". Para o mundo de língua portuguesa — 
pioneiro e predominante até ao século xvIII, mas frequentemen- 
te subalternizado pela historiografia internacional estabelecida 
—, O livro porventura mais característico deste «atlantismo» é 
O Trato dos Viventes: Formação do Brasil no Atlântico Sul, séculos XVT 
e XVII, de Luiz Felipe de Alencastro. 

Porém, o afastamento em relação a uma historiografia euro- 
cêntrica da «globalização» nesta área não estava ainda completo. 
O «atlantismo» tinha colocado a ênfase nas especificidades de uma 
história partilhada, que não estava apenas passivamente «entre 
culturas», mas gerava culturas próprias, originadas pela presença, 
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em contraponto, das culturas europeias, africanas e mesmo ame- 
ríndias, mas também de estilos de vida e de esferas de comuni- 
cação específicas deste espaço de viagens. No entanto, a viragem 
atlântica ainda tendia a ver África a partir da costa, prolongando 
a tradicional ideia de que a África profunda «não tinha história». 
A palavra de ordem «africanizar a história de África» — que se co- 
meça a ouvir com insistência a partir dos anos 70 — visava, pre- 
cisamente, ver a África a partir de si mesma. Não apenas como um 
lugar em cuja costa se «lançavam» pessoas que, instalando-se e en- 
trando em contacto com os nativos, iam «iluminando» o interior, 
mas como a origem e sede de culturas de grande espessura e dura- 
bilidade que definiam os termos de receção e de sobrevivência dos 
contributos que lhes chegavam dos mares. Ao nível das palavras, 
a oposição entre, por um lado, «lançados» ou «grumetes» — que 
evocavam os lugares de origem ou a vida no mar — e, por outro, 
«filhos da terra» marca a diferença entre uma perspetiva atlântica 
e uma outra africana, esta última salientando o enraizamento no 
destino, na terra, e a adoção de modalidades de vida e de cultura 
estabelecidas nos lugares de destino”. Estudando as comunidades 
crioulas de África, sobretudo as do interior mais profundo, nota- 
-se como a costa e o mar estão longe e como ocupam um lugar 
marginal nas suas representações culturais. Caso típico é o dos 
«portugueses» das Lundas, do Bié ou de Tete, em cuja cultura o 
mar é uma referência longínqua e quase mítica. 
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LINHAS DE ORIENTAÇÃO 


perspetiva reticular do «império» inaugurada por Luís Fi- 
lipe Thomaz, enriquecida pelas reflexões globais antes ci 
tadas sobre a arquitetura global da expansão portuguesa, 


conduz a um conjunto de linhas de orientação, das quais destaca- 


mos as seguintes: 
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ampliar a definição da componente «portuguesa» no proces- 
so de expansão europeia, de modo a permitir abranger, pa- 
ralelamente às colónias formais, comunidades identificadas 
(ou autoidentificadas) como «portuguesas», a partir de traços 
não-étnicos ou biomorfológicos, mas culturais, como a língua 
(crioulos influenciados pelo português), o traje, o estilo de 
vida, a civilização material ou a religião católica); 

considerar formas não-estatais/não-soberanas de domina- 
ção política, do género das que a historiografia político- 
“institucional europeia propunha desde meados da década 
de 1980"; 

complexificar, de forma correspondente, a relação entre eu- 
ropeus e não-europeus no processo da expansão, não atri- 
buindo exclusivamente aos europeus o papel de difusores de 
matrizes culturais”, mas considerar também o papel dos não- 
-europeus, seja como recetores, reclassificadores, adaptado- 
res ou opositores da importação europeia, seja como acultu- 
radores dos viajantes europeus; 

encarar com mais cuidado a ideia de uma hostilidade radical e 
essencial despertada pelos «portugueses» entre os asiáticos — 
como tinha sido disseminada pela literatura da Europa cen- 
tral e do norte, principalmente protestante, mas também 
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galicana, desde o século xvi1 —, a ponto de tornar impos- 
sível entender qualquer crioulização ou aceitação da sua 
cultura. 


Mas a mudança de perspetiva leva também à adoção de uma nova 
fita de tempo relativa à expansão portuguesa, designadamente na 
Ásia. Problematizando a ideia de que o «império português» so- 
çobrou em resultado da «crise estrutural de 1550»t e propondo a 
de que, pelo contrário, ele se estendeu até mais tarde, identifi- 
cando uma sua «segunda onda», que cobria o período entre 1640 e 
1683 ou mesmo 1750 (com a eclosão das guerras maratas em Goa). 
Um período em que a presença económica «portuguesa» seria 
muito relevante, não tanto no comércio «oficial» local ou no co- 
mércio com a Europa, mas na exploração das redes privadas de 
tráfego interasiático”. 


CAUTELAS A TER EM CONTA 


Este programa exigiu, porém, uma elaboração metodológica es- 
pecífica, de modo a acautelar alguns mal-entendidos correntes. 
E a isso que se referem as observações seguintes. 


Um exemplo não único 
de colonização informal 


A primeira observação destacará que a existência desta coloniza- 
ção espontânea, com os seus modelos informais de organização e 
disciplina, não é uma característica distintiva da colonização por- 
tuguesa. Para começar, estas comunidades autónomas e autogeri- 
das, sujeitas apenas a um controlo pouco formal do centro políti- 
co, organizadas de acordo com paradigmas políticos não estatais 
e pluralistas, existiam nas próprias metrópoles*. 

No ultramar, nem sequer são específicas da colonização por- 
tuguesa. Na verdade, este mesmo fenómeno de uma «sombra» do 
império formal, constituída por gente que dele fugia ou que dele 
era excluída, existiu — ainda que sem a mesma pujança e extensão 
— noutros impérios europeus. Para o império holandês, o «impé- 
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rio na sombra» foi estudado por Leonard Blussé em Strange Com- 
pany: Chinese settlers, mestizo women and the Dutch VOC in Batavia 
(1986), e, mais recentemente, por Ulbe Bosma & Remco Raben, 
em Being «Dutch» in the Indies: A history of creolisation and empire, 
1500—1920 (2008). Para o império inglês, um exemplo literário 
que evoca esta mesma situação é o livro de William Dalrymple, 
White Mughals: Love and betrayal in eighteentb-century India (2002), 
que destaca o poder mimético e de atração do modelo civiliza- 
cional do império britânico sobre as populações naturais que es- 
tavam em contacto com ele, o que gerava, nas suas franjas, bolsas 
fortemente miscigenadas étnica e culturalmente. E que, de algu- 
ma forma, compensaram o declínio do império formal, quando 
este sobreveio. 

O que acontece — nestes como noutros casos (França, Dina- 
marca, Alemanha, Itália, para não falar de arménios e judeus) — 
é que a maioria das fontes de história colonial, produzidas no âm- 
bito do Estado e do seu aparelho, tendem a não referir ou a des- 
valorizar a ação de agentes não-oficiais na empresa da expansão”. 
Isto também acontece com Portugal, em que existem poucas fon- 
tes de origem não oficial que façam a crónica deste outro império 
na sombra, cujos icómodos atores são aventureiros, comercian- 
tes privados, piratas, agindo fora da lei e dos espaços imperiais, 
fracamente — ou mesmo nada — relacionados com os poderes 
formais*. A exceção é constituída pelos cronistas eclesiásticos, 
uma literatura em todo o caso não isenta de vieses, já que, aqui, 
o enviesamento estatalista é substituído pelo do caráter exemplar 
da «missão» ou mesmo pela exaltação da ordem religiosa do autor. 

Para a generalidade dos cenários, falam mais destas comu- 
nidades periféricas as fontes estrangeiras do que as fontes por- 
tuguesas. Enquanto estas últimas são atraídas pelas atividades 
oficiais, protagonizadas por agentes da coroa, as primeiras re- 
ferem frequentemente estes «portugueses» como mais uma das 
muitas categorias de pessoas que encontravam. Isto acontece, 
por exemplo, no cenário do Sudeste Asiático. Pouco antes do fi- 
nal do século xvr, esta zona começa a ser demandada por navios 
holandeses, ingleses e franceses que aí rumavam diretamente a 
partir da costa da Somália, aproveitando uma corrente que, du- 
rante todo o ano, os levava às costas de Java e de Samatra. Logo 
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aí, em Bantam, em Batávia ou em portos menores dessas grandes 
ilhas, encontravam «portugueses», como pilotos e marinheiros, 
como intérpretes, como empregados das feitorias ou armadas 
europeias, como cirurgiões, como comerciantes. E também 
«portuguesas», que escolhiam como companheiras. Por isso, as 
suas narrativas e relatórios de viagens estão cheios de referên- 
cias a elesº. 


Uma de muitas tribos 


A segunda observação é a de que os «portugueses» não constituíam 
as únicas comunidades ligadas a uma identificação como «nações», 
ou seja, identificados a partir de uma origem étnica. Para nos restrin- 
girmos a comunidades de origem extra-asiática, refiramos os armé- 
nios, os judeus, os italianos, os centro-europeus, os holandeses, os 
ingleses e os franceses, que aparecem frequentemente referidos nas 
fontes da época, não apenas como viajantes individuais, mas também 
como grupos presentes e ativos em vários cenários asiáticos, e com 
quem as autoridades e os comerciantes privados portugueses fre- 
quentemente contactavam, como parceiros ou como concorrentes'º. 
No Médio Oriente, é o caso, sobretudo, dos italianos, franceses e ale- 
mães, que chegavam por terra ao teatro índico. No Extremo Orien- 
te, era o caso dos espanhóis, que aí chegavam a partir das Filipinas. 

As próprias armadas partidas de Lisboa levavam muitos es- 
trangeiros, como tripulantes ou como passageiros. Alguns deles 
deixaram interessantes testemunhos das viagens e dos estabeleci- 
mentos portugueses. É o caso de Jan Huyghen van Linschoten ou 
de Jacques de Coutre. A estas comunidades «nacionais» não asiá- 
ticas somavam-se as comunidades étnicas asiáticas: árabes, guza- 
rates, bengalis, siameses, javaneses, malaios, chineses e japoneses. 

Entre elas, os «portugueses» eram apenas mais uma tribo, para 
usar a feliz expressão posta em circulação por Leonard Andaya em 
«The Portuguese Tribe in the Malay-Indonesian Archipelago in 
the Seventeenth and Eighteenth Centuries» (1995). 

A consciência destas outras presenças europeias previne con- 
tra a assimilação frequente entre uma alegada tendência portu- 
guesa para a colonização informal e uma natureza lusitana espe- 
cialmente amável ou «cordial» (Sérgio Buarque de Holanda). Po- 
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rém, na verdade, as formas «suaves» de colonização abundantes 
na expansão informal portuguesa nem sempre foram assim tão 
doces, nem têm a ver com uma característica particular da gené- 
tica ou do temperamento dos portugueses. Mesmo descontando 
algum preconceito antiportuguês da historiografia — a conhecida 
«lenda negra» sobre a violência da colonização portuguesa (ou ibé- 
rica)” —, as fontes da época traçaram um retrato suficientemente 
claro da relação entre portugueses e nativos para desaconselhar 
qualquer leitura calmante ou edificante deste mundo da expan- 
são, um mundo reciprocamente hostil e muito violento. 


O «portuguesismo» do império sombra 


A terceira nota é a de que a designação de «português» para eti- 
quetar estas redes e comunidades com referências «usitanas» é 
muito artificial, correspondendo, em grande parte, à ideologia 
de um Portugal por natureza pluricontinental, tecido por laços 
espirituais e emotivos mais fortes e mais permanentes do que os 
vínculos políticos”. Este foi um tema que surgiu muito forte na 
ideologia colonial portuguesa na década de 1950, embora com 
raízes anteriores, ainda na primeira metade do século x1x, se não 
antes?. De alguma forma — e embora organizado sobre tópicos 
ideológicos diferentes — corresponde à ideia de hispanidad, que 
também daria uma unidade espiritual à colonização espanhola'4. 
A pluricontinentalidade da nação servia, então, para justificar 
a tese oficial do caráter não colonial das «províncias ultramari- 
nas portuguesas», enquanto o realce dado à natureza emocional 
(«amorosa») dos vínculos entre todos os povos do «mundo portu- 
guês» provinha da interpretação da expansão portuguesa feita por 
Gilberto Freyre e reforçava ainda a tese da inseparabilidade entre 
a metrópole e as «províncias do ultramar». À interpretação «luso- 
-tropical» acabou por se casar bem com uma outra, de origem we- 
beriana e de sentido negativo para a colonização portuguesa, que 
salientava a natureza emotiva, «meridional», da colonização lusa, 
por oposição ao caráter «racional» da colonização das potências do 
norteS. Mais tarde, depois da descolonização, o luso-tropicalismo 
contribuiu para reconstruir, num novo cenário político, a ideia de 
«comunidade lusófona», um pouco como a ideia de hispanidad na 
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cultura pública espanhola do século xx. Desenvolveu-se mesmo 
uma coloração algo anti-imperialista, pois — passada a moda da 
celebração do caráter ativo e dominador da presença dos euro- 
peus no ultramar — se passou a insistir no caráter plástico, in- 
fluenciável, recetor, do caráter português, aberto à incorporação 
do outro e ao cosmopolitismo. Um tema que tinha sido desenvol- 
vido, em Espanha, por Américo Castro e que, em Portugal, já se 
encontrava numa conferência de António Sardinha, proferida em 
1915, sobre a mítica identidade portuguesa". 

É certo que a ideologia colonialista também teve, nesta épo- 
ca, outros matizes, pois, até à década de 1960, também se mani- 
festou, em Portugal e nas próprias colónias, uma versão racista, 
que distinguia cuidadosamente os portugueses metropolitanos 
dos «indígenas» — uma categoria «a civilizar» — e mesmo dos 
brancos nascidos no ultramar, já que o trópico amoleceria o gé- 
nio e o corpo da raça, criando biótipos brancos menos exempla- 
res, os tais «brancos de segunda» que a lei e a prática feriam de 
algumas incapacidades”. Curiosamente, a historiografia tradi- 
cional reconhecia esta nativização progressiva dos portugueses 
nos trópicos. Mas tendia a conotá-la negativamente, como um 
processo de abstardamento («cafrealização»), imputando-lhe a 
perda das qualidades da «raça». Daí que a política de «casamen- 
tos» tenha tido, logo desde a origem, ferozes opositores, pois nas 
circunstâncias do ultramar, ela conduziria inexoravelmente a 
uma miscigenação cultural, que era mal olhada“. O mesmo fazia, 
em geral, a literatura de viagens holandesa e inglesa dos séculos 
XVII € XVIII”. 

Seja como for, esta ideia da presença de traços «portugue- 
ses» em comunidades de naturais não europeus continua a pesar 
sobre o imaginário corrente da expansão portuguesa, promo- 
vendo análises que uma observação distanciada não pode confir- 
mar. Desde logo, porque, como já se disse, esta fixação do olhar 
nos traços «portugueses» é o produto de uma pré-compreensão 
do observador, que isola, descontextualiza e sobrevaloriza cer- 
tas características dos observados. Depois, porque esses traços 
foram sendo objeto de valorizações, endógenas ou exógenas, di- 
versas e contraditórias, consoante as conjunturas políticas e so- 
ciais. Na literatura colonial portuguesa, o mito da pureza racial 
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dos colonos foi laboriosamente (e contrafactualmente) cons- 
truído, desde os finais do século x1x, justamente para se opor à 
imagem que os racistas ingleses e alemães difundiam acerca da 
colonização portuguesa”. 

Mas, na verdade, este mundo dos «portugueses» era, acima de 
tudo, um mundo eminentemente mestiço, com uma fraca ligação 
biomorfológica ou cultural ao Portugal metropolitano. Eram antes 
grupos muito heterogéneos, como se irá vendo ao longo deste livro. 

As suas identidades —percebidas por si ou atribuídas por 
outros — eram sempre flutuantes («camaleónicas»”) e adapta- 
das a situações concretas. Neste sentido, «Portugal» não era um 
traço identitário específico, mas, em vez disso, mais um traço 
identitário, muito semelhante a todos os outros existentes em 
sociedades complexas, em que muitos movimentos de grupos hu- 
manos tinham ocorrido ao longo da história. Os traços ligados à 
lembrança de forasteiros europeus, brancos, eram com frequên- 
cia bem menos decisivos do que a religião, os nomes próprios e 
familiares, o traje ou a atividade dominante, e a eles se recorria 
— valorizando-os ou dissimulando-os — conforme as circunstân- 
cias. À designação provocadora de «tribo portuguesa», criada por 
Leonard Andaya”, procura precisamente banalizar e «deseuro- 
peizar» a identidade destes grupos luso-asiáticos, desvalorizando 
a referência a um mítico elemento constante (o «português») e, 
por outro lado, situando este elemento identificador ao lado de 
outros, no âmbito das geometrias de identidade variáveis e rela- 
cionais das sociedades locais?. 

De um ponto de vista português, esse pouco que resta de 
«português» — umas crenças e práticas religiosas reambientadas, 
algo da língua, umas poucas memórias bastante reelaboradas, 
muito pouco do modo de vestir, ainda menos das características 
físicas — chama, naturalmente, a nossa atenção e suscita um sen- 
timento, eventualmente grato, de familiaridade. Mas seria um 
erro metodológico atribuir um valor objetivo, substancial, a estes 
elementos subjetivos. Como o seria o estabelecimento de paren- 
tescos culturais significativos entre comunidades que, na altura, 
eram muito diferentes entre si. 

Daí que a identidade destes grupos tenha de ser feita «a partir 
de dentro». 
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A OBSERVAÇÃO DA IDENTIDADE: 
QUESTÕES DE MÉTODO 


Uma última observação liga-se ao que acaba de ser dito e aborda 
uma questão metodológica. 

Os problemas causados por esta mudança de olhar são, po- 
rém, vários. Começam no facto de estes grupos normalmente não 
escreverem as suas experiências. Daí que a reconstituição do seu 
imaginário sobre a sua identidade tenha de recorrer a uma série de 
difíceis operações intelectuais e metodológicas que têm sobretu- 
do a ver com uma espécie de imaginação historiográfica, assente 
em materiais da antropologia mais do que em dados da história 
positivista”*. Desde logo, impõe-se abandonar os esquemas con- 
ceptuais, a lógica narrativa, o sentido embebido nas palavras, das 
fontes europeias e do nosso próprio senso comum. As palavras 
mais correntes e aparentemente necessárias à descrição estão car- 
regadas de sentidos prévios que enviesam a discussão: 


Concubina tem sentidos implícitos de caráter pejorativo em inglês. Mas 
que palavra usar em vez desta? Não podemos usar a linguagem javanesa de 
corte —as designações «brinquedos» e «vacas escuras», por exemplo, que 
designavam as moças escolhidas pelos príncipes quando viajavam pelos 
seus domínios. A antiga expressão australiana «de facto» e a mais moderna 
«companheira» implicam ambas direitos exigíveis pela força do direito. As- 
sim, o que é que pensamos que a mulher que não conseguimos designar 
ganhava com a sua relação com o europeu? Novas capacidades? Um novo 
estatuto? Um conhecimento especializado do «europeísmo» Saber usar 
produtos mecânicos europeus, como a máquina de costura? Tratava-se ape- 
nas de uma vida humilde, sofrida na cozinha, enquanto o homem da casa e 


os seus filhos descansavam na varanda da frente?» 


Não se trata de desistir da narrativa europeia, para a trocar pela 
do «outro». Mas apenas de evitar deturpações, porque, para captar 
a identidade «a partir de dentro», a narrativa europeia tem a con- 
sequência de desfigurar o que se está a tentar observar. Ela conta 
coisas acerca destas comunidades e da sua identidade — e, nesse 
sentido, conserva o seu valor documental para outros objetivos 
(por exemplo, o da representação do grupo para os que estão fora 
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dele) —, mas essas coisas não são as que as próprias comunidades 
percebiam de si. Frequentemente, a melhor forma de evitar isto 
é optar por uma descrição detalhada e muito próxima dos factos, 
processos e situações «em bruto». 

Numa história de identidades culturais, o problema do dese- 
quilíbrio entre fontes externas e fontes internas aos grupos estu- 
dados é enorme. Quase nunca podemos surpreender as narrativas 
identitárias dos «portugueses», por falta de fontes ou, em alguns 
casos, apenas por falta de competências linguísticas para estudar 
as que existem. Ao descrevê-los, quase sempre temos de usar pa- 
lavras que transportam sentidos externos a estes grupos. As suas 
próprias designações parecem ser, em geral, exógenas: algo que 
lhes chamavam — «francos», «nazarenos», «gente de chapéu», «in- 
térpretes» —, em função de traços que eram identificadores para 
os de fora. Já outras designações podiam ter sido criadas por eles 
mesmos: «cristãos», «filhos da terra» são nomes que imaginamos 
poderem ser dados a si mesmos. De fora são as palavras que de- 
signam a autoridade — «capitão», «padre», «vigário», «concelho» — 
ou as situações sociais — «escravo», «vizinho», «marido e mulher», 
«concubina», «proprietário», «foro». Escapam-nos quase sempre 
os acordes que elas teriam nestes ambientes particulares. 

Daí que a sua catalogação como grupos de «portugueses» con- 
sista em prolongar a apropriação e a usurpação da identidade, em 
função de um padrão de portuguesismo que vale apenas para nós, 
para uma parte dos portugueses — seja isso o que for ... — de hoje. 

O mérito desta abordagem é o de deixar de privilegiar um en- 
foque «europeu» (muitas vezes, inconsciente no imaginário local 
e ainda menos consistente com o aspeto biomorfológico dos gru- 
pos em causa), preferindo destacar os contextos, funções e usos 
da «diferença» destas comunidades no âmbito das sociedades «de 
lá». Uma diferença que era notada e que, na falta de melhor forma 
de falar sobre ela, era assimilada a uma «identidade portuguesa». 
Com base nesta redefinição de comunidades e indivíduos perten- 
centes ao «império informal», é possível construir uma configura- 
ção nova, ampliada e desformalizada deste «Império» tão pouco 
imperial e tão problematicamente português. 
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UM NÍVEL DIFERENTE 
DE ABORDAGEM DA HISTÓRIA IMPERIAL 


A quinta observação realça as novidades de tema e de foco de uma 
historiografia que incida sobre este «império na sombra». O que, 
em certo sentido, faz com que esta abordagem represente uma 
mudança de paradigma na história colonial. 

Em primeiro lugar porque, aqui, a colonização é diferente, 
despida, como ela está, da sua dimensão de mando oficial. Depois, 
porque, na história tradicional da expansão, o panorama era o do 
«convés do navio, das muralhas da fortaleza, ou do primeiro andar 
da feitoria». Agora, findas as colónias, feito o balanço dos défices 
da colonização, recebidos os retornados pobres e os emigrantes 
económicos que vêm de lá, tornada evidente a natureza interli- 
gada da condição de uns e outros, a perspetiva colonial abriu-se 
a outros atores — naturais, colonos pobres — e a outros modelos 
historiográficos, mais interessada nos fenómenos de mobilidade 
e interação entre espaços imperiais e mais atenta às questões das 
representações”. 

Nesta nova historiografia, o «império na sombra» ganha 
uma visibilidade luminosa. Ele é, na verdade, o império da gente 
comum, dos que escolhiam as margens ou eram relegados para 
elas, dos que careciam de arriscar para sobreviver nos negócios, 
dos que cruzavam as barreiras da casta e da raça no convívio, 
nos negócios ou nos amores, dos que trocavam o vernáculo pelo 
pidgin, dos que partilhavam fidelidades políticas ou religiosas im- 
partilháveis, dos que viviam no fio da navalha da vida de renega- 
dos ou de soldados de fortuna. Em contrapartida, há temas que 
submergem, como o dos mecanismos institucionais do império 
formal, o dos grandes líderes, o da história político-diplomática. 
Ou, se não submergem, passam a encaixar-se em narrativas mais 
vastas. Nada que não tenha acontecido na história das metró- 
poles há já umas décadas, em que ramos prestigiados da história 
tradicional se interconectaram no âmbito de uma história glo- 
bal, a que alguns chamaram história social. O que se anuncia com 
esta deslocação de Portugal para «portugueses» não é, na verda- 
de, muito mais do que, finalmente, o cultivo de uma história so- 
cial da expansão, em vez de uma história que se esgota numa 
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cronologia de descobrimentos, numa prosopografia de heróis e 
santos, ou numa contabilidade de conquistas, de canhões e de 
convertidos. 
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onvém começar por fazer uma inventariação deste impé- 

rio que a historiografia institucional clássica não conse- 

guia ver, por estar para lá das fronteiras do «reino» e das 
«conquistas». 

Percorramos então este mundo dos «portugueses» fora de 
Portugal, seguindo um caminho que é cronológico, mas também 
geográfico, acompanhando o progresso do império formal, de oci- 
dente para oriente. 

Dentro das fronteiras do império também existiam, como já 
disse, comunidades quase politicamente tão soltas como as que 
referiremos a seguir. Mas, formalmente, estavam estabelecidas 
em território português e, qualquer que fosse a sua autonomia de 
facto e em teoria, eram súbditas naturais do rei de Portugal, pelo 
que não cabem neste livro. 
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Rio Senegal fi 


Cabo Verde 
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Bijagós 


Fic. 3: Estabelecimentos «portugueses» na «Costa dos Escravos» 
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esde o início da exploração da costa da Guiné, na segun- 
da metade do século xv, as armadas portuguesas abando- 
navam em terra degredados, na esperança de que estes 
se internassem no hinterland, contactassem os nativos e pudessem 
assim servir, no futuro, de intérpretes ou de mediadores. E, de fac- 
to, isso aconteceu. Anos passados, eles eram reencontrados, por 
vezes bem inseridos nas comunidades locais e desempenhando aí 
papéis de prestígio ou até de mando”. Tirando partido deste seu 
estatuto híbrido, lançavam-se no comércio de produtos locais 
(ouro, marfim, malagueta) e, depois, de escravos, dando origem a 
famílias que se tornaram poderosas no comércio atlântico”. 
Chamavam-lhes «lançados» ou «tangomaos». O termo era 
usado nas Ordenações Filipinas, 1,16,6 («E quando algum herdeiro 
de algum defunto tangomao, que falecesse nas partes da Guiné, 
demandar ao Hospital, para que lhe restitua a fazenda, que do tal 
defunto ficou, e que o Hospital recadou por lhe pertencer [...b) e, 
entre os juristas, por Luís de Molina, no seu tratado De iustitia et 
de iure, 1607*. Também é usado na Arte de Furtar, de 1652 (cap. 46), 
sendo registado no Vocabulário de Rafael Bluteau: 


Tangomao. Segundo o Jurisconsulto Molina, he palavra, que em terra de 
Pretos significa aos que vão pelas feyras, & trocão mercancias por negros 
escravos, que trazem aos Portuguezes a vender. Vid.Molin. Tract. 2, disp. 
34. Querem outros que Tangomaos sejão os que cativão homens livres, 
quaes erão os que por Guiné andavão apanhando negros e outros finalmen- 
te dizem, que Tangomao he o que persuade ao escravo que fuja a seu senhor. 
Porém do Liv. 1 da Ordenação do Reyno, que diz no tit. 16,$ 6T...], se colhe 


ser mais própria a interpretação dos que por Tangomao entendem ao que 
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foge da sua terra, 8c deyxa a patria, a que em Latim chamamos Profugus 
[...]. E na dita Ordenação se vê a propriedade deste significado, porque 
nella manda el Rey que se lhe mande sentença pronunciada contra os bens 


do Tangomao, & isto para se julgar se pertencem ao Fisco Real. 


Fosse qual fosse o sentido que a palavra veio a adquirir no portu- 
guês setecentista, parece provável que venha do árabe tarjumán, 
significando intérprete, sentido que aparece explícito em Alvise 
de Ca da Mosto e que confere com o uso que tem numa Relación 
y breve suma de las cosas del reyno del Gran Fuló, y suceso del rey Lamba 
[...], anónima, de cerca de 1600: 


Aqui em Jambra comerceiam ingleses, franceses, flamengos e portugueses, 
e neste porto há negros, mulatos e crioulos naturais das ilhas de Santiago e 
Cabo Verde. Há muitos portugueses que vivem ali casados, aos quais cha- 
mam tangomaos, que servem de línguas ou intérpretes aos mercadores e 
senhores daquelas partes, e entre estes portugueses há alguns que vendem 
1500 quintais de marfim e sabem todas as línguas, pelo muito trato que 


geralmente têm.” 


Tamgomao seria, portanto, um intérprete e mediador entre euro- 
peus e nativos locais. 

Nas sociedades nativas, os tangomaos beneficiavam da cren- 
ça de que matar um branco (ou um albino) trazia má sorte ou do 
acolhimento generoso que nesta região se fazia aos estrangeiros. 
E, a partir daí, tiravam partido dos saberes e da cultura material 
dos europeus, do seu acesso a bens metropolitanos apreciados pe- 
los nativos (armas — sobretudo espadas e espingardas —, cavalos, 
espelhos, panos, missangas) e das suas boas relações com os diri- 
gentes das feitorias portuguesas na costa ou com os capitães dos 
navios que aí arribavam. Com as guerras tribais e com as invasões 
de outros povos nativos, a tecnologia militar portuguesa tornava- 
-se ainda mais interessante”. 

Alguns membros das famílias nativas dirigentes iam para 
Cabo Verde, onde os filhos eram educados e feitos cristãos”. Este 
facto, somado ao das ligações dos portugueses a famílias nativas, 
deu origem a um importante grupo de afro-portugueses, com po- 
sições de destaque nas redes comerciais locais, que se mantiveram 


FilhosdaTerra PAG.indd 48 19/0114 15:31 


CAPÍTULO III: AS «PROVÍNCIAS» DO IMPÉRIO SOMBRA 49 


até aos finais do século x1x. Este grupo era também engrossado 
por auxiliares de marinharia, contratados na costa, encarregados 
de tarefas mais indiferenciadas nos barcos — os grumetes'º —, mas 
que aprendiam a língua e alguns costumes portugueses, consti- 
tuindo mais um ramo da comunidade afro-portuguesa, sobretudo 
na Guiné (Cacheu e Ziguinchor, no Rio Casamansa)”. Também 
eles, falando crioulo, eram mediadores e intérpretes, tratados pe- 
los portugueses como seus, ao ponto de, segundo testemunhos da 
época, serem tidos como fidalgos e agraciados com ordens milita- 
res. Na correspondência dos reis do Daomé ao príncipe D. João 
(1790 a 1818) são ainda muito frequentes as referências a portu- 
gueses e às suas funções de mediação, desempenhando lugares na 
corte, geralmente como escrivães ou intérpretes («moços bran- 
cos, que saibam ler e escrever», pede o rei Aglongo, numa carta a 
D. João de 1790)”. 

Um outro subgrupo era o dos «filhos da terra», descendentes 
de portugueses e de mães nativas, residentes em povoações dos 
rios (Cacheu, Bissau, Bolama) ou do interior (Nuno, Pongo, Ser- 
ra Leoa)”. A designação ainda hoje existe nas comunidades afro- 
-portuguesas de Casamansa, na fronteira entre a Guiné-Bissau e o 
Senegal («fidjus de tera», «fidjus de txon»)4. 

Os tangomaos habitavam povoações ao longo dos rios da 
Guiné de Cima, nomeadamente no Rio Gâmbia. Por esta via, 
estruturavam o comércio entre a costa e o interior, onde tinham 
uma rede de agentes, a quem, na Guiné, se chamava mochileiros (no 
Congo, pombeiros)s. Como diz o Padre Alonso de Sandoval (em De 
Instauranda Aethiopium salute, Sevilha, 1627): 


Ao chegar ao porto, o mercador ou dono da nau vende as mercadorias que 
leva, como panos tingidos, da Índia de Portugal e também panos comuns, 
para vestidos, que são a modo de mantas de que usam os índios, e também 
vinho, alhos, contas e ferro, aos moradores portugueses que ali estão a 
viver, a quem chamam tangomaos, a troco de negros, os quais têm os seus 
agentes, a que chamam mochileiros, cujo ofício é ir pela terra adentro com 
aquelas mercadorias a buscar resgate de negros que lhes deram por elas e 


que trazem com bom ganho.'é 
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Mas estes «portugueses» também desenvolviam um comércio de 
cabotagem de géneros como o sal, o anil, os panos e o ferro. Nes- 
ta base, transformaram-se em atores autónomos nos equilíbrios 
políticos da região. Tanto se opunham aos poderes locais, como 
obstaculizavam a expansão oficial portuguesa, favorecendo ora 
os chefes nativos, ora os concorrentes europeus. Por isso, foram 
objeto de medidas hostis por parte da coroa portuguesa, sobretu- 
do quando esta teve pretensões de domínio formal ou exclusivo 
da região”, nomeadamente os alvarás de 1508, 12.11.1539, 27.5.1542, 
20.11.1546, 17.3.1588. Em 1605, Filipe II, consciente dos excessos 
e vexações praticados nas povoações destes seus atípicos súbdi- 
tos, mas crente que era possível trazê-los a um convívio político 
«em forma de Republica e políçia christaã», concede a Cacheu e 
São Domingos o estatuto municipal". 

A ambiguidade das alianças políticas destes afro-portugueses 
é notada pelas fontes da época. Sendo considerados «portugue- 
ses», eram mal vistos pelos comerciantes compatriotas, por per- 
turbarem as suas relações diretas com as autoridades nativas ou 
intermediarem outros concorrentes europeus”?º, sendo ainda ob- 
jeto de medidas repressivas por parte da coroa portuguesa, por 
ajudarem a violar o monopólio régio de comércio, se aliarem a 
estrangeiros e comerciarem géneros proibidos. Lopo Soares de 
Albergaria descreve assim, em 1600, esta comunidade: 


“Temos em onze graos e dous seixtos o Rio de S. Domingos, no qual con- 
correm estas Nações de negros, Banhus, Cassangas, Buramos, os quaes por 
a continuaçam e comunicação que tem cô os nosos portugueses, sam mui 
ladinos e falam muitos a lingua portuguesa. E muytos recebem a agoa do 
Baptismo por sua vontade, indose fazer christaós à Ilha de S. Tiago. E ago- 
ra há mays aparelho pera com menos trabalho se fazer no dito Rio muyto 
fruyto, porque os Portugueses que nelle residem fizeram sua pouoaçam ao 
longo do Rio, no porto que se chama Cacheu, e agora se chama Bom Venci- 
mento [...]. E fizerão ao longo do Rio huã igreja muyto boa com sua capella, 
coro, samcristia, patio, casa sobradada pera o Clerigo. Nesta se celebram 
os officios diuinos quando há Padres. Em alguás Qu[ajresmas há seiscentas 
pessoas de cófissaô, entre pretas e brancas. E tem sua cófraria da Miseri- 
cordia, donde prouê os pobres, e alem disso acodem cô muyta esmola á 
Misericordia da Jlha.”! 
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Um autor inglês da mesma época, Richard Jobson, traça deles o 
seguinte retrato: 


Entre estes habitam, ou antes, espreitam, pelo rio acima, certos portugue- 
ses, alguns daquela cor, outro mulatos, mas a maior parte, negros, dispersos 
dois ou três em um lugar, fazendo filhos nas mulheres negras; mas não têm 
nem igreja, nem religiosos, nem qualquer outra ordem religiosa. Parece que 
são fugitivos ou exilados de Portugal, ou de olhas desse governo, que se 


empregam na compra de mercadorias, especialmente escravos.” 


Apesar de um dos seus elementos identitários ser o cristianismo 
/ catolicismo, esta comunidade afro-portuguesa praticava um sin- 
cretismo religioso muito pronunciado, estando pouco dependen- 
te dos esforços missionários: «...] Galagoga, português natural de 
Lisboa [...| que havia muitos anos que estava naqueles reinos [de 
Fuló e Jalofo], sem obras de Cristão, sendo Tangomao, que o aju- 
dou e fez coroar e usurpar o reino [...b?. Já algum domínio do por- 
tuguês — falavam, em geral, o kriol (crioulo luso-guineense) — e 
o uso de nomes europeus reforçavam a sua diferenciação face aos 
africanos «gentios», quer aos seus próprios olhos, quer na opinião 
dos estranhos. 

A cor da pele, em contrapartida, era um traço identitário 
mais problemático, quer porque a perceção indígena da identida- 
de não a levava em conta, quer porque as características somáticas 
eram muito variadas entre os grupos étnicos da zona. E, por outro 
lado, no contexto cultural desta região, as identidades estavam 
então menos ligadas aos aspetos somáticos (nomeadamente, à cor 
da pele) do que aos elementos histórico-culturais. Os observado- 
res «valorizavam na descrição outros marcadores identitários, de 
acordo com o que observavam no terreno: o vestuário e o arma- 
mento ou formas de fazer a guerra. Eram relevantes porque fa- 
ziam parte da (ou evocavam a) aparência exterior, o corpo cultural 
mencionado acima)»+. As perguntas relevantes para distinguir te- 
riam sido, então: «Qual é o vosso nome?», «Quem é o vosso rei?». 
Isto complementado com outros marcadores ligados à civilização 
material. 

De qualquer modo, a identidade grupal não era tão homogé- 
nea que não permitisse oposições e rivalidades, e mesmo o traçado 
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de zonas de influência de subgrupos. Assim, por exemplo, en- 
quanto os mestiços guineenses e grumetes da costa dominavam 
no Cacheu, no Casamansa e no Gâmbia, os cabo-verdianos — que 
aparentemente, pelo menos desde o século xvIr, eram diferencia- 
dos e se distinguiam a si mesmos como mestiços mais próximos 
dos portugueses do que os guineenses e luso-guineenses?é — ti- 
nham o controlo comercial de Bissau e do Rio Grande. 

Não foi apenas nesta costa mais ocidental de África, também 
designada genericamente como «Costa dos Escravos», que os por- 
tugueses se infiltraram. Isso ocorreu também no Benim, onde eles 
aparecem nos famosos bronzes quinhentistas, de barbas, cotas de 
armas e espingardas, acompanhando a figura do rei (oda). Mais 
tarde, como teremos ocasião de dizer a propósito do líder mesti- 
ço oitocentista Francisco Félix de Sousa, concentraram-se na sua 
maior cidade portuária, Uidá, onde a coroa portuguesa manteve 
um forte, desde cerca de 1680 até 1961 — S. João Baptista de Aju- 
dá (que dependia da colónia de S. Tomé e Príncipe)”. Uidá era um 
dos principais portos negreiros da África ocidental, por onde terá 
passado cerca de um quinto dos escravos mandados para as Amé- 
ricas. Um «chefe dos brancos» (abogá / yovogan) representava esta 
população «portuguesa» junto dos reis do Daomé. Embora hoje 
seja relacionada com o retorno de escravos do Brasil*, esta co- 
munidade crioula portuguesa deve ter uma origem mais remota”, 
provavelmente nos portugueses e mestiços portugueses fixados 
nessa zona, mesmo antes da construção do forte, nos finais do sé- 
culo xvrII e constantemente representados, durante os séculos xv1 
€ xvII, nos bronzes nativos de Benim. 

A designação de «afro-portugueses» tem sido problematiza- 
da. Tem-se salientado o caráter construído da noção, a variação 
da designação de acordo com o tipo de memória em que as fon- 
tes se baseiam ou com os contextos em que estas foram produ- 
zidas. E, por isso, tem-se sublinhado a variedade e imprecisão 
quanto ao grau de proximidade de cada um dos dois elementos 
— o português e o africano”. Mas é comum insistir-se na forte 
vinculação destes grupos às tradições orais, às estruturas políti- 
cas e às linhagens familiares locais. A tal ponto que, muito mais 
do que simplesmente portugueses, estes grupos devam ser quali- 
ficados como o produto de um forte cruzamento de memórias e 
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culturas, situação para que, neste texto, reservámos a expressão 
«portugueses». 

De tudo o que se tem dito parece resultar que a sobrevivência 
destas comunidades dependia fortemente do seu caráter frontei- 
riço ou liminar, do seu assentamento em zonas e períodos em que 
o poder português era frágil, sem que também fosse decisivo o 
poder das entidades políticas nativas. E em que, por outro lado, 
havia interesses mútuos no intercâmbio que dessem poder a gru- 
pos capazes de fazer a mediação. Normalmente, estes interesses 
eram comerciais. Mas podiam ser também político-militares, na 
proteção dada pelos estabelecimentos portugueses ou no apoio 
da tecnologia militar portuguesa no âmbito de guerras nativas. 

A estrutura matriarcal das sociedades nativas também fa- 
vorecia a constituição de grupos mistos, já que proporcionava 
aos homens europeus não apenas mulheres, mas também aces- 
so às estruturas sociopolíticas locais. Estes grupos mestiços 
engrandeciam-se nas comunidades nativas, pela riqueza dos eu- 
ropeus «maridos» e pelos tributos e serviços que estes ficavam a 
dever aos seus novos parentes (da sua krisson [criação] ou kufiadun- 
dadi [afinidadeD. Mas, como se disse, estas condições sociais «ob- 
jetivas» eram depois processadas por imagens do grupo, criadas 
pelo próprio ou pelos outros, o que convertia a identidade numa 
questão principalmente cultural”. Forjar estas identidades pres- 
supõe a capacidade para gerar memórias, primeiro orais, depois 
escritas, e de difundir estas memórias interna e externamente. 
Esta capacidade relaciona-se, é certo, com a vitalidade cultural 
dos grupos sociais, mas não se reduz a isso. À literatura tem real- 
çado a importância das mulheres na caracterização, reprodução e 
identidade cultural dos grupos crioulos portugueses, e não apenas 
na costa da Guiné. Aqui, as mulheres eram muito mais do que os 
homens. Mas, sobretudo, tinham funções na reprodução e na edu- 
cação que os homens não tinham. Os homens faziam nelas filhos, 
mas eram elas quem educava essas crianças em ambientes domés- 
ticos dominados por culturas nativas?. 

Se deixarmos transcorrer mais um século, situando-nos nos 
séculos xvIII € XIX, Voltamos a encontrar estas comunidades. 
E podemos mesmo apreciar o modo como se acomodaram a um 
mundo em que as categorias da diplomacia e do direito se iam 
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aproximando dos modelos estatalistas, com distinções mais níti- 
das entre nacionais — no novo sentido de sujeitos ao poder de 
um Estado-nação — e estrangeiros, com uma tendência mais for- 
te para o monopólio pelos Estados das relações internacionais e 
com a instauração de uma tipologia mais rigorosa das situações 
jurídicas das comunidades políticas (fronteiras, protetorados, zo- 
nas de influência). 

A transição, porém, foi lenta, pois a administração portugue- 
sa, muito débil, teve grande dificuldade em preencher as zonas pe- 
riféricas do «império» com o mando efetivo e territorializado que 
estes novos modelos imlicavam. O relato detalhado das peripé- 
cias do governo colonial da Guiné e da Senegâmbia no século x1x 
é muito eloquente”. As «autoridades» portuguesas dispunham de 
meios irrisórios, não já para ocupar estes territórios, mas apenas 
para realizar missões mínimas «de soberania». Chegados à costa, 
os representantes da «potência soberana» logo se entregavam nas 
mãos de afro-portugueses de fidelidade duvidosa, por vezes incur- 
sos em anteriores atos de insubordinação, de escandaloso deslei- 
xo ou de corrupção, mas que podiam usar da sua implantação nas 
comunidades locais para facilitarem umas risíveis liturgias de afir- 
mação da soberania. Os casos de que tratamos a seguir fornecem 
exemplos disto. 

A fluidez das fronteiras políticas numa fase já tardia do «im- 
pério informal» é notória na biografia de Francisco Félix de Souza 
(1754-1849), um mestiço alforriado de Salvador, Baía, mediador 
entre Portugal e o reino do Daomé (a «Costa dos Escravos») na 
viragem do século xviII para o século x1xº. Irmão (ou filho) de 
um governador da Fortaleza de S. João Batista de Ajudá, casou 
com uma nativa € aí se tornou escrivão (1803), tendo tomado pro- 
gressivamente o controlo da mesma, a partir de 1804. Em 1805, 
autonomeou-se governador da fortaleza de Ajudá. Passados uns 
anos (1818), envolveu-se num golpe, de que saiu vitorioso, para 
depor (em 1820) o rei Adondozan do Daomé, substituindo-o por 
Guezo (ou Guapé), cuja mãe, escravizada, conseguiria resgatar do 
Brasil (1840). Manteve-se como facilitador comercial e embaixa- 
dor do rei Guezo, que lhe deu o título de xaxá, vice-rei do impor- 
tante porto de Ouidah/Uidá/Ajudá — o porto favorito dos reis do 
Daomé, onde se situava o forte português do mesmo nome —, 
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e encarregado dos assuntos comerciais do reino, tornando-se, de- 
pois, o mais importante negreiro da Costa da Mina%. Nesta qua- 
lidade, era um dos cabeceiras (traficantes, principais) do reino e, 
talvez, o abogá / yovogan, ou «chefe dos brancos». O próprio rei 
Guezo o diz, numa carta a D. João VI: 


Pois depois que tomei conta do meu reino, quem tem ajudado ao meu povo 
é o dito Francisco Félix de Souza, procurando navios para o meu porto, 
tanto portugueses como das demais nações, de sorte que entreguei ao dito 
Francisco Félix de Souza todo o domínio que tinha com os brancos que 
vinham e vêm fazer negócio, pelo dito ser capaz e todas as nações o esti- 


marem.% 


Félix, mantinha, no entanto, a naturalidade portuguesa, 
assumindo-se como cidadão português para obter as vantagens 
desse estatuto, na metrópole e no Brasil, depois da independên- 
cia, nomeadamente no âmbito dos tratados com a Inglaterra so- 
bre o comércio dos escravos. Em Ajudá, voltou a ser governador 
do forte português (de 1845 a 1849) e tornou-se protetor dos es- 
cravos alforriados que vinham do Brasil (os «agudás» ou «ajudás»). 
Mas também recebia do rei do Daomé uma taxa por cada escravo 
exportado. Quando morreu, deixou 53 viúvas, mais de 80 filhos 
homens e dois mil escravos. O rei do Daomé mandou fazer sa- 
crifícios humanos, segundo os costumes funerários locais. O seu 
túmulo ainda hoje é reverenciado pelos nativos e pelos «ajudás». 
Um dos filhos sucedeu-lhe no título nativo de xáxá, que passou a 
ser hereditário, e que implicava também o governo do forte por- 
tuguês de Ajudá — apesar de ele se afirmar súbdito do rei Gue- 
so e manter um trem de vida semelhante ao dos nativos”, ainda 
que dispusesse também de roupas e objetos de aparato europeus. 
Num jantar de gala, oferecido ao comandante de uma canhoneira 
enviada a Ajudá pelo governo de S. Tomé em viagem de correição, 
o xaxá Félix de Sousa alardeou um trem de roupa e de mesa faus- 
toso e ao gosto europeu: 


Vestia calça branca, camisa da mesma côr, collarinho com gravata de cor 


de castanha de pintas brancas, sem collete, fraque aberto de panno preto, 


botas pretas, e na cabeça um bonet de panno preto, com pala de polimento 
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e, ainda, três ou quatro pesados grilhões de ouro, uns prendendo no relogio, 
outros, à falta de terem em que se prendessem, achavam-se enrolados nos 
botões da casaca, e por ultimo sustendo a luneta um fino cordão de ouro 
que eu conheci como fabricado na cidade do Porto, e na mão uma grossa 
bengala com castão de prata [...] a totalidade da baixela e serviço postos na 
mesa eram de excepcional valor: terrina de Sevres, travessas da Companhia 
das índias, louça da Vista Alegre, grande quantidade de salvas de prata, ban- 
deja e chávenas igualmente argênteas, e um grande jarro também de prata 
com que as escravas iam buscar agoa a um poço, como se fora uma reles 
bilha de barro. 


Nos finais do século x1x, o aglomerado afro-português (sarame) 
constava de aldeias na imediação do forte, em que viviam 600 a 
700 pescadores e pedreiros, em geral batizados. Tinham-se por 
«portugueses» e ofereciam, duas vezes por semana, a pescaria ao 
destacamento do forte, no qual também faziam as reparações ne- 
cessárias. Obedeciam a um juiz da aldeia (pateno) nomeado pelo 
rei do Daomé”. Falavam crioulo luso-daomeano. Em 1884, foi es- 
tabelecido um protetorado formal de Portugal sobre as costas do 
Daomé, o qual ainda foi rubricado, pela parte daomeana, por um 
Félix de Sousa, que também passou a ocupar importantes cargos 
na administração do protetorado*º. 

O prestígio social dos Félix de Sousa ainda hoje se mantém no 
Togo e no Benim". 

Um outro percurso biográfico característico dos membros 
mais notáveis destas comunidades mestiças é o de Honório Bar- 
reto (1813-1859). 

Honório Barreto provinha de pai cabo-verdiano e de mãe e 
avó nativas guineenses. A sua avó, Rosa de Carvalho Alvarenga — 
a «Dona Rosa do Cacheu, «Nha Rosa» — tinha grande prestígio 
social na comunidade católica de Zinguinchor, na região de Ca- 
samansa, hoje na fronteira da Guiné-Bissau com o Senegal. Aí se 
situava uma feitoria portuguesa, erguida em 1645, subordinada à 
capitania de Cacheu. À elite local dos «fidjus di fidalgu» ou «fidjus 
di terra» era constituída por descendentes de portugueses e de na- 
tivas diola. Comerciavam em escravos, cera, mel arroz, sal e mar- 
fim, que trocavam por armas e aguardente, distinguindo-se, ainda 
hoje, pelos apelidos, costumes e trajos portugueses*. «Dona Rosa», 
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senhora de uma fazenda numa zona crucial de contrabando e de 
passagem para o interior, desempenhou um papel importante na 
contenção das pretensões francesas sobre Casamansa, sendo-lhe 
creditada pelos contemporâneos a manutenção dessa zona sob 
algum controlo português («A conservação d'este ponto se deve 
realmente ao Sr. Honório e a sua mãe D. Rosa, senhora muito rica, 
natural d'aqui, que exerce grande influência sobre os pretos»). 
Provindo desse gan%, Honório tinha também a costumada ligação 
com os portugueses. O seu pai era filho de um padre português e 
de uma escrava. Mas — sintomático da ambiguidade destas rela- 
ções — o pai tinha dirigido uma revolta contra o comandante de 
Cacheu, com apoio da comunidade nativa, colocando no poder 
um triunvirato local, situação depois reconhecida pelas autorida- 
des portuguesas, em vista do prestígio do cabecilha sobre as «na- 
ções gentias» e das estreitas relações da administração portuguesa 
local com as comunidades nativas*. Honório Barreto desempe- 
nhou vários cargos na débil administração colonial portuguesa na 
região, chegando a ser governador colonial da Guiné. Mas nunca 
se desligou das atividades comerciais da mãe viúva, a principal das 
quais era o contrabando e o tráfico de escravos. Esta posição de 
mediador, herdada da mãe e dos antepassados mestiços e nativos, 
explica o destaque que lhe veio a ser dado pela historiografia colo- 
nial do Estado Novo, como símbolo das tradições de convivência 
inter-racial na região, agora valorizadas no âmbito da ideologia do 
regime («luso-tropicalismo») e da disputa luso-francesa pelo con- 
trolo das zonas fronteiriças entre a Guiné portuguesa e a África 
ocidental francesa (Senegal). 

Honório Barreto é um mestiço, muito enraizado nas tradi- 
ções nativas de vida boa e bom governo. No entanto, constitui um 
exemplo da eficácia da transferência dos valores europeus quanto 
à forma de viver e de governar. Isso exprime-se na sua dura crítica 
da administração colonial, em função de uma ideia de «governo 
racional» que contrastava com o permanente predomínio das ló- 
gicas políticas dos comerciantes privados locais: 


Desgraçadamente, se pode dizer que nestas possessões há um governa- 


dor, e comandante, mas que não há governo. O país está inteiramente 


desorganizado. Todos os empregados, desde o primeiro até ao último, 
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ignoram quais são seus deveres, só tratam de seus negócios, pois são 


negociantes. 


Mas ainda mais improvável é a sua opinião sobre o mundo nativo 
e os seus valores: 


Os estabelecimentos [coloniais] são cercados por gentios mais ou menos 
insolentes, mas que geralmente dominam os Portugueses [...]. Dos gentios 
vizinhos aos nossos estabelecimentos vêm os sustentos [.... Os habitantes, 
à exceção dos poucos notáveis, seguem os costumes dos gentios, de que 
descendem [...]. São preguiçosos, indolentes, inertes, e a nada se querem 
aplicar; podendo, se quisessem, levar a grande escala a agricultura, pois o 
terreno é fecundo (...). Não têm ideia alguma de moral, nem de virtude so- 
ciais; mamam o leite da devassidão, vivem brutalmente e morrem quase 


sempre cheios de moléstias venéreas.*º 


Esta «conversão espiritual» não o livrou, porém, da discriminação 
racial, de que se queixa amargamente: «...] parece que a minha 
cor tem sido o único motivo de não serem atendidas minhas par- 
ticipações, conquanto eu julgue que a verdade e o patriotismo não 
têm cor»; «julgam que o negro é igual ao macaco». Seja como for, 
silenciou — tal como a historiografia nacionalista o fez — as suas 
atividades de negreiro, que se prolongaram até à década de 1840: 
em 1857, quando se efetua o primeiro censo dos escravos na zona, 
a família Alvarenga/Barreto mantinha cativa 14 por cento da po- 
pulação local”. 
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assemos agora para a outra costa do Atlântico, de tal modo 
ela esteve ligada com a costa africana dos séculos xvI a 
XVIII. 

Faz mais de 50 anos que Lewis Hanke sublinhou enfatica- 
mente a ausência de estudos sobre os portugueses na América 
espanhola". Neste artigo, que foi inicialmente apresentado, em 
1957, num colóquio internacional de estudos luso-brasileiros em 
Lisboa, Lewis Hanke faz uma crítica pioneira do viés nacionalista 
da história da expansão portuguesa, citando textos então recentes 
de Charles R. Boxer, Francis M. Ridgers, James Duffy e Vitorino 
Magalhães Godinho, nos quais se criticava o «vício da história». 
Era um silêncio estranho, que se podia atribuir a esse pendor na- 
cionalista, mas que não correspondia à íntima interpelação dos 
dois impérios. Na verdade, embora a proibição de comunicação 
entre os dois impérios se tivesse mantido mesmo no período da 
«união de coroas», era relativamente fácil, para os portugueses, 
passar às Índias de Castela. Tinham acesso aos portos castelhanos 
de embarque para as Índias, falavam línguas parecidas, valiam-se 
da precariedade dos processos de identificação das pessoas e das 
suas naturalidades ou estavam inseridos em parentelas e redes 
ibéricas, subornavam oficiais ou falsificavam provas, simulavam 
«arribadas» a portos das Índias espanholas+. E as razões para pas- 
sar ao outro império também não faltavam: a miragem do ouro 
ou da prata, a fuga à Inquisição portuguesa ou o simples desejo de 
aventura. 

Em 1973, Luís Ferrand de Almeida acumulou muitos dados 
relevantes, no seu monumental estudo 4 Colónia do Sacramento na 
Época da Sucessão de Espanha. E, em 1976, aparece a primeira obra 
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Curaçao 


Maracaíbo 


Cartagena 


ela Paz 


Potosí Bacia de S. Francisco € 


Fic. 4: Comunidades «portuguesas» na América 
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de conjunto sobre os portugueses no Peru, de Gonzalo de Repa- 
raz Ruiz“. Nos últimos anos, historiadores portugueses, brasilei- 
ros e outros americanos têm multiplicado estudos monográficos 
ou de conjunto sobre estes portugueses, com muita informação 
sobre a sua identidade, as suas comunidades, as suas redes, as suas 
motivações e os papéis que desempenharam”. 

Não é possível, aqui, fazer sequer uma síntese dos resultados. 
Mas, de um modo geral, eles corroboram as conclusões de Hanke. 

Desde muito cedo, os portugueses passavam às Índias de 
Castela e aí se fixavam. Pilotos e marinheiros colaboraram nas via- 
gens de descobrimento e exploração dos espanhóis” e, pelos finais 
do século xvi, inícios de xvrI, compunham cerca de 70 por cento 
das armadas que largavam de Sevilha”. Comerciantes de escravos, 
já estabelecidos na costa de África, estanciavam em Cartagena 
das Índias (Panamá e Portobelo), nas Caraíbas espanholas (Por- 
to Rico, Cuba, Santo Domingo), nas costas da Venezuela e na foz 
do Rio da Prata'º. Aventureiros tentavam chegar à «montanha de 
prata» e, mais tarde, na segunda metade do século xv1, às menos 
míticas minas de Potosí (depois de 1550), fosse a partir de Car- 
tagena, fosse pela rota novamente descoberta (logo no início do 
século xvrI) do Rio da Prata, por Buenos Aires, Paraguai e Tucu- 
man”. Pequenos comerciantes e artífices buscavam trabalho nas 
cidades espanholas mais importantes. Cristãos novos procuravam 
naturalizar-se e ganhar novas identidades, escapando à Inquisição 
portuguesa, mas também às de Lima (depois de 1579) e de Carta- 
gena (depois de 1610). 

Uma vez chegados, estes portugueses tentavam ganhar o esta- 
tuto de vizinhos, para melhor se integrarem no trato local e para 
dissimularem as suas origens, que frequentemente os ligavam a 
grupos de cristãos novos portugueses. Estas presumidas ligações 
aos conversos e aos judeus criavam-lhes frequentemente um mau 
ambiente local, para o que também contribuíam as suas ligações a 
concorrentes portugueses e mesmo holandeses. Em 1602, o gover- 
nador de Cuba Pedro de Valdez queixava-se de que «havia navios 
cheios de marinheiros portugueses e de estrangeiros que chegam 
e se estabelecem nesta cidade [Havana] e em outras partes da 
ilha. Então (como vecinos) têm pulso livre para comerciar e tratam 
com os inimigos livremente, são espiões e estão por todo o lado»”. 
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Em 1594, a audiência de Santo Domingo queixava-se de que mais 
de metade da população era portuguesa. Em Porto Rico, no ano de 
1606, um quinto da população era portuguesa. No mesmo ano, na 
Venezuela, mais de go por cento dos estrangeiros também o eram. 
Em Potosí, no ano de ró10, metade dos registos de estrangeiros são 
de portugueses". Segundo as estimativas de Henry H. Keith, dez a 
15 por cento da população branca das Caraíbas seria lusa'4. 

Este «enraizamento» não prejudicava a sua enorme mobilida- 
de. Keith resume as andanças de Luís Franco Rodrigues, cristão 
novo de Lisboa, partido de Sevilha em 1624 para Cartagena. Aí 
se ocupa de trato de escravos com a Nova Espanha e o Panamá. 
Do Panamá viaja para o Perú, regressando a Cartagena. Volta à 
Península, desta vez a Saragoça. Mas nada disto o livra da Inquisi- 
ção, pela qual é condenado, em 1650, a exílio e perda de uma parte 
substancial dos seus bens”. 

Não era só por mar que portugueses chegavam à América es- 
panhola. Por terra, a porosidade da fronteira brasileira facilitava 
um trânsito vultuoso de colonos brasileiros, sobretudo paulistas, 
que se dirigiam ao Paraguai, a Charcas e, concretamente, às minas 
de Potosí. A sua fama era má, associada ao contrabando, à escravi- 
zação de índios e ao tráfico de escravos africanos. 

Segundo as leis aplicadas à América espanhola — semelhan- 
tes às que se aplicavam no império português — os portugueses 
eram estrangeiros”. Como tal, não apenas estavam proibidos de 
navegar para as Índias ocidentais, como de entrar «tierra adentro» 
a partir dos portos americanos". Para além disso, estava-lhes ve- 
dado o comércio”, o exercício de cargos públicos e o acesso aos 
cabildos (ou vereações) locais”º. Havia, porém, maneiras de tornear 
esta dificuldade: ou fazer-se passar por espanhol de origem, ti- 
rando partido da semelhança dos nomes, da língua e até do porte 
físico; ou obter a «naturalidade» ou «vizinhança» numa terra de Es- 
panha ou das Índias. Isto supunha um período longo de residência 
(dez anos; mais tarde [1608 em diante], 20 anos), posse de bens de 
raiz e casamento como uma «vizinha». Mas também havia casos 
de concessão da naturalidade, a título de graça, como recompensa 
de serviços. Nada disto era inultrapassável, nomeadamente com o 
empenho e a cumplicidade dos locais e dos funcionários das enti- 
dades oficiais que deviam informar ou decidir (cabildos, audiencias 
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e, finalmente, o Consejo de Índias). Tamar Herzog, no seu traba- 
lho sobre a construção da «nacionalidade» em Espanha e na Amé- 
rica espanhola da primeira época moderna, destaca a importância 
desse processo comum de obtenção da naturalidade de uma terra 
(vecindad) para, a partir daí, procurar redefinir a sua «nacionalida- 
de», no sentido antigo do termo”. Naturalizando-se, os portugue- 
ses diluíam-se em grupos mais alargados de vizinhos. Afinal, só ti- 
nham a lucrar com isso. Além de se safarem da má fama e do labéu 
de conversos, ganhavam um estatuto que lhes permitia usufruir de 
todas as vantagens de naturais e de espanhóis. A partir de, porven- 
tura, 1590, Os não-naturais podiam regularizar a sua situação atra- 
vés do pagamento de um imposto criado no início do século xvr1, 
a composición. Embora não outorgasse a naturalidade, este imposto 
evitava a expulsão que estava cominada para os estrangeiros e per- 
mitia usufruir de alguns direitos reservados a naturais”. 

Esta permeabilidade do estatuto de «natural», bem como a 
mobilidade destas comunidades portuguesas — motivada pela 
dinâmica do comércio e pelos riscos de se ser identificado como 
não-natural ou, pior ainda, como cristão novo — dificultava a 
identificação do grupo, permitindo-lhe escapar ao mau nome co- 
mummente ligado aos portugueses (judeus, ciganos, estrangeiros, 
maus súbditos), bem como à perseguição inquisitorial”*. Este la- 
béu que recaía sobre os portugueses era tão insistente e pesado 
que motivou, na década de 1630, uma argumentada defesa da na- 
ção lusa. O opúsculo «Suplicación a su Majestad Católica [...], en 
defensa de los portugueses», de Lourenço de Mendonça, retrata 
um grupo desprezado, acusado dos piores crimes religiosos, polí- 
ticos e civis, enchendo as prisões de Potosí, ainda que pretendesse 
ser digno dos maiores encómios e recompensas por serviços pres- 
tados à Monarquia”. 

O manifesto de Lourenço de Mendonça permite esclarecer 
melhor os termos em que, nesta época e neste contexto políti- 
co da América espanhola, se punha a questão da identidade dos 
portugueses. A primeira observação que se deve fazer é a de que, 
em todo o espaço em que os portugueses se estabeleceram fora 
do império, esta questão da «identidade» portuguesa (ou melhor, 
neste caso, da não identidade portuguesa face aos espanhóis) quase 
só aqui aparece como uma questão relevante. 
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Realmente, não é só que, na época moderna, as identidades 
se percebiam melhor «cuando sus portadores estaban fuera de los 
territorios de los que eran naturales»*. É também que a questão só 
se põe e é discutida quando, por razões legais, a identificação — a 
definição da identidade — tem consequência práticas. De alguma 
forma, isto passava-se também no Oriente quando se tratava de 
definir o âmbito de aplicação de um privilégio ou de uma proibi- 
ção, por exemplo no comércio de Macau e das Filipinas, também 
reciprocamente reservado aos naturais de cada uma das monar- 
quias. Mas igualmente com o comércio chinês em Cantão, em que 
a qualidade de português (melhor, vizinho de Macau) era condição 
para se ser a ele admitido. Se isto não acontecesse, a identidade 
«nacional» (mesmo no velho sentido de «ligada a uma comunida- 
de étnico-cultural ['nação”|») era muito pouco relevante. Depois, 
interessa perguntar se esta discussão letrada — própria para ar- 
gumentar junto da administração com base em conceitos jurídi- 
cos de senhorio e vassalagem natural — tinha alguma relação com 
o sentido comum das identidades. É muito claro que Lourenço 
Mendonça procura um fundamento «natural» para a identidade 
política. Em última análise, ele radica-a no amor, o sentimento 
mais natural de pertença. Um amor entre os vassalos e o seu se- 
nhor, documentado por uma história comum, pela contiguidade 
dos lugares, pela disposição para servir e, também, pela comunhão 
familiar. Por isso, os argumentos principais que definiam a comu- 
nidade natural dos portugueses — que era a Espanha — fluíam da 
origem castelhana da monarquia portuguesa, das suas fronteiras 
comuns, dos serviços que os portugueses faziam aos reis de Es- 
panha e dos costados portugueses da própria dinastia reinante”. 
E, na verdade, eram estes laços de solidariedade, de acostumada 
privança e de confiança — e não um sentido de identidade na- 
cional —, que os fazia procurarem os compatriotas, seguindo 
os destinos e as rotas dos conhecidos que os tinham precedido, 
avizinhando-se nas mesmas terras, tomando as mesmas profissões 
e constituindo laços familiares entre si. Por isso é que é possível 
tratá-los como uma comunidade, e não como um simples feixe de 
percursos individuais”. 

O grupo dos portugueses na América espanhola era muito 
heterogéneo, abrangendo desde «pobres», pequenos artesãos (ar- 
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meiros e artilheiros, barbeiros, alfaiates, carpinteiros e ferreiros) 
até doutores, oficiais públicos e dos cabildos, lavradores e enco- 
mendeiros”. Numa carta ao rei, de ró1o, um visitador-geral dis- 
tingue, na enorme comunidade portuguesa de Cartagena («Parece 
que esta tierra brota a montones de portugueses y de aqui se es- 
praen a outras muchas partes»), uma minoria de muito ricos, ca- 
pazes de prestar serviços ao rei, e quase todos naturalizados, com- 
pletamente distinta da maioria dos muito pobres, esses estrangei- 
ros, mas que nem valia a pena sujeitar ao imposto da composición'. 
Em Potosí, um lugar «tan mesclado con portuguezes y por aquella 
parte abierto a la comunicaión del Brasil por mar y por tierra», 
esse mesmo lugar em que encheriam as cadeias, os portugueses 
eram também dos mais ricos. No plano cultural, existia a mesma 
diversidade. Se alguns tinham casas bem decoradas e se interessa- 
vam por livros”, de outros não há nenhuns sinais disso. Pelo con- 
trário, as fontes dão conta da precariedade da sua existência. 

As suas estratégias de naturalização levavam-nos a casar 
preferentemente com naturais espanholas, nascidas na América 
(criollas), que, além disso, lhes traziam dotes vultuosos?. Isto não 
diminuía, porém, o grau de miscigenação étnica e cultural do gru- 
po. Por um lado, as criollas provinham frequentemente de famílias 
nativas, sobretudo no Peru, onde os caciques indígenas tinham 
sido incluídos nas elites cabildenhas. Já nos grupos mais pobres, 
os casamentos ou mancebias com nativas mais humildes ou com 
negras deviam ser muito correntes, como no resto das áreas de ex- 
pansão europeia. Por isso, apesar de algo encoberta pela ideia de 
que os portugueses casavam com espanholas nascidas na América, 
a mestiçagem devia ser aqui tão pronunciada como na África ou 
na Ásia. 

As comunidades portuguesas — ou judaico-portuguesas — 
tinham os seus líderes. Mesmo que estes não fizessem parte dos 
cabildos das povoações em que estavam integrados, eram reco- 
nhecidos como chefes naturais, aos quais se dava, por vezes, a de- 
signação de «capitão» (como se passa em comunidades semelhan- 
tes da África ou da Ásia). Por exemplo, Manuel Baptista Peres, de 
Potosí, era conhecido como «el Capitan grande» da comunidade 
judaico-portuguesa, pois «hera el mayor judio, a quien reconocian 
todos por más observante y como maestro de la ley de Moyses»*. 
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Uma característica destas comunidades de «portugueses» era 
o facto de fazerem parte de redes que abrangiam todo o continen- 
te sul-americano e ainda, por vezes, a área atlântica. Isto explica, 
em parte, a sua grande mobilidade, quer em busca de vida melhor 
e de negócios, quer em fuga às dificuldades locais. Os seus vizi- 
nhos naturais notavam este cosmopolitismo dos portugueses, que 
consideravam suspeitosos quanto aos costumes e quanto à orto- 
doxia religiosa e muito perigosos para a conservação da monar- 
quia, pelo risco de espionagem e de traição a favor dos inimigos. 
Também a forte componente cristã nova gerava solidariedades 
longínquas, mesmo entre os hereges e inimigos de Espanha. Nes- 
te caso, pagavam-se com a desconfiança que isso suscitava as van- 
tagens proporcionadas nos negócios. Os portugueses eram tidos 
como contrabandistas, caçadores de índios, pouco rigorosos na 
fé, amigos de hereges e de judios%. Vilardaga cita um texto inglês 
da época (de Anthony Sherley, 1565-1635), onde se resumiam as 
«diferenças portuguesas»: «É diverso na língua. Diferencia-se tan- 
to quanto pode em seus trajos e costumes e em tudo. É inimigo 
velho e incerto vassalo e mutável na fé, porque não pode, mesmo 
que avassalado, encobrir o seu ódio». 

Eles próprios, em contrapartida, não tinham essa ideia de 
si mesmos. Pelo contrário. Segundo os testemunhos coevos, ti- 
nham as mesmas prosápias de valor e de fidalguia que encontra- 
mos nos colonos de Goa”. Como vimos da súplica de Lourenço 
de Mendonça, criam-se uma das nações mais nobres do mundo 
e ufanavam-se dos serviços prestados à monarquia católica e às 
suas Índias ocidentais. E, como estratégia de sobrevivência num 
mundo tendencialmente hostil, procuravam diluir-se entre os 
seus vizinhos. Em Potosí, embora vivessem arruados na «calle 
Luizitania», participavam com os outros nas festas e diversões lo- 
cais*. Na súplica de Lourenço Mendonça antes referida, a linha 
estratégica não era a de salientar a identidade dos portugueses, 
mas antes a de os integrar na identidade espanhola, reclamando, 
assim, a qualidade de súbditos originais da monarquia católica”. 
O argumento da obra é assim exposto: 


Que sendo Portugal parte da Espanha, e os portugueses tão naturais e tão 


verdadeiros espanhóis, e tão naturais e leais vassalos de sua Majestade, não 
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devem os juízes, executores, no Peru e mais partes das Índias Ocidentais, 
interpretar, ou incluí-los na cédula Real dos estrangeiros suspeitos, retira- 
dos dos portos do mar, fazendo-os compor [pagar a composição], e pagar 
a estadia na terra de seu rei e senhor natural, e suspeita que eles não têm. 
Não sendo nomeados no documento propriamente dito que estabelece [a 
composição]: nem se fazendo isso no Peru e mais partes das Índias para 
nenhuma das outras nações, reinos, e coroas de dentro da Espanha, que 
também não são castelhanos, como são catalães, navarros, valencianos, ara- 


goneses e outros, mas apenas para os portugueses.*º 


Nas Caraíbas, também se encontram comunidades crioulas com 
laços ao «mundo português», quer pelas relações originárias a gru- 
pos «portugueses», quer por falarem um crioulo com muitos ves- 
tígios do português — o papiamento*. O facto de se identificarem 
também por terem uma língua própria distingue-os dos grupos de 
«portugueses» do resto da América Central e do Sul. 

Os especialistas destacam como os papiamentos de Curaçao, 
Bonaire e Aruba são decisivamente influenciados pelo cânone 
português, mesmo mais do que pelo castelhano, apesar de estas 
ilhas terem estado integradas nas Índias de Castela. Isto aconte- 
ceu porque nelas confluíram duas correntes migratórias de popu- 
lações que tinham tido o português ou um pidgin português como 
língua. A primeira corrente foi a dos escravos capturados pelos 
portugueses na «Costa dos Escravos»*?. A segunda, a dos judeus 
portugueses que, a partir de Amesterdão, se fixaram nestas ilhas, 
conquistadas pelos holandeses em 1634-1636. 

O processo de formação de um crioulo «português» no Atlân- 
tico equatorial tem sido bastante discutido. Hoje, a opinião 
dominante é a de que os escravos capturados na «Costa dos Es- 
cravos» por /ançados portugueses (ou judio-portugueses, cuja ati- 
vidade naquela região está documentada logo desde o início do 
século xv1) eram objeto de uma aculturação linguística durante 
o tempo, por vezes longo, em que estavam a aguardar transporte 
para a América nos estabelecimentos negreiros «portugueses» da 
costa africana, falando entre si e com os seus senhores um proto- 
-pidgin que lhes servia de língua de comunicação — já que provi- 
nham de muitos lugares de África — e que continuavam a falar 
nos portos negreiros (como, por exemplo, Cartagena de Índias) 
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e nas fazendas do novo mundo*t. No século xvrII, com a partici- 
pação crescente dos holandeses — nomeadamente, de negreiros 
judeus sefarditas — no comércio esclavagista, que passou a ser a 
principal fonte da prosperidade das Províncias Unidas, estes es- 
cravos passaram a ser transportados para os estabelecimentos 
neerlandeses em Pernambuco, na costa da Venezuela e nas Anti- 
lhas, nomeadamente em Willemstad e seu hinterland, na ilha de 
Curaçao. O holandês Olfert Dapper* refere-se a este «português 
deturpado» como língua franca nas cidades-porto das Caraíbas**. 

A segunda corrente migratória que desembocava das Anti- 
lhas era a de judeus de origem e fala portuguesas”, que se esta- 
beleceram em Curaçao a partir de 1590 e na costa norte do Brasil 
em 1637, onde teriam mais de 200 colónias. Mas é a partir de 1651 
que Curaçao passa a ser um importante centro de judeus sefardi- 
tas, uns vindos diretamente da Holanda, outros fugidos do Brasil, 
depois da reconquista de Pernambuco pelos portugueses (1654). 
Entretanto, Curaçao torna-se um dos principais entrepostos ca- 
ribenhos de escravos. Entre 1656 e 1730, cerca de 70 mil escravos 
terão passado por aqui. Isto explica a contínua fixação sefardita, 
que tirava partido da sua fluência em castelhano*. Em 1651, ha- 
veria umas 50 a cem famílias judias, em 1785 já eram umas 1200. 
Poucos anos antes, em 1765, dos 5534 escravos, 860 eram proprie- 
dade destas famílias. A maior parte dos judeus sefarditas falariam 
português*. Das 2500 lápidas funerárias no cemitério judaico de 
Curaçao, 1668 estão escritas em português, muito mais do que as 
escritas em castelhano (433) ou em hebraico (40). 

Este vernáculo português foi usado como língua franca da po- 
pulação sefardita, mesmo na liturgia, até à segunda metade do sé- 
culo x1x*º. O ramo sefardita do papiamento caribenho é, portanto, 
muito mais próximo do português do que outros dos seus ramos, 
mesmo do falado em zonas de fixação de mão de obra escrava. 
Ainda hoje, o papiamento é falado por cerca de 250 mil pessoas 
nas ilhas de Curaçao, Bonaire e Aruba. É frequentemente refe- 
rida a versão crioula de uma lengalenga infantil acerca dos dedos 
da mão, que existe em Portugal: «Dedo mindinho / Seu vizinho/ 
Pai de todos / Furabolos / Mata piolhos» (e finge-se que se matam 
piolhos na cabeça da criança). Em papiamento soa: «Dede pikifia / 
ku su bisifia / Mayor di todo / Fulambeu /Ta piki su pieu / Galifia 
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ta buska su webu, su webu, su webu... /t'ei bou el a haí'e», que se 
traduzirá como «Dedo pequenino / Com o seu vizinho / O maior 
de todos / Furabolos / Que mata os piolhos / À galinha busca o 
seu ovo, o seu ovo, o seu ovo / Que aqui debaixo [no sovaco da 
criança, onde se fazem cócegas] é que está»”. A maioria dos jornais 
de Curaçao é publicada em papiamento, que também é usado por 
três dezenas de rádios locais e pela televisão. Os debates parla- 
mentares admitem o papiamento, pois a língua foi oficializada em 
2007, ao lado do holandês e do inglês. 

Parece, portanto, adequado juntar estas comunidades caribe- 
nhas ao conjunto das comunidades «portuguesas», tanto mais que 
elas são complementares de outras que descrevemos, tratando 
dos «portugueses» da costa ocidental africana”. 

E que dizer do Brasil? 

O «império informal» emerge tanto mais visível quanto as 
estruturas políticas-administrativas formais são fracas. Assim, 
torna-se muito evidente no Golfo de Bengala, de S. Tomé de Me- 
liapor ao Pegu, precisamente a área mais estudada pelos autores 
que primeiro chamaram a atenção para esta modalidade de «ex- 
pansão». 

Já no Brasil, uma área de colonização bem emoldurada pelas 
estruturas administrativas da coroa, o mundo da colonização in- 
formal despertou pouca atenção — exceto nas zonas em que havia 
presenças «portuguesas» mais notórias, como «índios não bravos» 
e «bandeirantes crioulos»s. 

Na verdade, ao falar de comunidades cristãs indígenas ou 
mestiças, um exemplo que logo nos vem à ideia é o das «Repúbli- 
cas Índias» dos jesuítas no Brasil. Mas, na perspetiva deste texto, 
elas têm de ser desconsideradas, pois não pertencem ao império 
sombra dos portugueses, antes estando integradas num espaço 
formal, progressivamente sujeito à coroa espanhola. 

Por isso, o Brasil é a zona colonial menos propícia para se 
encontrar «império informal», no sentido aqui usado. Logo desde 
cedo a colonização da costa do Brasil tendeu para um modelo ter- 
ritorializado, materializado na concessão da jurisdição de territó- 
rios, embora com fronteiras ocidentais indefinidas, e nas conces- 
sões de terras a colonos, como também aconteceu nos primórdios 
da colonização de Luanda e Benguela ou da bacia do Zambeze. 
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É preciso buscar as zonas de fronteira — uma fronteira que, no 
caso do Brasil, também era a da concessão feita a Portugal pelas 
bulas papais — para encontrar comunidades alegadamente fora 
dos impérios. Com o império espanhol, estas comunidades ti- 
nham vinculações, cuja natureza e dimensão se discute, pois nem 
todos os estudiosos concordam em que se tratava de «repúblicas» 
verdadeiramente autónomas: quer porque não se reclamavam de 
absolutamente isentas da soberania espanhola, quer porque, in- 
ternamente, careciam de um governo com as características de 
um «Estado»'4, 

As «missões» foram fundadas nas fronteiras do Paraguai, no 
Paraná, no Amazonas e na bacia do S. Francisco a partir de 1609. 
A sua institucionalização estava delineada na legislação colonial 
espanhola (bem como em regulamentos internos da Companhia 
de Jesus), que previa uma grande autonomia de governo, nomea- 
damente no domínio da justiça, e impedia tanto a fixação nelas 
de estranhos à comunidade nativa, como a utilização desta para 
o trabalho fora da missão%. Mas, política e administrativamente, 
dependiam dos vice-reinos do Peru e dos governos de Assunção 
(as do Paraná) e do Prata (as do Uruguai), estando relacionadas 
com os cabildos municipais mais próximos. No plano militar, de- 
pois da transformação das missões em presídios de defesa militar 
contra os bandeirantes paulistas, os índios foram formalmente 
avassalados à coroa espanhola”, pagando tributos que assinalavam 
a sua dependência política, mas que consolidavam os seus pode- 
res autónomos e, por isso, relativizavam a soberania espanhola'*. 
No espiritual, dependiam dos gerais da Companhia de Jesus, dos 
ordinários diocesanos de bispados de Assunção, Buenos Aires, 
Lima e Santa Fé. 

Desde 1628, as missões foram constantemente atacadas pelos 
«portugueses» (bandeirantes paulistas*”), que visavam obter escra- 
vos índios e, indiretamente, atacar o império espanhol, a que as 
missões pertenciam. À partir dos meados do século xv11, os índios 
são equipados com armas europeias e as missões equiparadas a 
presídios de defesa do império espanhol. O seu contacto com os 
«portugueses» foi, até ao Tratado de Madrid, de natureza militar, 
vendo-se mutuamente como inimigos e não em termos de conti- 
nuidade, proximidade ou complementaridade. 
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No território brasileiro podem, é certo, encontrar-se co- 
munidades grandemente autónomas, de índios, de negros ou de 
mestiços, como se encontravam também nas metrópoles sob a 
etiqueta de comunidades de rústicos“. Mas estas não assumiam 
a portugalidade ou o cristianismo como traço distintivo, antes a 
sua natividade, que justamente as separava do mundo envolvente, 
esse português e católico. Mais do que de extensões do império, 
eram antes restrições, lapsos de domínio no território do império 
formal. 
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té aos finais do século xvr, o estabelecimento dos portu- 
gueses em Angola teve apenas lugar na costa, nomeada- 
mente na foz do Congo, em Luanda e em Benguela". 

A descrição desta presença costeira, assente em estabeleci- 
mentos oficiais — municípios, fortes e algumas feiras — apenas 
serve de suporte à análise daquilo que interessa à temática do 
livro — as comunidades que faziam as rotas para o interior, ou 
que aí permaneciam, suficientemente ligadas à presença oficial 
portuguesa para se reclamarem desta identidade ou serem tidas 
como portuguesas. Em Angola, este é o caso dos «ambaquistas», 
comunidades volantes que percorriam os caminhos do comércio 
do sertão. 

Da costa para o interior, os portugueses relacionavam-se, 
a norte, com povos de fala bacongo, organizados no reino do Con- 
go”, com o qual tinham tido contacto mais precoce, nos finais do 
século xv. À partir da capital, S. Salvador do Congo, internavam- 
-se até aos territórios de fronteira, no leste (as Lundas, regiões en- 
tre o Cuango e o Cassai)?; e, além deste rio, já na rota para a África 
central. 

No hinterland de Luanda, encontrava-se a população mbundu, 
correspondendo aos reinos Ndongo/Ngola, que ocupavam a bacia 
do Cuanza até ao Cuango. Para nordeste, os Dembos, no sul do 
reino do Congo. Para sudeste, o posto avançado de Cassanje, na 
terra dos povos jaga (yaka) / imbangala*. 

No sul, a colónia de Benguela abria para os territórios do 
planalto do Bailundo, habitados por povos ovimbundo e umbun- 
do, onde se situava o posto avançado do Bié, a que se chegava 
percorrendo um caminho que passava pelos sítios comerciais de 
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Caconda, Quilengues e Sambu e que abria para uma zona demo- 
gráfica e comercialmente muito importante da África central. 

Os contextos indígenas eram variados, pois a organização so- 
cial dos vários povos não era a mesma, embora nas zonas com que 
os portugueses contactavam predominasse a organização social 
mbundu”. 

A colonização do interior de Angola arrancou no último quar- 
tel do século xvr, seguindo um modelo a que, simplificadamente, 
se tem chamado «feudal». Extensas zonas eram concedidas — 
com terras, habitantes, eventualmente tributos e nomeação de 
cargos da coroa — a personalidades destacadas, numa cessão fun- 
diária hereditária que se aproximava da sesmaria. Como a coloni- 
zação de ocupação cedo foi abandonada, o interesse da concessão 
passou a ser a possibilidade de escravizar os indígenas, constituin- 
do os sobados avassalados. Mais do que entidades políticas de go- 
verno indireto, eram grandes reservas de mão de obra escrava. 
O cessionário celebrava contratos de avassalamento com os so- 
bas. Estes declaravam a vontade de se tornarem vassalos do rei de 
Portugal e de cumprirem as respetivas obrigações, nomeadamen- 
te tributárias e militares. Juravam lealdade e obediência, contra a 
promessa de proteção pelo seu 4770, sendo investidos por um ri- 
tual semelhante ao que vigorava no avassalamento indígena (unda- 
mento, undar, unda) dos sobas do reino Ndongo/Npola"º. Apesar de 
a coroa ter hesitado na manutenção deste regime, que furtava os 
africanos a um controlo régio direto, fomentando os abusos dos 
concessionários — em relação ao rei e em relação aos nativos —, 
o regime manteve-se durante o século xvrI, em benefício de se- 
nhores leigos ou de ordens religiosas (nomeadamente, os jesuítas). 

O domínio político português não se fazia pela conquista de 
manchas territoriais contínuas, mas pelo estabelecimento de redes 
de fortes (presídios), cada qual com uma zona de influência, corres- 
pondente a sobados avassalados ou ao controlo de uma feira ou de 
uma rota de expedições comerciais (comitivas) para o interior. 

Na zona de Luanda, uma linha de fortes protegia o caminho 
para os Dembos e para a Lunda, pelo vale do Cuanza (Dondo, 
Massangano, Beja, Pungo Andongo, Ambaca, S. José do Encoge, 
Cassanje, o ponto mais avançado para o interior). No sul, no hin- 
terland de Benguela, os fortes mais importantes, ainda assim mo- 
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destos, eram os de Caconda, Quilengues, Pungo Andongo e Cin- 
golo, todos nos caminhos para o planalto do Bailundo-Bié e, mais 
a leste, para o Moxico”. 

Os fortes eram dirigidos por capitães-mores. A partir da pri- 
meira metade do século xvrII, os capitães-mores passaram a ser 
escolhidos de entre os líderes de famílias locais poderosas, ricas 
em ligações familiares e políticas aos comerciantes caravaneiros 
e ao mundo indígena, a ponto de a sua lealdade aos portugueses 
se tornar controversa”. Tinham a jurisdição de juízes ordinários 
sobre os brancos ou equiparados, mas deviam respeitar a justiça 
nativa sobre os indígenas. 

A justiça dos naturais era feita por processos tradicionais de 
justiça oral, chamados mmucanos (kimbundu, «mukanu», delito, cri- 
me, pleito). Alguns destes mucanos, mais interessantes para os 
compradores de escravos e que por isso são muito referidos nas 
fontes dos europeus, diziam respeito ao estatuto de escravidão ou 
de liberdade dos alegados escravos. Daí que se tenda a confundir 
mucanos com ações de liberdade”. 

Originariamente, a jurisdição dos capitães-mores era, por 
isso, limitada pelas atribuições das jurisdições nativas. Numa car- 
ta do governador-geral de 1624 (12.07) lembra-se que «ElRey (...) 
não he seruido que os capitães dos prezidios seyão senhores dos 
souas e que somente seus gouernadores em nome de Sua Mages- 
tade o deuem e podem ser, pera os ouuir em suas cauzas e pera 
os compor, e castigar como for iustisia»+. No entanto, uma vez 
que tinham poderes administrativos sobre os sobas e, por isso, po- 
diam mandar neles, os capitães-mores tendiam a instituir-se como 
juízes de recurso ou mesmo de primeira instância nas causas indí- 
genas“. Nomeadamente, os capitães-mores reclamavam a justiça 
penal das causas mais importantes, como o homicídio, deixando 
às justiças nativas o julgamento de causas que afetavam a proprie- 
dade e se resolviam com indemnizações e multas'*. Os naturais 
usavam este reconhecimento das justiças locais pela autoridade 
colonial como uma forma de exercer pressão sobre os comercian- 
tes luso-africanos e mesmo sobre os capitães-mores, acusando-os 
de infrações ao direito nativo e obrigando-os a pagar multas por 
elas. Silva Porto queixava-se de ter sido objeto de mais de 150 mu- 
canos, por diversas causas”. Por isso, nos finais do século xvIII, 
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o alargamento («prorrogação») da jurisdição dos capitães-mores 
relativamente a âmbitos da justiça indígena já era tido como usual. 

Frequentemente, os presídios estavam associados a feiras, 
lugares tradicionais de comércio nativo (7mpunhu, de onde a pala- 
vra «pombeiro», usada para designar o feirante, nativo ou mesti- 
ço)“. As feiras mais importantes eram, no interior de Luanda, as 
de Massangano, Ambaca, Pungo Andongo; e, como ponto mais 
avançado para o interior, a feira de Cassanje, cujo domínio foi 
disputado entre os portugueses e os jagas/imbangala até ao início 
do século x1x"'. Mais a sul, no hinterland de Benguela, Caconda 
e Quilengues”” constituíam nódulos essenciais do comércio e das 
comunicações no interior. Sobre elas pretendia a administração 
portuguesa exercer algum controlo, quer para taxar as transações, 
quer para conhecer e orientar o comércio de produtos estratégi- 
cos (escravos, cera, marfim). O escrivão da feira — uma espécie 
de almotacé ultramarino — era o oficial encarregado disso. De- 
via registar as transações, certificar pesos e medidas, estabelecer 
tabelas de correspondência entre medidas portuguesas e nativas, 
tabelar a razão de troca entre os panos e os diversos produtos 
transacionados (banzo”), passar cartas de trânsito aos «comercian- 
tes de bom procedimento» para que pudessem transitar e obter 
carregadores dos capitães-mores dos presídios, passar alvarás para 
trazer escravos para Luanda”. 

A política da coroa em relação ao controlo do comércio com 
o interior foi oscilando. Formalmente, a ida de brancos às feiras 
do interior estava proibida pelos regimentos dos governadores de 
Angola, uma forma de obrigar os comerciantes a residirem nas ci- 
dades do litoral, onde o controlo do seu comércio era mais fácil?. 
A coroa desejava, por razões fiscais e políticas, estabelecer e de- 
senvolver esse controlo sobre o comércio do interior, mas os co- 
merciantes opunham-se-lhe e os pombeiros escolhiam caminhos 
que o evitavam?+. À situação mais comum, até 1762, ano em que se 
cria uma junta comercial sediada em Luanda, foi a de os comer- 
ciantes precisarem de uma autorização do governador para irem 
ao interior. 

A ligação entre estes pontos de presença formal dos portu- 
gueses e o interior era feita pelas comitivas”>, expedições comer- 
ciais, a cargo de ambaquistas, pombeiros e mubires”*. 
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As comitivas tinham sobretudo fins comerciais. Mas o seu 
tamanho também representava poder e riqueza. No século xIx, 
sobretudo depois de o comércio de escravos ir sendo substituído 
pelo de produtos da terra — cera, marfim, borracha, café —, as 
comitivas podiam reunir até três mil pessoas. Organizá-las supu- 
nha uma grande capacidade de recrutamento de carregadores e 
um contínuo apoio dos chefes indígenas. Quando lemos os relatos 
de viagens dos anos de 1870-80 — por exemplo, Serpa Pinto ou 
Roberto Ivens” —, damo-nos conta de como eram cruciais o re- 
crutamento, a organização e o controlo de uma caravana destas*. 

Esta breve descrição do quadro institucional oficial em An- 
gola permite-nos situar o grupo de «portugueses» que aqui nos 
interessa. 

A sociedade afro-portuguesa angolana tem sido, generica- 
mente, designada por ambaquistas. Depois de um artigo pioneiro, 
que cunhou a designação”, foram-lhe mais recentemente dedica- 
dos dois textos, que hoje fazem autoridade — um livro de Bea- 
trix Heintze e um artigo da sua professora Jill Dias*º. Quem leia 
memórias oitocentistas sobre Angola rapidamente se habitua ao 
termo que, nestas fontes, designa os nativos familiarizados com 
a língua portuguesa ou os indígenas angolanos de fala kimbundu, 
que usassem sapatos ou vestissem e comessem à europeia. Esta 
variação de sentidos já indica o caráter mediador do grupo, en- 
tre a sociedade colona e a população indígena, e explica imagens 
não totalmente coincidentes por parte dos grupos vizinhos, cada 
qual destacando os traços identificadores, mas talvez ainda mais 
os traços diferenciadores em relação a quem faz a caracterização”. 

Na verdade, os ambaquistas constituíam, sob vários pontos 
de vista, um grupo heterogéneo, com hierarquias internas e com 
interesses nem sempre harmónicos. Na costa, o grupo começa- 
va com os comerciantes luso-brasileiros, por vezes mestiços, que 
tratavam com mercadorias provindas do sertão (sertanejos). A es- 
tes estavam ligados os seus funcionários e agentes (caixeiros), mui- 
tos deles frequentadores das feiras do interior (pombeiros), como 
guias, angariadores de carregadores ou contratadores de produtos 
locais. No interior, tinham pontos de apoio e de contacto com 
os nativos. Estes facilitadores eram, por vezes, brancos que se ti- 
nham fixado no sertão, ligando-se, pelo casamento ou mancebia, 
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a mulheres locais e dando origem a uma comunidade mestiça de 
«filhos do país», com os seus descendentes e escravos domésti- 
cos. Como as sociedades nativas tinham traços de matrilineari- 
dade, estes europeus ficavam, nos termos dos usos indígenas, 
politicamente subordinados aos irmãos mais velhos das suas mu- 
lheres, que também herdavam os seus bens. Para escapar a estas 
situações, desvinculavam-se dos costumes e ritos nativos e passa- 
vam a funcionar como cabeças de linhagens patrilineares autóno- 
mas, que indígenas e europeus tratavam de forma diferente, estes 
isentando-os das obrigações dos nativos, como o pagamento de 
tributo ou a sujeição a serviços, nomeadamente de carregadores. 
Este exemplo de linhagens patrilineares autónomas, com a possi- 
bilidade de transmissão dos bens aos filhos e a isenção de tributos 
e corveias, levou a que alguns dos dependentes mais ricos dos so- 
bas (lembas, macotas, seculos) ou mesmo alguns sobas menores (so- 
betas) tivessem conquistado (ou comprado) este estatuto, expan- 
dindo o modelo da patrilinearidade e da propriedade individual, 
o germe de um novo individualismo que dissolvia as sociedades 
tribais comunitaristas?. As fontes referem estes líderes locais 
como «patrões» (mwadi), «camundelles» (do umbundo kamundelle, 
«pequenos brancos») ou «moradores», este último termo evocando 
o estatuto de liberdade de que gozavam os vizinhos dos concelhos 
do antigo direito português. Este pragmatismo conduzia também 
à substituição dos espíritos do grupo por espíritos individuais 
e ao sincretismo religioso, ainda que o cristianismo pudesse ser 
invocado como elemento de autoidentificação, reminiscência dos 
esforços de evangelização dos séculos xv1 a xvirI%. Jan Vansina 
descreve muito bem este processo de dissolução das estruturas 
comunitárias indígenas e da sua substituição por um modelo mais 
individualista de convívio político, em que cada um perseguia fins 
egoístas, com pouco atenção aos objetivos ou limitações grupais”. 

Um dos trunfos desta comunidade era a divulgação da escrita, 
aspeto sobre o qual existem estudos decisivos de Ana Paula Tava- 
res e de Catarina Madeira Santos”, que partem da análise dos ar- 
quivos de Dembos. Com a escrita, surge também a capacidade de 
registar as tradições orais*, de usar fórmulas documentais portu- 
guesas, adaptando-as a improváveis usos locais. Esse uso da escrita 
(alfabética ou não alfabética) não apenas permitia a comunicação 
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a longas distâncias, correspondendo a rotas comerciais extensas, 
como prestigiava os utilizadores de um meio de comunicação dos 
brancos, que era o único usado na correspondência diplomática 
de maior importância com a autoridade colonial”. A linguagem 
destes escrivães estava recheada de expressões jurídicas, geral- 
mente totalmente fora de propósito, mas testemunhando um uso 
de prestígio do estilo dos textos da administração colonial*º. 

A comunidade afro-portuguesa tinha elementos culturais 
característicos, embora estes não se deixassem definir como um 
universo articulado, como é bem explicado no melhor texto sobre 
a morfologia cultural do grupo”. 

Ocupando esta posição de mediação, os ambaquistas suscita- 
vam, de qualquer dos lados, menos solidariedade do que antipatia. 
Para os brancos, os ambaquistas tinham traços negativos. Além de 
nem sempre serem brancos, teriam defeitos de caráter, sendo nor- 
mal salientar a sua duplicidade e deslealdade, a ganância, a falta 
de palavra e a tendência para a mentira, o que os aproximava dos 
negros e justificava outros apodos pejorativos (ciganos, judeus, 
pretos, são epítetos comuns*). Para os nativos, eram um elemen- 
to estranho, nomeadamente pela sua não-integração nas estrutu- 
ras familiares e políticas indígenas e pela progressiva deterioração 
das relações entre os dois grupos a propósito do comércio*. Mas, 
ao mesmo tempo, eram invejados pela sua proximidade com os 
brancos, cujas tecnologias — desde logo, a escrita — conheciam e 
junto de quem exerciam mais influência do que os nativos. 

Perseguiam, é certo, um fim comum aos vários grupos, in- 
cluindo a eles mesmos — o comércio —, mas cada grupo, e, dentro 
dele, cada indivíduo, procurava tirar partido da situação à custa 
dos outros. A avaliar pelas fontes, os conflitos eram permanentes. 
Disputavam-se os preços, os presentes dados e recebidos no início 
das negociações, os segredos sobre as rotas, a obtenção de carre- 
gadores, a proteção das comitivas, a abertura ou o fechamento dos 
caminhos. À relação interna do grupo e deste com o exterior era 
essencialmente conflitual, poucos sendo os temas em que havia 
cânones estabelecidos que evitassem uma feroz barganha. Tanto 
mais que esta sociedade ambaquista, desligada das solidariedades 
nativas, se caracterizava, como já se disse, por um forte individua- 
lismo. O êxito da ação mediadora dos ambaquistas não se devia a 
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familiaridades, mas à capacidade de facilitar a cada um dos lados 
uma melhor posição negocial com o outro lado. Aos portugueses, 
forneciam guias, línguas, acesso aos mais poderosos dos nativos. 
Aos nativos, proporcionavam o domínio da escrita e das tecno- 
logias dos brancos, bem como dos seus produtos, formalidades 
e liturgias. Eles próprios tinham interesses contraditórios tanto 
com nativos como com portugueses. Com estes últimos, diferiam, 
nomeadamente, na política de relação com os naturais, quando 
esta era demasiado decalcada na visão «imperial» da coroa e dos 
seus oficiais. É que o domínio violento estragava o comércio; e no 
comércio residia o objetivo supremo destes mediadores (embora, 
também, o de alguns oficiais que participavam discretamente no 
trato). O que melhor caracterizava estes grupos mediadores era a 
sua hostilidade a todos os poderes formais, da coroa portuguesa 
ou dos locais, tirando também partido de ocuparem territórios 
de fronteira. De facto, a única coisa em que o grupo ambaquis- 
ta largamente concordava era na vantagem de manter contidos e 
frágeis os grandes poderes, fosse o da coroa portuguesa, fosse o 
dos grandes reinos do interior. E, na verdade, o decorrer do tempo 
foi ao encontro deste objetivo, trazendo a dissolução dos grandes 
reinos (como o reino Ndongo ou Ngola, logo no início do século 
xviII) e a multiplicação dos sobados. Na verdade, muitas das che- 
fias que desafiaram a presença portuguesa nas primeiras décadas 
do século xviII desaparecem nos relatos dos anos seguintes; isso é 
interpretado como indício de que o tráfico transatlântico levou ao 
colapso dos antigos domínios centro-africanos e, por conseguin- 
te, à sua fragmentação política e a ciclos de violência que traziam 
fome, insegurança e possibilitavam a captura massiva de cativos. 
Essas premissas são comprovadas no estudo da reconfiguração 
política dos estados de Huambo, Bailundo e Bié. 

Os vícios da visão harmónica que frequentemente ainda se 
encontra acerca das relações intergrupais no interior, em que a 
porosidade social indiciaria um encontro pacífico e fecundo de 
culturas, são completamente desmentidos pelas fontes, desde o 
século xv1 até ao século xx. O hinterland africano era um mundo 
de despiques constantes e radicais, em que a pulsão para aniquilar 
o outro só era mitigada pelo reconhecimento de que o outro era 
indispensável para o comércio. E por isso se entabulavam formas 
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de difícil convivência, que nem todos, porém, entendiam. Luiz Fe- 
lipe Alencastre sublinha, por exemplo, como os «brasílicos», habi- 
tuados às guerras de extermínio dos bárbaros, se habituam mal ao 
cenário africano, em que as entidades indígenas são reconhecidas 
pelos colonos, pois elas desempenham um papel insubstituível no 
fornecimento dos bens procurados**. 

A definição da comunidade dos ambaquistas como «portu- 
guesa» é bastante forçada, sobretudo quanto mais nos afastamos 
da costa. Mesmo na costa, a «kimbundização» dos «portugueses» 
era muito forte, sobretudo porque a educação dos filhos não es- 
tava a cargo dos pais portugueses, mas das mães africanas*. Nas 
Lundas, no Moxico, no Cassai ou no Bié, a presença de brancos, 
com uma cultura predominantemente europeia, era escassíssima. 
O que lá se sabia da costa ocidental eram referências vagas ao mar 
(calunga) — um lugar de procura de produtos, mas também de 
viagens e de lugares donde se não voltava — e a brancos. Nessas 
paragens, os ambaquistas ou pombeiros eram os que mais sabiam 
dessa zona misteriosa para as populações locais*. Mas a sua iden- 
tificação com Portugal (com o Muene Puto) seria muito insólita. 
Os exploradores oficiais das décadas de 1870 e 1880 sublinham 
muito claramente nos seus relatos de viagens que esses conduto- 
res de caravanas e prestadores de valiosos serviços, mas também 
tratantes ardilosos e de costumes bárbaros, não eram seus com- 
patriotas, pouco se distinguindo dos nativos na falta de atributos 
morais civilizados, na credulidade, na ignorância e na religião. 
Nem tão-pouco são unânimes em perceber neles uma especial so- 
lidariedade de «patrícios». 

Muito eficazes para entender a identidade deste grupo são 
as biografias das suas grandes famílias. Beatriz Heintze coleciona 
uma série delas, sobretudo na zona das Lundas, menos na do Bié. 
Um traço comum é o da antiguidade da fixação no interior, junto 
das cortes de reis locais, como secretários ou como comerciantes, 
que remonta ao século xvrrr. Embora falassem e escrevessem por- 
tuguês e usassem isso como trunfo e sinal de distinção, os chefes 
de família estavam profundamente enraizados nas sociedades lo- 
cais. As suas mulheres eram invariavelmente lundas ou chokwes, 
as suas famílias viviam ao lado das dos nativos, o seu aspeto — 
como se pode ver das fotografias que existem, dos anos de 1880 — 
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é o de africanos. Se descermos na hierarquia interna dos grupos, 
essa africanização é completa, apenas atenuada — e nem sempre 
— pelos nomes de batismo europeus. Por isso, os brancos reinóis, 
tal como os exploradores estrangeiros que os descrevem, tratam- 
-nos invariavelmente como «negros». 

Tão-pouco é convincente a leitura «civilizadora» da ação des- 
tes grupos. Tratava-se de grupos-charneira, embebendo elemen- 
tos culturais de um e de outro lados. Pelo seu individualismo e 
pragmatismo, eram pessoas pouco sensíveis à assunção de uma 
«missão» ou a carregar um «fardo» civilizacional. É certo que nas 
suas casas ou libatas se encontrava louça europeia da mais fina, ou 
esplêndidas camas de aparato, como as encontradas por Serpa Pin- 
to na casa de Silva Porto, no longínquo Bié. Mas manifestavam-se 
também crenças, atitudes, hábitos e comportamentos familiares 
(designadamente, a poligamia) que os viajantes brancos descre- 
vem com o mesmo desprezo com que relatam a selvajaria dos na- 
turais'º e que pouco melhorariam a cultura dos nativos, do ponto 
de vista dos cânones ocidentais. 

No entanto, focar neles a atenção historiográfica não é uma 
mudança trivial de perspetiva. Significa, desde logo, «africanizar» 
a história de África. De facto, ler África a partir da costa é rein- 
cidir na ideia mítica do «continente negro», uma referência que 
contém uma alusão à cor da pele, mas também à ignorância, à falta 
de luz, sobre o seu interior. A ideia que dominou até muito tarde 
no século xx era esta de um continente com um interior obscuro, 
mesmo deserto. 

A cartografia reflete bem esta ideia, não apenas pelo vazio de 
traçados na África central, mas mesmo por referências expressas 
a «terras desertas». Em 1805, o New Map of Africa, de John Cary”, 
indica, num grande espaço em branco entre as costas ocidental e 
oriental da África central e meridional, «unknown parts». E o que 
está registado, numa e na outra costa, são as zonas habituais de 
viagens comerciais, a partir de Luanda, de Benguela e, em Moçam- 
bique, a partir das terras do Sena. A mesma menção a um «grand 
plateau élevé et desert» no centro meridional mantém-se na carta 
de Victor Levasseur, de 18527. A situação só se modifica com as 
explorações sistemáticas de ingleses, franceses e portugueses nas 
décadas de 1870 e 1880, das quais já resultam traçados mais deta- 
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lhados e inovadores relativamente aos da tradição ambaquista e 
referências a povos instalados no interior. 

Porém, realmente, o interior de África não estava assim vazio, 
antes cheio de povos. O pouco que se sabia destes povos devia-se 
aos relatos dos pombeiros, que colhiam e reelaboravam as memó- 
rias orais nativas e lhes tentavam dar sentido, no âmbito de uma 
memória própria do grupo, baseada no seu capital de viagens e de 
contactos, mas também numa tradição europeia sobre a história 
de África, com os seus reinos e impérios míticos. Uma história 
africana da África a sul do Sahara terá de ser desenhada, porven- 
tura, do interior para a costa. E, nela, os pombeiros, ao lado dos 
povos nativos, serão os protagonistas. 

Só no último quartel do século x1x, pressionado pela mudan- 
ça dos critérios de legitimação da ocupação territorial, Portugal 
começa a tentar definir mais formalmente, mediante figuras no 
novo direito internacional, o estatuto dos povos do interior afri- 
cano, e indiretamente, também dos mediadores ambaquistas. 

A expedição de Henrique de Carvalho, em 1884º*, dá-nos uma 
boa ideia dos problemas com que se defrontava o estabelecimen- 
to do novo estatuto político destas populações, entre as quais se 
encontravam os grupos de «portugueses» ambaquistas. 

Em Novembro de 1886, o explorador assinou com o «potenta- 
do» Mumua — Calamba Mujinga, senhor de Mataba — um «auto». 
Segundo esse documento (redigido à portuguesa), o potentado 
terá estranhado que o chefe da expedição não assinasse com ele 
um tratado, «pois se consideravam tanto filhos do Muene Puto 
[o chefe da expedição, para os portugueses (mas talvez não para 
os nativos) representante de Portugal)» como outros régulos com 
quem Henrique de Carvalho teria feito isso. Exprimiam o seu de- 
sejo de «ficar sob o protectorado de Portugal, por ser a Nação uni- 
ca de que conheciam os seus filhos de côr [!]; que já seus avós delles 
falavam e respeitavam sempre Muene Puto come protector da 
terra da Lunda e ainda havia gente no paiz que viu na côrte o velho 
delegado do Governo do Sua Magestade Fidelissima Joaquim Ro- 
drigues Graça [1845] que tratou com o grande Muatiânvua Noeji 
estabelecer por todos os estados dos seus dominios residencias 
para a auctoridade, officinas e feiras do commercio portuguez; 
que depois disso o negocio de todos os paizes da Lunda tem sido 
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encaminhado e feito com os Portuguezes de Cassanje, Malanje e 
ate Loanda, e tambem por via dos Cassanjes, Banga!as e dos Quio- 
cos com as casas de brancos estabelecidas nas terras de Muene 
Puto; que elles tambem estimavam os filhos de Muerie Puto e não 
deviam ser desprezados; por isso pediam ao Muata [senhor] major 
para com eles fazer um tratado egual ao que fez para os outros 
potentados pois elles haviam de saber cumprir o que se escrevesse 
na mucanda»s. O tratado foi assinado alguns dias depois, na pre- 
sença da comitiva nativa, dos membros e de vários «ambaquistas» 
de Luanda e de Malanjes*. Os «potentados» reconheciam a sobe- 
rania de Portugal e colocavam-se «sobre [sic] protectorado desta 
Nação, única cujos filhos conheciam, todos os territórios por elles 
governados». Portugal reconhecia as chefias locais, os territórios, 
usos e costumes do país, que prometia respeitar e fazer respei- 
tar «até que estejam preparados a comprehender as modificações 
mais consentaneas com a civilização e as aceitem bem sem gran- 
des esforços». Por sua vez, os potentados garantiam a liberdade de 
estabelecimento e atividade dos comerciantes, quer brancos quer 
de cor, protegendo-os e fornecendo-lhes canoas para atravessar os 
rios, bem como abstendo-se do trato de pessoas”. 

Filtrados embora pelo estilo documental europeu, os textos 
do auto e do tratado são um bom retrato quer das relações pas- 
sadas, quer do que se pretendia para o futuro. No passado, havia 
relações entre nativos, portugueses de cor e portugueses da costa, 
consistindo na permissão das atividades dos comerciantes do in- 
terior («de Cassanje, Malanje e ate Loanda») — fixar residências, 
oficinas e feiras do comércio português. Isso teria criado uma re- 
lação de irmandade entre todos estes povos e comunidades, que 
se reconheciam todos filhos do Muene Puto. Era tudo isto que 
se pretendia manter no futuro, agora traduzido numa linguagem 
nova, que substituía as relações fraternas entre os irmãos por uma 
relação de dependência em relação ao «pai», a que se chamava «so- 
berania», o que comportava domínio territorial e autoridade para 
mudar os costumes, assim que os nativos, «sem grande esforço», se 
dessem conta da necessidade de se «civilizarem». Um outro auto e 
tratado com o muatiânvua interino foi celebrado uns dias depois, 
com as fórmulas e cerimónias tradicionais. O conteúdo do tratado 
— «que o povo tão espontaneamente havia reforçado inconscien- 
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temente com as suas alegrias só por reconhecerem que nesse acto 
havia uma manifestação de alegria por parte dos Portuguezes» [!º 
— estabelecia basicamente o mesmo do anterior, embora agora 
ao nível mais elevado da comunidade política muatiânvua, sendo 
mais explícitas as cláusulas relativas ao reconhecimento exclusivo 
do rei português e à ocupação militar”. 
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MOÇAMBIQUE 


m Moçambique, a palavra-chave para designar o império 

sombra é «mnuzungo». Esta palavra banta (7zungu), corren- 

te a partir do século xvrII numa vasta zona da África cen- 
tral, desde o Quénia e o Uganda até ao Zimbabué, desde a Zâmbia 
até ao Malawi e Moçambique, significa «branco», «patrão», «pes- 
soa rica», mas também vagabundo. Aparentemente, a palavra sur- 
giu entre o povo lozi/barotse, da zona alagadiça entre Angola e a 
Zâmbia, aplicando-se aos viajantes brancos ou mestiços vindos do 
Bié, em Angola. Quanto mais nos aproximamos da costa oriental, 
mais a palavra se vai aplicando aos euro-africanos (também indo- 
-africanos), mas agora vindos de leste, ou seja, aos mestiços sobre 
Os quais se apoiou a expansão portuguesa para o interior, a partir 
de Sofala, Rios de Cuama, Quelimane, Sena e Tete; até ao momen- 
to em que os projetos imperialistas a cargo do Estado passaram a 
ver neles um empecilho para o poder oficial e tentaram dominá- 
“los (finais do século x1x-século xx). 

Na origem destes grupos estavam os colonos portugueses, 
maioritariamente vindos da Índia a partir dos meados do século 
xvI e que se estabeleciam nos portos do litoral do baixo Zambeze 
(«Rios de Sena») ou nas terras do Rio Cuama, para penetrarem nas 
redes comerciais das feiras do interior, em busca de ouro (o lendá- 
rio «ouro do Monomotapa»), marfim, mas também escravos. Eram 
comerciantes ou funcionários, mas também degredados e aventu- 
reiros, maioritariamente de origem europeia ou, cada vez mais, 
indiana; e ainda «mouros» da costa suaíli, malaios, indochineses e 
chineses. Quando se tornam mais visíveis nas fontes, nos finais do 
século xvIII e no século xIx, já poucos traços europeus têm, apesar 
de os seus nomes serem quase integralmente portugueses. Como 
quase todos eram homens, juntavam-se com mulheres africanas, 
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com as quais geravam proles numerosas, educadas pelas mães nas 
tradições africanas. Enriqueciam com o comércio e, com paren- 
tes, dependentes, aparentados africanos e escravos, constituíam 
exércitos privados poderosos, sobre os quais se baseou, até tarde, 
a política oficial portuguesa de controlo do interior. 

Os muzungos estavam organizados em prazos, uma institui- 
ção bifronte, portuguesa e nativa, que, iniciada aqui na primeira 
metade do século xvr1 (os prazos do Cuama são tombados de 1634 
a 1637), se manteve até à primeira metade do século xx?. Para os 
africanos, os prazos eram, por um lado, a expressão de um pri- 
vilégio tradicional de autogoverno concedido aos estrangeiros e, 
por outro, chefias tradicionais de natureza territorial, inseridas 
nas estruturas políticas de unidades mais vastas (reinos ou mesmo 
impérios). Para os portugueses, eram concessões de terras pela 
administração portuguesa, indivisíveis e inalienáveis, semelhan- 
tes aos prazos ou enfiteuses do direito comum, por vezes here- 
ditários (fatiotas, fateusins), por vezes de sucessão limitada (nor- 
malmente a três vidas, prazos simples). Porém, da combinação da 
instituição portuguesa com as africanas resultava algo de novo, 
em que às prerrogativas económicas do senhor enfiteuta se soma- 
vam poderes políticos extensos sobre as populações, incluindo o 
de recrutamento militar, cobrança de impostos e corveias, bem 
como o reconhecimento de uma certa superioridade. Em contra- 
partida, os chefes muzungos asseguravam a proteção dos súbditos 
(foreiros) e distribuíam por eles os saques de guerra, entre os quais 
avultavam as mulheres, instrumentos de trabalho e de crescimen- 
to familiar. Em relação à administração portuguesa, os prazeiros 
estavam obrigados a residir no prazo, a pagar um foro à coroa (em 
ouro, a partir de 1633), além de certas obrigações acessórias, como 
manter a ordem, conservar os caminhos e as barcas, participar nas 
despesas com os fortes e servir com certo número de soldados. 

Na origem, estas concessões podiam provir de várias situa- 
ções. Uma delas era a concessão pelos reinos indígenas de che- 
faturas sobre populações locais, como aconteceu com as aldeias 
tonga conquistadas por volta de 1570 pelos portugueses e concedi- 
das aos seus chefes pelo Monomotapa*. Outra era a concessão de 
terras ou ofícios pela coroa portuguesa a súbditos, leigos ou ecle- 
siásticos, que se distinguissem pelos seus serviços. Bem como a 
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concessão de terras, feiras e minas africanas, de que a coroa portu- 
guesa tivesse a suserania, como acontecia com as minas e terras do 
Monomotapa, cedidas ao rei de Portugal pelos tratados de 1607 e 
1629. Outra situação, ainda, era a de terras concedidas a senhores 
da guerra muzungos, que as tinham conquistado ou extorquido 
com os seus exércitos privados aos reinos africanos. Era o caso do 
prazo correspondente ao reino do Quiteve, atribuído a um chefe 
muzungo que conquistara este reino para os portugueses. 

Uma das singularidades dos prazos era o seu sistema de suces- 
são, que, na maioria das vezes, se processava por linha feminina. 
O estabelecimento desta cláusula era possível nos pactos enfitêuti- 
cos. Mas, nos prazos moçambicanos, foi uma regra bastante segui- 
da, quer por decisão dos testamenteiros — no caso dos prazos de 
livre nomeação —, quer por imposição da carta de concessão, pelo 
menos até 1751. E, como ela contrariava princípios da sucessão na 
cultura jurídica e social ibérica, o facto tem despertado a atenção 
dos historiadores*. Isto tem sido explicado pelo modelo de doações 
régias a órfãs ou viúvas de oficiais beneméritos da coroa. Por outro 
lado, corresponderia também a uma engenhosa política da coroa — 
antes já estabelecida nas praças do norte do Estado da Índia —, vi- 
sando fixar homens que, atraídos por um casamento vantajoso com 
uma mulher local rica, se animariam a uma fixação na terra”. Esta 
mesma estratégia de atrair noivos reinóis pode explicar o facto de 
as próprias famílias terem a tendência para escolherem sucessoras 
femininas, no caso dos prazos de livre nomeação. Mas é também 
provável que a fortuna da instituição de uma linha feminina de su- 
cessão estivesse também relacionada com a morbilidade masculina, 
em virtude da guerra, ou com a sua consonância com os elementos 
de matrilinearidade das sociedades banto a norte do Zambeze. Po- 
deria pensar-se que isto explicaria o reforço da matrilinearidade à 
medida que, com o tempo, as comunidades muzungo se africaniza- 
vam; mas não há prova suficiente para o afirmar. 

Em 1766, dos chefes das mais importantes famílias dos Rios 
de Sena, 20 por cento eram portugueses; 28 por cento, india- 
nos; 18 por cento, mulatos; e um por cento, chineses. Mas to- 
das as famílias eram mistas, pois 80 por cento destes prazeiros 
eram casados com mestiças e cinco com indianas*. Tratava-se, 
por isso, de um grupo mestiço, racialmente muito marcado pela 
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componente africana. Uma descrição de Sofala, de 1844, descre- 
ve a civilização dos seus moradores como muito distante da das 
populações brancas: 


A Civilização nesta Villa em nada se tem avançado do seu primitivo esta- 
do por que desde aquelles tempos em que tinha a denominação de Pre- 
zidio, seus habitantes erão do numero dos maiores Criminozos, e immo- 
raes, que erão remettidos para cumprirem suas Centenças por toda vida, 
e aqui se estabelecião, e como o Paiz era prospero aquirindo cabedais, 
erão dos primeiros somente em reprezentação: estes taes indivíduos logo 
procuravão familiarem-se, em tudo e por tudo com os Custumes, e modo 
de proceder dos Cafres, que os rodeavão, e para acharem apoio nestes, 
e mais latitude para suas perversidades, se Cazavão Cafrialmente com as 
pretas dos Certoens, e geravão mulatos: estes Criados na mesma liber- 
dade e custumes Cafriaes, seguião o mesmo modo de proceder de seus 
Pais, e ate o prezente são raros os que sabem ler, e escrever: esta he a 
cauza principal por que as superstições, os prejuízos e Custumes barbaros 
estão arreigados nelles, que he impossível dezaluja-los; ignorando ate os 
primeiros rudimentos da nossa Santa Religião, o Idioma Portuges, e os 
Custumes Europeos. Prezentemente pella emigração de algumas famílias 
para a Capital no anno de 1837 pella Invazão dos Vatuas, alguns Rapazes 
forão mandados para Escolla publica que havia com bastante aprovei- 
tamento; porem como falecesse o Professor tornarão para o seu Paiz; e 
continuarão no seu antigo modo de viver; porem o actual Comandante 
Militar Antonio Paulo Soares para elles se não perderem ordenou huma 
Escolla Militar, fazendo-os Matricular como Milícias, assim os acima di- 
ttos, como todos os mais rapazes que havia na terra; e vão Continuando, 


faltando somente o auxilio de Papel.º 


É de supor que a cultura das elites dirigentes muzungo ainda fosse 
mais africana. 

A influência dos muzungos na política e na administração 
destes territórios era enorme. Os seus membros ocupavam quase 
todos os postos administrativos da colónia — nomeadamente os 
de capitães-mores das terras da coroa —, além de fornecerem o 
grosso das tropas ao serviço do seu governo, bem como dos tra- 
balhadores necessários à sua administração. Em contrapartida, 
o grupo estava dependente da administração para a obter e reno- 
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var OS prazos, assim como para obter cargos formais de governo 
civil ou militar, que aumentavam o seu prestígio. 

A sociedade muzungo era hierarquizada de acordo com ca- 
tegorias tanto portuguesas, como indígenas. Umas e outras atri- 
buíam às donas de prazo, seus maridos e família, uma posição de 
autoridade e os correspondentes direitos a tributos e serviços. 
A população de cada prazo (colonos) vivia em comunidades tradi- 
cionais, com os seus chefes (fumos), nomeados pelo senhor. Paga- 
vam um tributo anual (0 77ussoco") ao senhor do prazo, em géneros, 
marfim ou ouro, além de outras corveias. Sobre eles se exercia a 
jurisdição, direta ou de recurso, do prazeiro, que poderia também 
assumir funções cerimoniais indígenas”. 

Além de comerciantes, os muzungos formavam grupos arma- 
dos, ativos nas guerras locais e em ações de rapina. Esta compo- 
nente militar, que os ambaquistas angolanos não tinham, facilitou 
o estabelecimento do domínio português, primeiro sobre os ton- 
ga, na planície litoral ao sul do Zambeze, depois sobre os caranga, 
no planalto do interior. Desde cedo, porém, as atividades guerrei- 
ras dos muzungos passaram a ser disfuncionais, porque a rapina 
sistemática dos empreendimentos mineiros ou agrícolas desesta- 
bilizava as comunidades nativas, prejudicava os mercados e impe- 
dia uma política de colonização, dirigida à exploração mineira e à 
agricultura, encaradas pelos portugueses na primeira metade do 
século xvII. Esta corte militar dos prazeiros chamava-se chicunda, 
e era constituída por escravos, mas também por outros dependen- 
tes, a que as fontes portuguesas também chamam escravos, mas 
que estavam ligados ao senhor por laços pessoais de obediência 
e de fidelidade, variados e recíprocos, de cunho africano. Eram 
os seus soldados, barqueiros, comerciantes, carregadores, traba- 
lhadores nas minas e nos campos e, sendo mulheres, concubi- 
nas. Chefiados, frequentemente, por um capitão, levavam a cabo 
ações militares ou assumiam a defesa de um forte, como lugares- 
-tenentes do prazeiro”. Este, por sua vez, protegia-os e distribuía 
entre eles os despojos de guerra. 

Com a fuga de escravos dos moradores e com a desagrega- 
ção de alguns prazos, surgiam, sobretudo nas periferias dos terri- 
tórios mais controlados, as aringas de gente solta de vinculações. 
As aringas eram povoações fortificadas, habitadas por escravos 
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fugidos a senhores ou a moradores urbanos ou por grupos de chi- 
cundas desertores e relapsos no pagamento do mussoco, aban- 
donados à sua sorte. Há notícia frequente destas aringas, sobre- 
tudo a sul do Zambeze, a partir do século xvrII. 

Chicundas e aringas resistem duramente à ocupação territo- 
rial por parte do Estado português, quando este se tenta projetar 
para o interior, nos finais do século x1x. Com alguma surpresa de 
parte a parte, portugueses e «portugueses» encontravam-se em es- 
caramuças, em que de ambos os lados se ouviam palavras em por- 
tuguês e se viam uniformes parecidos, uns dos soldados de linha, 
outros dos chefes muzungo, que os tinham adquirido de sertane- 
jos e pombeiros do interior; e em que as técnicas e meios de guer- 
ra não diferiam muito, pois os muzungos tinham-nas aprendido 
nas hostes dos senhores de prazo. 

No plano da expansão portuguesa na África oriental, os 
muzungos desempenhavam um papel de colonizadores indire- 
tos, fomentando contactos com o interior de África, nomeada- 
mente na região dos grandes lagos, chegando aos mesmos lugares 
a que, vindos de oeste, chegavam os sertanejos angolanos“. Por 
isso, nas línguas faladas nessa região, do Uganda ao Zimbabué e 
à Zâmbia, muzungo é a palavra ainda hoje corrente para desig- 
nar pessoa branca ou rica. Nesse sentido, os muzungos foram os 
predecessores do império formal, que nem sempre se conseguiu 
implantar nas zonas percorridas por estes luso-africanos. 

Uma figura característica destes grupos de «portugueses da 
fronteira» — embora não pertencente às famílias de prazeiros do 
Zambeze — foi Manuel António de Sousa (1835-1892). Nascido 
em Goa, de família canarim, depois de estudar no seminário de 
Rachol, em Goa, veio para Moçambique para ajudar um tio, tam- 
bém goês, que era aí fazendeiro e em cujos negócios sucedeu, por 
ter casado com a sua filha única. Enriqueceu ainda mais com os 
negócios de marfim e tornou-se um potentado local, dispondo de 
uma milícia privada, com a qual combatia os chefes indígenas lo- 
cais. Em 1863, é-lhe atribuído o cargo de capitão-mor de Manica e 
Quiteve. Uma década depois, casa com uma filha do rei do Baroé, 
e faz reconhecer o filho que tem deste casamento como rei da re- 
gião de Manica!*. Acaba por morrer em combate, na reconquista 
das suas terras de Baroé. 
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ntramos agora na parte oriental do império, uma mega re- 

gião que se estendia do Índico à China e ao Japão, do norte 

da Índia e do arquipélago japonês, a norte, ao mar de Ti- 
mor (provavelmente à Austrália), a sul. 

Pela diversidade das suas condições e da sua história no con- 
tacto com os portugueses, distinguiremos diversos cenários. 

O primeiro é o da «Índia». Trataremos a «Índia» como uma 
unidade, pois neste espaço — na verdade, o mais vasto até ago- 
ra tratado —, as interações entre os polos «imperiais» explicam o 
surgir e a lógica de funcionamento do conjunto. 

Na verdade, a costa oriental de África já pertence aqui. Se a 
separámos do «Oriente», foi para salientar a sua ligação ao espaço 
africano, nomeadamente a redes que cruzavam a África central e 
que relacionavam o vale do Zambeze com Angola. Mas podería- 
mos também ter realçado as suas ligações com Goa, como zona de 
escala e de importação de gentes e de produtos, bem como desti- 
no de colonos e de mercadorias indianas. Na Índia, a comunidade 
portuguesa de Goa mantinha estreitos laços com as de Bombaim 
e de Baçaim e, em menor grau, com as das «praças do Norte» (Da- 
mão e Diu)' e de Ormuz e Mascate (hoje, Oman). Através destas, 
por sua vez, relacionava-se com os «portugueses» na Pérsia. Para o 
sul, relacionava-se com os cristãos de Mangalor, em geral campo- 
neses fugidos de Goa pelos meados do século xv1, e com os «ca- 
sados» de Cochim, que, com a crise do comércio da cidade, irão 
emigrar para a costa do Coromandel e se projetarão, a partir daí, 
para Bengala. Os «portugueses» do Ceilão, oriundos de Goa e de 
Cochim, participaram na constituição e na vida das comunidades 
do Golfo de Bengala, desde a costa oriental do Golfo a Malaca. 
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Fic. 8:A «Índia» 


E, partindo de Malaca, espalharam-se para os portos da Indochina 
e da Insulíndia, desde o Sião e o Camboja até Java, Timor e Ma- 
cassar, nas Celebes. A queda de Macassar (1661-1667) trouxe mais 
«portugueses» para o Sião, Camboja, Tonquim e Macau. As co- 
munidades da China meridional (Fujien) e oriental (Zhejkiang) 
tinham fortes laços religiosos e comerciais com Macau, o mesmo 
acontecendo com as do Japão. Mas também com as dos mares do 
Arquipélago e dos Estreitos. E, proibido o cristianismo no Japão 
(1649) e na China (1724), muitos dos seus líderes e alguns dos seus 
membros refugiaram-se em Macau, mas também no Tonquim, no 
Sião e nas Filipinas”. 

Na península indiana, situava-se o centro do império orien- 
tal, o Estado da Índia. Goa foi, a partir de rs10, a cabeça política 
do Estado da Índia:, mas também a do Padroado Português do 
Oriente, cuja extensão ultrapassava a do primeiro. Como polo co- 
mercial, foi, primeiro, o centro do comércio do Índico ocidental; 
e, logo em seguida, do comércio oficial português, de Moçambi- 
que ao Japão*. 
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Goa foi também o ponto de referência político ou religioso 
de um grande número de comunidades que, no Oriente, têm sido 
identificadas como «portuguesas», dispersas por espaços fora das 
fronteiras formais do império. 

Esta dispersão explica-se pelo facto de a expansão orien- 
tal dos portugueses ter tido uma modesta projeção territorial. 
Tratava-se de uma região longínqua, distante vários meses de via- 
gem, dura e arriscada. Para mais, era a sede de entidades políticas 
poderosas, muito povoadas e tecnologicamente próximas da Eu- 
ropa, nomeadamente quanto à arte da guerra e ao governo polí- 
tico. Daí que a colonização tivesse de obedecer a estratégias que 
pudessem ser económicas em meios logísticos e administrativos. 
Isto significava — como logo foi visto — um recurso mínimo à 
ocupação territorial formal e à preferência por formas menos os- 
tensivas de presença, deixada principalmente à iniciativa dos par- 
ticulares. À dimensão territorial do império era, portanto, peque- 
na. Esse foi o primeiro fator que proporcionou o aparecimento de 
comunidades autónomas de portugueses, descendentes mestiços 
e dependentes, nativos ou escravizados noutros lugares (nomea- 
damente na África oriental, em Bengala ou nas zonas orientais da 
Insulíndia). E, realmente, o futuro haveria de mostrar que, feitas 
as contas, o modelo «imperial» mais sustentável no Oriente ha- 
veria de ser o que menos assentasse na ocupação oficial e efetiva 
de cidades e territórios, tanto política como economicamente — 
como já na época alguns tinham proposto”. 

Em todo o caso, a oportunidade das «conquistas» foi matéria 
controvertida por portugueses e estrangeiros logo desde o século 
xv1. Havia quem considerasse as fortalezas ou pontos permanen- 
tes de ocupação como um fator letal de dispersão de forças. E, pelo 
contrário, quem as considerasse como uma condição de confiança 
dos aliados locais e de sustento das redes comerciais. Realmente, 
a estratégia política de ocupação territorial não foi pacífica nem 
sequer entre os dirigentes do Estado da Índia. Foi essa, aliás, uma 
das matérias de despique entre D. Francisco de Almeida e Afonso 
de Albuquerque“. O primeiro preferia um plano assente no con- 
trolo dos mares e de alguns pontos fortes da costa, como forma 
de garantir a exploração das redes comerciais, nomeadamente as 
que interessavam ao comércio intercontinental. Isto significava: 
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— uma economia de estabelecimentos de domínio militar (for- 
talezas), formalmente portugueses; 

— a circunscrição do comércio oficial português às «viagens» 
organizadas e militarmente protegidas pela coroa; 

— a devolução para privados, apoiados em feitorias e em acor- 
dos com os magnates políticos locais, do trato com o interior; 

— poucas preocupações de enquadramento das populações lo- 
cais, com a exceção da sua possível catequização, deixando- 
-as ao governo das autoridades locais, de acordo com os seus 
direitos”. 


Em contrapartida, a estratégia de Albuquerque comportava uma 
dimensão de conquista territorial, embora não excessiva”. Albu- 
querque pensava que quer o comércio, quer a evangelização não 
subsistiriam sem a proteção política e militar da coroa, como tam- 
bém cria que os interesses da coroa entrariam necessariamente em 
conflito com os interesses do comércio privado. Além disso, havia 
no seu partido quem se escandalizasse com as consequências mo- 
rais e políticas («de reputação») que trazia a «soltura» permitida 
aos privados «portugueses» radicados em terras gentias, como já 
acontecia em Cochim. Ou seja, o cosmopolitismo e a abertura da 
expansão faria perigar uma Índia cristã. Por outro lado, cedo se 
tinha começado a perceber que o sustento das comunidades por- 
tuguesas, o abastecimento das armadas e a recompensa dos vassa- 
los, reinóis ou naturais, exigiam o domínio de um território onde 
se pudessem cultivar os géneros necessários, desde os alimentos 
às madeiras, passando por produtos para o comércio. E que era 
necessário dispor de território que pudesse ser concedido como 
mercê, à maneira tradicional das recompensas de serviços dos 
vassalos beneméritos. Os próprios «portugueses» estabelecidos na 
Índia não sujeita aos portugueses ambicionavam por vezes, sobre- 
tudo nos períodos de ameaças (nativas ou, mais tarde, dos concor- 
rentes europeus) à integração no império formal. 

A questão volta à baila na década de 1530, a propósito da aqui- 
sição de Baçaim. Em 1539, D. João de Castro reinsiste nos ónus que 
representavam, para a fazenda real e para a logística militar do Es- 
tado da Índia, os estabelecimentos do império formal: 
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A costa da Índia está cheia de fortalezas e castelos onde se consomem as 
rendas da Índia e quanta fazenda vem de Portugal, sem que dela se tire 
outros frutos [...] e que por respeito destas fortalezas somos fracos, e que 


por as querermos sustentar padecemos muitas desonras e necessidades.º 


Mas, neste caso das «praças do Norte», os detentores de conces- 
sões fundiárias ou os que esperassem vir a tê-las (os «fidalgos») 
opunham-se a qualquer política de abandono, tal como sabota- 
vam quaisquer medidas de certificação das rendas concedidas e 
dos tributos ou foros a pagar por elas'º. Talvez por isso, D. João de 
Castro acabou por alterar completamente a sua visão sobre o as- 
sunto, chegando a defender a criação de colónias agrícolas em Ba- 
çaim ou em Goa: «Não acho nenhum remédio, salvo tomar pé em 
alguma parte e fazer uma colónia de quatro mil homens, dando- 
-se-lhe terras e fazendas com que largamente se possam susten- 
tar.» Esta parecia ser a única solução para evitar a fuga dos reinóis 
que, chegados à Índia, logo partiam à procura de negócios fora do 
território português”. 

A ocupação territorial formal e permanente tinha, é certo, 
custos elevados. Mas, como nota mais tarde o almirante holandês 
Cornelis Matelieff de Jonge (c. 1569-1632), era indispensável para 
garantir a proteção reclamada pelos aliados locais, que só se sen- 
tiam seguros contra os seus inimigos à sombra de fortalezas ou 
armadas permanentes dos seus parceiros europeus: 


Os holandeses são melhores do que os portugueses, mas nós apenas busca- 
mos comércio e por isso deixamos em sarilhos aqueles que comerciam con- 
nosco. Mas se eles virem agora [Janeiro de 1608] que estamos a construir 
uma praça permanente e protegendo-a, os negros [swarten, aqui os nativos 


das ilhas de Ternate ou Tidore] escolherão o nosso lado.” 


Além disso, o almirante salienta a importância de pontos de apoio 
no local, para ambientar os que chegavam da Europa, meio des- 
truídos pela dureza da longa viagem”. 

Pelos anos de 1540 — emblemático poderia ser o governo de 
Martim Afonso de Sousa, 1542-1545 —, terá havido um impulso 
para a constituição de um Estado da Índia territorial, seguindo o 
modelo romano ou castelhano, tendendo para a criação de uma 
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colónia de povoamento, política e administrativamente seme- 
lhante à metrópole e religiosamente homogénea (cujus regio ejus 
religio)'*. Luís Filipe Thomaz já tinha notado esta transição de 
uma Goa cosmopolita, culturalmente multiforme e religiosamen- 
te tripartida — em hindus, muçulmanos e cristãos —, para uma 
«Goa católica», característica dos finais do século xvrI e do século 
xvirt5, Mas Ângela Barreto Xavier detalha o conteúdo desta «re- 
forma» — reforço da conversão, destruição dos templos hindus, 
estabelecimento da Inquisição, controlo mais apertado das «al- 
deias», nomeadamente por intermédio das suas elites convertidas 
e atraídas para a cultura portuguesa'” — e data a sua sistemática 
implantação na década de 1570, também em resultado da celebra- 
ção dos primeiros concílios de Goa (1567, 1575, 1585, 1591 € 1606)”. 

Isto teria levado a uma generalização da jurisdição direta 
portuguesa sobre os gentios, com a incorporação no império for- 
mal, por volta de 1543, de cerca de 250 mil pessoas nas zonas mais 
próximas da ilha de Goa (Salcete, Bardez, Chorão, 800 km?), e à 
anexação de 332 aldeias em Damão (2800 km). Ângela Barreto 
Xavier salienta que esta empresa de criação de um território im- 
perial homogéneo e centralizado em Goa estava dependente da 
adesão das elites locais (brâmanes e chardós) convertidas, pois era 
através delas que se «integravam» as comunidades rurais". Salien- 
tar a importância de «colaboradores» nativos para o êxito da con- 
quista territorial complexifica um pouco o «modelo imperial» de 
Ronald Robinson, para quem a conquista teria lugar quando fosse 
impossível para as potências coloniais encontrarem «colaborado- 
res» locais para as suas políticas. Pois mesmo a conquista pressu- 
punha a colaboração de locais na empresa imperial”. Isto também 
aponta para as limitações da «integração» no império das popula- 
ções nativas de um território oficialmente ocupado. No seu âmbi- 
to territorial mantinham-se bolhas não assimiladas, pois o mando 
direto não se estendia às comunidades camponesas (neste caso, 
curumbis) que, apesar de eventualmente «católicas», mantiveram a 
sua língua (concanim) e os seus costumes. Na verdade, eram como 
que «índios do interior» — como as fontes da época designam as 
comunidades camponesas da metrópole. Quando não emigraram 
para as zonas fora do império — nomeadamente, para Canara —, 
estes camponeses continuaram fora do alcance da administração 
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colonial, exceto, porventura, em matéria de religião. Com isto, 
a integração política e cultural a que esta autora se refere terá tido, 
bem até à atualidade, um impacto bastante mais reduzido, cujo 
alcance efetivo depende de avaliações ainda insuficientes sobre a 
cultura popular das aldeias de Goa. 

O «portuguesismo» das comunidades indianas era diverso nos 
seus contornos. Numas exprimia-se por falares crioulos portugue- 
ses, usados nas cerimónias religiosas, mas também na vida quoti- 
diana, apesar de uma pequena miscigenação física. Era o caso da 
aldeia cristã de Korlai, em frente do forte de Chaul, logo a norte 
de Goa. Com uma maior presença de elementos genéticos euro- 
peus, embora cada vez mais longínquos, a comunidade cristã de 
Cochim, sufragânea do Padroado e falando um dialeto em que 
se encontravam umas 400 palavras portuguesas”. Já em Canara- 
-Mangalor, encontravam-se bastantes cristãos, em geral campo- 
neses, fugidos de Goa por razões económicas ou religiosas, mas 
mantendo a fala concanim. Aqui, o sentimento de pertença seria 
mais atenuado, pelas memórias negativas que traziam da vivência 
na sua terra de origem”. Na própria Goa, sujeitas ao domínio for- 
mal português, mas mantendo uma ampla autonomia de governo, 
ao nível micro-local, existiam as «aldeias», cuja marca distintiva 
não é tanto a integração no mundo português, mas justamente a 
sua diferenciação. 

Tracemos um breve panorama destas comunidades «portu- 
guesas» da Índia. 


O ÍNDICO OCIDENTAL 


O arco dos estabelecimentos «portugueses» no Índico ocidental 
estendia-se da costa de Moçambique à costa do Guzarate. Alguns 
deles pouco mais eram do que fortalezas protegendo feitorias. 
Outros tinham um alfoz, habitado por «portugueses» e naturais. 
Embora haja notícias de comunidades de «portugueses» vivendo 
em reinos e sultanados das costas oeste e norte do Índico ociden- 
tal, nem a aridez da zona, nem o ambiente político entre o Estado 
da Índia e os muçulmanos da região eram propícios à fixação de 
«portugueses» fora da proteção das muralhas. 
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Na verdade, o Índico ocidental era, nos séculos xvi e xviI, 
um cenário de guerra aberta e desapiedada entre os portugueses e 
os muçulmanos. Logo desde a segunda viagem de Vasco da Gama 
(1502), uma guerra acesa tinha eclodido, nomeadamente devido 
aos ataques portugueses aos barcos de peregrinos de Meca. Du- 
rante os períodos do ano em que a navegação era mais favorável, 
armadas do Estado da Índia corriam a costa em busca destas pre- 
sas, mas também de barcos «mouros» que navegassem sem o pas- 
se concedido pelos portugueses (cartaz). A ferocidade dos portu- 
gueses — simbolizada pelo desrespeito mesmo dos sentimentos 
piedosos dos peregrinos (haji) — tornou-se numa lenda local, que 
ecoou até aos mares de Bengala e do Sudeste Asiático. E, como os 
cristãos entendiam que essas peregrinações eram um dos princi- 
pais obstáculos à extirpação do maometanismo na Ásia, este clima 
de guerra santa permaneceu vivo até tarde?. Afora esta questão 
dos peregrinos, a atitude dos portugueses para com os «mouros» 
era também muito dura. Baseava-se no argumento tradicional da 
sua hostilidade ao cristianismo e ia ao ponto de considerar justa 
qualquer guerra que se lhes fizesse. O agostinho Sebastião Manri- 
que, num texto que dá conta da animosidade e intolerância de par- 
tea parte, explica-o em relação aos mogóis: a guerra justificava-se 
por ser defensiva (contra o expansionismo mogol), mas também 
pela inimizade tenaz dos muçulmanos à fé cristã: 


Esta guerra está declarada pelos concílios provinciais de Goa como justa, 
tanto por serem os mogóis conquistadores e usurpadores tirânicos, como 
também por serem inimigos do nome cristão, e pretenderem sempre 
extingui-lo de todo o Oriente; e não há neste mais do que muçulmanos, 
observantes do torpe e falso Alcorão. Porque têm para si, que só eles agra- 
dam a DeusT...] e fundados nesta falsa opinião, quando querem defender-se 
ou justificar-se com algum cristão, ou gentio, dizem com grande soberba e 
veemência: «Eu sou muçulmano»: com o que parece ao cão, que já fica su- 
ficientemente justificado. E chega a tanto a cegueira destes bárbaros, que 


nos chamam de cristãos cafres [cafjares], o que significa «pessoas sem lei».”* 
A política de monopólio do comércio seguida pelos portugueses 


ainda reforçava esta intolerância, trazendo-a para o plano das prá- 
ticas quotidianas da mercancia. Para os comerciantes muçulmanos, 
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os portugueses eram piratas que saqueavam as suas pacíficas em- 
barcações, apenas as deixando passar a troco de um «cartaz» de 
que se faziam pagar ou de peitas exigidas pelos capitães das naus 
ou das fortalezas. Ainda no primeiro quartel do século xvII, a ava- 
liação do ofício de capitão de Ormuz era a mais elevada de to- 
das as capitanias do Oriente, a mais importante das fortalezas da 
zona, o que diz bem das oportunidades de rendimento que criava. 
Por essa altura, uma fonte inglesa também dava conta das exações, 
legais e ilegais, a que a política de cartazes dava lugar: 


Nesta cidade de Dabul há continuamente um feitor dos portugueses que 
dá livres-passes por autoridade dos vice-reis a todos os navios daqui que 
vão para o Mar Vermelho, Ormuz, e outros lugares; mas se são apanhados 
a transportar pólvora, balas ou outras munições, ou pimenta, canela, ou 
outras mercadorias diversas, são confiscados; porém, muitas destas merca- 
dorias passam com um suborno dado ao feitor, o que constitui o principal 
dos seus rendimentos. Este Feitor tem 2 000 pardaus do rei de Espanha por 
ano, mas os seus rendimentos, aliás subornos, são grandes. Também tem 
licença para impor que ninguém senão ele possa vender vinho de dentro da 
cidade, o que lhe dá um bom lucro. Por esta licença ele dá ao governador 


2 000 larins por ano.% 


Provavelmente, o único estabelecimento a referir como sede de 
comunidades portuguesas seria Ormuz”, uma celebrada conquis- 
ta portuguesa em 1505 (reconquistada em 1515), mas perdida para 
os ingleses em 1622. Neste período, fora uma das joias da coroa 
portuguesa no Golfo Pérsico, um grande entreposto para o co- 
mércio com a Pérsia e o Próximo Oriente, incluindo o comércio 
por terra vindo do Mediterrâneo. Aí viviam muitos portugueses, 
dedicados à guerra e ao comércio, este muitas vezes ilegal. Jacques 
de Coutre refere, nos finais do século xvr, que «mais de quaren- 
ta navios a remos navegam das terras mouras ao longo da costa 
de Goa para o estreito de Ormuz, carregados de pimenta, panos, 
laca, ferro e aço, bambus para se fazerem lanças, tábuas e cordas. 
Estes barcos pertencem a portugueses e são usados para fazer 
contrabando [...| levam pequenas tripulações, de portugueses, ne- 
gros e mestiços». À capitania-mor de Ormuz era das mais rendo- 
sas do Oriente, pelos proventos, lícitos e ilícitos, que proporcio- 
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nava. Aquando da conquista inglesa, ainda aí viviam uns três mil 
portugueses, a quem os ingleses prometeram o transporte para a 
vizinha Mascate, embora umas centenas tenham acabado mortas 
pelos árabes”. Depois da conquista desta cidade, Mascate, já na 
costa do Índico, à saída do Estreito, tornou-se o principal centro 
português. Em 1613, quando García y Figueroa por aí passa, Mas- 
cate ainda era um pobre povoado: 


Demais de três ou quatro casas de portugueses casados e alguns poucos 
soldados, todos os outros que habitam em Mascate são árabes mouros, na- 
turais da terra, gentios e judeus. Os portugueses e gentios, com alguns mou- 
ros ricos, contratam em Ormuz e Elginde e nos lugares das duas costas da 
Arábia e da Pérsia. Os judeus, que serão quinze ou vinte casas, são pessoas 
extremamente miseráveis, e tão rústicos que não têm de judeus mais do 
que o nome. À sua vida é vender coisas para comer, falando árabe como os 
outros, e recolher em suas casas as mouras de má vida que vêm a Mascate 
dos lugares mais próximos terra dentro pela fama de lá aportarem armadas 
ou quaisquer outros navios de comerciantes. O resto do povo da terra é 
pobríssimo, não comendo senão tâmaras e leite e um pouco de arroz nos 


dias de festa.” 


Mas a cidade engrossou muito com os refugiados de Ormuz. 
Na segunda metade do século xvir, já depois de reconquistada 
pelos árabes em ró50, Mascate ainda tinha uma feitoria, igrejas e 
um clero abundante, dedicado mais ao trato do que à missão. Era 
frequentada por negociantes de Goa, que aproveitavam os lapsos 
da guerra para negociar. Barthélemy Carré (1636-1700), um abade 
francês versado orientalista e agente de Colbert, que aí passa em 
1672, tem amizade com o feitor e com outros mercadores vindos 
de Goa (por exemplo, Salvador Jorge, «português indiano, homem 
bem feito, de coração, mas um pouco aciganado de cara e de natu- 
ral indiano»º), escandaliza-se com a ignorância e falta de decoro 
do clero e com o comércio e a jogatana que se faziam nas igrejas. 
Também visita o navio-almirante de uma armada enviada de Goa 
para reconquistar o lugar, mas cujo capitão preferira tratar com 
os «mouros» uma boa recompensa a aventurar-se no ataque. Aca- 
bou por fazer a viagem para o Guzarate no barco de um «portu- 
guês preto» — Manuel Andrade Ferreira, «nomem negro, árabe de 
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nação, natural de Mascate, cristão e naturalizado português por 
causa dos seus serviços que sempre tinha prestado na frota de 
Goa [...I contra os árabes de Mascate». 

Daqui, esta diáspora «portuguesa» projetava-se para norte, 
para o Iraque e para a Pérsia, e para ocidente, para o Guzarate e 
para Cambaia. Mas continuava a chatinar com Goa, as «praças do 
Norte» e o Malabar. Em alguns portos do Golfo — como Bandar 
e-Long —, havia feitores portugueses”. 


AS «PRAÇAS DO NORTE» 


Diu e Damão eram grandes cidades. A sua população cristã era 
abundante. Tendo pilhado Diu em 1668, os árabes de Mascate le- 
varam de lá, além de um valioso saque, umas seis mil escravas cris- 
tãs?, Uma e outra eram habitadas por uma população mais mes- 
tiça que portuguesa, mas muito cheia de pundonores religiosos e 
rácicos, que, em Damão, não admitiam nem negros nem gentios 
dentro dos muros da cidade. Estavam bem providas de estrutu- 
ras civis e eclesiásticas. Em Diu, os jesuítas eram muito podero- 
sos, e administravam os armazéns de munições. Em 1688, apesar 
da iminência de um ataque marata, recusaram-se a disponibilizar 
as armas e a pólvora antes de receberem a respetiva paga. Além 
disso, tinham negócios que lhes rendiam mais do que as receitas 
da coroa%. Também os dominicanos eram muito influentes, no- 
meadamente por terem a seu cuidado a tutela dos órfãos (e ór- 
fãs...), que concediam a seu bel-prazer. As duas cidades tinham 
umas 300 aldeias fora dos muros, confiadas a concessionários, es- 
colhidos pela coroa portuguesa de entre as autoridades locais ou 
as elites cristãs de Goa”. 

As elites das duas cidades viviam das aldeias nos seus hznter- 
lands, que eram concedidas pelos reis em satisfação de serviços 
e, depois, transacionadas entre os seus donatários. Estes reco- 
lhiam as prestações agrárias, em moeda, géneros ou serviços, dos 
camponeses (roidos), entregando à administração financeira real 
os direitos constantes dos cadastros (tombos). Em algumas situa- 
ções, estavam obrigados a serviço militar, na defesa da fortaleza, 
onde deviam morar, ou a apresentar homens e cavalos de guerra”, 
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intitulando-se «senhores» das aldeias*. Com exceção destas obri- 
gações tributárias, as comunidades camponesas mantinham a sua 
autonomia interna, incluindo a administração da justiça”. De al- 
guma forma, era o regime em vigor nos Estados muçulmanos para 
as comunidades cristãs e judias, que mantinham o seu governo e 
direito próprio contra o pagamento da dhimma'º. 

Mais a sul, no caminho de Goa, existiam fortes portugue- 
ses em Baçaim, Chaul e Bombaim. Tinham sido cedidos aos 
portugueses em 1534-1535, e mantidos e alargados com o fim de 
assegurar o abastecimento das praças. Também aqui existiam al- 
gumas aldeias e lugarejos, habitados por hortelãos (curumbins) e 
comerciantes (banianes), bem como por algumas famílias de «ca- 
sados». No total, tratar-se-ia de uns dez mil cristãos sujeitos ao 
vigário da vara que residia em Bombaim. À partir de 1637, Roma 
criou o Vicariato apostólico do Decão, provendo-o num bispo 
hindu brâmane, Mateus de Castro, desligado do Padroado Por- 
tuguês, por isso malquerido dos portugueses e por eles muito 
hostilizado*. Os lugares pertencentes ao Padroado dispunham 
de clérigos regulares (franciscanos e também jesuítas) e de «pais 
de cristãos». 

As terras das aldeias destas fortalezas — na verdade, os fo- 
ros que os cultivadores delas pagavam — eram concedidas a sol- 
dados portugueses, como mercês*”. Em alguns casos, foram fun- 
dadas aldeias por religiosos, um pouco semelhantes às reduções 
índias do Brasil e do Paraguai, destinadas a permitir um modo de 
vida cristão aos lavradores locais convertidos que, por causa da 
hostilização dos hindus não convertidos, não pudessem viver nas 
povoações originárias. Com a entrega de Bombaim aos ingleses 
(1665), estas populações ficaram desligadas do império português. 
Os jesuítas saíram do território em 1692 e os franciscanos foram 
expulsos em 1720. 

Até 1886, a comunidade «portuguesa» esteve dividida por uma 
querela, ou cisma, que opôs o clero goês, integrado no Padroado 
Português, ao clero — sobretudo capuchinhos — que obedecia ao 
Vicariato do Decão, mais tarde «do Grão-Mogol». As raízes desse 
cisma estão nas críticas que a missão dependente da Propaganda 
Fide dirigia ao apostolado do Padroado. Muitas delas tinham sido 
vocalizadas por Mateus de Castro, em escritos polémicos muito 


FilhosdaTerra PAG.indd 105 19/0114 15:31 


106 FILHOS DA TERRA 


interessantes para conhecer a particular mentalidade e cultura do 
clero goês natural. 


GOA 


Goa não foi apenas a cabeça do Estado da Índia e a sede do Pa- 
droado. Foi também a base de constituição e sustento das comu- 
nidades de «portugueses» no Oriente. Na verdade, tinham vindo 
de Goa os agentes, o falar, a direção religiosa e alguns elementos 
de identificação. A ponto de não ser poventura exagerado encarar 
estas comunidades como fazendo parte de uma diáspora goesa, 
mais do que portuguesa. Daí que faça sentido, neste lugar, descre- 
ver as características de Goa não tanto como o reflexo da metró- 
pole, mas como a metrópole que criou reflexos mais próximos ou 
mais longínquos, por toda a Ásia e pela África oriental*. 

A análise cultural de Goa foi frequentemente ensaiada e con- 
tinua a ser objeto de polémicas acesas. Pelo papel seminal que 
teve nas imagens sobre o império português, vale a pena relem- 
brar o famoso texto em que Gilberto Freyre estendeu a Goa a sua 
teoria sobre as características da cultura portuguesa nos trópicos. 
Lido numa conferência no Instituto Vasco da Gama, em Goa, 
em 1952, volta a ser apresentado, com alguma variação formal, na 
conferência que faz na Universidade de Coimbra, uma vez regres- 
sado a Portugal da viagem que o governo português lhe propor- 
cionou pelo ultramar. Neste texto, Goa é o contraponto oriental 
de Salvador da Baía, ambos os centros sendo os exemplos mais 
acabados da sociedade e da cultura criadas nos trópicos pelo génio 
português, com a sua capacidade dupla de inseminar os ambientes 
— humanos, mas também ambientais e paisagísticos — com que 
contactasse e de, ao mesmo tempo, os incorporar na sua própria 
cultura. Produzindo, com isto, a um nível intercontinental, um fe- 
nómeno cultural novo — a que Freyre chamou luso-tropicalismo 
—, caracterizado pela harmonização de elementos culturais di- 
versos, irmanados por um cimento espiritual e emotivo. 

Nada mais elucidativo do que citá-lo, quando descreve entu- 
siasmado as harmonias das sociedades luso-tropicais: 
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Fic. 9: Goa cosmopolita (até c. 1550) (Jan Huygen van Linschoten, Itinerário [...D 


Certo que está aqui sempre ao nosso lado o Hindu, o Maometano, o Par- 
se, que, seguindo religiões diversas da tradicionalmente portuguesa, são, 
entretanto, membros, como os católicos, da mesma comunidade luso- 
-tropical de cultura; da mesma família politicamente lusíada [...]. Nem na 
América nem na Índia, o facto de ter havido Inquisição plena ou apenas 
sob a forma de Visitador do Santo Ofício conseguiu fazer do português ou 
do seu descendente — a não ser excecionalmente — duro e cru extermi- 
nador de povos considerados heréticos. São hoje a Índia Portuguesa e o 
Brasil exemplos do que alguém já denominou Pax Lusitana. Paz diferente 
da romana e mesmo da britânica. Paz animada pela capacidade, única no 
português, para confraternizar lírica e franciscanamente com os povos dos 
trópicos, para amar a Natureza e os valores tropicais, para dissolver-se amo- 


rosamente neles, sem perder a alma ou o sentido cristão de vida. & 


Esta harmonização gerara amores mútuos, que explicariam as fra- 
ternidades assentes na lusitanidade que ainda se destacariam no 
mundo contemporâneo e que sugeririam soluções políticas singula- 
res, como aquela proposta pela política oficial portuguesa da época: 


No caso dos povos luso-tropicais acontece [...Jisto de singular: não deixam de 
ser lusos ao tomarem consciência da sua condição de povos extraeuropeus, 
com um novo tipo de civilização a desenvolver. O Brasil, já grande nação da 
América desde o fim da Primeira Grande Guerra, começa a ser a primeira 


potência principalmente tropical sem sentir a necessidade de deixar de ser 
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lusitana nas suas principais formas de convivência e de cultura. Ao contrário: 
fazendo gala de uma lusitanidade que não lhe compromete a condição de povo 
criador e ativamente extraeuropeu; e não passivamente lacaio de Paris ou de 
Londres; de Lisboa ou de Madrid. Não há para o facto — penso eu — outra 
explicação senão a de que o português soube em tempo extraeuropeizar-se 
e tropicalizar-se ele próprio. Europeizou e latinizou, e não apenas cristiani- 
zou, povos tropicais. Ele próprio, porém, em vez de rigidamente europeu ou 
imperialmente ibérico, extraeuropeizou-se e tropicalizou-se desde o início 
das suas aventuras ultramarinas, amorenando-se sob o sol dos trópicos ou 
sob a acção ou o requeime da mestiçagem tropical. Confraternizou com 
os povos de cor, em vez de procurar dominá-los do alto de torres como que 
profiláticas, onde raça e cultura imperialmente europeias se mantivessem 
misticamente puras. Assimilou desses novos valores que salpicaram de orien- 
talismos, americanismos, africanismos o próprio Portugal, dando à cultura 
e, em certas áreas, à própria gente lusitana, uma espécie de vigor híbrido de 
que o estilo manuelino e a arte indo-portuguesa são exemplos expressivos. 
Criou um mundo de valores aparentemente contraditórios mas na verdade 
harmónicos. Um mundo novo, uma civilização nova, uma cultura nova, a que 
por antecipação pertenceram portugueses dos séculos xvi a XVIII, para Os 
quais nos voltamos hoje como para pioneiros do que pode, ou deve, chamar- 


-se civilização ou cultura luso-tropical [...].4 
E remata: 


O português, pela segurança das obras e dos planos de engenharia social 
com que tem sabido construir novas sociedades e novas culturas nos trópi- 
cos, é hoje, por mais de um aspecto da sua organização, exemplo de povo 
bem ordenado, quando chegou a rivalizar com as mais turbulentas repúbli- 
cas da América latina em desordem e instabilidade [...]. Devemos crescer 
juntos, todos os luso-tropicais: juntos uns dos outros e próximos das fon- 
tes, não sei se diga europeias, da nossa cultura, que são principalmente as 
portuguesas. E quem diz cultura portuguesa diz uma cultura que nunca se 
contentou em ser apenas europeia, tendo como que nascido com a vocação 
de ser mais tropical que europeia: de harmonizar a Europa com os trópicos, 


sem imperialismo nem violência.” 


Finalmente, o luso-tropicalismo até credenciaria um brasileiro 
para entender melhor o âmago da cultura goesa: 
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[...] nesta doce Índia latinizada tenho a impressão menos de terra estra- 
nha ou exótica que de terra vista, conhecida, familiar. Fraterna e às vezes 
materna. Cuido às vezes ter chegado não ao Oriente, mas a uma daquelas 
províncias mais cheias de sol e mais vibrantes de luz do Norte do Brasil, 
que ventos mágicos tivessem deslocado da América para a Ásia. Diante da 
vossa dourada Velha Goa [...] lembrei-me [...] principalmente de Salvador 
da Baía de Todos os Santos, a primeira capital do Brasil do tempo dos vice- 
-reis; e também dourada, também faustosa, também cheia de igrejas, em- 
bora continue a faltar-lhe o corpo de um santo ou de uma santa que lhe 
perfume o conjunto de cidade monumentalmente histórica e monumen- 
talmente católica: talvez a única cidade tropical, além de Goa, onde seja 
possível a perfeita celebração de missas pomposas come as que se celebram 
na velha capital da Índia portuguesa. A mestiçagem tem produzido nesta 
Índia combinações de cores e formas humanas que se assemelham às pro- 
duzidas no Brasil pelo cruzamento de europeus com tupis-guaranis: esses 
tupis-guaranis que vêm sendo, pela sua graça de formas e doçura de alma, 
uma das inspirações mais fortes e constantes da poesia, do romance, da es- 


cultura, da música no Brasil [...].4º 


A interpretação luso-tropicalista — amável como era para com 
os portugueses e para com as elites lusófilas da sociedade goesa 
e conveniente como se apresentava para as políticas coloniais do 
salazarismo — passou a constituir um dos pilares da interpretação 
sociológica e histórica da cultura goesa. Uns dez anos mais tarde, 
nela se apoia o geógrafo Orlando Ribeiro, bem como os seus dis- 
cípulos, em trabalhos, aliás importantes, sobre o Estado da Índia. 
Paradoxalmente, é este mesmo Orlando Ribeiro quem, pouco de- 
pois, num relatório que elabora sobre a situação social em Goa, 
desmente esta visão rósea, ao dar-se conta de como ela era contra- 
dita pelos factos. Nessa peça, de grande honestidade intelectual, 
Ribeiro analisa com detalhe as tensões existentes na sociedade 
goesa e, muito concretamente, o grande afastamento que existia 
entre os portugueses e os naturais, duas comunidades afastadas 
pela língua, pelas tradições culturais, pelos interesses materiais, 
mesmo pela religião. Assinala, por exemplo, o desinteresse dos 
portugueses — e da política do governo colonial — pelas história 
e cultura hindus, continuamente menorizadas e exoticizadas no 
discurso oficial, enquanto também não havia qualquer menção a 
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elas nos manuais escolares; onde, em contrapartida, se estudavam 
os egípcios, sumérios e assírios, os caldeus. E refere longamente 
a má opinião e a hostilidade dos naturais em relação aos portu- 
gueses, produto da sedimentação de uma história fortemente 
conflitual*. O relatório — que fora pedido por Salazar e que era 
dirigido a ele — permaneceu impublicado. Mas, entretanto, os es- 
pecialistas começaram a pronunciar-se. O que deu mais brado foi 
Charles R. Boxer, que, com o seu livro Race Relations in the Portu- 
guese Colonial Empire, 1415-1625, de 1963, proibido em Portugal, fez 
sensação e veio a causar uma azeda polémica em Portugal, apesar 
de apenas se poder exprimir uma das posições”. 

Em 1983, Luís Filipe Thomaz, que creio ter sido sensívela alguns 
dos tópicos do luso-tropicalismo, faz uma síntese sobre a dimensão 
histórica da sociedade goesa, em que matiza muito a visão rósea de 
Freyre, recorrendo à expertise de historiador bem informado”. Tho- 
maz chama especialmente a atenção para aspetos que interessam 
ao tema deste livro, nomeadamente à viragem que terá ocorrido na 
segunda metade do século xv1, da Goa dos comerciantes, neces- 
sariamente cosmopolita, razoavelmente convivial e culturalmente 
tolerante, para a Goa católica ortodoxa e intolerante, sob a égide 
da Inquisição, culturalmente monolítica debaixo de um padrão hie- 
rarquizador e centrado nos valores portugueses, socialmente hege- 
monizada por funcionários e militares reinóis e descendentes e por um 
clero secular progressivamente de brâmanes naturais. Este último 
grupo é o que mais nos interessa aqui, pois é ele que se expande na 
diáspora («subcolonização», lhe chama ele, distinguindo entre a co- 
lonização oficial e esta fixação não programada e «oportunista» de 
agentes «soltos») que estamos a estudar. 

O que conhecemos das culturas grupais de Goa nos séculos 
XVII € XVIII permite-nos compreender melhor os comportamen- 
tos, atitudes e valores que os goeses levavam para a diáspora, dis- 
tinguindo cenários e categorias de emigrantes. 

Toda esta literatura mais informada salienta a complicada hie- 
rarquia social de Goa. Inicialmente, a grelha de distinção que pre- 
valecia era a que classificava as pessoas em castiços, ou portugueses 
sem «mistura», vindos do reino (reznóis) ou nascidos na Índia (des- 
cendentes); mestiços, produto do cruzamento de portugueses euro- 
peus com naturais; cristãos naturais, gentios e mouros. Mais tarde, 
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a classificação simplifica-se: reinóis, descendentes, naturais e corumbis 
(sudras e sem casta), entre os cristãos; e hindus (ou gentios) e mu- 
çulmanos. O tempo foi alterando as hierarquias e os papéis sociais 
destes grupos. O movimento mais interessante é o da progressiva 
ascensão dos naturais — sobretudo entre os clérigos regulares, os 
médicos e os advogados/procuradores —, acompanhada da perda 
de poder dos descendentes, que culminou com a extinção do «exér- 
cito da Índia», já na segunda metade do século x1x*. 

De Goa, emigravam, em primeiro lugar, portugueses reinóis 
ou descendentes que não encontravam aí ocupação ou que aí ti- 
nham criado um mau ambiente. Estes transportavam consigo os 
valores que os distinguiam na metrópole e, sobretudo, em Goa: 
jactância e prosápia, fascínio pelo trem de vida «distinto», mania 
das grandezas e da «reputação», desprezo do trabalho manual e 
das ocupações «vis», uso de comitivas de escravos como sinal de 
prestígio; mas, ao mesmo tempo, um oportunista esquecimento 
de tudo isto quando apertava a necessidade de sobrevivência. Esta 
mentalidade aristocrática estendia-se mesmo aos grandes comer- 
ciantes reinóis e descendentes que operavam fora de Goa e que, 
como se verá num exemplo adiante referido, buscavam por vezes 
estes nobres fanfarrões para casamento das suas filhas. 

Emigravam também naturais, frequentemente «médicos», 
«burocratas» e músicos, três artes que se podiam aprender em 
Goa, nos colégios das ordens religiosas ou nos meios forenses e 
comerciais. Pode dizer-se que a arte médica e cirúrgica passou a 
ser um atributo corrente dos «portugueses», bem como o artesa- 
nato de armas de fogo, aprendido nos arsenais de Goa (mas tam- 
bém de Malaca e de Macau). 

Porém, dos naturais, os que mais marcavam a diáspora eram os 
padres goeses, presentes por todo o lado. Quase sempre brâmanes, 
mais ou menos apóstolos, mais ou menos «facilitadores» ou mesmo 
chatins, soldados fiéis do Padroado, de quem dependiam e cuja má- 
quina iam progressivamente dominando, difusores do uso de criou- 
los de sabor português. Quando começa a concorrência dos sacer- 
dotes dependentes dos vicariatos orientais da Propaganda Fide, 
quase sempre franceses, era com estes padres goeses que tinham 
de se defrontar, os quais, confrontados com estes outros católicos, 
fulminavam excomunhões e ameaças com a Inquisição de Goa. 
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Fic. 10: «A forma como os portugueses mais nobres e mais ricos se tratam na India» 
Jan Huygen van Linschoten, Itinerario [...)) 


Finalmente, emigravam goeses das castas baixas: agriculto- 
res, artífices, pequenos comerciantes e marinheiros. 

A ascensão do nacionalismo indiano na primeira metade do 
século xx criou a estas comunidades ao mesmo tempo indianas e 
católicas (mais do que às indianas e protestantes) a necessidade de 
uma escolha dramática entre duas identidades, sobretudo porque 
a política oficial da Igreja Católica foi a de dificultar a ação polí- 
tica dos seus membros nas organizações pan-indianas. Em Goa, 
mais do que noutras comunidades católicas do sul da Índia, os 
fiéis escolherem preferentemente a identidade católica (que era 
também uma identidade «portuguesa», distanciando-se das cor- 
rentes nacionalistas indianas”. 

No interior de Goa, a população natural estava organizada 
em comunidades camponesas (gancarias, tanadarias), confiadas 
à tutela de um tanador, nomeado pelo vice-rei. Como o tanador 
apenas assegurava a ligação da comunidade com a administração 
colonial portuguesa, as comunidades dispunham de um grau apre- 
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Fic. 11: Aldeia nativa, perto de Goa (Jan Huygen van Linschoten, Itinerário [...)) 


ciável de autogoverno. A origem destas comunidades indianas é 
tida como pré-colonial, tendo-se mantido até hoje. O órgão de to- 
mada de decisões coletivas era o conselho de aldeia (gancaria), in- 
tegrado pelos varões maiores da elite local (gancares). Mas as deci- 
sões eram tomadas pela maioria dos votos dos representantes das 
famílias que tinham dado origem à aldeia (vangors). A pertença à 
assembleia era, em geral, hereditária. Por vezes, existia um corpo 
executivo trienal (o acordado). As suas atribuições relacionavam-se 
com os assuntos de interesse comum — manutenção de edifícios 
comuns, de caminhos, de ancoradouros, de pontes — impondo- 
-se a todos os órgãos e ofícios da aldeia. O chefe da aldeia (vod- 
dil) administrava a justiça, de acordo com o direito tradicional, 
dando recurso para a justiça oficial portuguesa. Um procurador 
defendia os interesses da comunidade, quer contra os seus mem- 
bros, quer contra as autoridades coloniais. Havia ainda um escri- 
vão (kulkarni), que mantinha os registos, nomeadamente as atas 
das reuniões da gancaria, e praticava atos executivos no âmbito da 
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justiça (notificações, execuções de hipotecas); um «sacador» (po- 
tekar), encarregado da cobrança dos impostos comunitários; e um 
olheiro (terlu), que vigiava as propriedades e instalações comuns; 
além de artesãos dedicados a trabalhos de interesse comum (olei- 
ros, regadores, lavadeiros, curadores dos templos). As comunida- 
des pagavam à administração colonial uma renda fixa (como sinal 
de reconhecimento da preeminência do colonizador), cujo mon- 
tante estava originariamente fixado no Foral de Afonso de Mexia 
(16.9.1526). Ao nível da província — neste caso, as ilhas de Goa, 
Salcete e Bardez — existia uma câmara geral, constituída por dois 
deputados de cada aldeia, que rateava pelas aldeias as contribui- 
ções do governo e administrava a justiça em instância de recurso4. 

Esta administração comunitária das aldeias (talukas) era elitis- 
ta, enviesada pela estrutura das castas e propícia ao favorecimento 
dos mais poderosos e dos oficiais comunitários. Vigorava um regi- 
me comunitarista mitigado quanto à posse da terra. As terras eram 
comuns € inapropriáveis por particulares, mas o seu usufruto (ren- 
dimento, jonos) era distribuído pelos gancares (varões e maiores) ou 
atribuído como remuneração de alguns ofícios ou encargos comu- 
nitários (por exemplo, a manutenção de um templo). 

Nos territórios conquistados aos maratas em meados do 
século xviII (novas conquistas), também existia este sistema de 
gancarias, sujeitas não ao Foral de 1526, mas aos usos e costumes 
locais, reconhecidos pela coroa portuguesa (bando de 12.6.1763 e 
carta de lei de 15.1.1774 € 25.8.1781)%. Seja como for, mesmo estas 
comunidades aldeás semiautónomas não devem ser consideradas 
como pertencendo ao império informal. Elas constituíam, antes, 
bolsas de «governo indireto» no interior do império formal, tal 
como as comunidades locais no âmbito das metrópoles europeias. 


A COSTA DO MALABAR 


Na Costa do Malabar, logo ao sul de Goa, existia a importante co- 
munidade cristã de Mangalor, originada na emigração de campone- 
ses de Goa, de língua concanim, na segunda metade do século xvr. 
Durante todo o século xvr, os portugueses lutaram por con- 
trolar o comércio de Mangalor, fosse através do monopólio da 


FilhosdaTerra PAG.indd 114 19/0114 15:31 


CAPÍTULO III: AS «PROVÍNCIAS» DO IMPÉRIO SOMBRA IIS 


navegação, fosse através da implantação de uma feitoria, even- 
tualmente fortificada, no porto. Em 1568, após uma vitória mili- 
tar, construíram o forte de S. Sebastião, a que se acrescentou um 
hospital, uma feitoria e um pequeno bairro de «casados», com ca- 
sas de pedra. Em 1623, o forte é descrito por um italiano (Pietro 
della Valle) como pequeno, mais parecendo uma casa”. Nos finais 
do século xvrI, o forte é conquistado pelos reis hindus de Keladi 
(Nayakas de Keladi, ou reis de Ikeri), que, no entanto, permiti- 
ram uma feitoria portuguesa não fortificada e concederam certos 
privilégios aos cristãos concanins, de modo que 80 mil deles se 
fixaram em Tuluva**. 

A maior parte dos emigrantes pertenceria a camadas humildes 
de agricultores e trabalhadores rurais, mas também artesãos espe- 
cializados. Deixavam Goa por causa do peso dos tributos cobrados 
pela administração goesa, mas também por causa da pressão que a 
Inquisição de Goa, estabelecida em 1545, exercia sobre a prática de 
rituais hindus, nomeadamente matrimoniais e, finalmente, por cau- 
sa dos ataques maratas a Goa e à sua população cristã (1664-1740). 
Calcula-se que, só durante as guerras maratas, cerca de 60 mil 
cristãos tenham emigrado para o sul de Canara. Apesar de alguns 
milhares terem regressado, a comunidade cristã de Mangalor teria 
cerca de 58 mil membros em 1765. Enquanto durou o comércio por 
tuguês (até 1776), estes cristãos concanins eram os intermediários 
dos comerciantes portugueses de Goa com os produtores e comer- 
ciantes locais, fazendo assim a ligação entre a costa e o interior. Esta 
função de mediação comercial continuou a ser a sua ocupação, mes- 
mo com outras nações europeias, e esteve na base da acusação que 
lhes foi feita de colaboração com os ingleses, aquando das guerras 
anglo-mysore e da consequente perseguição pelo sultão de Mysore. 

De acordo com os tratados celebrados com os reis locais, os 
padres tinham poderes disciplinares sobre os cristãos em matéria 
religiosa, mas também em certas matérias de crimes”. Quando, por 
volta de 1660, os portugueses foram expulsos do forte e das feitorias 
da zona, o papa colocou os cristãos de Mangalor na dependência da 
Propaganda Fide (a partir de 1675). Deu-se uma profunda divisão 
da comunidade — agravada pela questão dos «ritos malabares», que 
opunha Roma aos sacerdotes goeses do Padroado*? — apenas reu- 
nificada com o regresso à obediência de Goa, em 1700. 
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Na sequência das guerras entre os ingleses e o sultão de Myso- 
re, os cristãos de Mangalor foram acusados de ter colaborado com 
os ingleses. Deportados para Seringapatão, a capital do sultanato 
— numa longa jornada de mais de seis semanas —, foram reduzi- 
dos temporariamente a cativeiro (1784), forçados à conversão ou 
mortos. As suas terras foram-lhes tiradas. Apesar de tudo, a co- 
munidade resistiu. Quando os ingleses tomaram Seringapatão, em 
1799, restavam ainda uns 15 mil cristãos, que voltaram para Man- 
galor. Aqui, em 1800 contavam-se cerca de 2500 famílias católi- 
cas, sob a direção eclesiástica do Padroado até 1845 (inicialmente, 
bula «Multa praeclare», de 1838)º. 

Em 1807, o inglês Francis Buchanan descreve a comunidade 
cristã de Mangalor (em Ferringy Peta, o bairro dos portugueses) 
de uma forma que confirma o que se disse, nomeadamente quanto 
à preponderância do clero goês: 


Eles são todos de ascendência concani, e mantêm a língua, os trajes e as ma- 
neiras do povo desse país. É certo que o clero adotou as vestes da ordem a 
que pertencem. Mas todos eles são nativos descendentes de famílias conca- 
nins, e foram educados para as suas funções num seminário em Goa, onde 
foram instruídos nas línguas portuguesa e latina, e nas doutrinas da Igreja 
de Roma. Em Tulare eles tinham 27 igrejas, cada qual com um vigário, sob 
o controlo geral de um vigário-geral, sujeito à autoridade do Arcebispo de 
Goa. O sultão Tippu [de Mysore] lançou os sacerdotes em masmorras, for- 
çando os leigos a converterem-se ao islamismo, e destruiu todas as igrejas. 
Como a religião cristã não impede a readmissão na Igreja de tais delinquen- 
tes, estes muçulmanos forçados têm-se reconciliado em geral com o clero, 
que agora, naturalmente, recuperou a liberdade, e 15 mil já voltaram para 
Mangalor e arredores; dez mil fugiram para o Malabar, de onde vão voltan- 
do para casa tão rapidamente quanto a sua pobreza vai permitindo. Os clé- 
rigos estão de novo ocupados com o seu rebanho, cuja pobreza, no entanto, 
tem impedido até hoje que se reconstrua qualquer das suas igrejas. Duran- 
te o governo de Nyder, estes cristãos possuíam propriedades consideráveis 
no campo, que foram confiscadas por Tipu, e imediatamente concedidas a 
pessoas de outras castas, de quem seria difícil retomá-las. Esta pobre gente 
não tem nenhum dos vícios atribuídos geralmente ao português de nasci- 
mento. À sua indústria é reconhecida mais prontamente pelos hindus vizi- 


nhos do que assumida pelos próprios. O vigário-geral esteve muito tempo 
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obrigado a residir em Jamal-Abad. Fala latim sem correção nem fluência, 
e parece muito desejoso de obter o que ele chama de poder de domínio 
sobre a sua seita, ou seja, que a sua autoridade possa ser igual à dos gurus 
nativos; para manter seu rebanho em boa ordem, não só pelos meios espiri- 
tuais da excomunhão, mas também pelos expedientes temporais da multa 


e da punição corporal. 


A ligação dos cristãos de Mangalor ao mundo português de Goa 
quase se limitava à sua dependência administrativa, no eclesiásti- 
co, do arcebispo de Goa. Falarem concanim aproximava-os ape- 
nas de grupos sociais que eram subalternos na sociedade goesa. 
As próprias circunstâncias, de pobreza ou de repressão, da sua saída 
de Goa não fomentavam laços com os portugueses. Mesmo assim, 
o seu êxito económico, ligado à mediação comercial que faziam 
para os comerciantes portugueses, criou-lhes um certo ascendente 
sobre as comunidades camponesas de Goa de onde provinham. 

Mais a sul, na costa de Kerala, destacava-se a comunidade de 
«casados» de Cochimº. Nas suas camadas superiores encontravam- 
-se comerciantes, que se tinham imposto aos mercadores muçul- 
manos no comércio do Índico, valendo-se do quase monopólio que 
lhes era garantido pela política oficial portuguesa de exigir salvos- 
-condutos para a navegação*+. Para procurar alianças com os seus 
rivais, casavam com mulheres das famílias muçulmanas, aumentan- 
do uma próspera comunidade que, por volta de 1550, contava com 
500 famílias de «casados»$. A sua atividade comercial cresceu muito 
com a política liberalizadora do comércio de Bengala dos finais da 
década de r510, promovida por Lopo Soares de Albergaria, que ne- 
les se apoiara, em reação contra a política centralizadora de Afonso 
de Albuquerque. O seu auge ocorreu de 1560 a 1600. Então, com 
base nas suas importações de tecidos, cavalos, índigo e ópio do Gu- 
zarate, lançaram-se no comércio com o Sudeste Asiático: cravo das 
Molucas, pimenta, benjoim de Samatra, sândalo de Timor, cânfora 
do Bornéu, aloés da Indochina, almíscar, cera, rubis e esmeraldas, 
da Birmânia e do Sião, madeira da Malásia; mais tarde, estabeleci- 
da a carreira de Macau e do Japão, produtos de luxo, como sedas e 
porcelanas, do extremo Oriente. Disputaram o poder de Goa, quer 
quanto à liderança do comércio «de Índia em Índia», quer quanto 
ao provimento em cargos oficiais do Estado da Índia. 
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Fic. 12: Uma povoação cristã típica — Tuticorim [Thoothukudi], Kerala. A igreja e o adro 
com cruzeiro (Rijsk Museum, Amesterdão) 


A partir do final do século xvr, começou um período de su- 
cessivas crises, devidas sobretudo à chegada dos holandeses, mas 
também à resistência dos cristãos malabares, que eram os culti- 
vadores das especiarias com que comerciavam, depois das medi- 
das persecutórias dirigidas contra eles pelo sínodo de Diamper 
de 1599. A crise provocou ondas de emigração, sobretudo para o 
Coromandel. As quedas de Ormuz, em 1622, de Ugulim, em 1632, 
de Malaca, em 1641, e de Colombo, em 1656, foram sucessivos gol- 
pes para esta comunidade de mercadores que, a partir de mea- 
dos do século xvrI, se apresenta diminuída e decadente, reduzida 
aqueles que não tinham podido emigrar. 

Em suma, de que modo se articulavam, neste cenário do Guja- 
rate, Cambaia e Malabar, os impérios formal e informal de Portugal? 

Se atendermos à permanência da presença formal de Portugal 
nas costas ocidentais da Índia, teremos de concluir que a influên- 
cia portuguesa ficou bastante circunscrita às zonas formalmente 
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sujeitas. Realmente, quase independentes dessa sujeição, apenas 
podemos contar os «cristãos» de Canara-Mangalor. Pois as comu- 
nidades luso-indianas de Ormuz-Mascate, de Bombaim e de Co- 
chim tiveram origem em períodos de domínio português, embora 
tenham sobrevivido depois, com traços de identidade «portuguesa» 
ou «cristã». Mesmo a de Canara ganhou os traços de identidade sob 
o domínio português, em Goa, tendo-os depois mantido na diáspo- 
ra. Esta dependência do comércio em relação à conquista é muito 
característica do Índico ocidental e explica-se pela permanência 
e virulência da guerra entre portugueses e muçulmanos, que dava 
pouco espaço para um comércio neutral ou independente. 

Outra questão é a de saber se, uma vez separadas do império 
formal, as comunidades de «portugueses» se mantiveram na sua 
órbita, funcionando como suas extensões. Isto pode ter aconte- 
cido no plano da religião, visto que, depois de politicamente au- 
tónomas, mantiveram dependências eclesiais em relação a Goa, 
sendo dirigidas por sacerdotes goeses do Padroado, usando o 
crioulo como língua ligada ao culto e tendo resistido bem até aos 
meados do século xvrr. Quando, nos séculos xvIII e x1x, Roma 
passou a insistir na integração das comunidades de cristãos fora 
do império português em estruturas administrativas eclesiásticas 
diferentes do Padroado de Goa — nomeadamente em vigariatos 
diretamente dependentes da Propaganda Fide —, as comunida- 
des cristãs «portuguesas» são apanhadas em processos de «cismas» 
prolongados e traumáticos. Claro que esta resistência à inovação 
era tanto da comunidade como do dispositivo clerical, não sendo 
fácil avaliar o peso de cada um dos componentes na sustentação 
dos conflitos. Parece, no entanto, muito provável que o encarniça- 
mento mútuo residisse sobretudo nas querelas entre Goa e Roma, 
deixando os fiéis perplexos e desorientados — mesmo escandali- 
zados — e, claro, sujeitos às excomunhões e interditos fulminados 
por ambos os lados. Em Mangalor, na crise final dos anos de 1830, 
a grande maioria da população tomou o partido das igrejas católi- 
cas locais, contra as pretensões do Padroado de GoaY. Apesar de 
se tratar de um plano que hoje consideramos eclesiástico, deve 
ser destacado que, nas conceções missionárias católicas, o sacer- 
dote tendia a emular o sacerdote hindu, sendo considerado como 
o dirigente da comunidade cristã“. De facto, o papel dirigente do 
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clero nestas comunidades católicas era tão grande, que alguns au- 
tores não hesitam em falar de teocracia*”?. Na verdade, além dos 
poderes disciplinares no espiritual, o clero recebia frequentemen- 
te dos potentados locais atribuições para reger as suas comunida- 
des também no plano secular. Ainda no século x1x, já com o pró- 
-vicariato independente de Mangalor, esta interferência do clero 
em atividades seculares, como o ensino, continua a ser assinalada. 

Com o advento do regime liberal e com a «funcionalização» 
do aparelho eclesiástico, o Estado português adquire uma pala- 
vra a dizer nestes conflitos religiosos, pois os padres do Padroado 
são, até I9IO, «funcionários» pagos pelo governo de Lisboa, que, 
por isso, se sente autorizado a assumir a proteção de párocos e 
paroquianos destas comunidades, também pela via diplomática, 
encarando os obstáculos postos à liberdade dos padres do Padroa- 
do pelas autoridades civis, pelas congregações romanas ou pelas 
igrejas locais, ou mesmos pelos fiéis, como um desrespeito dos di- 
reitos da coroa portuguesa””. 

Também não se deve ignorar a importância que certas ordens 
religiosas tinham adquirido no comércio local. É o caso dos jesuí- 
tas, que teriam mantido, mesmo sob domínio holandês, uma série 
de rendas e privilégios comerciais”. 

No plano dos laços formais com o poder português, estas 
comunidades eram próximas, partilhavam usos e memórias, in- 
tegravam ou complementavam os circuitos mercantis oficiais 
portugueses. Mas também participavam no abundante tráfico 
comercial que escapava à política portuguesa de monopólio do 
comércio marítimo”. Politicamente, porém, estavam fora das 
malhas do império. E, assim, por exemplo, os cristãos de Kerala 
não puderam contar com nenhum apoio goês nos transes por que 
passaram na segunda metade do século xviII. Apesar disso, como 
dissemos, o governo de Goa tentou ter uma palavra, no plano di- 
plomático, sobre matérias do governo interior das comunidades 
católicas de cuja direção o Padroado se reclamava. No caso dos 
«cristãos» de Bombaim, a sua intervenção na política goesa, desde 
os meados do século xvIII, foi contínua e importante. À proximi- 
dade geográfica, a emigração ou o exílio de intelectuais e notáveis 
goeses para Bombaim, a sua participação na opinião pública e na 
imprensa da colónia britânica e o impacto destas nos meios cultos 


FilhosdaTerra PAG.indd 120 19/0114 15:31 


CAPÍTULO III: AS «PROVÍNCIAS» DO IMPÉRIO SOMBRA I21 


de Goa faziam com que a política local decorresse também em 
Bombaim, entre os membros da comunidade de «goeses». 

Para o interior, o planalto do Decão, que então correspondia 
ao império marata, ao sultanato de Golconda e ao reino de Myso- 
re, abundavam os «portugueses»: viajantes entre o Malabar e o Co- 
romandel, comerciantes, foragidos de Goa, de Cochim ou mesmo 
do Ceilão, mercenários ou renegados e alguns padres. Na sua via- 
gem de Goa a S. Tomé de Meliapor, em 1762, o abade Carré des- 
creve os seus frequentes e pitorescos encontros com esta popu- 
lação errante, de franceses, holandeses e ingleses, mas na qual se 
destacavam os luso-indianos de Goa. Em Bijapur, entusiasma-se 
com a história de um fidalgo fugido de Goa e a pontos de renegar 
para obter um lugar na corte do sultão (pp. 593 e ss.). Aí encon- 
tra ainda um outro que sabia de medicina (p. 621), bem como um 
sangrador preto que servia o fidalgo. Faz viagem com um jovem 
português de Goa que ia casar com a filha de um grande comer- 
ciante português (Lucas Luís) de Madrastapan, casamento a que 
acaba por assistir, já em Madrasta?. Em Golconda, onde havia um 
arrabalde português chamado Aldeia Real, encontra uma trupe de 
músicos goeses que ganhavam a vida a cantar soturnas peças litúr- 
gica. Encontra ainda padres, pequenos comerciantes e vários fugi- 
tivos das cidades portuguesas?*. Em suma, o Decão meridional era 
a sede de uma comunidade «portuguesa» muito numerosa, variada 
e disseminada, embora com uma comunicação contínua entre si. 


O CEILÃO 


No Ceilão, o estabelecimento dos portugueses começou logo 
após 1505. À comunidade portuguesa vívia no ambiente urbano 
de Kotte, capital de um dos reinos da ilha. Colombo, fundada 
ao lado pelos portugueses em 1517, teve instituições de governo 
municipal. Depois de ter recebido a população de Kotte, aban- 
donada em 1565, Colombo ufanava-se de ser a nova «cabeça do 
reino». Em 1580, é promovida a cidade e arroga-se, a partir de 
1583, a categoria de município, título a que uma carta régia ape- 
nas aludia. O município — que agrupava «casados e moradores», 
incluindo os mestiços (mas não os soldados da guarnição) — tinha 


FilhosdaTerra PAG.indd 121 19/0114 15:31 


122 FILHOS DA TERRA 


juízes ordinários, tabeliães e um ouvidor, talvez de nomeação ré- 
gia”. Em 1630, o grupo compreenderia umas 350 casas, num total 
de cerca de duas mil pessoas, a que se somavam mais cerca de 
dois mil criados negros ou cingaleses. Em 1650, já seriam umas 
900 famílias de «cidadãos nobres», e perto de 1500 de artesãos e 
comerciantes, não contando o milhar de soldados da guarnição. 
No todo, umas 15 mil pessoas”. 

A crioulização era forte”, bem como a integração da comuni- 
dade, fomentada pela não separação física dos grupos étnicos no 
espaço urbano? e pela solidariedade interna criada pelo constante 
cerco da cidade pelos reis cingaleses hostis de Jaffna e de Cândia. 
Esta integração social do espaço urbano — valorizada por alguns 
dos historiadores recentes — também se deveria à presença na ci- 
dade, paredes meias com os «portugueses», da corte do rei aliado 
de Kotte. Ou, para alguns, a um mítico espírito aberto e cosmopo- 
lita dos cingaleses””. Fontes da época também salientam a intensa 
miscigenação dos «portugueses»: viviam «escandalosamente com 
mulheres locais», eram «alevantados e deitados com os gentios» 
— escreve um jesuíta em 1552*º. Fora de Colombo, existiam ou- 
tras comunidades «portuguesas», nomeadamente em Batticaloa e 
Trincamale*. Não se sabe muito da sua auto-organização, que de- 
via assemelhar-se, numa dimensão mais modesta, à descrita para 
Kotte-Colombo*. 

Sob a administração holandesa, as autoridades coloniais ten- 
diam a impor como condição para a inclusão na categoria de bur- 
gher — e consequente serviço militar em tropas exclusivas deste 
grupo — a prova de descendência de um varão holandês. Isto in- 
cluía muitos dos «portugueses», filhos de mulheres luso-indianas 
casadas com holandeses. Mas excluía os descendentes de varões 
portugueses ou luso-indianos. De qualquer modo, a linguagem ta- 
mil comum distinguia, na comunidade dos «burgueses», os «holan- 
deses» (tamil, lansi, hollandsche) e os «portugueses» (tamil, tuppaih, 
topasses, bilingues, intérpretes). A sociedade colonial também os 
distinguia, os primeiros ocupando postos intermédios na admi- 
nistração, os segundos, postos mais baixos ou profissões artesa- 
nais humildes; daí que se opusessem os «burgueses holandeses» 
aos «mecânicos portugueses». Com a conquista inglesa, a cate- 
goria dos burghers abriu-se a todos os cristãos que se vestissem e 
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vivessem à «maneira europeia», embora durante todo o século x1x 
a elite crioula holandesa tentasse distinguir-se dos «portugueses», 
muito mais numerosos”, que a engoliriam em instituições de base 
democrática. 

A identidade «portuguesa» destas comunidades cristãs do 
Ceilão exteriorizava-se num dos crioulos luso-indianos mais viva- 
zes, que se manteve como língua franca até aos meados do século 
xx*4, em Colombo, mas também noutras cidades de média impor- 
tância, como Batticaloa, na costa leste. Apesar da influência das 
línguas locais, do holandês e do inglês, mantinha um vocabulário 
português, sobretudo nos domínios das relações familiares, da 
vida quotidiana, da religião, da música e da culinária, guardando 
inclusivamente memórias de antigas cantigas do cancioneiro po- 
pular português”. 

Aidentidade dos burghers «portugueses» (ou topasses) provinha 
destes traços identitários comuns — a religião, a língua, o traje, os 
nomes —, mas também da imagem negativa que sobre eles proje- 
tavam os holandeses e, depois, os ingleses: sensuais e depravados, 
dados à música e preguiçosos, orgulhosos e fanfarrões, mais pobres, 
mais negros e mais numerosos. Embora se vangloriassem do nome 
de «lusitanos» e descendessem de varões valentes, o seu peito não 
conteria qualquer chama de virtude**. Em 1901, a propósito do cen- 
so desse ano, um historiador cingalês falava do grupo dos burghers 
nestes termos: «Os descendentes holandeses estão entre os mem- 
bros mais instruídos e úteis da população da ilha e formam o estrato 
superior da comunidade 'Burgher' no Ceilão, o seu estrato inferior 
consistindo nos de ascendência portuguesa e euro-asiática.»* 

A relação da administração portuguesa com estas comunida- 
des — como, em geral, com as comunidades crioulas do Golfo de 
Bengala ou, em África, com as da Senegâmbia e da Guiné — era 
muito moldada pela política comercial da coroa. Os que eram co- 
merciantes, no período do domínio português, viviam do comér- 
cio independente e, assim, prosperavam quando a coroa se retira- 
va do comércio ou lhes dava uma maior liberdade, como aconte- 
ceu, tipicamente, durante o governo de Lopo Soares de Albergaria 
(1515-1518). De alguma forma, o comércio da coroa e o dos privados 
«portugueses» tinham uma relação de «soma zero»: se o primeiro 
aumentava ou pretendia o monopólio, o último minguava. Mas 
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nem sempre a relação entre comércio privado e comércio oficial 
era de oposição. Na verdade, a historiografia vem descobrindo, 
cada vez mais, não apenas a robustez deste comércio — que se 
confunde e interpenetra também com o comércio dos naturais, 
tradicional ou algo renovado —, mas o modo como ele integrava 
as próprias redes do comércio oficial, aportando-lhe produtos ou 
proporcionando-lhe destinos para a colocação dos produtos*. 

Já a política religiosa de Goa não lhes era indiferente. Mas, 
neste caso, a relação era direta. O proselitismo religioso (quando 
não era excessivamente agressivo)*º reforçava os traços identitá- 
rios dos cristãos e consolidava os seus laços internos, atenuan- 
do elementos identitários conflituantes, como a casta ou a cor. 
A hostilidade holandesa ao catolicismo terá reforçado ainda mais 
a coesão do grupo. 

Como aconteceu com outras comunidades cristãs pastorea- 
das por sacerdotes dependentes de Goa, a chegada de padres (je- 
suítas) franceses, em 1897, deu origem a fortes conflitos entre pa- 
róquias, tendo-se chegado a falar em corte com Roma e em aderir 
a uma igreja cismática de Goa — a Igreja Católica Portuguesa, ou 
Igreja Ortodoxa Autocéfala de Ceilão, Goa e da Índia, do bispo 
António Francisco Xavier Alvares, aliás Alvarez Mar Julius”. 


S. TOMÉ DE MELIAPOR 


O trânsito do Malabar para Bengala fazia-se por terra, como antes 
se disse, ou pelo Ceilão e pela costa do Coromandel. 

Nesta costa, os «portugueses» tiveram vários estabelecimentos. 

O mais importante deles era S. Tomé de Meliapor (Mylapore, 
hoje um bairro de Chennai, em Madrasta), onde, mais por razões 
religiosas do que comerciais, se estabeleceu um núcleo português, 
na sequência da descoberta daquilo que se pensou ser o local do 
túmulo do apóstolo S. Tomé, em 1517”. A política de liberalização 
do comércio de Lopo Soares de Albergaria aumentou a fixação de 
portugueses. Passados poucos anos, estabeleceu-se aí uma feito- 
ria e uma capitania, com poder sobre os «portugueses» residen- 
tes. Em 1606, criou-se uma diocese separada da de Cochim, o que 
elevou o lugar a cidade, com a sua câmara”. S. Tomé de Meliapor 
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figurava então como capital de um rosário de estabelecimentos 
ou núcleos de «portugueses» no Coromandel, em Bengala e no 
Pegu”, alguns com uma importante comunidade (como era o caso 
de Negapatão). 

Porém, em 1622, S. Tomé é conquistada pelo sultão de Gol- 
conda, recolhendo-se os «portugueses» à proteção do forte inglês 
de St. Georges, em Madrasta, ou dispersando-se pelos arredores. 
A comunidade portuguesa terá mantido a sua estrutura interna, 
agora apoiada principalmente no bispado, que subsistiu. À cidade 
passou por mãos francesas, mas voltou aos sultões de Golcondaº*, 
de quem, em 1686, a comunidade portuguesa obteve um privilégio 
(firmão, farman) de reinstalação, de livre construção de casas, de 
plantação de árvores e de comércio, contra o pagamento de um 
imposto — o conhecido regime da dhimma”. As igrejas, que ti- 
nham sido preservadas pelos indianos, foram-lhes restituídas, ain- 
da pelos franceses. Porém, a soberania, com os poderes formais 
de domínio, desaparecera. Um autor do século xviI — o italiano 
Manucci — escreve que a cidade era mogol, ocupando os «por- 
tugueses» um espaço que «não seria tão grande como o de uma 
paróquia das cidades europeias», onde tinham apenas o privilé- 
gio de poderem içar a sua bandeira nos domingos e dias festivos*. 
Em 1717, uma fonte portuguesa refere que a «cidade ainda con- 
servava alguns vestígios da sua antiga grandeza», com a sé epis- 
copal que, embora vacante, tinha um governador nomeado pelo 
primaz de Goa, e com o seu capitão-mor «que governava aquela 
pequena e pobre república» com os seus oficiais e algumas famí- 
lias que «procuram como podem fomentar o lustre português». 
Estas famílias — em que, decerto, havia muitos descendentes 
mestiços, bem como escravaria e criadagem local —, tratava os 
seus assuntos num conselho eleito, normalmente presidido pelo 
bispo. Em 1702, numa súplica dirigida aos ingleses de Madrasta 
para que não bombardeassem a cidade, o bispo afirmava que o es- 
tabelecimento dos «portugueses» «está sob a sua bandeira [do rei 
de Portugal], tem um bispo, um capitão-geral, um juiz, e todos os 
outros oficiais geralmente existentes numa cidade governada por 
ele». Mas o comandante inglês ponderava que, dissesse o bispo o 
que dissesse, a soberania portuguesa era aí inexistente. António 
José de Noronha teria obtido, em 1749, das autoridades mogóis 
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a confirmação dos antigos privilégios políticos dos portugueses, 
tomando posse da cidade em nome do vice-rei, levantando a ban- 
deira de Portugal, começando a construir uma cidadela e tentan- 
do restaurar o brilho comercial da cidade. Porém, estes intentos 
acabaram frustrados pela oposição dos ingleses, que atacaram mi- 
litarmente o novo estabelecimento e proibiram o comércio aos 
portugueses”. Em todo o caso, parece que o bispo ainda mantinha 
poder suficiente para emitir os passaportes necessários aos navios 
que comerciassem com Manila sob o pavilhão português'ºº. 

Tudo o que restava eram os «portugueses», dirigidos por sa- 
cerdotes goeses, na maior parte dos casos «naturais». Numa cidade 
em que abundavam populações crioulas euro-indianas, os «portu- 
gueses» constituíam mais um grupo étnicocultural, habitando um 
bairro específico, o de S. Tomé, em volta da catedral. Uma breve 
descrição dos meados do século x1x testemunha a sua decadência: 


Os jesuítas tomaram posse, ao mesmo tempo, da tradição, e dos interesses 
espirituais desses cristãos, bem como da própria cidade; e o pequeno lugar 
[St. Thomas Mount] apresenta, nos dias de hoje, uma curiosa mistura de sa- 
cerdotes romanos e brâmanes, de cabanas hindu e de igrejas portuguesas [p. 
161] [...]. Aqui e ali, vê-se uma moradia de dois andares de um comerciante 
português negro ou arménio negro, com janelas treliçadas e varandas esculpi- 
das. As paredes são cobertas com estuque, originalmente branco ou amarelo, 
agora manchado e enegrecido pelas chuvas e pelo sol como se o fosse por 
fumaça, ou descascando-se do tijolo em grandes pedaços. Paira sobre grande 


parte do lugar um ar opressivo de decadência e descaso [p. 160].'* 


Ainda no início do século x1x, a pregação era feita em dialeto por- 
tuguês ou em tamil, a língua dos cristãos do sul da Índia. 

Na sequência da guerra civil em Portugal e dos conflitos en- 
tre os governos liberais e a Santa Sé, a Propaganda Fide aprovei- 
tou para estender a sua jurisdição aos cristãos de S. Tomé, como 
aconteceu noutros lados (Bombaim, Mangalor, Ceilão). Embora 
os administradores da diocese continuassem a ser goeses, o fim 
da jurisdição do Padroado não foi aceite pelos sacerdotes locais, 
também de obediência goesa, o que levou o vigário apostólico de 
Madrasta a declarar estas comunidades cismáticas («cisma goês»), 
dando origem a conflitos entre fiéis de uma e outra obediências. 
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Fic. 13: S. Tomé de Meliapor. Em cima, o título «S. Tomé na Costa do Coromandel». 
No canto superior esquerdo, uma legenda discrimina: 1. A cidade S. Tomé; 2. Proteção 
em madeira; 3. Guarda exterior francesa; 4. Pagode de Triplicane; 5. Paliçada; 6. Defesa 
contra o fogo (de artilharia) (Johan Nieuhoff, Gedenkweerdige Brasiliaense Zee en Lantreize 
[Viagens Brasileiras Memoráveis por Mar e por Terra], 1680) 


A concordata de 1886 não pôs fim à supremacia do arcebispo de 
Goa, agora patriarca das Índias. Na verdade, o sistema do Padroa- 
do só foi abolido em 1950, passando a diocese de Meliapor para a 
jurisdição da Congregação da Propaganda Fides. 

Quanto aos «portugueses», a sua situação social não cessou 
de piorar. Por um lado, pela degradação da sua imagem no seio 
da hierarquia das comunidades indo-europeias, sobretudo frente 
aos anglo-indianos, com os quais muitos dos luso-indianos tenta- 
vam reidentificar-se, a ponto de, entre os crioulos pretensamente 
ingleses, os nomes portugueses serem mais frequentes do que os 
ingleses. Por outro lado, a partir dos meados do século x1x, a si- 
tuação social dos crioulos «europeus» enfraqueceu, tendo estes 
perdido paulatinamente o papel de charneira na administração 
colonial que tinham desempenhado no século xvrrr, substituídos 
agora por funcionários coloniais ingleses'*. 
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O GOLFO DE BENGALA 


O Golfo de Bengala foi uma das zonas da expansão portuguesa em 
que mais abundaram comunidades de «portugueses» sem ligações 
formais a Goa. Os primeiros contactos com a zona datam logo de 
I514. Falhadas as tentativas de celebrar tratados com os reis locais, 
manteve-se, porém, durante anos, a prática de mandar um navio ofi- 
cial por ano para comerciar. O comércio do sal, nomeadamente com 
a ilha de Sundiva (Sandwip), a oriente das bocas do Ganges, era mui- 
to rendoso. Mas comerciavam-se diversos outros produtos, desde a 
madeira e o arroz até produtos de luxo, com as cortes dos príncipes 
mogóis. Este comércio era livre e, por isso, atraía muitos privados, 
ou mesmo oficiais da coroa com negócios seus. Além disso, a instabi- 
lidade política da zona, com as rivalidades entre potentados hindus 
e muçulmanos, as disputas com o reino vizinho do Arracão e a pro- 
gressiva expansão do império mogol para oriente, davam azo a que 
muitos «portugueses» se alistassem como mercenários em exércitos 
locais. Por fim, muitos outros aproveitavam-se da «soltura» da zona 
para se dedicarem à pirataria, por vezes estabelecendo-se em certos 
locais (ilhas, nomeadamente) de que se tornavam senhores absolutos. 
Traficavam em tudo, com destaque para os escravos, que traziam de 
fora ou que obtinham das guerras locais'>. 

Embora as primeiras viagens tenham rumado a Orissa (Pipli), 
os centros que se tornariam mais importantes no século xvII e, já 
em decadência, no século xvIII situavam-se em Bengala oriental, 
entre as bocas do Ganges e o Arracão. Eram o Porto Grande e o 
Porto Pequeno (Chatigão e Ugulim). Mas havia outros entrepos- 
tos menores que subsistiram até ao século x1x'**. 

O comércio «português» de Bengala assentava na iniciativa de 
particulares, que aí concorriam com os locais e com os holandeses. 
Com estes últimos, a sua situação era de vantagem, porque estabele- 
ciam preços sem quaisquer limitações, de acordo com as condições 
de mercado. Os holandeses, pelo contrário, compravam e vendiam 
a preços fixados pela Companhia e insensíveis aos da concorrência. 
Por isso, os locais preferiam o comércio livre com os «portugueses» 
ao comércio com as condições impostas pelos holandeses". 

Como já se disse, a política da coroa oscilou muito em rela- 
ção a este comércio. Alguns governadores (nomeadamente, Lopo 
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Soares de Albergaria) encaravam-no como a verdadeira mola do 
estabelecimento dos portugueses na Ásia, não se recusando a par- 
ticipar eles próprios nas viagens comerciais do Sudeste Asiático, 
diretamente ou por intermédio de familiares e apaniguados (caso 
de Martim Afonso de Sousa). Outros — na linha de Albuquerque a 
D. João de Castro — eram-lhe francamente hostis, pela dispersão 
de recursos humanos, já de si raros, e pelos danos que frequente- 
mente causavam à reputação dos portugueses as atividades destes 
colonizadores «soltos», 


O reino de Bengala 


Bengala era um território conflituoso, ponto de encontro entre 
principados hindus e muçulmanos, reinos birmaneses e, há menos 
tempo, o império mogol. Tirando partido destas contínuas guer- 
ras locais, os portugueses, em 1539, fundaram Ugulim, na parte 
ocidental do delta, um pouco a norte da atual Calcutá, inicialmen- 
te apenas uma pequena aldeia nas duas margens do rio'º. 

Negociavam aí produtos que traziam do Malabar (cauris, pi- 
menta e canela, estes últimos produtos comerciados clandestina- 
mente, por causa do monopólio da coroa), da China (tecidos de 
seda, porcelana, mobílias, pérolas e joias), de Solor e Timor (sân- 
dalo) e cânfora do Bornéu, que trocavam por produtos locais, so- 
bretudo sal, tecidos de algodão, açúcar, manteiga, arroz, anil e pi- 
menta, bem como manufaturas locais, nomeadamente as colchas 
e passamanarias”º. Na política local, os «portugueses» de Ugulim 
tinham lealdades divididas e fugazes. 

Inicialmente, Ugulim era apenas um lugar onde os comercian- 
tes portugueses construíam precários armazéns de bambu com 
tetos de palha, durante os cinco ou seis meses em que aí ficavam 
comerciando. Nem todos estes grupos gozariam das simpatias de 
bengalis ou de mogóis. Mas, desejoso de fixar este novo comércio 
nos seus reinos, o imperador Akbar (reinou de 1556 a 1605), por vol- 
ta de 1579, chamou dois portugueses dos principais de Ugulim (um 
deles um goês Pero Tavares [Partaqb Bar, nas fontes mogóis], capi- 
tão de um dos navios), para tratar da fixação permanente da comu- 
nidade nos braços do Ganges. Sebastião Manrique, no seu Itinerário 
[...1, conta a origem da comunidade portuguesa de Ugulim"". Pelo 


FilhosdaTerra PAG.indd 129 19/0114 15:31 


130 FILHOS DA TERRA 


relato se percebe que a primeira estrutura política da povoação por- 
tuguesa foi estabelecida pelo imperador mogol. Na verdade, foi ele 
quem determinou que receberia como representantes dos portu- 
gueses dois dos mercadores principais, instituindo-os assim como 
líderes da comunidade. Concedeu-lhes terras — aparentemente, 
com poderes de algum governo dos cultivadores ou moradores — e 
autorização para construírem casas e igrejas: 


[O imperador] mandou-lhes dar Firmãos, ou despachos, para que edificassem 
a cidade onde lhes parecesse, fazendo-lhes mercê das terras circunvizinhas, 
dando ordem ao nababo, e servidores referidos, para que lhes dessem todo o 
aparelho necessário para as casas dos portugueses, concedendo-lhes também 
no mesmo firmão a licença para que os Religiosos levantassem igrejas, e con- 
ventos, e batizassem livremente todos os gentios [...]. Com estes despachos 
favoráveis, partiu o Capitão Tavares. E chegando a Ugulim com grandes hon- 
ras, e recomendações do imperador, não faltou aos naturais senão adorá-lo, 


e assim foi tomando as terras que lhe pareceram mais convenientes."” 


Esta concessão de terras devia comportar alguns poderes jurisdi- 
cionais (talvez de cobrança de impostos ou foros), pois Manrique 
refere-se, ao descrever a viagem para Ugulim, a aldeias sujeitas aos 
portugueses"?. No espiritual, foi decidido em Goa que a nova mis- 
são ficasse dependente do provincial dos agostinhos, que nomea- 
va os superiores desta missão de Bengala. 

O povoamento foi rápido, mas pouco seletivo: 


Foram acudindo muitos cristãos tanto portugueses como naturais da Ín- 
dia, mas a maioria das pessoas de pouco caudal, e os portugueses eram, na 
maioria dos deles, homens foragidos, e de vida airada; com esta gente se foi 
povoando a cidade, e o capitão ajudando todos [...| e em breve tempo veio 


a ser Ugulim uma das cidades mais ricas no Oriente."+ 


Tratava-se de uma comunidade de «portugueses» (aqui, chama- 
dos de nassaranis, nazarenos), suas famílias, descendentes e mui- 
tos escravos. Competiam entre si, alinhavam em lados diversos 
nos conflitos locais, conduziam iniciativas bélicas à medida dos 
seus interesses, desafiando as leis locais, os costumes portugueses 
e as leis da religião, pois viviam como muçulmanos. No entanto, 
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eram bem relacionados com comerciantes mouros e gentios" e 
tinham bastante autonomia relativamente aos senhores mogóis, 
que deviam reconhecer as autoridades «portuguesas» dentro dos 
limites da povoação. Governava-os um capitão-ouvidor nomea- 
do pelo rei de Portugal e dependente do governador do Ceilão, 
assistido por um pequeno conselho («quatro secretários») eleito 
anualmente. Mas a disciplina era fraca e as maneiras dissolutas. 
Jan Huyghen van Linschoten descreve-os assim: 


Os portugueses negoceiam e traficam aqui, e alguns lugares são habitados 
por eles, como os portos que eles chamam de Porto Grande (Chittagong) e 
Porto Pequeno (Ugulim) [...], mas lá eles não têm fortalezas nem qualquer 
governo, nem polícia, como na Índia, mas vivem na maneira dos homens 
selvagens, e cavalos indomáveis, pois cada homem faz o que quer, e cada 
homem é senhor, nem avaliam nada segundo o critério da justiça, haja-a ou 
não, e desta forma vivem entre eles, uns aqui e outros espalhados nas terras 
estranhas, sendo a maior parte dos que não se atrevem a ficar na Índia por 
alguma maldade por eles cometida. Não obstante, há um grande tráfico 
nessas partes e por diversos navios [e mercadores] que todos os anos e em 


épocas diversas vão e vêm de todos os portos do Oriente."S 


Os atos notariais eram redigidos em português pelos notários da 
terra"”. Porém, as relações com Goa eram tensas, pois o Estado 
da Índia não caucionava as atividades dos privados «portugueses» 
nesta região da Índia e sonhava com a sua integração formal nas 
políticas da monarquia". 

A partir de 1605, a comunidade portuguesa de Ugulim come- 
çou a suscitar a hostilidade dos mogóis, sobretudo porque a cida- 
de, além de ter um trato pacífico com os «portugueses» de Chati- 
gão, súbditos do inimigo rei do Arracão, se estava a transformar 
num mercado de escravos, especialmente dos tomados pelos pira- 
tas «portugueses» de Dianga e Chatigão"”. 

Formalmente, os «portugueses» mostravam-se submissos ao 
imperador mogol, em cuja corte eram tidos como zamindars (se- 
nhores de terras) e os seus líderes como subadares (chefes milita- 
res) dos mogóis, embora partilhassem dependências em relação 
a Goa. Fontes mogóis coevas traçam um pitoresco retrato do seu 
estatuto político-diplomático: 
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Um dos parentes do rei de Portugal chamado Capitão Chanuka, ou seja, um 
sardar [nobre] firingi [i.e., «franco», que estava a exercer um posto equiva- 
lente ao de um subadar [chefe militar] imperial e que foi o vice-rei do rei de 
Portugal em Ugulim, Pipli e outras partes da província de Orissa, pensou 
que os seus interesses seriam mais bem servidos se ele beijasse os pés do 


Príncipe [mogol].”º 


Porém, em 1632, a cidade é conquistada pelo novo imperador mo- 
gol Shah Jahan, numa ação «exemplar» e, provavelmente, sobretu- 
do de propaganda, sendo mortos e dispersos cerca de quatro mil 


I21 


«portugueses». Muitos, contudo, sobreviveram em comunidades 
locais mais dispersas que, em 1670, ultrapassariam as 20 mil pes- 
soas no conjunto de Bengala”. Alguns chegaram à corte mogol, 
uns tantos tiveram funções de destaque'3. Surpreendentemente, 
porém, logo no ano seguinte (1633), o imperador Shah Jahan (1628- 
-1658) restaura a comunidade portuguesa de Ugulim, outorgando- 
-lhe uma carta de privilégios (farman, firmão)"*, que foi anunciada 
por todo o território por arautos tocando tambores. 

Esta carta de privilégios permite-nos avaliar o estatuto 
jurídico-político de uma comunidade de «portugueses» fora das 
fronteiras do Estado da Índia. Concede-se-lhe, em primeiro lu- 
gar, uma larga autonomia de governo e de justiça. Esta seria ad- 
ministrada pelo padre do bandel's, exceto nos crimes puníveis 
com a morte. Estabelecia-se a liberdade de suceder nos bens dos 
defuntos, incluindo no caso da propriedade de navios e sua carga. 
Garantia-se a liberdade de viver em concubinato, sem interferên- 
cia do durbar (oficial mogol). Prometia-se aos cristãos donos de 
escravos a entrega dos que fugissem. Garantia-se a autorização 
de fixação de novos casais vindos da Europa, bem como a possi- 
bilidade de sair do bandel para território estrangeiro. Garantia- 
-se a liberdade de culto, sem interferências nem perturbações de 
mouros ou de soldados. Permitia-se o corte de bambu e de palha 
para reconstruir casas ardidas. Isentavam-se os habitantes de ser- 
viço militar e de impostos sobre alimentos importados. Garantia- 
-se, finalmente, a liberdade de comércio, a estabilidade das taxas 
aduaneiras, a proteção contra ataques dos holandeses aos navios 
dos moradores, apenas se reservando a proibição de exportação 


de arroz em períodos de escassez”. 
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Em 1660, Niccolô Manucci'"” ainda confere importância à co- 
munidade, constituída por «portugueses» ricos, de bom senso e de 
boas famílias, detentores do monopólio do comércio do sal para 
todo o Golfo". 

Em 1680, o número de «portugueses» em todo o reino de Ben- 
gala rondaria os 20 mil habitantes, dos quais 300 seriam «portu- 
gueses brancos»? , mas a comunidade portuguesa já teria perdido 
o brilho de outras eras. Por essa altura (1669-1679), é descrita por 
Thomas Bowey como a mais humilde das comunidades «euro- 
peias», dedicada a pequenos negócios e artesania, vivendo uma 
vida modesta, sem privilégios e sujeitos às extorsões dos locais: 


Uma grande multidão de portugueses habita o Reino de Bengala, especial- 
mente em Ugulim e alguns outros afluentes ou riachos. Muitos deles são «fi- 
lias de Lisboa» (como eles se chamam a si mesmos), i.e., nascidos europeus, 
mas muitos mais deles são «filias de Índias». Têm uma cidade muito grande, 
uma milha inglesa acima da feitoria inglesa; é chamada de Bandel. Julgo que 
tem duas milhas inglesas de perímetro, muito populosa de homens, mu- 
lheres e crianças. [Os portugueses] são na maior parte muito pobres, mas 
há muito de elogiar na sua indústria em conseguirem por meios honestos 
um trem de vida muito mais louvável e honroso para cristãos do que pedir 
esmolas num país pagão. Tricotam meias de seda e algodão, cozem pão para 
as feitorias inglesa e holandesa, para casas particulares e para os seus navios 
e embarcações. Fazem doces de muitos tipos, como manga, laranja, limão, 
gengibre, miramolins [tipo de ameixa], ginseng, etc., vários tipos de acha- 
res, como de manga, bambu, limão, etc., muito bons e baratos. Muitos dos 
homens são marinheiros em navios mouros ou ingleses. De tal modo que 
esta gente vive muito feliz. Por isso melhor do que na maioria dos lugares 
da Ásia, pois todos os tipos de bens são aqui muito baratos [...]. Os portu- 
gueses são admitidos a viver em qualquer parte do Reino com liberdade 
suficiente, mas não tanto como alguns dos seus homens mais ricos, fidalgos 
como eles lhes chamam, i.e. senhores, esperariam. Pois têm que pagar al- 
fândegas e outros direitos, tal como fazem os comerciantes do país e tam- 
bém mostrar grande respeito para com o governador muçulmano. Mas, re- 
pito, estão livres de quaisquer exações absurdas, como as impostas pesada- 
mente sobre os gentue [gentios] e banjan [baneanes] comerciantes. No en- 
tanto, os mouros aproveitam todas as vantagens para lhes extorquirem 


dinheiro, como por exemplo, no Anno Domini 1676, tendo os portugueses 
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juntado uma boa soma de dinheiro para construir uma igreja muito grande 
e decente, e preparavam-se para começar a obra. Arranjaram pedra, tijo- 
los, cal, madeira, deitaram abaixo a velha igreja e começaram os alicerces 
da nova, mas quando iam a um quarto, os mouros, por ordem do seu go- 
vernador, embargaram a obra, ordenando aos trabalhadores, sob pena de 
prisão, que não continuassem, com grande pesar dos padres, e dos outros. 
Os muçulmanos não o fizeram por motivos religiosos, mas pelo lucro, pois 
por mil libras esterlinas admitirão a construção de duas ou três igrejas na 
maioria dos lugares no reino ou império. Eu julgo, e estou bem satisfeito 
com isso, que há não menos que 20 mil «francos» de todos os tipos no Reino 


de Bengala, e mais de metade deles habitam perto do Rio Hugli [Ugulim]."º 


Também Walter Clavell, que escreve pela mesma época, diz que «os 
portugueses, embora numerosos em Ugulim, estão aí reduzidos a 
uma condição muito baixa e mesquinha, não valendo a pena men- 
cionar o seu comércio e dependendo a sua subsistência da paga 
como soldados pelos mogóis». Esta carreira das armas era um tra- 
ço comum do grupo em toda a região. No reino de Bhulua, um rei- 
no tributário de Bengala oriental, «a guarda do Príncipe é formada 
inteiramente por cristãos, que aí estão em grande estima; e, embora 
eles talvez sejam apenas cristãos de nome, sendo negros de nascen- 
ça e súbditos do rei de Portugal, ainda assim são eles tidos como 
camaradas de armas corajosos, por quem mostram um respeito par- 
ticular; e, portanto, os grandes da corte prezam tanto a familiarida- 
de com eles, que lhes contam tudo o que se passa no Conselho». 
Em 1756, o rei de Bengala, Siraj-ud-Daula, declarou guerra aos 
ingleses, saqueou Calcutá e atacou Ugulim, que também foi posta 
a saque. O resgate pago pelos «portugueses» foi o menor de todas 
as nações comerciais europeias aí fixadas, o que documenta a sua 
relativamente pequena importância na comunidade comerciante 
da cidade. Mais uma vez, os luso-indianos formaram batalhões 
importantes em ambos os lados da contenda. No lado inglês, exis- 
tia uma Luso-Indian Militia, comandada em português pelos ofi- 
ciais ingleses e cujos suboficiais ostentavam nomes portugueses'?. 
A memória do privilégio outorgado pelos mogóis ao bandel de 
Ugulim chegou aos finais do século xvrrr. Segundo António José 
Noronha, o pároco português da comunidade ainda «dominava» aí, 
em nome do Estado da Índia, estribado no firmão do imperador 
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mogol, confirmado pouco antes pelo nababo de Bengala. Na mes- 
ma época, o embaixador português em Londres foi informado por 
um comerciante inglês da existência de uma importante concessão 
de terras aos portugueses, num porto perto de Calcutá, onde se vi- 
via sob a autoridade de um capitão padre e se hastearia a bandeira 
portuguesa. Não havendo memória de tal coisa, nem em Lisboa, 
nem em Goa, o vice-rei recorreu ao provincial das missões de Ben- 
gala. Como resultado, num memorial de 1785, um antigo prior do 
convento do bandel declarou que a bandeira hasteada não era a de 
Portugal, mas a de Nossa Senhora do Rosário, pois as terras tinham 
sido dadas aos padres e cristãos do bandel, e não à coroa. Isto mes- 
mo é confirmado em 1820, por outro frade agostinho, que ainda 
pôde consultar o firmão na livraria do convento'*. 

Ugulim passou definitivamente para o domínio inglês em 
1825. Em todo o caso, a comunidade «luso-descendente» — «Goa- 
nese» ou «Portuguese» — manteve uma identidade reconhecida 
pela administração colonial inglesa, consistindo designadamente 
em nomes portugueses, na religião católica, no uso do crioulo por- 
tuguês (pelo menos até meados do século x1x) e na manutenção de 
certos hábitos europeus. Apesar disso, na sua maior parte, tratava- 
-se de «puros nativos». Entre eles, muitos seriam descendentes de 
escravos de portugueses, baptizados com nomes cristãos, tanto 
mais que parece que era um hábito dos padres da missão comprar 
escravos e batizá-los, mantendo-os na comunidade. Tinham uma 
designação própria: a de ferengis ou, mais tarde, a de topasses (de 
topi, chapéu, a «gente do chapéu»é — uma designação corrente 
no século xvII para cristãos pretos ou indianos”. J.A. Dubois, es- 
crevendo em 1823, refere: 


A maioria deles [cristãos chamados portugueses] não tem mais relação de 
nascimento, ou de outro tipo, com os portugueses ou com qualquer outra 
nação europeia, que os tártaros calmuques [ou calmiques, tártaros do norte 
do Cáucaso, dispersos em pequenas comunidades pela Europa e América 
do Norte]. São parcialmente integrados por mestiços, descendentes ilegíti- 
mos dos europeus e alguns descendentes de portugueses; enquanto a maio- 
ria deles são descendentes de hindus de casta mais baixa, que depois de 
aprenderem alguns dos dialetos europeus, usam um chapéu, botas e trajos 


europeus, esforçando-se por copiar os costumes europeus.“* 
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E, em 1825, o bispo de Calcutá, Reginald Heber, diz que os indiví- 
duos deste grupo são «negros como cafres», apesar de se se casa- 
rem entre si ou com portugueses europeus”. 


Arracão e Pegu 


Na zona costeira do norte da península indochinesa, encontrava- 
-se o reino do Arracão (Mrauk-U, na atual Birmânia), entalado 
entre o mar e uma cadeia de montanhas paralela à costa, que o 
separava do interior". 

Nas bocas do Ganges, os primeiros contactos de portugue- 
ses foram feitos com a cidade de Chatigão (hoje, Chittagong, no 
leste do Bangladesh), na fronteira entre o reino de Bengala e o 
do Arracão, regularmente visitada a partir de 1517'*. Em 1536-1537, 
os portugueses obtiveram autorização para fundar uma feitoria, 
como recompensa dos serviços militares prestados na luta contra 
um caudilho mogol, recebendo ainda terras com direito a cobran- 
ça de rendas dos locais. 

Nesta zona de fronteira, as capacidades militares dos «por- 
tugueses» eram disputadas, sendo procurado o seu apoio como 
tropas mercenárias'?”. Em 1590, os «portugueses» tomaram ao rei 
do Arracão o forte de Chatigão e a ilha de Sundiva, que lhe era 
tributária, e colocaram a conquista sob o domínio da coroa por- 
tuguesa, sendo por esta recompensados com cartas de fidalguia e 
hábitos de Cristo'8. Receando que os «portugueses» de Chatigão 
ameaçassem a segurança do seu reino, como acontecia com os 
de Sirião, o rei do Arracão, Min-Raza-Gri, destrói a sua feitoria 
em 1607. Os «portugueses» fogem para a ilha de Sundiva, onde se 
colocam sob a proteção do corsário Sebastião Gonçalves Tibau. 
Mas, provavelmente pelo desejo de obter a aliança dos «portu- 
gueses» na defesa da sua fronteira norte contra os bengalis, o rei 
arracanês não apenas se compromete a reconstruir as proprieda- 
des dos portugueses, como os cumula de privilégios". Por vol- 
ta de 1630, Sebastião Manrique refere um «capitan mayor de los 
Portugueses, y Christianos de Arracan», Manuel Rodrigues Tigre, 
que combatia sob uma bandeira de Cristo com as quinas de Por- 
tugal's. Por essa altura, haveria 750 «portugueses» a combater nos 
exércitos do Arracão'*. O dominicano descreve com detalhe o 
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estatuto destas tropas portuguesas, que se baseava na conces- 
são de terras com obrigação de serviço militar", tendo sido esta 
guerra contra os mogóis ratificada como justa pelos concílios da 
Igreja de Goa: 


Estes monarcas, para terem seguras estas duas entradas [por terra ou pe- 
las bocas do Ganges], têm sempre Portugueses ao seu serviço fazendo 
capitães os mais beneméritos, dando-lhes bilatas, ou terras com as suas 
rendas, com a obrigação sustentarem um certo número de portugueses, 
e geliãs [galeotas, barcos de guerra], barcos muito leves, com os quais eles 
lutam no Ganges [...] e estes remadores vivem nas terras, ou bilatas, dos 
ditos capitães, com obrigação de acudirem sempre que os chamam. Para 
além destes ganhos anuais, concede-lhes o poder de fazerem entradas 
com as suas ge/ids pelos reinos de Bengala, sujeitos ao Grão-Mogol, onde 
pilham e devastam todos os lugares, e populações, que estão pelas mar- 
gens do Ganges, e duas e três léguas dentro. Para além de trazerem todos 
os móveis que encontram de mais importância, também cativam toda a 
sorte das pessoas, quando as encontram. Esta guerra está declarada pelos 
conselhos provinciais Goenses como justa, tanto por os mogóis serem 
conquistadores e usurpadores tirânicos, como também por serem inimi- 


gos do nome cristão.'t* 


Embora legitimada pelas autoridades religiosas de Goa, esta guer- 
ra bengali era feita por bandos militares privados, dirigidos por 
«capitães». Alguns deles ficaram célebres. Mas havia muitos ou- 
tros que se dedicavam a esta empresa de saque e pilhagem. Uma 
narrativa dos anos de 1630 fala-nos de um tal João Ferreira Barbo- 
sa que, fugido de Dianga por conflitos com outros «capitães», se 
fixara em Angaracale: 


Daqui saía este capitão com os seus soldados e geliàs para fazer as suas 
presas nas terras, e reinos de Bacalà, Solimanvas, e Lassôr, e estimulado da 
pouca conta, que fazian dele os capitães portugueses, com ânimo audaz 
se expunha a grandes e empresas difíceis. E como Audaces Fortuna juvat, 
ela favoreceu-o de tal modo que, em breve tempo, ele chegou a alcançar 
nome de valoroso, e afortunado capitão. Com o que, fazendo a fama seus 
efeitos habituais, ao som dela foi vindo gente de mais garbo para militares 


debaixo do estandarte da sua boa fortuna. Com isso viveu alguns anos, 
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aplaudido do mundo, rico e próspero de bens temporários. E com isto, 


engolfado já estava, esquecido dos [bens] eternos e vivendo /uxuriose.'tº 


Seguiram-se o castigo e o arrependimento. Mas a história edifi- 
cante descreve bem o processo de ascensão e queda destes senho- 
res da guerra, bem como o modo como viviam soltos das amarras 
temporais e espirituais ao «império formal» e mesmo de vínculos 
às comunidades locais de «portugueses». 

Os «portugueses» faziam geralmente três ou quatro destas 
«entradas» por ano, que renderiam uns dois mil escravos anuais, 
vendidos nos bandéis de Dianga e Angaracale"º. Isto justifica a 
fama que aí tinham de piratas esclavagistas, mesmo entre as popu- 
lações sujeitas ao rei do Arracão, a quem serviam. E explica tam- 
bém a sua sorte, depois da conquista mogol destes reinos. 

Neste período, Chatigão prospera, em conjunto com o ban- 
del de Dianga, que lhe ficava fronteiro, na outra margem do rio”. 

Com a crise do comércio do Arracão nas últimas décadas 
do século xvrir, a atividade do bandel reduz-se, concentrando-se 
quase exclusivamente no tráfico de escravos. Os «portugueses» 
ficam cada vez mais mais subordinados ao governador arracanês, 
pagando-lhe pesados tributos. Vão perdendo a sua autonomia 
política e a independência do seu comércio. Muitos recebiam 
salários da corte, como funcionários do palácio. Como medida 
de controlo, eram obrigados a ter as mulheres e a família em 
Arracão. 

Em 1664, os mogóis — respondendo aos contínuos raides 
dos aracaneses, em busca de escravos bengalis — conquistam 
Chatigão, depois de terem convencido os feringis («portugue- 
ses») a abandonarem o rajá do Arracão. Como paga, estes rece- 
beram terras num bairro de Dacca, o Portogola quarter (bairro 
português). Aí ainda existe, parcialmente preservada, a igreja 
construída por eles, a mais antiga de Bengala, no Feringi Bazaar, 
onde alegados descendentes se mantiveram até à atualidade". 
A comunidade «portuguesa» terá então abandonado a pirataria 
e ingressado numa vida comercial legal, embora muito centrada 
no tráfico de escravos. 

Na segunda metade do século xvrr, a comunidade portuguesa 
teria uns 20 mil membros, principalmente «filhos da terra», arte- 


FilhosdaTerra PAG.indd 138 19/0114 15:32 


CAPÍTULO III: AS «PROVÍNCIAS» DO IMPÉRIO SOMBRA 139 


sãos, soldados e pequenos comerciantes'?. Uma descrição de Chi- 
ttagong em 1727 refere, todavia, os «portugueses» como dominan- 
do o comércio local («the domineering lords of it»)t. Mantinham 
o crioulo luso-indiano, a sua cultura e religião, e mesmo os títulos 
que antes tinham recebido do Estado da Índia's. 

No Feringi Bazaar de Chatigão também ainda hoje há descen- 
dentes seus — denominados localmente de kala ou matia firingis —, 
católicos que, sob o domínio inglês, tinham uma certa preferência 
nos escalões inferiores da administração. O dialeto local contém, 
por isso, algumas palavras portuguesas — anarax (ananás), pepe 
(papaia), padri (padre), fita (fita), alpin (pinheiro), botam (botão), 
chabi (chave), etc.5º. 

Quanto a Sundiva, foi o lugar de fixação dos sobreviventes 
da conquista arracanesa de Chatigão (1607). Estava então sob 
a liderança de Sebastião Gonçalves Tibau, um desertor portu- 
guês de Loures que chegou a intitular-se «rei de Sundiva». Tibau 
mantinha uma frota importante e rendimentos que lhe vinham 
da alfândega local e da pirataria. O seu domínio manteve-se até 
1616, chegando a contar com algum apoio de Goa. Depois, con- 
quistada pelos arracaneses em 1617, a ilha entra na órbita do rei 
do Arracão. Os arracaneses usam os «portugueses» para atacar as 
cidades portuárias de Bengala (incluindo Ugulim), em busca de 
escravos que vendiam para o Arracão, os quais eram usados para 
aí expandir a produção de arroz, que se tornara uma das prin- 
cipais exportações deste reino. As harmad (armadas) de «por- 
tugueses» locais eram dirigidas pelos seus capitães-mores com 
bastante autonomia. Estes capitães recebiam do rei terras para 
manterem as suas tripulações"”. 

As origens das comunidades mais permanentes de «portugue- 
ses»no Pegu têm origem nas atividades de uma figura de aventureiro 
que ficou famosa na história portuguesa e birmanesa da região, Fi- 
lipe de Brito de Nicote (c. 1555-1613). Segundo uma reinterpretação 
mais recente do seu perfil, Filipe de Brito de Nicote, proveniente 
de uma família fidalga, era um desses militares-comerciantes que 
buscavam «honra e proveito», agindo em benefício próprio, mas 
também para engrandecimento do seu rei, de acordo com o tipo 
ibérico do «conquistador». Tendo começado a sua carreira pelo 
comércio de carvão e de sala partir dos portos de Orissa e Bengala, 
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foi contratado pelo rei do Arracão como mercenário da guarda pa- 
latina e recebeu deste o porto de Sirião (Syriam, hoje Thanlyin), 
em 1599, na qualidade de seu senhor (Kyei-zá, «beneficiário [come- 
dor] da povoação»), tendo começado a idear um vasto plano de 
fazer de Sirião a base para uma implantação portuguesa na costa 
oriental do Golfo. Acarinhado pelas autoridades de Goa e do rei- 
no, que sentiam a necessidade de controlar melhor a comunidade 
dos «portugueses» soltos de Bengala, Nicote empreendeu suces- 
sivas ações de diplomacia e de guerra contra vários dos potenta- 
dos da foz do Irrauadi, acabando por obter da coroa portuguesa 
a capitania de Sirião, com as rendas da sua alfândega, e o título de 
«capitão-geral da conquista do Peguw» (1605). O passo seguinte foi 
o de convencer o rei de Portugal a fazer do porto de Sirião uma 
escala (e alfândega) obrigatória para todos os navios «portugueses» 
que comerciavam no Golfo, nomeadamente os de Dianga, o por- 
to fronteiro a Chatigão (1608). Isso torná-lo-ia senhor de todo o 
comércio da costa leste do Golfo e mesmo de Bengala, de Orissa 
e do Coromandel. As peripécias, golpes e trapalhadas de Brito são 
contínuas. Mercê de novas alianças, cobiça a ilha de Sundiva e par- 
te dos rendimentos da alfândega de Chatigão, ambas pertencentes 
ao rei do Arracão, mas em cujo comércio dominavam portugue- 
ses, entre mercadores e corsários. Tudo isto impacientou quer os 
comerciantes privados portugueses, de Ugulim ou de Chatigão/ 
Sundiva, quer o seu suserano, o rei do Arracão, Min-Raza-Gri, que 
levava a cabo uma política de expansão e unificação da zona sob o 
seu cetro, e a quem desagradara, além dos jogos diplomáticos de 
Nicote, a ideia de ver os «portugueses» a dominarem alguns pontos 
do comércio costeiro, nomeadamente numa altura em que o seu 
reino evoluía de potência baseada no comércio do interior para 
um império voltado para o comércio marítimo". 

Temos testemunhos do à-vontade em que viviam os «portugue- 
ses» no Arracão. Habitavam nas povoações da costa, em bairros pró- 
prios. Eram prósperos e tinham grandes famílias, de filhos, depen- 
dentes e escravos cristãos. Ocupavam-se no comércio, mas também 
no corso e como soldados mercenários. A sua relação com Portugal 
e com as autoridades de Goa era muito ténue. A sua missionação le- 
vava à região alguns padres, jesuítas, mas também agostinhos, como 
Sebastião Manrique, que escreveu um opúsculo sobre a zona'”. 
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Em 1613, Sirião é sitiada pelas forças aliadas dos reis do 
Arracão e de Ava, ambos muito prejudicados nos rendimentos 
pelo boicote de Brito aos seus portos de mar. Estas forças eram 
bem mais numerosas do que o contingente de Nicote, que teria 
cem «portugueses» e três mil nativos. A praça é tomada, Brito é 
morto, a sua mulher, uma crioula indo-portuguesa sobrinha do 
vice-rei da Índia, é levada para a capital (Ava) como escrava e 
os «portugueses sobreviventes» — talvez uns 400, com mulhe- 
res e crianças — são deportados para uma zona remota do reino 
de Ava, em Payeinma, distrito de Sagaing, em aldeias dispersas 


62 Mas os reis do Arracão conti- 


entre os rios Chindwin e Mu 
nuaram a permitir a fixação de portugueses, quer como comer- 
ciantes (sobretudo de escravos, destinados aos mercados locais 
e aos estabelecimentos holandeses, nomeadamente Batávia'*) e 
piratas — de acordo com uma sua tradição que já vinha do sé- 
culo xvi —, quer como mercenários nas guerras com os mogóis 
em Bengala'“t. A troco da concessão de terras, estes mercenários 
«portugueses» obrigavam-se a manter certos contingentes de 
tropas e de galeotas para combater os bengalis e mogóis. Há es- 
timativas de que a população cristã do Arracão, depois da queda 
do efémero «reino» de Sebastião Gonçalves Tibau em Sundiva, 
em 1616, poderia rondar umas seis a oito mil pessoas. Em 1665, 
várias famílias de «portugueses» passaram-se para o lado mogol 
e, transportadas em 42 galés, fixaram-se em terras feudatárias do 
governador mogol de Bengala, a sul de Dacca'%. 

Mais para leste, na costa fronteira ao delta do Irrauadi, existia 
o porto de Martabão, onde também havia «portugueses» comer- 
ciando com o Coromandel e com Malaca e, por esta via, com a 
China. Daí vinham os grandes jarros de grés, muito usados, em 
terra e a bordo, para o transporte de inúmeros géneros. 

Os «portugueses» do Arracão e do Pegu mantiveram-se como 
ativos comerciantes e construtores navais, combinando as suas 
atividades com as dos holandeses, num trato que terá culminado 
em meados do século xvrI, mas que se prolongou mesmo depois 
de os holandeses terem abandonado a Birmânia e o Arracão, em 
1655. Neste trato, uma parte importante dizia respeito a escra- 
vos, com os quais os holandeses abasteciam o Sudeste Asiático, 
numa empresa de tráfico humano que é considerada das mais 
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importantes da história da Ásia's. Pela segunda metade do sé- 
culo xvII, Os «portugueses» já são considerados sobretudo como 
piratas e bandidos, que assolavam as costas de Bengala e da 
Birmânia. São descritos por uma fonte mogol de cerca de 1670 
(Fathiya-i-Ibriyya, de Shihabuddin Talish'”) de forma detalhada, 
com o natural viés de um muçulmano falando de portugueses: 


Os piratas do Arracão, tanto 7naghs [birmaneses] como ferengt, vinham cons- 
tantemente por mar a saquear Bengala. Levavam os hindus e os muçulmanos 
que pudessem apanhar, furando-lhes as palmas das mãos e passando fitas fi- 
nas de cana pelos buracos e atirando-os amontoados para o convés dos seus 
navios. Pela manhã, atiravam um pouco de arroz cru para os cativos de cima, 
como se atira grãos para semear. Ao chegar a casa, os piratas empregavam 
alguns dos homens mais resistentes que sobreviviam a esse tratamento para 
a agricultura e outras ocupações degradantes. Os outros eram vendidos aos 
comerciantes holandeses, ingleses e franceses nos portos do Decão. Muitos 
dos ferengis que vivem em Chittagong costumavam vir aos domínios para sa- 
quear e raptar pessoas. Metade do seu espólio era dado ao Rajá do Arracão, 
e a outra metade ficava para eles. Eles eram conhecidos como a Hermad [Ar- 
mada] e possuíam uma centena de barcos ligeiros (jalia) cheios de material 


de guerra.'* 


Quando Shayista Khan (governador mogol de Bengala entre 1664 
e 1688) perguntou aos desertores ferengi que salário lhes tinha 
atribuído o rei Magh, eles responderam: «O nosso salário era o 
Império Mogol. Consideramos toda a Bengala um feudo nosso. 
Não tínhamos de nos preocupar com oficiais e fiscais das receitas, 
cobrando a nossa renda continuamente e sem dificuldade.» 

A importância desta comunidade de luso-asiáticos foi sufi- 
cientemente grande para dar origem a uma sua «história» na lite- 
ratura birmanesa da época — a crónica Pawtugi VYazawin («Histó- 
ria dos Portugueses»)"º, recolhida da tradição oral nos inícios do 
século x1x. Também nas pinturas murais de templos birmaneses 
(e siameses), os «portugueses» aparecem, misturados com outros 
figurantes mais ou menos escuros, mas identificáveis pelos seus 
chapéus, barbas ou armas de fogo”. 

No Pegu, por volta de 1551, haveria na capital cerca de 140 
«portugueses», entre funcionários da feitoria aí estabelecida em 
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1519"? e comerciantes privados, bem como soldados mercená- 
rios que serviam o rei desde 1540'2. Em 1599, os «portugueses» 
conquistam a cidade capital, na sequência de guerras locais com 
Arracão e Tangu, que tinham enfraquecido o reino”*. E, até 1616, 
houve aí três «reis portugueses», que as crónicas locais todavia não 
registam. O primeiro foi o vimaranense Salvador Ribeiro de Sou- 
sa, aventureiro no Golfo de Bengala, escolhido pelos habitantes 
de Pegu, por ocasião da vacatura do trono, para seu rei, depois 
de uma vitória militar que lhe dera fama. Regressou pouco depois 
a Portugal, entregando o reino a Filipe de Brito de Nicote, no- 
meado pela coroa portuguesa como capitão-geral da zona. Entre- 
tanto, Filipe I tinha aceitado a coroa de Pegu. O terceiro «rei» foi 
Sebastião Gonçalves Tibau, o corsário de Sundiva, que assumiu 
esse título depois da morte de Filipe de Nicote. 

Pondo entre parêntesis a complexidade da história das en- 
tidades políticas da baixa Birmânia neste período, bem como 
a peripécias dos vários «capitães» «portugueses» neste cenário, 
pode em síntese dizer-se que desde os meados do século xv1 as 
tropas mercenárias «portuguesas» serviam os vários reinos da 
zona, nomeadamente como artilheiros, já que era esta especia- 
lidade militar que lhes dava vantagem nas guerras locais. Fernão 
Mendes Pinto fala de 7oo no Pegu em meados do século xvr. 
As fontes locais dão conta deles a partir da década de 1530, em- 
bora nestes contingentes de «portugueses» houvesse outros eu- 
ropeus. Em troca do serviço militar, tinham direito a um paga- 
mento e a parte do produto dos saques. A sua lealdade para com 
os reis locais competia com um sentido de pertença ao Estado 
da Índia que os levava, frequentemente, a oferecer informações, 
a adequar os planos locais a estratégias mais globais da coroa 
portuguesa ou mesmo a mudar de campo. O caso de Nicote é 
exemplar. Esta fraca fiabilidade dos «portugueses» fez com que, 
depois da derrota de Nicote, as referências a eles diminuíssem 
e os reis de Arracão e Pegu tivessem seguido uma diferente es- 
tratégia de fixação com o grupo remanescente do séquito de Ni- 
cote: encaminhando-o para a colonização agrícola no interior, 
isolados do mar em terras concedidas hereditariamente contra 
a prestação de serviço militar nos corpos de artilharia e de mos- 
queteiros do exército real'?. 
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Birmânia 


Na Birmânia, a presença de «portugueses» está bem documenta- 
da, chegando aos dias de hoje". 

Na sequência da queda de Sirião, em 1613, os «portugueses» 
do bandel foram levados pelo rei de Ava para o norte do reino, 
juntamente com os prisioneiros muçulmanos. 

Aí, seguindo uma prática local de realojamento dos vencidos 
em povoamentos agrícolas que pudessem tornar-se produtivos, os 
«portugueses» de Sirião foram casados com mulheres birmanesas 
e dotados com terras para cultivar, de modo a poderem defender a 
fronteira setentrional do reino'”. Eram conhecidos como bayingyi, 
a versão birmanesa de ferengi (francos, europeus), ou kalapyet (estran- 
geiros perdidos). Eram escravos do rei, mas também seus protegidos. 
Mantinham a sua religião, sendo assistidos por um par de sacerdotes 
goeses, dependentes do bispo de Madrasta/S. Tomé de Meliapor"”*. 
Em 1644, haveria aí umas oito igrejas. Em 1721, são-lhes enviados bar- 
nabitas italianos, substituídos, em 1840, por oblatos da mesma nacio- 
nalidade. Mas a missão foi sempre muito precária. Só em 1873 é que a 
Société des Missions Étrangêres passa a cuidar desta comunidade". 

“Temos um testemunho da vida desta comunidade em 1832, 
numa nota recordatória de um dos seus capelães italianos (Giu- 
seppe d' Amato): 


Lamento dizer-vos que o bom padre italiano morreu na semana passada em 
Moun-lha, uma das pequenas aldeias católicas que existem pelo Rio Moo aci- 
ma, perto de Dibayen, e cerca de 30 milhas a noroeste desta cidade. [...] Ele 
era mais conhecido no seu rebanho católico, que apenas entende o birmanês 
e o dialeto nativo dos portugueses, pelo estilo e título de padre Dom José. Ele 
e outro sacerdote, Luiz de Grondona ou, como era chamado, Dom Luís, fo- 
ram enviados de Roma pela sociedade de Propaganda Fide por ocasião da paz de 
Versalhes em 1783 [...]. Dom José residia geralmente no meio de seu rebanho, 
que ocupa cinco pequenas aldeias, distantes umas das outras de quatro a dez 
milhas, situadas no distrito de Dibayen, a noroeste desta cidade. Os nomes 
destas aldeias e o número de casas em cada uma estão indicados como segue: 
Mon-lha, 25 casas / Khyoungo, 15 / Khyan-ta-roowa, 100 / Khyoung-oo, 15 / 
Nga-bek, 20 /total 175 casas, a que se diz corresponder uma população de cerca 


de 960 almas. A maioria deles em tempos professou a religião católica, mas 
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ultimamente muitos a têm abandonado, como d'Amato se me queixou. Além 
das aldeias acima mencionadas, há uma outra pequena com cerca de 40 ouso 
almas, chamada Mengalagoure, situada perto dos muros ocidentais desta cida- 
de, perto da residência britânica. A esta aldeia, no centro da qual há uma capela 
e um presbitério, construídos de bambu e folhas, Dom José fazia uma visita 
anual por altura do Natal, e foi aqui que eu o vi pela primeira vez, em dezembro, 
1830 [...]. Até hoje, o clero católico daqui parece ter confinado os seus trabalhos 
ao seu próprio rebanho, sem qualquer desejo de o aumentar. Além do número 
de católicos em Dibayen e daqui, há cerca de 260 almas em Rangoon com um 


padre Dom Ivo; e muitos deles são ricos o suficiente para se manterem.»ºº 


O relato sobre as origens destas comunidades já estava corrompi- 
do. Davam-se como: 


descendentes de certos franceses e outros prisioneiros, que Alompra cativou 
em Sirião, em 1758, e trouxe para cima e estabeleceu aqui. Muitos destes cris- 
tãos ainda mostram a sua ascendência na cor clara de seus cabelos e olhos; 
Mas, além dos descendentes dos cativos de Sirião, conta-se que, naquelas al- 
deias, e em outra aldeia perto de Mouttshobo, há muitas pessoas com cabe- 
los e olhos de cor clara, que têm como tradição que seus pais foram náufragos 
em algum lugar da Costa do Arracão, criados e detidos nesta parte do país há 
tanto tempo atrás como no reinado de algum quadragésimo antepassado do 
rei atual. Possivelmente, alguns deles são descendentes daqueles estabeleci- 
mentos ingleses que Dalrymple conta terem existido em Na e para o norte, 


nas fronteiras da China, pelo começo do século xvrr'*. 


A sua história começava, de facto, em Sirião, mas com a derrota 
de Filipe de Brito de Nicote. Daí que, ainda no século xIx, falas- 
sem um dialeto português". Em 1901, O censo registava cerca de 
750 católicos (numa população de aproximadamente 33 mil habi- 
tantes na zona mais habitada por católicos), recordando-se a sua 
origem na comunidade de Sirião"*. 

Alguns dos «portugueses» mantiveram-se na corte, nomeada- 
mente como especialistas em armas de fogo — mosquetes e canhões, 
de que os birmaneses não tinham experiência no início do século 
xviI —, auxiliares na diplomacia, guardas pessoais do rei e corpo de 
elite do exército, como artilheiros, gozando de postos hereditários, 
e tendo como divisa uma cruz negra sobre fundo vermelho'*4, 
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um prefácio que escreveu em 1997, Sanjay Su- 

brahmanyam sublinhou que a década de 1960 foi decisi- 

va para a renovação da história da expansão portuguesa 
em Bengala e no Sudeste Asiático, não apenas devido à descoberta 
de um novo polo da história da Ásia moderna —além dos grandes 
polos que eram a Índia e a China —, mas também devido à explo- 
ração de novas fontes e à consequente descoberta de uma outra 
cara da expansão portuguesa no Oriente. 

O movimento terá sido desencadeado pelo livro de Marie A. 
Meilink-Roelofsz", com a centralidade que deu às fontes adminis- 
trativas da Companhia Holandesa das Índias Orientais (VOC, 
Vereenigde Oost-Indische Compagnie, 1602-1800). O seu trabalho foi 
prosseguido com as contribuições da Escola de Leiden e do grupo 
dirigido por Denys Lombard, que, por sua vez, passou a valorizar 
as fontes nativas, confrontando-as com as europeias — portugue- 
sas, holandesas e inglesas. Todos estes autores salientavam que, 
sendo a expansão europeia o produto da iniciativa europeia, mas 
também, da reação a ela por parte das comunidades locais, o estu- 
do da história dessas comunidades e a exploração das respetivas 
fontes era uma condição indispensável para entender o processo. 
Como escreveu, nos anos 1970, o grande historiador britânico Ro- 
nald Robinson: 


Na sua maioria, as antigas noções limitavam-se a explicar a génese dos no- 
vos impérios coloniais em função de circunstâncias na história da Europa. 
No futuro, a teoria terá de explicar, para além disso, como é que um pu- 
nhado de governadores europeus conseguiu manipular as sociedades po- 


limórficas da Africa e da Ásia, e como é que, por fim, as elites nacionalistas, 
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comparativamente reduzidas, os persuadiram a sair [...]. Os antigos mo- 
delos do imperialismo foram modelos em que a realização do Império foi 
concebida simplesmente como uma função da economia política europeia 
da era industrial. Construídas no pressuposto de que todos os componen- 
tes ativos tinham de ser europeus, o que por definição excluía elementos 
não-europeus igualmente importantes, as velhas teorias alicerçavam-se 
numa grande ilusão [...]. Qualquer nova teoria deve reconhecer que o impe- 
rialismo foi tanto o resultado da colaboração ou não-colaboração das suas 
vítimas — de sua política indígena —, como o foi da expansão europeia. 
As forças expansivas geradas na Europa industrial tiveram de se combinar 
com elementos internos das sociedades agrárias do mundo exterior para 


tornar o Império em algo de minimamente praticável.? 


Em Portugal, essa viragem foi protagonizada por Luís Filipe Tho- 
maz, um seguidor do grupo de Lombard que se dedicou, logo des- 
de 1964, à história da expansão portuguesa no Sudeste Asiático, 
interesse que comunicou a um grupo de seus ex-orientandos, no 
âmbito de um programa de mestrado expressamente orientado 
para o estudo dos contactos «portugueses» com aquela região, 
desde a Birmânia até ao Camboja e Tonquim*. 

Esta viragem permitia formular novas questões e descobrir 
novos conceitos e interpretações. 

Uma das novidades foi a de valorizar uma época da expansão 
portuguesa no Oriente que tinha sido desvalorizada como um pe- 
ríodo de decadência, que a historiografia nacionalista relacionava 
com «os Filipes», uma época alegadamente de descaso e de sujeição 
dos interesses portugueses aos da Espanha, no caso concreto da 
expansão ainda agravado com os efeitos negativos da Grande Tré- 
gua com os holandeses (1609-1621) para a estabilidade dos impérios 
ocidental e orientalº. O que assim se deixava de ver eram as possi- 
bilidades abertas no Extremo Oriente pela conjugação de esforços 
entre portugueses, a partir de Malaca, e espanhóis, a partir das Fili- 
pinas, possibilidades que chegaram a gerar entusiasmos em relação 
a projetos de «conquista» da Ásia, desde Ceilão até à China”. 

Por outro lado, esta alegada decadência do Estado da Índia 
não era consistente com os números relativos à atividade comer- 
cial dos portugueses. Considerado não apenas o grande comércio 
transoceânico da coroa, mas também o comércio local («de Índia 
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em Índia») dos privados, o comércio do Oriente manteve-se com 
saúde até mais tarde do que antes se propunha, mesmo depois do 
aparecimento de outros europeus na cena oriental”. 

Na verdade, esta reconsideração do impacto imperial da ati- 
vidade comercial não oficial constituía uma outra das grandes 
novidades — a transição de um modelo de expansão oficial para 
um outro de expansão protagonizada por privados. Num artigo 
de 1995º, Anthony Disney contrapõe estes dois modelos, chaman- 
do o primeiro, dominante no século xv1 no Índico Ocidental, de 
«modelo da Ásia meridional» (South Asian); e o segundo, dominan- 
te na primeira metade do século xvrr no Sudeste Asiático e na In- 
sulíndia, de «modelo da Ásia oriental» (East Asian). De alguma for- 
ma, estes modelos correspondiam aos que se identificaram, logo 
no século xv, em África: o «modelo de Marrocos» e o «modelo da 
Guiné». 

No modelo «da Ásia oriental», a coroa tendia a desaparecer, 
emergindo, em seu lugar, redes de comércio privado, em que agen- 
tes europeus se conectavam e combinavam com redes nativas, ge- 
rando comunidades mestiças muito autónomas, que passavam a 
integrar um mundo étnico-cultural já povoado de muitas «tribos» 
que se diferenciavam mutuamente. Esta autonomia em relação ao 
domínio formal da coroa fez com que a «tribo portuguesa» desa- 
parecesse das grandes fontes narrativas oficiais, mantendo-se ape- 
nas nas poucas narrativas «alternativas», como a Peregrinação de 
Fernão Mendes Pinto, em fontes eclesiásticas", ou em fontes não 
portuguesas, desde as fontes locais até às narrativas de viagem ho- 
landesas e inglesas. Por isso, esta nova configuração do «império» 
também deu lugar a uma reconfiguração do catálogo das fontes 
historiográficas. 

Este «segundo momento» do Estado da Índia não se limita, 
porém, a uma rutura epistemológica, a uma mudança no olhar 
e a uma reconfiguração de fontes. Ele tem também a ver com 
novidades no contexto dos atores políticos da região, nomeada- 
mente com a entrada em cena de um novo agente, a Companhia 
Holandesa das Índias Orientais, que a partir de 1602 unificou vá- 
rias companhias dos Países Baixos que já comerciavam no Orien- 
te havia alguns anos e desenhou uma estratégia unificada para a 
implantação das suas atividades. Ironicamente, esta estratégia 
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inspirou-se na observação da presença portuguesa, seus pontos 
fortes e suas falhas". Os pontos anotados pelos estrategas da VOC 
foram: (1) a necessidade de uma linha política de longo prazo, que 
desse unidade e sequência aos objetivos comerciais a curto prazo 
dos almirantes das armadas, e acrescentasse objetivos políticos 
(e até religiosos) aos interesses dos acionistas no aumento rápi- 
do dos lucros; (ii) a indispensabilidade do estabelecimento de um 
centro político, administrativo e logístico no Oriente, como era 
Goa para o Estado da Índia; (ii) a escolha, para esse centro, de um 
lugar livre de monções, em que as armadas não tivessem de fazer 
esperas para poderem deslocar-se e comerciar; (iv) a concentra- 
ção dos interesses mercantis em poucos produtos, cujo comércio 
pudesse ser controlado ou monopolizado. Foi esta estratégia que 
os levou a opções que se revelariam decisivas para o cenário po- 
lítico e comercial no Oriente, com destaque para a abertura do 
seu entreposto-sede em Batávia e o consequente deslocamento 
do centro das atividades comerciais dos europeus da Índia para 
o Sudeste Asiático, não apenas no Arquipélago, mas também nas 
costas continentais fronteiras, de Malaca a Macau. Com isto, 
chegaram ao proscénio novos centros, tipicamente seiscentistas, 
como Batávia, Malaca, Macassar, Solor-Timor e Macau, bem como 
os produtos que aí se davam — a noz-moscada, o cravinho, o sân- 
dalo, as pedras preciosas —, que ofuscariam a pimenta e mesmo 
a canela. Por outro lado, multiplicaram-se as parcerias comerciais 
com o vibrante comércio local destes géneros, mas também de 
bens de subsistência, como o sal, o arroz, a madeira e os escravos. 
E os seus lucros tornaram-se tão importantes como os das viagens 
transoceânicas”. 

O comércio português seguiu esta onda e, no século xvII, os 
centros tradicionais do Índico ocidental perderam importância 
para as cidades portuárias já fora do império a que os portugue- 
ses tinham acesso, como Malaca, Macassar, Larantuca-Timor e 
Macau. Esta última cidade, que era mais a sede de uma república 
de grandes comerciantes locais e um centro de circulação de mis- 
sionários do que um estabelecimento formal da coroa, passou a 
protagonizar, sobretudo depois da queda de Malaca, o império in- 
formal que se estabeleceu por estas paragens. No resto da região, 
depois de 1641, data da tomada de Malaca pelos holandeses, os 
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«portugueses» não tinham estabelecimentos oficiais, encaixando 
o seu comércio, quase exclusivamente privado, nos interstícios 
do comércio dos holandeses, bem estabelecidos desde que, nos 
inícios do século xv1I, aí chegavam diretamente a partir da costa 
africana da Somália, livres de monções e da interferência das ar- 
madas portuguesas. 


MALACA 


Malaca pertence, durante um século e pouco, ao modelo do impé- 
rio centrado no domínio de fortalezas (o tal modelo da Ásia me- 
ridional). Mas é a chave de um vasto espaço que só se deixa ver a 
partir do modelo da Ásia oriental. 

A cidade tinha-se tornado um centro comercial dos mais cos- 
mopolitas da Ásia meridional e do Sudeste Asiático e constituía, 
nos finais do século xv e inícios do século xvr, a placa giratória do 
Índico, do Arquipélago e dos mares da China". Isto foi percebido 
por Afonso de Albuquerque, que logo a marcou como um ponto 
forte a conquistar, o que foi feito em 1511'4. Obedecendo a uma 
estratégia já ensaiada em Goa, para defesa da cidade Albuquerque 
previu a fixação de portugueses, dedicando-lhes um espaço urba- 
no próprio. Embora lentamente, esta população de «portugueses» 
residentes («casados») foi-se desenvolvendo, tendo sido organiza- 
da em instituição municipal em 15525. 

Em Malaca, a comunidade portuguesa vivia num território 
formalmente submetido à coroa portuguesa!*. Fora crescendo 
paulatinamente, uma vez que a coroa nem sempre favoreceu os 
casados, receando a fuga de militares para as atividades comer- 
ciais”. Em 1525, ainda seriam apenas umas 40 famílias, mas já 
tinham força suficiente para pedir ao rei os mesmos privilégios 
que tinham os de Goa, a saber: uma organização municipal que 
lhes desse voz no governo local, ocupação dos cargos da terra e 
do porto, doação das terras que tinham sido do sultão, monopólio 
do comércio de abastecimento local, liberdade de circulação e de 
comércio em todo o Estado da Índia. Foram obtendo estes pri- 
vilégios, sendo a câmara fundada em 1552, com o foral de Évora. 
Em 1580, seriam umas cem famílias e, nas primeiras décadas do 
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século xvII, entre 200 e 600 casas'*. Cerca de 1606, Cornelis Ma- 
telieff de Jonge regista a sua população, de acordo com a informa- 
ção de um frade baseada nos livros das paróquias, em 12 mil almas, 
três mil das quais vivendo dentro das muralhas. Neste total ha- 
veria 300 brancos, sendo o resto «mestiços, nativos e pretos, tan- 
to escravos como livres»º. Tratava-se de um grupo heterogéneo, 
em que os chefes de família europeus constituíam uma minoria. 
Como estes tinham muitas escravas locais («como ovelhas», escre- 
ve um missionário acerca dos de Malaca), geravam muitos filhos 
mestiços. À este grupo, cada vez mais crioulizado, juntavam-se os 
dependentes das famílias portuguesas (criados, protegidos), bem 
como os escravos, que davam distinção social e, também, poder 
militar. Nas décadas de 1620 e 1630, a proporção entre os casados 
senhores de escravos e estes últimos era avaliada em 1 para 25 ou 1 
para 10, uma relação também comum a outras praças portuguesas 
do Oriente, como Goa ou Colombo. Ao lado, os nativos converti- 
dos (os «cristãos da terra»), protegidos pelo seu «pai dos cristãos», 
uma espécie de defensor e curador”. 

Com o tempo, as fronteiras internas do grupo esbatiam-se, 
mas não tanto que a elite dos «casados», «portugueses», «vizinhos» 
ou «moradores» tenha perdido o monopólio dos cargos da gover- 
nança urbana, como de resto acontecia nas estruturas municipais 
da metrópole com as famílias das elites locais. A câmara e os seus 
ofícios permaneceram até tarde nas mãos dos «brancos», com ex- 
clusão dos outros «cristãos casados». Ligados uns aos outros por 
laços de parentesco carnal ou espiritual, tinham o exclusivo do 
abastecimento local, fazendo enormes lucros. Jacques de Coutre, 
o comerciante flamengo de pedras preciosas que escreve logo no 
início do século xvrI, destaca este poder dos «casados»: 


Os casados e cidadãos [de Malaca] não querem permitir-lhes [aos chincheus/ 
chineses, que pretendiam povoar uma das ilhas nos arredores da cidade] 
assentar-se aí, pois os cidadãos trazem todas as provisões de fora e vendem- 
-nas aos desgraçados pobres, incluindo estrangeiros, aos preços que que- 
rem [...]. Nada é feito para os levar à justiça; pois são parentes e compadres 


uns dos outros.” 
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Fies. 15 e 16: Malaca: 1550 (Gaspar Correia, Lendas da Índia); primeira metade do século 
xviI (Manuel de Faria e Sousa, Ásia Portuguesa) 


Às sucessivas crises militares dos finais do século xv1 e dos 
inícios do século xvrI fortaleceram ainda mais o poder interno da 
elite «casada», sobre a qual recaía o esforço de defesa da cidade”. 
Paulo Pinto nota a passagem de uma Malaca cosmopolita, cheia 
de comunidades estrangeiras privilegiadas?, para uma Malaca 
«colonial», dirigida por uma elite «portuguesa», que monopoliza- 
va o comércio local de bens de subsistência, e base da empresa 
evangelizadora no Sudeste Asiático e no Extremo Oriente. Uma 
evolução semelhante à que ocorreu em Goa. 
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Às instituições de governo dos portugueses de Malaca eram 
as da administração portuguesa. Como em todas as fortalezas, 
o seu capitão tinha um estatuto fixado nas Ordenações (Ord. fil., 
11,47)*: nomeação trienal, dependência do governador do Estado 
da Índia, comando militar, supervisão do governo civil e da justiça 
penal, não sendo a justiça civil da sua responsabilidade, mas dos 
juízes da câmara”. 

Segundo o comissário holandês Justus Schouten, no seu rela- 
tório de 1641%, o governo civil estava a cargo da câmara, consti- 
tuída por três vereadores, dois juízes, um procurador e um escri- 
vão, seguindo as normas das câmaras portuguesas. À sua eleição 
era feita anualmente pelos melhores dos cidadãos, exercendo os 
cargos gratuitamente. A presidência cabia, rotativamente, a cada 
vereador, pelo período de um mês. Recebiam as sisas e a terça para 
a reparação dos muros e outras obras públicas e verificavam os pe- 
sos e medidas. Os juízes municipais administravam a justiça civil e 
criminal aos moradores e aos locais vassalos da câmara, dando re- 
curso para o ouvidor. Este era um licenciado em direito, nomeado 
trienalmente pelo vice-rei, com competência judicial cível sobre 
todos os moradores de Malaca, dando recurso para Goa nos casos 
acima de 200 cruzados. Nos casos de crime, as suas sentenças de- 
viam ser confirmadas pelo governador da cidade”. Havia ainda um 
juiz dos órfãos, provido trienalmente e exercendo gratuitamente 
as suas funções. O procurador era eleito anualmente, mas tinha 
salário. O mesmo acontecia com o escrivão, cujo cargo seria trie- 
nal. Havia ainda almotaceis que, um em cada mês, supervisiona- 
vam os mercados, a limpeza urbana e as construções. O governo 
dos não-cristãos e a jurisdição sobre eles era deixada ao bendara, 
que governava infiéis e estrangeiros?. 

Embora a doutrina jurídica tenha limitado muito os poderes 
dos governadores militares no domínio da justiça, especialmen- 
te no caso da existência de justiças municipais ou de ouvidores 
responsáveis por tratar dessas matérias”, a prática era o oposto: 
de acordo com os testemunhos, a tendência dos capitães era a de 
interferirem nos poderes das justiças ordinárias”. No entanto, as 
tensões entre os juízes e os governadores militares eram muito co- 
muns”, pois, tipicamente, as instituições representavam grupos e 
interesses diferentes. Os capitães representavam os interesses da 
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coroa ou, se comerciavam como privados, os seus próprios. En- 
carnavam as políticas globais e procuravam contrariar os localis- 
mos dos portugueses instalados. Além disso, tinham estratégias 
pessoais de curto prazo: capitalizar «serviços» ou aumentar os seus 
proveitos a curto prazo, rentabilizando o mais possível a sua curta 
comissão. A câmara, por sua vez, representava os interesses dos 
moradores, residentes permanentes, avessos à extorsão dos ofi- 
ciais régios, às aventuras guerreiras e à perturbação da estabilida- 
de dos mercados. 

O retorno à categoria de comunidade informal ocorreu so- 
mente após a queda da cidade para os holandeses, em 1641”. E en- 
tão, como acontecia quando a população da fortaleza não estives- 
se organizada como município ou no caso de comunidades fixadas 
em território não português, o governo civil e os casos de justiça 
eram administrados por instituições resultantes da organização 
espontânea das comunidades. 

O cerco e a conquista de Malaca pelos holandeses constituí- 
ram uma enorme tragédia para a cidade, em vidas humanas, dis- 
persão dos habitantes, destruição de edifícios, de hortas e poma- 
res e dissolução das redes comerciais pré-existentes? Malaca já 
vivia uma época de decadência e despovoamento, que Cornelis 
Matelieff de Jonge — em 1606 — atribui aos abusos dos capitães 
e ao embaraço que causavam ao comércio: 


Se houvesse comércio livre, [Malaca] tornar-se-ia uma grande cidade. Mas 
por causa da tirania dos capitães não vivem aqui muitas pessoas muito ri- 
cas... Eles [os capitães] não cuidam do bem-estar da cidade, mas sim, tanto 


quanto podem, do seu próprio lucro. 


A situação ainda piorou com a insegurança dos mares vizinhos 
causada pelos holandeses. Mas o cerco, que demorou meses de 
guerra e de fome, fez baixar muito a população, que durante o as- 
sédio seria de 20 mil pessoas, segundo Justus Schouten. De acor- 
do com os seus cálculos, no fim da guerra, teriam restado na ci- 
dade amuralhada sete clérigos e suas famílias, num total de 32 
pessoas, 41 famílias de moradores portugueses e mestiços, num 
total de 220 pessoas, e quatro famílias de moradores da terra («ma- 
laccans»), num total de 261 pessoas. Viviam na cidade mais umas 
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IIOO pessoas, organizadas em bairros dirigidos por capitães (to- 
dos com nomes portugueses, mas muito provavelmente mestiços) 
e cerca de duas centenas de escravos. Ao todo, a população que 
restou seria de um milhar e meio de pessoas. 

Desejando que a cidade pudesse recuperar da ruína e reto- 
masse o seu brilho económico, os dirigentes da VOC tentaram 
uma política de contemporização, nomeadamente no plano re- 
ligioso, relativamente à comunidade católica, de moradores e de 
escravos. Prometeu-se-lhes a proteção dos seus bens, a liberda- 
de de culto e a livre possibilidade de deixar a cidade. Esta última 
opção — que foi assegurada para as elites, a quem se ofereceram 
transporte e salvaguarda dos bens móveis, talvez em virtude de 
suborno de um dos comandantes holandeses — não se estendeu 
a toda a população, dados os seus custos e inconvenientes para 
a política de conservação e restauro da cidade. Também as pro- 
priedades dos residentes não foram eficazmente protegidas do 
saque. E, no que respeita à religião, muitas alfaias, relíquias e or- 
namentos foram retirados e muitos lugares de culto foram fecha- 
dos e dedicados a outros destinos, como residências, hospitais, 
alojamento de escravos e criados, arsenais, bibliotecas. Em todo 
o caso, manteve-se na cidade um número apreciável de católicos 
— arruados numa zona definida da cidade —, servidos por alguns 
padres que oficiavam em língua crioula. Os outros foram trans- 
feridos para Goa, para Macassar e para Amboíno, nas Molucas — 
onde os comerciantes «portugueses» estavam presentes desde 1511 
—, ou fixaram-se por sua vontade nos reinos vizinhos do Sião ou 
do Camboja”. Estes deslocamentos populacionais” contribuíram 
para reforçar o crioulo português como a lingua franca no Arquipé- 
lago e no Sudeste Asiático. De resto, o português — canónico ou 
crioulo — era também usado como língua da diplomacia, tal como 
resulta, por exemplo, de instruções do governo da VOC aos seus 
empregados na Ásia e em África (11.4.1608): 


A fim de celebrar contratos de amizade, aliança e condições de paz facil- 
mente com os reis e príncipes indianos [...] também vos mandamos várias 
procurações em português, assinadas por Sua Excelência [Maurício de 


Nassau]. 
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No início do domínio holandês, esta comunidade «malaco- 
-portuguesa» seria governada, tal como as outras comunidades 
não holandesas (chineses, «malacanos e outra gente preta»), por 
capitães (todos com nomes portugueses): 


Os malacanos pretos no norte da cidade estão comandados pelo Capitão 
Juan da Sampayo, que recebe um salário mensal de 4 reais de 8. A gente 
de Raccan, que vive também no lado do norte, está sob o Capitão Jacinto 
d'Asevedo, que não recebe o salário. Os portugueses e os mestiços esta- 
vam sob o capitão Diego Kesio, cujo lugar está vago agora por sua morte. 
Os malacanos do sul estão sob o Capitão Pero Fernandes, cujo salário é 
de 4 reais por mês. Os habitantes de ambos os lados do rio e um pouco 
mais acima estão sob Alexandre Mendes, capitão-mor dos malacanos, cujo 
salário é de 6 reais por mês. Os pescadores que vivem em ambos os lados 
da cidade estão sob a supervisão de Pero da Gama, que recebe um salário 
de 6 reais por mês. Os chineses que vivem no bazar no norte da cidade têm 
seu próprio Capitão Notchin, que vive de pequeno comércio. Estes chefes 
mantêm a sua gente sob controlo, qualquer desobediência ou outros delitos 


são relatados ao governador, que aconselha sobre como punir os culpados.” 


Schouten propõe que, de futuro, haja um procurador ou chefe da 
comunidade portuguesa, eleito pelos «cidadãos portugueses mais 
preeminentes», com competência para os governar, bem como 
aos mestiços, embora sob a autoridade do governador da cidade, 
sugerindo ainda que se lhes atribuísse um certo relevo na adminis- 
tração da cidade, chamando-os ao Conselho de Justiça, por exem- 
plo em matéria de multas ou para tomar parte no julgamento de 
«malacanos ou cidadãos pretos». Quanto aos procuradores das ou- 
tras comunidades, a sua missão seria mais restrita: 


Para obviar a todas as ações ilegais, esses capitães ou chefes dos cidadãos 
pretos devem servir como meros procuradores ou advogados, e não como 
governadores. Tudo o que eles têm que fazer é manter uma vigilância estrei- 
ta sobre o território e seus habitantes a eles atribuídos e dar a informação 


necessária ao governador, ao fiscal ou ao meirinho.tº 


Sabemos, por outras fontes, que esta foi a organização que veio 
a prevalecer, mantendo o capitão dos «portugueses» uma estreita 
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relação com o bispo. Por fim, a intolerância doutrinal dos holan- 
deses teve de se atenuar perante a necessidade de manter a ci- 
dade abastecida e a funcionar. Porém, a elite portuguesa não foi 
recetiva a ficar, por receio de represálias das autoridades hispano- 
-portuguesas ou porque a subordinação social e política aos ho- 
landeses lhe era insuportável". Assim, desta elite, muitos foram os 
que abandonaram a cidade. Cerca de 2500 pessoas ter-se-ão jun- 
tado à comunidade comerciante portuguesa de Macassar, o prin- 
cipal destino dos mais afortunados e do próprio bispo. Outros 
tentaram Solor e Macau. Outros, ainda, aceitaram o transporte 
holandês para Nagapatão (e daí para Goa) e Batávia ou os convites 
dinamarqueses e franceses para se fixarem nos seus estabeleci- 
mentos no Golfo de Bengala. 

A sobrevivência da comunidade portuguesa está pouco estu- 
dada para os séculos xvII a XIX. 

A partir de 1841, ficam sujeitos à Propaganda Fide e a bispos 
franceses, dependentes da Mission de Pondicherry. Por razões de 
geoestratégia, os britânicos insistiram em preservar alguma ligação 
ao Padroado, cultivando esta dissensão entre os católicos e obstan- 
do a uma presença francesa demasiado forte. Uma parte da comu- 
nidade portuguesa aliou-se aos britânicos, como funcionários su- 
balternos ou como médios empresários, tirando partido das suas Ii- 
gações à parte mais pobre da comunidade. Os mais pobres mantive- 
ram as suas ocupações tradicionais ou tornaram-se empregados dos 
ingleses, como domésticos ou nos serviços públicos. Separaram-se 
geograficamente, uns no bairro europeu de Kampung Serani ou no 
subúrbio de Tranquerah (tranqueira, muralha), outros, os pobres, 
na sua zona ribeirinha ou em hortas no interior. 

No século xx, a comunidade não era muito homogénea, antes 
se dividindo em dois grupos que quase não se relacionavam entre 
si. Uma elite, mais educada e empregada na administração inglesa 
subalterna da cidade, definindo-se como «euro-asiática» e o gru- 
po dos «portugueses», predominantemente pescadores, vivendo 
no Portuguese Settlement*t. A autoidentificação destes dois grupos 
foi variando e, correspondentemente, vários atributos identitá- 
rios foram sendo reclamados. Nos anos de 1930 a I950, O traço 
de união dos dois grupos era apenas a religião católica e algumas 
obras de caridade, em que a elite ajudava os seus pobres. Depois 
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da invasão japonesa ter estimulado um nacionalismo malaio, mas 
sobretudo quando se aproximou a independência, os traços di- 
ferenciadores em relação à elite local inglesa foram sublinhados, 
numa estratégia de afastamento em relação à potência colonial. 
Por ocasião de uma escala em Malaca de um ministro português 
do Ultramar que rumava a Macau, a elite «portuguesa» inventa 
uma identidade folclórica e musical portuguesa, que exibe numa 
receção dada ao visitante e que passa a cultivar como emblema 
étnico-cultural, incorporando mesmo alguns ritmos musicais da 
comunidade pobre. 

As convulsões políticas e raciais dos finais dos anos de 1960 
provocaram a emigração de uma parte importante da elite «por- 
tuguesa», que se fixou noutras colónias britânicas. Os que fica- 
ram foram obrigados a estreitar os laços com os «portugueses» do 
Portuguese Settlement. Com isto e sob a necessidade de entreaju- 
da nesse período crítico, a comunidade revive também em torno 
das suas tradições próprias, sobretudo da religião, do seu crioulo, 
falado principalmente pelos pescadores do «bairro», e de alguns 
elementos folclóricos. Estes passam a estar de moda, atraindo a 
juventude e constituindo um trunfo na economia baseada no tu- 
rismo, que então nascia. Embora alguns dos elementos folclóricos 
tivessem raízes locais, como os géneros musicais tradicionais na 
comunidade (por exemplo, o branyo, uma melodia amorosa can- 
tada entre os pescadores), outros elementos eram uma mais que 
improvável importação do folclore português. É o caso dos trajos, 
imitando modelos minhotos e madeirenses, cujo colorido se ade- 
quava a espetáculos vistosos. No contexto da política integracio- 
nista e nacionalista, esta cultura do grupo português reclamava-se 
então, não já do seu legado europeu, mas de ser um produto da 
interpenetração cultural, uma cultura específica, mas não menos 
«popular» e «malaia»*º. 


O ARQUIPÉLAGO 


Malaca sempre foi um ponto de passagem nas migrações humanas. 
De seu, que permitisse viver bem, não tinha muito. Mas era ori- 
gem e destino de muitas viagens. Com a chegada dos portugueses, 
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isso não se alterou. Os recém-chegados tão-pouco tendiam a fixar- 
-se além do tempo das missões ou mesmo apenas das escalas a que 
o regime de ventos obrigava!. De Malaca, os «portugueses» viaja- 
vam para o Arquipélago, para os reinos da vizinha Indochina, para 
a China meridional e oriental e para o Japão, numa movimentação 
contínua e de ambos os sentidos, que se manteve até muito tarde*. 
Não era apenas que a política do império se tivesse afastado — com 
raras exceções — de uma política de fixação, mais cara e de logística 
mais complicada; era também que a «tribo portuguesa» participa- 
va na grande mobilidade humana de uma zona a que já foi dada a 
designação de «Mediterrâneo da Ásiayo. 

Apesar desta especificidade da expansão portuguesa no Su- 
deste Asiático, só recentemente a historiografia mudou o foco de 
observação, deixando de se centrar na «conquista» e passando a 
observar a «colonização». São decisivos, neste sentido, os traba- 
lhos de Leonardo Andaya, publicados a partir de 1995”, e de Ste- 
fan Halikowski-Smith*”, sobretudo a partir de 2004. E, neste pla- 
no, a historiografia portuguesa não tem sido muito cuidadosa na 
recuperação da história destas populações, apesar de frequente- 
mente as chamar a testemunhar o «legado português» no Oriente. 

Na sequência da historiografia económica que criticava a 
ideia de um colapso precoce das redes comerciais portuguesas 
no Oriente, Kenneth McPherson? coligiu num artigo de síntese 
as provas da vivacidade e sustentação destas redes no Golfo de 
Bengala e das suas extensões para ocidente e para oriente, até 
Macassar, Macau e Manila. O historiador descreve a progressiva 
fixação de privados «portugueses», vindos de Goa, de Cochim ou 
do Ceilão, mas também da costa ocidental do Golfo de Bengala, 
onde eles procuravam manter o Estado da Índia à distância e de- 
senvolver os seus tratos em Bengala e no Arquipélago ocidental. 
Dentro destes, identifica o grupo cristão novo que, empurrado 
para fora de Goa pela Inquisição, na segunda metade do século 
xvi e na década de 1630, se combina com os holandeses e com 
os ingleses de Madrasta em certos comércios específicos, como 
os diamantes. Realça a crescente importância das comunidades 
mercantis «portuguesas» de Macassar e, mais tarde, de Macau, que 
prolongam um comércio rendoso até aos meados do século xvrr1. 
Mostra, por fim, como até as crises dos centros «portugueses» — 
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nomeadamente, a queda de Malaca e a de Macassar — estimulam 
esta rede, ao provocarem novos deslocamentos dos seus agentes 
para outros portos. Tudo isto terá criado uma importante popu- 
lação flutuante, já que aos comerciantes propriamente ditos cor- 
respondiam famílias extensas, de mulheres, concubinas e filhos, 
de criados e dependentes, e de escravos. Tratava-se de uma comu- 
nidade de fronteiras imprecisas, muito aberta à incorporação de 
novos grupos, como o dos indianos convertidos, que geralmente 
assumiam nomes portugueses, vivendo numa sociedade muito 
menos sensível à questão étnica do que a do século x1x. 

A chegada dos outros europeus (holandeses, ingleses, ale- 
mães, dinamarqueses e suecos) não fez desaparecer esta popu- 
lação, apenas a inserindo numa nova grelha de diferentes classi- 
ficações sociais na zona%. Enquanto em Madrasta não se verifi- 
cava uma nítida hierarquização entre os euro-asiáticos, sendo 
frequente que anglo-indianos tomassem nomes portugueses ou 
vice-versa, já no Ceilão os holandeses se consideravam a si mes- 
mos ou aos seus mestiços como superiores aos portugueses. Dife- 
rentemente, em Singapura os «portugueses» eram os mais presti- 
giados dos euro-asiáticos. Até ao momento em que a colonização 
inglesa aumentou, já no século xIx, e passou a pretender os cargos 
administrativos da East India Company e, mais tarde (1858), da 
coroa inglesa, estes grupos crioulos monopolizavam os postos da 
administração intermédia e mais baixa. Em todo o lado, porém, se 
verificava uma progressiva nativização destas comunidades, dado 
o papel das mães nativas na educação dos filhos e dos domésti- 
cos e escravos, estes sempre nativos, vindos de Bengala, de Java 
ou mesmo da África oriental. A partir de meados do século xIx, 
o estatuto social do grupo foi descendo, devido aos crescentes 
preconceitos raciais e à desconfiança em relação a estes «súbditos 
negros», apesar dos seus vistosos nomes portugueses. 

Mas os grupos «portugueses» iam além desta, por assim dizer, 
elite. Num bom artigo de síntese sobre a «tribo portuguesa» na 
Insulíndia, sobretudo no período holandês (c. 1650-1800), Leo- 
nard Andaya descreveu uma outra face do mundo «português», 
complementar da anterior, mas tanto mais próxima dos ambien- 
tes nativos quanto mais longe das crónicas oficiais ou dos livros 
de escrita dos comerciantes”. Eram os topasses, ou «portugueses 
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Fics. 17 e 18: Mestiça e casal topasse ou mardica de Java (Jacob Neuhof, Gedenkweerdige 
Brasiliaense zee-en lant-reize) 


pretos». Segundo ele, após a queda das fortalezas portuguesas na 
zona (Amboíno, 1605; Ternate, 1606; Malaca, 1641), mantiveram- 
-se em vários pontos do Arquipélago comunidades mestiças que 
se identificavam a si mesmas e eram identificadas pelos holande- 
ses como «portugueses». Eram cristãos — católicos ou, progressi- 
vamente, das igrejas reformadas holandesas —, distinguindo-se, 
por isso, dos muçulmanos. Falavam o crioulo português dominan- 
te nas cidades-porto de toda esta zona, o que lhes garantia uma 
posição de intermediários linguísticos entre holandeses e nativos, 
mas também entre nativos de idioma malaio e nativos de línguas 
locais. E vestiam aquilo que era considerado ser um trajo europeu, 
com blusas e vestidos para as mulheres e chapéus e calças para 
os homens. O que lhes dava prestígio era a sua tradição militar, 
nomeadamente como arcabuzeiros e artilheiros, algo que incor- 
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porava uma certa mestria nas técnicas portuguesas de guerra e se 
mantinha pelo exercício, no período holandês, de serviço militar, 
como milícias profissionalizadas. Na origem do grupo estariam 
os mestiços luso-asiáticos que tinham ficado da discutida polí- 
tica de «casamentos» ou, principalmente, da frequente união de 
«portugueses» mercadores ou aventureiros com mulheres locais, 
amantes ou escravas, tanto mais que a permissividade de costu- 
mes nestas zonas de fronteira gerava uma enorme poligamia. Mas 
o grupo terá engrossado com um grande número de «libertos», os 
mardicas (do sânscrito maharddhika, pessoa poderosa ou influen- 
te; mas também aquele que não paga impostos, ou que é livre). 
Os escravos tinham-se tornado muito abundantes no Sudeste 
Asiático holandês. Inicialmente vinham da Índia ou do Golfo de 
Bengala, de territórios portugueses ou em comércio intermedia- 
do por «portugueses». Uma vez libertados, integravam-se mais fa- 
cilmente no grupo crioulo «português» do que nos grupos nativos, 
dos quais os separavam a religião e a língua, além da sua qualidade 
de estrangeiros”. Uma terceira fonte de fomento do grupo eram 
os convertidos nativos (inlandische Christenen), sobretudo ao ca- 
tolicismo, já que os holandeses não faziam grandes esforços para 
expandir o cristianismo entre os indígenas. 


Macassar 


Macassar era um grande centro «português». Os «portugueses» 
tinham começado a frequentar Macassar — um reino no sul da 
ilha de Sulawesi, nas Celebes — desde as viagens de António de 
Abreu e de Gomes de Sequeira, em 1523-1525, a partir de Malaca 
e das Molucas, respetivamente. Instalaram aí uma feitoria, par- 
tilhando o comércio com os holandeses a partir de 1605, e com 
os ingleses pouco depois. Do início do século xvit em diante, 
o comércio português aumentou substancialmente. No fim do 
primeiro quartel, já visitariam anualmente o porto entre dez e 
22 navios portugueses, de Macau, Malaca e dos portos do Coro- 
mandel, transportando meio milhar de «portugueses». Viviam em 
casas de bambu, à moda local, falavam o crioulo português que 
se tornara língua franca nas cidades portuárias da zona e goza- 
vam de liberdade de exercício da sua religião durante os meses 
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(Novembro-Dezembro) em que aí ficavam. Comerciavam sedas 
da China, algodões da Índia, cravo das Molucas, sândalo de Timor 
e diamantes de Bornéu. Um testemunho inglês da época diz que 
estes «portugueses» consideravam Macassar como uma segunda 
Malaca, ainda melhor do que a verdadeira porque aí nunca eram 
atacados. Do ponto de vista moral, o seu comportamento deixa- 
va muito a desejar, segundo o testemunho de clérigos rigoristas. 
O próprio clero local não seria exemplar, pelos seus maus costu- 
mes e venalidade («são homens da Índia e tem pouco de portugue- 
ses e obrão neste particular como quem naceo mais longe do bafo 
da Igreja Romana»)*º. 

A extensão e ambivalência das suas rotas comerciais corres- 
pondiam às de um dos seus principais, o célebre mercador Fran- 
cisco Vieira de Figueiredo (Behara ou Vebera, para os locais). 

A vida de Vieira merece algum destaque, pelo alcance do seu 
poder e pela fluidez dos seus contactos, fidelidades e influências. 
Apesar das suas origens modestas em Portugal, tinha-se tornado 
um rico mercador, primeiro no Coromandel, depois em Macas- 
sar. Frequentemente, atuava como representante ou embaixador, 
assumindo interesses variados — do governador das Filipinas no 
Camboja, do enviado do vice-rei de Goa e do sultão de Macassar 
em Batávia ou, mais tarde, do sultão de Golconda. Muito cotado 
em Goa, foi-lhe dado em 1664 um hábito de Cristo, apesar das 
suas origens mecânicas. Tendo relações ambíguas com os ho- 
landeses, nomeadamente por ser português, protegia-se com os 
apoios que tinha dos sultões de Macassar e Golconda, com quem 
partilhava negócios, tirando também partido das tensões entre a 
VOC e os dois potentados muçulmanos. Mesmo depois da expul- 
são dos «portugueses» de Macassar, Vieira continuou a lidar com 
os holandeses. Depois da saída dos «portugueses» em 1661, Vieira 
manteve-se por lá mais uns anos, com aceitação na corte e tam- 
bém alguma proteção dos holandeses, sobretudo depois da con- 
clusão da paz entre Portugal e a Holanda, em 1661-1662. As suas 
atividades reforçam-se em Larantuca e Timor, onde se desloca 
várias vezes em 1663, impondo à comunidade «portuguesa» de Li- 
fau e Larantuca um capitão de seu agrado (António de Hornay). 
Em 1665, estabelece-se com a família, trazida de Macassar, numa 
bela casa, negociando sândalo com Macau, de onde era natural a 
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Fic. 19: Macassar (Pieter van der Aa, Atlas, 1725) 


sua mulher. Morre aí, em 1667”. De alguma forma, a vida de Vieira 
assemelha-se à de Filipe de Nicote no Pegu, meio século antes. 
Ambos se distinguiram no comércio antes de se tornarem famo- 
sos como diplomatas e articuladores políticos. Neste plano, com- 
binavam uma fidelidade formal à coroa portuguesa (ou hispano- 
-portuguesa) com uma rede de ligações contraditórias que lhes 
facultavam uma profunda influência na política regional. A sua 
competência como comerciantes preparara e acompanhara a sua 
ação político-militar. Em ambos os planos, eram figuras com o 
perfil de agentes da expansão portuguesa no Oriente”. 

Depois da queda de Malaca, em 1641, a comunidade «portu- 
guesa» de Macassar cresceu de mais 500 a três mil habitantes com 
os fugitivos dessa praça militar e comercialS. 

Os «portugueses» de Macassar tinham, como habitualmente, 
os seus contingentes de aderentes, serventes e escravos. Juntavam- 
-se com mulheres muçulmanas, tal como os muçulmanos toma- 
vam mulheres cristãs“. Não se sabe muito da organização inter- 
na da comunidade. Provavelmente teriam, como noutros sítios, 
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o seu capitão e os seus notáveis, com funções de autogoverno. 
Depois da queda de Malaca, aqui se tinham fixado algumas das 
autoridades eclesiásticas. Entre elas, além de um «pai dos cristãos» 
(provavelmente o de Malaca), um representante (vigário-geral) do 
bispo de Malaca, que se reclamava do título de governador, sig- 
nificando a sua primazia sobre a diocese, mas, implicitamente, 
também sobre a comunidade de cristãos «portugueses», tal como 
a reclamava o bispo de Malaca sobres os cristãos da cidade, depois 
da conquista holandesa“. 

À povoação portuguesa chamava-se Borrobos“*. Houve aí vá- 
rias igrejas de franciscanos, jesuítas e dominicanos até 1657-1658, 
anos em que foram fechadas, por causa das disputas ferozes entre 
estas ordens religiosas“. Esta comunidade gozava de um ambien- 
te político favorável. Em 1613, um viajante inglês, John Jourdain, 
encontra o sultão rodeado de portugueses, em amigável convívio: 


Mas eu, percebendo que o rei não veio, fui rapidamente para terra com o 
resto dos feitores, onde encontrei o rei esperando a minha vinda numa de 
suas casas perto da água; onde ele me recebeu com amabilidade. Mas esta- 
vam aí tantos portugueses presentes que eu adiei a minha conferência com 
ele para algum outro dia, afirmando que tinha vindo apenas para o visitar e 


lhe trazer um pequeno presente, que ele aceitou com simpatia. 


O sultão que governava em 1640 era tão próximo dos «portugueses» 
que, nas palavras de Sebastião Manrique, «no le faltava para Portu- 
gues mas que el aver nacido en Macassar, y ser Pagano maometa- 
no»ºº. Na verdade, os comerciantes locais e as rendas do sultanato 
dependiam fortemente do comércio português, tanto para o apro- 
visionamento local, como para esgotar os produtos de exportação, 
nomeadamente o cravo. Por isso, quaisquer que fossem os senti- 
mentos mais profundos em relação a uma comunidade «portugue- 
sa», que não era exemplar nos seus comportamentos, acarinhavam- 
-na como fonte da saúde económica e política da cidade. 

No plano político-militar, a boa relação das autoridades lo- 
cais com os portugueses, peritos em certos domínios da milícia, 
como as armas de fogo, era importante quer para a pacificação 
interior do reino, quer para os seus empreendimentos políticos no 
exterior, perante outros europeus (holandeses e ingleses) ou com 
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potências locais (submissão dos bugis; apoio aos rebeldes anti- 
-holandeses de Amboíno). A hostilidade aos holandeses e aos seus 
intentos de monopolizar o comércio das especiarias, que era co- 
mum aos «portugueses» e aos locais, fomentou uma grande simpa- 
tia do sultão pelos portugueses. Os sultões falavam fluentemente 
português e espanhol. Em 1640, a figura dominante do governo 
do reino era o chanceler?”, famoso pela sua magnífica biblioteca, 
rica em livros portugueses e espanhóis, de que faziam parte todas 
as obras de Fr. Luís de Granada, que ele lia no original. Um dos 
secretários do rei era Francisco Mendes, um mestiço a quem o rei 
de Portugal prometeu um hábito de Cristo”. Mas o próprio sultão 
era prático em português, não carecendo de intérprete e lendo di- 
retamente as cartas em português que lhe apresentavam”. 
Hesitantes entre o cristianismo e o maometanismo, os di- 
rigentes da cidade terão organizado uma disputa entre peritos 
das duas religiões, na qual triunfaram os maometanos. Decidida 
a questão religiosa, continuou a indecisão quanto aos aspetos de 
conveniência comercial e política, panorama em que os interesses 
locais oscilavam entre o patrocínio português e o dos holandeses, 
cada vez mais presentes na zona. A partir de 1653-1655, os holan- 
deses e os de Macassar abriram formalmente hostilidades. Fran- 
cisco Vieira tentou assegurar o auxílio de Goa a Macassar ou aos 
rebeldes anti-holandeses de Amboíno, embora sem grandes resul- 
tados. Entretanto, o bloqueio dos holandeses a Macassar durante 
vários anos, a partir de 1653, começou a inclinar o sultão para um 
entendimento com eles, o que teria de se refletir na situação dos 
«portugueses» da cidade. Os comerciantes locais e as elites que 
lhes estavam ligadas insistiam com o sultão na necessidade de pôr 
termo ao bloqueio holandês. Depois de um ataque à cidade no ve- 
rão de 1660, de que resultou a ocupação da fortaleza de Macassar, 
os holandeses forçaram o sultão a celebrar com eles um tratado, 
nos termos do qual, entre outras coisas, os «portugueses» deviam 
ser expulsos para sempre. No final, foi-lhes efetivamente dado um 
ano para partirem. Seriam então uns dois mil, entre brancos, ne- 
gros e mulatos. Ajudados pelos mais ricos da comunidade, nomea- 
damente por Francisco Vieira, fogem uns para Larantuca e Solor, 
outros para Macau, para o Sião, para o Camboja e mesmo para 
Batávia, protagonizando uma das mais importantes diásporas 
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coletivas dos «portugueses» no Sudeste Asiático”. Porém, o rear- 
mamento das tropas do sultão, nomeadamente o seu treino no 
domínio da artilharia, deixa supor a assistência dos «portugueses», 
alguns dos quais tinham ficado na cidade, como outras fontes o 
confirmam, embora sem a dimensão e importância comercial de 
antes. O próprio Vieira continuou a frequentar a cidade e a gozar 
de estima e proteção nos círculos dirigentes. 


O Mar de Timor 


A história contemporânea de Timor-Leste, desde a sua permanên- 
cia como colónia portuguesa depois de 1850 até à sua mais recente 
luta pela independência, chamou a atenção para as origens desse 
sentimento de singularidade que os afastava quer do resto da In- 
donésia, quer também de Portugal. Mergulhando na história desse 
território nos séculos xvI a XVIII, percebe-se que a sua insubmis- 
são política foi uma constante, sobretudo mercê da ação de grupos 
populacionais que, na franja dos impérios português, espanhol, ho- 
landês e chinês, conseguiram uma hegemonia local quase contínua, 
embora se guerreassem furiosamente uns contra os outros”*. 

Os portugueses chegaram aos mares de Timor nas primeiras 
décadas do século xv1. Buscavam sobretudo sândalo, mas também 
cera e até ouro. Além disso, este era um ponto de passagem para 
as Molucas, para onde também já navegavam, a partir de Malaca. 
A sua estratégia de ocupação foi de baixo perfil: assegurar apenas 
uma série de feitorias, como ponto de apoio às rotas comercias. 
Mais tarde, com a chegada dos dominicanos de Malaca, a estas 
construções modestas, normalmente de madeira, acrescentaram- 
-se edificações religiosas. Em 1520, estabeleceram uma feitoria em 
Lamakera, na ilha de Solor. Os dominicanos construíram aí uma 
fortaleza (1561-1566), cujo capitão era nomeado pelo prior dos do- 
minicanos de Malaca. Em 1561, a povoação contaria com uns dois 
mil cristãos. Em 1591, há relatos de que seriam 25 mil”. Os padres 
aí nomeavam um chamado «capitão de Solor e Timor» até aos anos 
de 1580. Porém, só no século xvIII é que esse cargo adquire natu- 
reza oficial, recebendo o correspondente regimento”. 

Depois de uma revolta antiportuguesa, a população de Solor 
foi bastante dizimada. Quanto aos comerciantes, indispuseram- 
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-se com os padres e abandonaram a terra, fixando-se em Larantu- 
ca, na ilha das Flores, a norte de Timor”. Em 1613, os holandeses 
— aproveitando a ausência de meio milhar de habitantes numa 
expedição a Timor, para comprarem sândalo — tomaram Solor e 
levaram os padres para Larantuca, onde já existia uma importante 
comunidade cristã, com um seminário”. 

A queda de Malaca, anel de ligação daquela área com Goa, 
em 1641, agravou a crise do império oficial””. Porém, a fixação dos 
«portugueses» em Macassar atenuou os efeitos da perda de Mala- 
ca, ainda que a sua expulsão deste porto, por pressão dos holande- 
ses, em 1661, tenha voltado a piorar a situação. No entanto, para 
esta comunidade dos mares de Timor, a queda Macassar acabou 
por reforçar a comunidade «portuguesa», pois uma parte dos cris- 
tãos de Macassar, liderados pelo influente comerciante Francisco 
Vieira de Figueiredo, rumou, com pertences, alfaias religiosas, 
imagens e altares, para Larantuca, uma zona fora do império for- 
mal, mas indiretamente sujeita, por intermédio dos dominicanos 
de Malaca. 

Esta sociedade de fronteira era naturalmente dominada por 
mestiços, seus filhos, dependentes e libertos ou escravos de «por- 
tugueses brancos» que por aí passavam fugazmente, misturados 
com cristãos locais (nomeadamente mercenários filipinos [p4a7m- 
pangans). Em comum, tinham a religião católica e os respetivos 
adereços religiosos — como imagens e altares —, o crioulo portu- 
guês*º, nomes portugueses, alguma peculiaridade no trajar e a arte 
militar, nomeadamente no manejo de armas de fogo, uma singula- 
ridade num mundo em que a arma dominante ainda era a zagaia. 
Os holandeses incluí?am-nos no grupo dos «swarten Portugees» 
(portugueses negros) ou topasses. As duas famílias que domina- 
vam o grupo na segunda metade do século xviI ostentavam no- 
mes holandeses (Hornay) e portugueses (Costa). Nos dois casos, 
descendentes de europeus, o holandês exilado por se ter aliado 
aos «portugueses», o português provavelmente um deportado ju- 
deu, naufragado em Oekussi, Timor”. 

Na segunda metade do século xvrr, os dominicanos organiza- 
ram confrarias — nomeadamente uma importante Confraria de 
Nossa Senhora do Rosário — que sustentassem o culto no caso 
de serem expulsos pelos holandeses, confrarias que se mantêm 
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até hoje, dirigindo a vida religiosa, organizando as festas populares 
(como a Semana Santa, hoje tornada acontecimento religioso famo- 
so) e estruturando a vida social local”. Foi daqui que, aproveitando 
o comércio da madeira e da cera, os «arantuqueiros» passaram a do- 
minar a costa norte de Timor (nomeadamente os postos de Oekussi 
e Lifau), com cujos régulos teciam alianças matrimoniais, passando 
a ser aceites como uma das comunidades políticas da ilha, embora 
cultivando as marcas identificadoras que os ligavam aos portugue- 
ses: a religião cristã, o uso de algumas palavras portuguesas, nomes 
de família, peças de vestuário” e objetos europeus conservados 
pelas comunidades e pelas famílias como portadores de poderes 
mágicos's, Este êxito religioso dos dominicanos não significava que 
fossem muito populares entre a comunidade. Uma fonte dos finais 
de seiscentos — hostilaos dominicanos (e franciscanos) e aparente- 
mente favorável aos jesuítas” — dá-os como «aborrecidos dos natu- 
rais e ainda dos nossos, que se estivesse em seu poder nem seu nome 
haveria naquelas partes, pelo mau exemplo que dão e pelas tiranias 
que usam». Os seus convertidos seriam «tão mal instruídos, que sem 
encarecimento se pode dizer-se que só são batizados» e receariam 
as extorsões dos padres, que se fariam pagar nos batismos, nos ca- 
samentos e nos ofícios fúnebres, bem como nas visitas que faziam 
às paróquias*. Outra fonte da mesma época descreve o processo 
usado para as conversões: 


Aqui se fazem cristãos pela maneira seguinte: um padre, que [é] vigário de 
um reino destes timores chega o tempo de escrever seus prelados, não tem 
nenhum serviço que alegar; vai ao rei do reino, pede com suas carícias lhe 
dê alguma gente para batizar, porquanto não tem de presente nada de ser- 
viço que alegar haja feito neste ano; o rei por lhe comprazer, manda vir de 
suas jurisdições cinquenta pessoas, entre machos e fêmeas, velhos, moços e 
crianças, dá ao padre que logo os batiza, sem saberem nenhuma oração nem 


ainda persignar; e batizados tornam a seus matos e aldeias.” 


Por isto é que os padres se oporiam à vinda de qualquer visitador, 
ordinário ou regular*, preferindo este estado de vazio de poder, 
secular ou eclesiástico. 

Profissionalmente, os larantuqueiros destacavam-se na mi- 
lícia, no comércio e em postos administrativos. Desenvolveram 
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capacidades militares que os tornaram soldados temidos. Além 
de estarem familiarizados com algumas técnicas militares euro- 
peias, partilhavam de cosmologias indígenas que reforçavam a sua 
combatividade em relação aos estrangeiros”. Obedeciam a um 
«capitão-general», uma memória dos postos em que antes eram 
providos pelos dominicanos de Malaca, ou a «tenentes-generais», 
escolhidos localmente, por vezes por influência de comerciantes 
de fora interessados na produção local, como foi o caso de Fran- 
cisco Vieira de Figueiredo, que se deslocou especialmente a La- 
rantuca para impor um protegido seu. 

No contexto local, uma parte dos larantuqueiros (os Costa) 
mantinha uma relação próxima com os portugueses, tanto com os 
padres dominicanos, como com comerciantes que frequentavam 
a zona. Já com os holandeses, havia uma atitude de hostilidade, 
talvez por questões religiosas, talvez também pela novidade da 
sua erupção na zona, despertando atávicas desconfianças contra 
o estrangeiro que comungavam com a cultura localºº. Em contra- 
partida, os Hornay favoreciam os holandeses e parece que eram 
inimigos figadais dos portugueses, dos quais, no entanto, muitos 
descendiam. 


Declaradamente publicavam que o ódio sempre fora natural aos portugue- 
ses, a quem sobre a razão de dominadores aborreciam por uma herdeira 
contradição que em tempo de seu silêncio cessara, mas nunca se extinguira 
resolução tremenda, assaz, pois muitos tendo o sangue português, podia com 
eles mais a maternal progénie, vil pela cor, que a lealdade e brio altivo que 
de seus pais herdaram para heroicos feitos, também deles não faltou quem 
dissesse, que se soubesse em que parte do corpo tinham o sangue português e 
lhe fosse possível, o botaria fora rasgando as próprias veias, para confirmação 


do capital ódio que os corações lhe ocupa contra português.” 


Em 1656, uma aliança dos topasses de Larantuca (sob a égide dos 
Hornay) e de Lifau (sob a direção dos Costa), juntos a tropas nati- 
vas, infligiu uma derrota pesada aos holandeses. Mas, cinco anos 
depois, já estavam de novo envolvidos em disputas internas”. 

Em 1669, Goa nomeou um capitão-geral (Fernão Martins da 
Ponte) para Lifau que, todavia, não foi aceite em Larantuca, ten- 
do regressado à Índia pouco depois, sem se conseguir impor a 
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larantuqueiros e timores?. Pouco depois, estes escolhem um 
Hornay como seu capitão, escolha ratificada pelo vice-rei, mas 
totalmente fora do seu controlo. De acordo com a documenta- 
ção holandesa, o capitão distribuía a sua autoridade por «capi- 
tães», «tenentes» ou «lugares-tenentes», quase sempre cristãos 
nativos. Esta máquina administrativa e militar governava uns 
dez mil cristãos, divididos em destacamentos, remunerados com 
os despojos da guerra e soldos em arroz. Pelos finais do sécu- 
lo xvir, os larantuqueiros formaram um «reino», dirigido pelo 
capitão-mor, que resistiu às tentativas de controlo por Goa, 
celebrando acordos com os liurais indígenas e captando as boas 
graças dos holandeses, Segundo os holandeses, tornou-se uma 
das principais potências da área das Flores centrais e orientais, 
de Adonara, em Solor, e da ilha de Timor. 

Em 1702, Goa voltou a nomear um governador, tentando es- 
tabelecer a ordem oficial naquelas paragens. Recusado, de novo, 
em Larantuca, seguiu para Lifau, de onde expulsou os topasses e 
se tentou fortificar com recurso a tropas próprias e soldados de 
Macau. Então, o poder dos larantuqueiros foi mais uma vez posto 
à prova. Uma expedição dos «portugueses pretos» de Larantuca 
cercou os «portugueses brancos» de Lifau e, com apoio de tropas 
nativas, manteve-os numa situação desesperada até 1705, data da 
fuga do candidato a governador Coelho e sua substituição por 
um novo, Lourenço Lopes. À luta continuou por vários anos, sem 
que as tropas da coroa, muito apoiadas por Macau, conseguissem 
levar a melhor. Ao invés, a paz foi conseguida pela nomeação de 
Domingos da Costa, o chefe dos topasses, como tenente-geral 
ou vice-governador de Lifau. Ou seja, a solução foi a de integrar 
ficticiamente no império formal — associando a um governador 
«branco» um vice-governador «preto» — uma unidade política de 
facto independente e militarmente dominante na zona. Este ar- 
ranjo, que salvaguardava as pretensões de ambos os lados, inte- 
ressava também — tanto quanto a indistinta situação das relações 
das autoridades portuguesas com as holandesasº* o permitia — ao 
comércio da zona, basicamente operado por privados. 

Em 1749, os topasses, dirigidos por Gaspar da Costa, ataca- 
ram o estabelecimento holandês de Kupang, mas foram estron- 
dosamente derrotados na batalha de Penfui, perdendo muitos 
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homens e o seu próprio chefe. Os holandeses patrocinaram a 
escolha de um novo líder, agora da família Hornay, que lhes era 
favorável. Isto modificou por completo os equilíbrios de poder. 
A coligação anterior entre «portugueses» e topasses amigos cedeu 
a vez a uma coligação entre holandeses e topasses seus apoiantes. 
A partir daqui, a iniciativa na zona coube aos holandeses de Ku- 
pang, enquanto os «portugueses» de Lifau se remeteram à defen- 
siva e acabaram por abandonar este posto em 1769 para as tropas 
topasses, estabelecendo-se então em Díli. A hegemonia prática 
dos topasses acabou por se manter, embora agora alinhando mais 
com os holandeses. Por volta de 1750%, resistiram a um ataque ho- 
landês ao seu quartel-general em Moemuti, em que continuavam 
a dominar clãs (suku) «portugueses» — os Costa, Hornay, Melo e 
Cruz —, tendo os Costa (mais especificamente, o irmão de Gas- 
par da Costa, morto na batalha de Penfui) voltado à posse do 
posto de tenente-geral logo em 1757. Ao mesmo tempo, reforçava- 
-se a aliança com os topasses de Larantuca, graças ao casamento 
entre os líderes das duas comunidades**. Na segunda metade do 
século, os topasses mantinham fortes apoios em terra, em Timor 
e em Larantuca e, com isto, dominavam o Mar de Timor, enquan- 
to a soberania portuguesa se mantinha a um nível insignificante. 
Em 1857, esta era assim descrita por um visitante inglês (Lord Al- 
fred Russel Wallace): 


Exceto alguns mestiços na cidade, não há cristãos nativos na ilha de Timor. 
O povo mantém em grande medida a sua independência, e não gostam e 
desprezam os seus pretensos governantes, sejam portugueses ou holande- 
ses. O governo português em Timor é um dos mais miseráveis. Ninguém 
parece importar-se o mínimo com a melhoria do país, e neste tempo, após 
300 anos de ocupação, não houve uma milha da estrada feita para fora da 
cidade, e não há um europeu solitário a viver algures no interior. Todos os 
funcionários do governo oprimem e roubam os nativos tanto quanto po- 
dem, e ainda não se tomou qualquer cuidado para tornar a cidade capaz de 


defesa se os timorenses tentassem atacá-la.” 
Leonard Andaya destaca o modo como a cosmogonia dos topasses 


— em que confluem elementos timorenses com outros cristãos — 
contribuiu para reforçar a sua capacidade de resistir às tentativas 
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de subjugação de elementos externos**. Segundo ele, os timoren- 
ses tinham a ideia de que a força de uma comunidade dependia 
da preservação de um «princípio de vida», ou «espírito» (Je'u). Este 
leu constituía o elemento invisível de um grupo, e materializava- 
-se em certos objetos, que deviam ser preservados e mantidos 
secretos, pelo menos em relação a estranhos, constituindo uma 
espécie de regalia dos poderes legítimos, que os ajudava a vencer 
os inimigos. Mas o /eu podia ser perdido se estes objetos fossem 
dessacralizados. Os resultados das guerras demonstravam o po- 
der de cada grupo: as vitórias eram sinal da posse de um espírito 
forte, ao passo que a derrota mostrava a sua dissolução ou enfra- 
quecimento. O historiador explica ainda que os timorenses viam 
os estrangeiros de além-mar como inimigos do espírito dos seus 
antepassados, que deviam ser combatidos. Isto explicaria o moti- 
vo pelo qual, num primeiro momento, os «portugueses» e topasses 
foram mal recebidos — como estrangeiros de além-mar —, mas, 
em virtude das suas vitórias, adquiram a reputação de possuidores 
de um /e'u forte, materializado nos seus «objetos mágicos» — as 
bandeiras, as imagens, os altares — e nos respetivos sacerdotes 
(os chefes militares e os padres). Daí a fase seguinte de atração 
pelos topasses, sobretudo se se unissem às dinastias locais por ca- 
samentos com princesas locais, casamentos em que eles reteriam 
o elemento viril, dominante e criativo”. Isto explicaria também a 
importância dada por timorenses e topasses à figura dos chefes — 
que eram os portadores visíveis do «espírito» da comunidade, os 
sacrifícios rituais dos chefes vencidos (decapitação) e o cuidado 
com a conservação e secretismo de objetos «sagrados», como as 
imagens e as bandeiras"ºº. 

Como podemos caracterizar, em síntese, a relação dos «portu- 
gueses» de Timor com o império formal? Por um lado, verifica-se 
que, desde o século xvrI até ao século xx, a principal resistência 
que a coroa portuguesa encontrou para se estabelecer no Mar de 
Timor não foi a dos seus concorrentes europeus — os holande- 
ses, nem a dos regulatos puramente indígenas —, mas a deste gru- 
po mestiço, tanto quando se aliava aos outros adversários, como 
quando atuava sozinho. Alguma continuidade de uma presença 
oficial em Lifau deve-se, afinal, à aliança dos oficiais da coroa com 
as lideranças topasses ou a uma partilha do poder com estas. Isto 
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também se pode dizer quanto à presença dos holandeses em Solor 
ou em Kupang. Em contrapartida, o prestígio dos topasses jun- 
to dos indígenas, bem como a sua autoconfiança, dependiam da 
detenção de «objetos mágicos» de origem portuguesa, nomeada- 
mente as relíquias, imagens e altares que os dominicanos teriam 
trazido de Malaca e de Macassar, bem como bandeiras e símbolos 
políticos (chapéus, espadas, trajos), que, para os timorenses, en- 
carnavam esses poderes dos «reis estrangeiros de além-mar». 

A autonomia dos topasses também decorria da debilidade 
da administração imperial naquela região. Segundo uma fonte: 
«como são terras mui distantes do governo, são ocasionadas a 
alterações e parcialidades». E, por isso, se recomenda um gover- 
no benévolo, que seja facilmente aceite, e assente em autorida- 
des locais. Ou seja, um governo indireto, em que as comunida- 
des apenas tivessem de pagar à coroa uma certa soma (páreas) e 
sujeitar-se a um governador nomeado por ela, desfrutando no 
resto de ampla autonomia. O mesmo regime valeria para La- 
rantuca, mantendo-se um «senhor de Larantuca», que fosse leal, 
e um conselho em que entrariam o prelado e cinco moradores 
(«casados») antigos". 


As Molucas (Ternate, Amboíno, Tidore) 


Os portugueses chegaram às Molucas logo depois de terem con- 
quistado Malaca (rsr1). Francisco Serrão foi o primeiro português 
a navegar, na frota de António de Abreu, de Malaca em direção 
ao oriente, em busca das «ilhas das especiarias», como as Molu- 
cas eram conhecidas, dada a sua riqueza em noz-moscada e sua 
casca («maça», macide). Tendo naufragado no mar de Banda, a sul 
de Ternate, os homens de Serrão (portugueses e javaneses) foram 
protegidos pelo sultão de Ternate (1513), nas Molucas do norte, 
que via nesta aliança com os estrangeiros uma oportunidade para 
alargar a sua influência na região. Serrão, que na viagem se casara 
com uma mulher javanesa, ficou ao serviço do sultão como mer- 
cenário, ao mesmo tempo que o grupo dos «portugueses» comer- 
ciava em géneros alimentícios e especiarias, ganhando prestígio 
militar, náutico e comercial. Em simultâneo, começou a evangeli- 
zação dos locais por uma missão jesuíta'””, 
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Para os portugueses, Ternate possibilitava o controlo do co- 
mércio do norte das Molucas, para o que ergueram aí uma feito- 
ria e um forte (1522). Em 1535, os portugueses depõem o sultão e 
substituem-no por um governador português, que desenvolve a 
parte portuguesa da cidade, cercando-a de uma muralha de pedra 
e dotando-a de um hospital e de uma escola. Os portugueses são 
expulsos de Ternate em 1575, rumando a Tidore e Amboíno e sen- 
do substituídos pelos holandeses no comércio da cidade'?. Os es- 
panhóis, vindos das Filipinas, ocupam o antigo forte português 
em 1606, com uma enorme armada de que também fazem parte 
«portugueses» e tropas nativas auxiliares, provavelmente consti- 
tuídas pelos cristãos do anterior estabelecimento português, ten- 
do os jesuítas retomado a evangelização. Porém, a hostilidade dos 
poderes muçulmanos, bem como a presença holandesa nos mares 
do sul, faziam da fortaleza um grande encargo para a coroa espa- 
nhola, sob a alçada do seu governo nas Filipinas. Ainda assim, este 
governo usava os mardicas de Ternate, muito dependentes dos 
jesuítas, para a defesa de Manila, tendo-lhes inclusivamente ofe- 
recido terras para fixação na província de Cavide, que mais tarde 
adotou o nome de Ternate (por volta de 1700)'*, em memória da 
origem do seu povo. Falavam um crioulo hispano-filipino — que 
se manteve até à atualidade («Terratefio chabacano») —, caracteri- 
zado pela presença de bastantes palavras portuguesas". 

Em 1607, os holandeses conquistam Ternate, passando as 
duas potências a dividir a ilha, os holandeses com base em Ternate 
e os espanhóis em Tidore, de onde são definitivamente expulsos 
em 1663. 

Em Amboíno, também nas Molucas, mas mais a sul, no Mar 
de Banda, os portugueses também chegaram em 1512, com a arma- 
da de António de Abreu. A instalação de uma feitoria deu-se em 
1521 € a missão jesuíta local foi aberta por S. Francisco Xavier, em 
1546-1547. Uma fortaleza singela é construída em 1569-1572. Aqui 
se fixaram os portugueses, expulsos de Ternate em 1575. De 1576 a 
1588, construiu-se um forte de pedra e cal. À povoação tinha cerca 
de dois mil habitantes cristãos, ordenados em bairros segundo a et- 
nia. Foi feita cidade, com câmara própria, em 1601. Mas, logo em 
1605, foi conquistada pelos holandeses, que apreciavam o lugar e ali 
se estabeleceram. Em 1796, Amboíno passou para mãos britânicas. 
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Conclusão 


A expansão portuguesa no Arquipélago apresenta traços co- 
muns. 

Corresponde, em primeiro lugar, à expansão das redes comer- 
ciais privadas a partir de Malaca, em busca ou de noz-moscada 
ou de sândalo. Num segundo momento, à missionação, sobretu- 
do de jesuítas, a partir de Goa ou Macau e das Filipinas, e de do- 
minicanos, a partir de Malaca. À ocupação territorial formal foi 
tardia, muito diminuta, fugaz e precária. Na verdade, tratava-se 
de uma fronteira extrema do império, já no limite do espaço atri- 
buído pelos papas aos reis de Portugal, um espaço longínquo, de 
forte presença muçulmana a partir de meados do século xvr, e, 
a partir do final desse século, também frequentado pelos holan- 
deses. Em contrapartida, a gestação de comunidades crioulas foi 
frequente. Desde logo, pelo ajuntamento dos «portugueses» com 
as mulheres locais. Depois, pela abundância de dependentes e es- 
cravos destes senhores do comércio e da guerra. Finalmente, pela 
eficácia da missionação e pela adoção do catolicismo como uma 
marca identitária prestigiante pelas populações locais, identidade 
ainda estimulada pela concorrência com os muçulmanos nesta sua 
primeira fase de implantação na Insulíndia. 

Nem todos estes elementos de extensão da comunidade 
portuguesa se articulavam perfeitamente. Por exemplo, a «líbido 
lusitana» (Charles R. Boxer), essa promiscuidade que teria carac- 
terizado os portugueses nos trópicos, era asperamente conde- 
nada pelos religiosos, que se escandalizavam com a quantidade 
de mulheres usadas pelos portugueses, tanto como com o facto 
de os portugueses viverem com muçulmanas, uma «calamidade» 
observada por outro religioso em Macassar'*. Também as rela- 
ções entre missionários e mercadores ou mesmo chefes milita- 
res raramente eram as de franco e mútuo apoio. Se António de 
Galvão, capitão nas Molucas, continuamente apoiou os missio- 
nários, empenhando-se ele mesmo na conversão de potentados 
locais, já os comerciantes de Solor se desentenderam tanto com 
os dominicanos, que estes abandonaram a povoação e se fixaram 
numa só deles (por algum tempo...), Larantuca. Estes conflitos 
podiam dever-se às tentativas dos religiosos para disciplinarem os 
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costumes, tanto nas matérias de sexo, como mesmo nas maté- 
rias comerciais ou de legitimidade da guerra e da presa. Depois, 
havia os conflitos internos das comunidades cristãs. As próprias 
ordens religiosas se disputavam entre si, como aconteceu em 
Macassar, provocando a intervenção disciplinadora do sultão. 
Seja como for, o catolicismo foi-se expandindo no Arquipéla- 
go, embora a um ritmo comparativamente mais lento do que o 
islamismo pela mesma época. Tratava-se de uma religião popu- 
lar, mantendo elementos de crenças anteriores e desprovida de 
grande profundidade'”. Mas bastava para constituir um elemen- 
to forte da autoidentificação da tribo «portuguesa». 
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A INDOCHINA 


O SIÃO 


s relações oficiais dos portugueses com o Sião datam de 

1518, com a embaixada de Duarte Coelho a Ayutthaya — 

nas fontes portuguesas (Aiuadea, Iudea) — a antiga capi- 
tal siamesa, a norte de Banguecoque. O entendimento diplomá- 
tico assentou na satisfação dos interesses mútuos: para os portu- 
gueses, obtenção de facilidades de comércio e de estabelecimento 
de feitorias, bem como possibilidade de enviar missionários; para 
Os siameses, assistência militar, nomeadamente armas de fogo e 
munições, para as guerras em curso nas suas regiões setentrionais, 
com os shang e os birmaneses. A partir de então, abriu-se a por- 
ta para a fixação na capital siamesa e em outros lugares (como as 
ilhas de Phuket, Patani e Ligor) de mercenários — artilheiros, ar- 
meiros e instrutores — e de comerciantes. Atuando numa ou nou- 
tra qualidade, tornaram o Sião um lugar de eleição para um vasto 
grupo de aventureiros, portugueses e mestiços, desde os meados 
do século xvr. 

O bandel português sobre que há mais estudos" é justamente 
este «campo» da capital siamesa de Ayutthaya (Mu Ban Protukét), 
que reunia, na segunda metade do século xvr1, uns milhares de 
habitantes; 1500 cristãos em 1661; 700 a 800 famílias em 1688 (o 
que se aproxima das cinco a seis mil pessoas de uma fonte per- 
sa contemporânea)”. O bandel já engrossara com a vaga de imi- 
grantes vindos de Lovek, depois da conquista da capital cambo- 
jana pelos siameses (1593) e com a vinda dos refugiados de Malaca 
(1640). À expulsão dos «portugueses» de Macassar (1661) encheu a 
comunidade de novos refugiados que, a crer nas gravuras da épo- 
ca, terão sido alojados num espaço próprio, separados dos restan- 
tes «portugueses», podendo ter mantido uma organização interna 
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OLovek 


Penang 


Malaca 


Fic. 20: À Indochina 


que traziam de lá. Era uma comunidade importante, embora se 
deva notar que se situava numa cidade enorme, uma das maiores 
da Ásia, contando centenas de milhares de habitantes, senão um 
milhão ou mais, por volta de 1700. 

Os «portugueses» estavam alojados numa ilha da zona sul da 
cidade, confinando com os bandéis chinês, japonês, malaio e ma- 
cassar. A terra tinha-lhes sido dada como recompensa pelo auxílio 
na guerra com os birmaneses, em data imprecisa. O bairro dos 
«portugueses» — em que viviam também os aderentes africanos, 
indianos, malaios — organizava-se numa fieira de casas e cabanas 
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[Campo português] 


Fic. 21: Mapa de Ayutthaya, com localização dos campos português, japonês e de Macassar, 
bem como da feitoria holandesa (Gijsbert Heeck, A Traveler in Siam in the Year 1655) 


palustres ou flutuantes, de madeira e bambu, ao longo da ribeira, 
onde as igrejas — de franciscanos, de dominicanos (Nossa Senho- 
ra do Rosário, como em Larantuca e em Macassar) e de jesuítas 
(S. Paulo, como em Goa e em Macau) — ombreavam com os pa- 
godes budistas? A circulação fazia-se pela água, em barcos, com 
os quais se chegava também ao campo, onde estava o gado e se 
faziam os cultivos. Em todo o caso, também há relatos que descre- 
vem a sofisticação da decoração de algumas casas*, composta com 
as peças do leve mobiliário chinês e japonês (almofadas, tapetes, 
arcas, biombos, porcelana Ming de exportação, potes de grés [de 
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Fic. 22: Planta de Ayutthaya: as igrejas dos jesuítas e dos dominicanos no campo portu- 
guês, junto ao rio (Simon de la Loubêre, Du royaume de Siam, 1691) 


Martabãol), como tem sido demonstrado pelas atuais pesquisas 
arqueológicas na zona. 

No bandel, falava-se um crioulo português de que ainda há 
vestígios'. À sua população era muito misturada. Uma tal Maria 
Guiomar de Pinha (Pina ?), que em 1684 vivia no bairro japonês, 
era filha de um casal «meio preto, meio bengali, meio japonês», 
relacionada com uma das famílias da elite do campo português, 
onde tinham uma das melhores casas. Escrevia em português e 
mantinha um orfanato, tal como a mãe já tinha feito, onde as 60 
meninas recolhidas falavam português. Aí recolheu uma filha que 
o seu marido tinha feito numa das aias da filha do rei siamês. Além 
de ter uma vasta família, comprava escravos pagãos, alegadamen- 
te para os converter. Os viajantes descrevem a população como 
mestiços luso-indianos ou mesmo negros, sendo que esta palavra 
englobava africanos e tamiles ou outros indianos do sulº. Com a 
chegada de outros europeus (franceses, ingleses e holandeses), 
também conviveram com eles em bons termos, respeitando mu- 
tuamente as diferentes crenças religiosas: 
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Cada nação tem seu próprio clero e sacerdotes, usando assim a liberdade de 
exercício da religião. Batizam, casam e celebram a missa sem qualquer res- 
trição. Nesta situação, não crescem pouco, sendo como aldeias populosas, 
com suas próprias leis especiais e costumes. Os portugueses visitam muito 
frequentemente a nossa feitoria [/odgel, e a nossa gente em contrapartida 
vai ao seu bairro, quase como se fôssemos amigos aliados, embora haja pro- 
vas do contrário. Os seus padres vêm batizar as crianças da nossa gente, 
e casa-se com eles e bebem uns com os outros em toda a amizade, mas é 


uma amizade maquiavélica, como se pode imaginar.” 


Sendo os holandeses inimigos e hereges, esta pacífica convivên- 
cia suscitava as desconfianças de Goa; o embaixador português 
enviado em 1684 tinha a intenção de trazer presos para Goa estes 
renegados e apóstatas, alguns deles figuras de destaque no bandel. 

De que viviam estes «portugueses»? Uma descrição de 1688 
avalia-os em 700 a 800 famílias e dá-os como preguiçosos e de 
pobreza extrema, «parce qu'ils aiment mieux sy laisser mourir 
de faim, que d'y travailler pour y gagner leur vie», não os incluin- 
do sequer entre as nações estrangeiras dedicadas ao comércio. 
Um pouco como em todos os bandéis de Bengala ou do Arqui- 
pélago, os «portugueses» viveriam, desde logo, do comércio. Não 
tanto daquele comércio transoceânico que imaginamos ao falar do 
«império oriental», mas do comércio local («de Índia em Índia»), 
de que se alimentou o «segundo fôlego» do «império». No caso da 
Indochina, sobretudo do comércio com Macau, com a Insulíndia 
e com Bengala. Mas também viviam das armas, como mercenários 
no exército siamês, especializados no manejo de armas de fogo. 
Outros eram intérpretes, guias e pilotos. Alguns distinguiram-se 
como médicos, nomeadamente na Birmânia e na Cochinchinaº. 
E os mais pobres eram pescadores". Tal como no Camboja ou na 
Cochinchina, a profissão das armas — artilheiros e arcabuzeiros, 
por exemplo — era distintiva do grupo. Mesmo depois da con- 
quista de Ayutthaya pelos birmaneses e da fuga dos «portugueses» 
para Banguecoque, os «protuket» voltaram à sua ocupação de ar- 
tilheiros”, integrando corpos específicos do exército real até tão 
tarde como o século x1x”. 

Aqui como em outros lados, as aldeias de «portugueses» (ban- 
déis, campos [kampong"]) eram regidas, no eclesiástico, por um 
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religioso (vigário, nomeado pelo arcebispo de Malaca ou Goa) e, 
no secular, por um capitão, nomeado pelo rei do Sião, às vezes de- 
pois de uma «indicação» de Goa. Este mantinha a ordem interna e 
administrava a justiça de acordo com os costumes”. 

O mesmo tipo de comunidades, auto-organizadas e dirigi- 
das por líderes do grupo, reconhecidos pelas autoridades locais, 
existiu no Ceilão, em Bengala, no Pegu, na Birmânia, em Batá- 
via (Java), no Camboja, na Cochinchina, em Macassar e no Mar 
de Timor. À sua organização era a de uma espécie de «município» 
informal. O governo era atribuído a um capitão-mor do bandel 
(kapitan), eleito pelos habitantes (provavelmente pelas suas eli- 
tes)5. Em Ayutthaya, o capitão"* era nomeado pelo governador da 
Índia ou de Macau, a quem devia prestar contas, embora o con- 
trolo sobre estas comunidades fosse fraco”. Em contrapartida, 
o rei do Sião aprovava a nomeação. O kapitan cobrava os direitos 
devidos ao rei siamês (ou presentes, no caso de isenção de direi- 
tos, como era o caso aqui, desde 1616); tratava dos assuntos do 
governo interno, da justiça, dos processos dos órfãos, provia na 
propriedade dos defuntos e ausentes, nestes casos assistido por 
oficiais especializados (provedor, procurador). Havia notários 
para registar contratos e testamentos. As atribuições deste con- 
junto de oficiais, que correspondiam aos ofícios existentes no 
governo local/municipal português, eram confirmadas pelo rei 
siamês. No governo e na justiça, eram seguidos os usos e costumes 
da comunidade «portuguesa». 

Os traços-chave eram, portanto, autogoverno e manutenção 
de justiça e direito próprios. Da parte da administração envol- 
vente, isto significava o reconhecimento da extraterritorialidade, 
pelo menos quanto ao direito privado e intracomunitário (com 
destaque para o reconhecimento da possibilidade de não perde- 
rem para o rei os seus bens, no caso de morrerem, antes os trans- 
mitindo de acordo com o seu direito particular)”, já que no caso 
dos direitos fiscal e penal a tendência das autoridades nativas era 
para reterem as competências tributárias e punitivas. Neste caso, 
o privilégio era o julgamento pelo tribunal real, e não pelas justiças 
nativas inferiores, bem como a existência de alguma intervenção 
do chefe da comunidade nos casos mais graves (pena capital e de 
confisco)”. A extraterritorialidade era vista como um privilégio 
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concedido pelos poderes nativos e cuidadosamente defendido 
pelos habitantes do bandelº. Em Ayutthaya, uma cruz de pedra 
colocada à entrada do bairro registava este privilégio da extrater- 
ritorialidade”. 

Apesar desta organização interna, a comunidade «portugue- 
sa» de Ayutthaya vívia — como outras do género, de Bengala a Ma- 
cassar ou Larantuca — numa razoável anarquia. Cada um perse- 
guia os seus interesses e poucos tinham autoridade para impor aos 
outros uma certa ordem. Os capitães antepunham muitas vezes 
os seus interesses aos interesses e ordem da comunidade; os re- 
ligiosos abusavam dos seus poderes e eram frequentemente uma 
causa de escândalo, quer pela sua cupidez e licenciosidade, quer 
pelas contínuas questões de precedência e de estatuto em que se 
envolviam, nomeadamente entre as ordens religiosas. Isto não era 
exclusivo dos bandéis siameses, pois existia também nos municí- 
pios formais, como o de Malaca ou mesmo de Goa; ou mesmo nos 
concelhos metropolitanos, onde as guerras entre «bandos» eram 
tradicionais. Mas, nestas comunidades situadas fora da órbita do 
império formal e dominadas por comerciantes e aventureiros, 
a falta de disciplina agravava-se, cada qual julgando-se senhor ab- 
soluto e matando-se uns aos outros todos os dias”. 

A independência dos «portugueses» de Ayutthaya tinha as- 
petos contraditórios. Por um lado, permitia-lhes manter alguma 
auto-organização. Mas, por outro, colocava-os numa situação de 
gueto, expondo-as a medidas discriminatórias por parte das auto- 
ridades. O embaixador Pero Vaz de Siqueira, que visitou Ayutthaya 
nos finais do século xvrI, dá-se conta desta situação de completa 
dependência do favor do monarca siamês, que trataria os «por- 
tugueses» «como gado», chamando-lhes «negros» e castigando-os 
como se fossem seus escravos. Domingo Navarrete, falando dos 
«portugueses» que, expulsos de Macassar, se tinham refugiado na 
corte tailandesa, diz que o rei os considerava seus cativos («son sus 
esclavos, sin que les quede parte alguna de de liberdad, para verse 
fuera de aquel estado»). Na verdade, a situação destas comunida- 
des estrangeiras era de grande dependência face aos potentados 
locais, com os quais os seus dirigentes — e também as suas lon- 
gínquas pátrias — deviam manter boas relações, nomeadamente 
por meio de presentes e serviços que manifestassem a obediência 
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política e a reverência religiosa. Em todo o caso, os «portugue- 
ses» mantinham uma boa situação na corte, sendo alguns dos seus 
membros próximos do rei. À história do frade Jorge Mota, reli- 
gioso de Malaca que conquistara a afeição do rei do Sião, a ponto 
de este se deixar enganar por ele, tencionando mandá-lo de em- 
baixador a Goa, mostra como o valimento podia converter-se ra- 
pidamente em desvalimento”*. No entanto, até esta proximidade 
e favor real podiam constituir um trunfo arriscado, ao sabor de 
intrigas de corte. 

A fortuna que os «portugueses» tinham no Sião começou a 
esmorecer com a chegada dos holandeses. Da evolução dá conta 
uma nota do viajante holandês Willem Bontekoe (1587-1657): 


Antes que os holandeses chegassem a este país, os portugueses eram aí mui- 
to considerados: os reis do Sião recebiam com demonstração de estima os 
enviados dos vice-reis da Índia e dos bispos de Malaca; era-lhes permitido 
o exercício da sua religião na cidade de Iudia [Ayutthayal, ao ponto de o 
rei dar audiência a um padre que tinha a seu cargo esta igreja. Mas começa- 
ram a perder os seus créditos logo que os holandeses puseram pé no país, 
até que se chegou a uma rutura aberta. Os portugueses intrometiam-se no 
comércio que estes povos tinham com S. Tomé e Negapatão e, no ano de 
1624, tomaram uma pequena fragata holandesa no Rio Menam. O rei do 
Sião fez-lhes guerra até a Manila. No entanto, os seus mercadores não dei- 
xaram de permanecer no país, mas sem consideração nem crédito, de modo 
que agora já não estão aí senão alguns mestiços ou degredados portugueses. 
No ano de 1632, o rei do Sião, a título de represália, mandou prender os 
portugueses no seu território, que só foram salvos, dois anos depois, por 


uma falsa embaixada.” 


Em 1767, Ayutthaya é conquistada pelos birmaneses. Estes ten- 
cionavam transportar os «portugueses» para o norte, onde, como 
vimos, já se encontravam outros «compatriotas», anteriormen- 
te (em 1613) deportados de Sirião, no Pegu. Mas os prisioneiros 
revoltaram-se e fugiram em direção a Banguecoque, tendo sido 
fixados em Thonburi, onde foram encarregados pelo rei de algo 
que fazia parte da sua especialização militar — fundir uma bom- 
barda e voltar ao serviço militar. Durante os séculos xvIII e XIX, 
juntaram-se a estes refugiados de Ayutthaya khmers e naturais ca- 


FilhosdaTerra PAG.indd 186 19/0114 15:32 


CAPÍTULO III: AS «PROVÍNCIAS» DO IMPÉRIO SOMBRA 187 


tólicos trazidos do Camboja pelos exércitos siameses. À comuni- 
dade permaneceu aí durante o resto do século xvrII e o século 
x1x, sendo referenciada por viajantes, diplomatas e missionários. 
Apesar do desdém com que são habitualmente tratados nas des- 
crições dos europeus”, pode notar-se que desempenhavam fun- 
ções sociais e políticas de relevo, que decorriam dos seus ante- 
riores privilégios e da sua especialização profissional tradicional. 
Uns eram médicos e boticários oficiais, pagos pelo rei. Outros, 
intérpretes também pagos pelo rei. Outros, ainda, eram soldados 
da guarda palatina e de artilharia”. 

Também esta comunidade é afetada pelos despiques entre o 
Padroado português e a Propaganda Fide, com contornos muito 
semelhantes aos já descritos a propósito das comunidades cristás 
do Malabar, do Ceilão, de Bengala ou do Arquipélago. Os missio- 


8 Desenvol- 


nários do Sião estavam sujeitos ao Padroado de Goa 
viam uma intensa atividade missionária, com aceitação promisso- 
ra nos meios palatinos, sobretudo no reinado de Narai (1633-1688) 
e do seu favorito, o grego Phaulkon. Por volta de 1662, começaram 
a chegar padres das Missions Étrangêres de Paris, autorizados 
pelo rei tailandês a pregar. 

Embora a comunidade portuguesa não estivesse imune a 
dissensões de natureza religiosa, mesmo entre o grémio dos ca- 
tólicos”, os conflitos jurisdicionais em torno da obediência ao 
Padroado Português ou à Propaganda Fide manifestaram-se com 
mais violência. Em 1662, estabeleceu-se em Ayutthaya um vigário- 
-geral, Lambert de la Motte. Perante as hesitações de Roma quan- 
to à questão de saber se o Sião estava ou não sujeito ao Estado da 
Índia e, portanto, ao Padroado, acabou por prevalecer a instável 
solução da «dupla jurisdição», em que a jurisdição espiritual das 
Missions, dependente da Propaganda Fide, se entendia como não 
derrogatória da jurisdição do Padroado. Mas, em 1673, a bula pa- 
pal Cum per litteras isentava do Padroado as terras que estivessem 
«extra dominium temporale regni Portugalliae», o que era o caso 
do Sião, como também da Cochinchina e do Tonquim?º. Apoiado 
nestas bulas, La Motte abalançou-se a submeter os padres «por- 
tugueses» — de que, de resto, tinha uma má opinião, taxando-os 
de orgulhosos e pouco castos. Recolheu denúncias dos paroquia- 
nos e mandou-as para Roma. Nas denúncias, havia as costumadas 
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queixas — cobiça, prepotência e má vida —, agravadas pelos tó- 
picos antijesuíticos que iam ganhando força na Ásia e na Europa. 
Práticas litúrgicas, devoções e orações antigas foram proibidas. 
A acomodação a práticas religiosas populares, de sentido sincré- 
tico, foram condenadas, causando o «discredito dei vecchi mis- 
sionari» (como acusou um superior jesuíta de Ayutthaya). Outros 
punham a coisa em termos mais chãos, acusando os franceses de 
serem movidos pela «ambição pelos nossos ofícios e dignidades» 
(como se queixava um franciscano, deputado do Santo Ofício de 
Goa). Mas as queixas contra os franceses também se multiplica- 
vam. Em 1683, o Conselho das Missões de Goa ordenou aos mis- 
sionários que não obedecessem ao vigário-geral. Estes mesmos 
fundavam-se nos privilégios de que o campo português gozava 
para defenderem que ele estava como que sujeito temporalmen- 
te aos portugueses, embora sem o poder de construírem aí for- 
talezas. A comunidade dividiu-se. Pela noite, saíam barcos que 
faziam serenatas com dichotes e ameaças ao vigário-geral La Mo- 
tte. Na verdade, tratava-se de mais do que uma questão político- 
-religiosa. Era antes, aqui como noutros sítios, um confronto cul- 
tural, em que os «velhos missionários» representavam os valores 
mais tradicionais da comunidade, desde o seu dialeto até às suas 
práticas piedosas (como as persignações e rezas ou os enterros 
nas igrejas), para além de pertencerem aos mesmos grupos étni- 
cos dos seus confessados. Enquanto os «novos» falavam francês ou 
tailandês, excluíam o crioulo português da igreja e das escolas da 
missão e eram portadores de uma cultura religiosa mais europeia 
e mais purista”. 


O CAMBOJA 


Os primeiros missionários portugueses chegaram ao baixo vale do 
Mekong na década de 1550, fixando-se na corte cambojana, em Lo- 
vek, a antiga capital cambojana, a norte de Phnom Penh*. O reino 
khmer passava por um período de recuperação de importância po- 
lítica, necessitando de apoio militar na sua luta contra os vizinhos 
siameses. Isso levou-os a aceitar a instalação dos padres que eram, 
paralelamente, agentes comerciais de Malaca, ao mesmo tempo 


FilhosdaTerra PAG.indd 188 19/0114 15:32 


CAPÍTULO III: AS «PROVÍNCIAS» DO IMPÉRIO SOMBRA 189 


que acolheram os oportunos mercenários «portugueses» e espa- 
nhóis. Os próprios reis kbmer tinham uma guarda pretoriana luso- 
-espanhola. Por esta altura, Jacques de Coutre refere a existência 
em Lovek de uma «comunidade cristã, com muitos portugueses, 
e mosteiros e padres franciscanos, agostinhos e dominicanos»?. 

Depois da conquista da capital cambojana, em 1593, os «por- 
tugueses» teriam sido levados pelo rei do Sião para Ayutthaya, 
onde Jacques de Coutre os encontrou em 1595. Alguns elementos 
da guarda real de origem ibérica, entre os quais o português Dio- 
go Veloso, foram a Vienciana, no Laos, buscar a família real kh- 
mer, reinstalando o príncipe no poder. Vitória de pouca duração, 
pois quatro anos depois este e a sua guarda foram massacrados 
por uma aliança de malaios e muçulmanos, apesar de os khmers 
ainda terem tentado um governo próprio, novamente com auxílio 
ibérico. A comunidade ibérica manteve-se em Lovek, mas já sem 
poder e enfrentando uma conjuntura política desfavorável”. 

Em 1655, o bandel português na vizinhança de Phnom-Penh 
tinha uma população de cerca de 400 pessoas, chefiadas por um 
«governador». Em 1661, foi reforçado por foragidos de Macas- 
sar, dirigidos pelo irrequieto Padre Paulo da Costa, que servia de 
vigário-geral do bispo de Malaca naquela cidade. Testemunhos da 
época descrevem os seus habitantes como comerciantes de gran- 
de sucesso. 

Apesar de tendências recentes para valorizar o legado portu- 
guês no Camboja, Jacques Népote sintetiza a questão deste modo: 


O que restou da presença portuguesa? Por um lado, muito pouco — tal- 
vez um ou dois topónimos, algumas referências literárias [...], um grande 
chapéu preto usado como uma das regalias, uma meia dúzia de palavras da 
língua de então [...], etc. e uma microcomunidade de católicos com algumas 
tradições próprias [...]. Mas, por outro lado, muita coisa. Não só porque 
devemos aos portugueses o primeiro conhecimento da Indochina, mas 
também porque muitos factos culturais foram inconscientemente ligados 
pelos cambojanos aos portugueses [...], e porque esse punhado de [...] famí- 
lias portuguesas desempenhou um papel central na sociedade cambojana: 
serviram como secretários privados, ministros, intérpretes, embaixadores, 


etc., dos reis khmer desde então até ao nosso próprio tempo [...].” 
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O VIETNAME 


À costa do atual Vietname correspondiam, na geografia política 
da época moderna, entidades políticas diversas. 

A norte, entre o Laos e as províncias chinesas de Yunan e 
Guangxi, o reino de Tonquim, com a capital na atual Hanói, na 
foz do Rio Vermelho, regida pela casa de Trinh (1545-1787), em- 
bora nominalmente dependente do imperador da dinastia Lê, no 
extremo norte do país (1428-1788). 

Enquanto o Tonquim era mais fechado em relação aos estran- 
geiros, a sul de uma linha próximo de Hué ficava o outro reino, 
a Cochinchina (de «Cochim na China», como lhe chamavam os 
portugueses, para distinguir de Cochim do Malabar), com a capi- 
tal naquela cidade, onde reinava a casa dos Nguyen, também cada 
vez mais independente do imperador Lê e da corte imperial (do- 
minada pelos Trinh). Este reino reivindicou a plena independên- 
cia a partir de 1623 (Nguyen Phuc Nguyen, 1623-1635), com auxílio 
dos europeus, nomeadamente dos portugueses, que lhe forneciam 
armas de fogo. E acabou por unificar o Vietname sob a égide dos 
Nguyen, em 1788. O seu principal porto era Faifo (hoje Hôi An), 
próximo de Hué, que no século xvII se tornou num importante 
centro comercial do Mar da China. 

Tonquim era mais próximo da nova dinastia chinesa dos 
Qing, mais fechado aos estrangeiros e, a partir de meados do sé- 
culo xvrI, mais favorável aos holandeses. A Cochinchina, pelo 
contrário, tinha boas relações com os «portugueses» — sobretudo 
com os de Macau —, desde as primeiras décadas do século xviI, 
por razões económicas e militares, e também acolhia muitos exi- 
lados da dinastia dos Ming, que Macau tendia a proteger. 

A presença dos «portugueses» nestas costas data das primei- 
ras décadas do século xv1, pois tinham chegado a Da-Nang (então, 
Turan ou Tourão), próximo de Hué e do futuro porto de Faifo, em 
1516 (Fernão Peres de Andrade). Mais tarde, o português António 
de Faria, que fazia corso nestes mares, tentou estabelecer uma fei- 
toria em Faifo (1535). Passados cem anos, o interesse comercial e 
até estratégico da costa já era evidente, tanto mais que a evangeli- 
zação tinha começado (provavelmente, em 1533), incrementando- 
-se nos finais do século, sobretudo graças a padres agostinhos*, 
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até à instalação dos jesuítas (em 1615) e sendo encarada como 
promissora”. 

Uma fonte de 1545 refere que haveria cerca de 200 portu- 
gueses na China e no Mar da Indochina (Patani), vivendo com- 
pletamente fora do controlo da coroa*º. É dessa altura que se 
devem datar as primeiras relações continuadas com os reinos 
vietnamitas (do Dai-Viet, «grande Vietname»), incluídos os rei- 
nos insulares de Champa, ao longo da costa. Tanto mais que a 
instalação permanente dos portugueses em Macau, um pon- 
to importante de contacto com o Vietname, data de 1555-1557. 
O primeiro centro desta população, decerto vinda de Macau, era 
Tourão, no norte do reino dos Nguyen, onde ficariam pelo me- 
nos durante uns três a quatro meses por ano, gozando — segun- 
do uma fonte local do primeiro quartel do século xvrr*” — de um 
regime aduaneiro mais favorável. 

Em 1617-1620, a presença «portuguesa» já era suficientemen- 
te importante para justificar o projeto de criação de uma «povoa- 
ção», reunindo os missionários e «alguns portugueses casados com 
mulheres deste país», e guarnecida com um pequeno forte, se o rei 
local o permitisse, como defesa dos comerciantes, nomeadamente 
contra os holandeses que cruzavam estes mares. Aparentemente, 
o próprio rei Nguyen estaria disposto a oferecer para este fim três 
a quatro léguas de terra fértil no porto de Tourão, tratando os por- 
tugueses do mesmo modo que tratava os chineses e os japoneses. 
O projeto fracassou por desinteresse da comunidade portuguesa, 
que preferia Faifo, onde estavam todos os outros comerciantes, 
a viver isolada em Tourão*. 

Na década de 1620, o contexto tornou-se menos favorável à 
fixação de «portugueses» no Dai-Viet. Os holandeses instalaram- 
-se no Mar da China, a política comercial de Macau concentrou-se 
no Japão e o fim da guerra entre os Trinh e os Nguyen (1533) tor- 
nou menos premente o auxílio militar dos artilheiros portugueses. 
Embora retomando na década seguinte, as relações com Macau 
diminuíram de importância e de volume, em parte pela concor- 
rência dos holandeses. Em 1637, o rei terá autorizado a fixação de 
mais 50 ou 60 famílias em Tourão. Neste mesmo ano, Sebastião 
Manrique dá conta de que continuava a existir uma comunidade 
portuguesa em Faifo*. 
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O encerramento dos portos do Japão, em 1639, provocou uma 
grande crise no comércio de Macau, que deixou de ser o entrepos- 
to principal da rota Goa-Nagasáqui. Desta crise a cidade não mais 
recuperaria. Mas, em contrapartida, isto provocou, em Macau, 
um reganho de interesse pela Cochinchina, que figurou, com Ma- 
cassar, as ilhas de Sunda, Timor, Solor e Flores, entre os mercados 
alternativos ao comércio com o Japão. À paz de 1661 com a Holan- 
da também teve um efeito positivo nas relações comerciais entre 
Macau e a Cochinchina, que, até ao fim da guerra com o Tonquim 
(1672), continuou a comprar em Macau, nomeadamente material 
de guerra. À «viagem da Cochinchina» representava, nos finais do 
século xvIII e princípios do século x1x, metade do contingente 
comercial permitido a Macau pelos chineses. 

Já a política religiosa dos Nguyen foi oscilante, provocando 
envio de embaixadas de Macau, para tentar assegurar a permanên- 
cia da Missão. As últimas décadas do século xvrI foram o cenário 
da abertura do conflito entre as Missions Étrangêres, estabeleci- 
das na Cochinchina em 1655, e os padres jesuítas do Padroado das 
Índias, vindos de Macau; que — como noutros lados, do Malabar 
a Ceilão, Meliapor e o Sião — se recusavam a obedecer aos vigá- 
rios apostólicos franceses. Porém, em 1680, o papa Inocêncio XI 
ordenou ao superior dos jesuítas que retirasse os seus padres da 
Cochinchina. Em 1698-1700, abre-se um período de perseguição 
aos cristãos, embora pouco prolongado. 

Tal como noutras cortes indochinesas, alguns «portugueses» 
desempenharam lugares de influência junto dos reis Nguyen, 
como artesãos militares, médicos ou astrónomos, três «especiali- 
dades» às quais os jesuítas também se dedicavam. 

Deve ser destacado o papel político do fundidor de canhões 
João da Cruz (m. 1682). Tratava-se de um ex-mercenário mestiço 
do rei do Camboja, que tinha chegado a ser governador de uma 
província e fora trazido para Hué em 1658. Navarrete descreve- 
-o como um mestiço negro, aparentemente de origem tamil, 
a quem fora concedido um hábito da Ordem de Cristo, excelente 
fundidor de canhões e especialista em balas unidas por corren- 
tes, usadas para derrubar panos de muralha. Existem ainda alguns 
canhões com a sua marca, que andavam a par de canhões com as 
armas de Portugal. O rei autorizou-o a erguer uma igreja perto 
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da sua fundição e a manter aí um capelão. Em 1666, foi visitar os 
jesuítas a Faifo. Segundo um relato francês contemporâneo, via- 
java numa galeota real, com uma comitiva sumptuosa. Foi ativo 
na política, procurando impedir a admissão de padres das Mission 
Étrangêres, embora sem êxito. Mas a sua ação desenvolvia-se em 
total independência dos poderes portugueses*”. 

Um outro português influente na corte foi o Padre Bartolo- 
meu da Costa, capelão de João da Cruz e médico e boticário do 
rei Nguyen Phuoc Tan e do seu filho e sucessor. Foi obrigado a 
voltar para Macau pela ordem pontifícia de 1682. Estava ainda em 
Macau, a caminho de Roma, quando o príncipe Nguyen enviou 
ao Senado uma carta pedindo instantemente o seu regresso, sob 
pena de inimizade com a cidade, pedido reiterado junto do vice- 
-reiem Goa. Depois de algumas hesitações, Bartolomeu da Costa 
regressou a Hué, em 1693. 

O estabelecimento de comunidades «portuguesas» no Ton- 
quim parece ter sido menos significativo, correspondendo ao 
muito menor desenvolvimento das relações deste reino com Ma- 
cau. O reino era mais fechado aos estrangeiros e, no que respeita 
aos europeus, as suas simpatias foram mais para os holandeses“. 

Em suma, há notícias suficientes do estabelecimento de co- 
munidades de «portugueses» na costa do Vietname, sobretudo 
na Cochinchina. Estas comunidades eram muito tributárias do 
comércio e da evangelização provindos de Macau, que se situa- 
va no outro lado do Mar da China. Nos meados do século xvir, 
os «portugueses» chegaram a constituir uma povoação ou bairro 
em Faifo, onde habitavam com as suas mulheres nativas e com os 
seus capelães. Como sempre, o elemento oriental predominaria, 
não apenas o chinês-macaense, que devia ser o mais importante, 
mas ainda o indiano, como era o caso do artilheiro canarim João 
da Cruz. Como noutros reinos da Indochina — nomeadamente 
no Sião, na Birmânia e no Camboja —, apareciam ligados à ar- 
tilharia, uma arte de que os «portugueses» eram especialistas em 
todo o Oriente**. Aqui, não tanto como soldados artilheiros, mas 
sobretudo como fundidores de canhões, dando mesmo o nome a 
um bairro da capital nguyen, Hué — bairro de Tho Dhuc (ou «dos 
fundidores») —, onde vivia um filho do canhoneiro João da Cruz, 
que seguia a arte de seu pai*. Alguns destes «portugueses» foram 
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muito bem aceites na corte nguyen. Foi o caso deste João da Cruz e 
de seu filho Clemente. Mas também do «médico» jesuíta Bartolo- 
meu da Costa ou do astrónomo e matemático Padre João António 
Arnedo, também jesuíta, este espanhol, que chegou a ser enviado 
como embaixador do rei local a D. João VSº. 
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MACAU 


» por fim, chegamos aos «portugueses» de Macau. 
Aparentemente, estes não deviam ser aqui tratados, 
já que Macau teria estado, pelo menos desde meados do 
século xv1, integrado no «império formal». Porém, como referiu 
Jorge Flores nos melhores textos sobre a história de Macau recen- 
temente escritos', a história do estabelecimento formal de Macau 
por acordo entre Portugal e a China, é uma lenda fundacional que 
tem de ser encarada criticamente. Ela surge num texto tardio, de 
1629º, em que se alinhavam razões que sustentassem autonomia, 
estabilidade e autossuficiência da povoação, quer em relação à 
administração formal portuguesa, quer à chinesa. A cidade teria 
tido na sua origem um acordo entre os dois impérios, o que lhe 
conferiria um estatuto estável e autónomo que dispensava inter- 
venções de centros estranhos. Tal lenda é reavivada mais tarde, 
quando a coroa portuguesa tenta enquadrar a cidade nos mode- 
los soberanistas, a partir dos finais do século xvrrr. Mas, de facto, 
a ambiguidade da situação da cidade manteve-se até ao fim da ad- 
ministração portuguesa, em 1999. Contada sem mitos, a história é 
outra: Macau aparece desde o início como um estabelecimento de 
privados na costa da China, jogando com a sua situação marginal 
em relação aos dois impérios e aliando-se a outras forças periféri- 
cas, desde os piratas wokou aos resistentes Ming até à nova admi- 
nistração manchu. 

E, de facto, era assim que os estrangeiros viam a cidade. 
Reportando-se à situação em 1608, o almirante Cornelis Matelieff 

de Jonge descreve Macau da seguinte maneira: 
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[... Juma pequena ilha habitada por chineses e portugueses em que os «por- 
tugueses» efetivamente governam a sua gente. Mas não têm um estabele- 
cimento permanente aqui, o que muitas vezes tentaram obter, mas não 
puderam [...). Mas estão completamente sujeitos à autoridade e cobiça dos 
chineses. Tudo aquilo que conseguem tem de ser compensado com ofertas 


e presentes, tudo à custa dos mercadores. 


Beneficiando da centralidade no comércio com o Japão até 1639 
e depois da queda de Malaca, em 1641, e da expulsão dos «por- 
tugueses» de Macassar (1661), Macau ganha a feição de «repúbli- 
ca de comerciantes» em que, há uns 25 anos, insistiu Almerindo 
Leça, na esteira de sugestões de Luís Filipe Thomaz*. Depen- 
dendo pouco de diretivas exteriores, gerida por uma aristocracia 
comercial bastante mestiça, a partir de certa altura organizada 
numa câmara, Macau tirou partido das rotas do comércio do Su- 
deste Asiático menos controladas — nomeadamente as da In- 
dochina e do Arquipélago — e utilizou expedientes vários para 
fugir a esse controlo, desde as parcerias com japoneses, chineses, 
filipinos e cochinchinos até ao uso de bandeiras de conveniência 
dos seus barcos. 

A sua diplomacia era autónoma e dirigia-se preferentemente 
a poderes periféricos chineses e espanhóis, também autónomos. 
Usava de técnicas de negociação menos oficiais, como os presen- 
tes e os subornos. E, sobretudo, tinha finalidades próprias, coin- 
cidentes com os interesses das elites locais. Domingo Fernández 
Navarrete, que escreve longamente sobre Macau na segunda me- 
tade do século xvrr, testemunha esta autonomia de Macau no pla- 
no das relações internacionais: 


En tiempo que governava el China, [os Ming] se confessavan los de Macao, 
vassallos suyos, ahora que el Tartaro [os Qing] es el sefior, ya se nombran 
vassallos de el Tartaro. Quando la ciudad tiene alguns negocios, va en fuer- 
ma, y cuerpo de Ciudad, con baras en la mano al Mandarin, que dista de alli 
una corta legua, hablanle por memorial, y de rodillas. En el despacho hace 
escribir el Mandarin: Esta gente barbara, y brutal pide esto concedasele, 
ó niegasele, y buelbense muy graves a su Ciudad, y en estas demandas han 
andado fidalgos, y con el habito de Christo a los pechos, y oy se ay, a quien 


conozco muy bien, que fue Ilevado a Canton, con dos cadenas al cuello; 


FilhosdaTerra PAG.indd 196 19/0114 15:32 


CAPÍTULO III: AS «PROVÍNCIAS» DO IMPÉRIO SOMBRA 197 


metiraonie en prision, de la qual se libró con seis mil ducados de palta. Si su 


Rey supiera estas cosas, parece increíble las permitiera. 


Com isto, Macau construiu um lugar político externo à adminis- 
tração do império português. À vida económica de Macau e o seu 
perfil de evolução correspondem a esse segundo fôlego do «impé- 
rio» (ou «renascimento», para tomar a expressão de Glenn Ames), 
centrado no comércio de privados no cenário do Sudeste Asiático. 
Pelos produtos, pelos agentes e pelos itinerários, não tem muito 
a ver como o «primeiro império», centrado no comércio do Índi- 
co, ocidental ou oriental. De alguma forma, Macau corresponde a 
Goa numa fase mais tardia, num novo cenário geográfico, econó- 
mico e cultural, e com outros modelos de funcionamento. 

É por isso que os «macaenses» cabem neste roteiro de comu- 
nidades «portuguesas» na sombra, apesar de, formalmente, Macau 
ser tida pela coroa — quem sabe se só por ela e pelos seus oficiais 
— como uma cidade portuguesa. Dada a sua institucionalização 
— com governo e administração formais, produzindo documen- 
tação guardada em arquivos que se mantiveram —, Macau permi- 
te até recuperar um conhecimento sobre estas comunidades que 
se perdeu noutros lados. 

A história de Macau é objeto de uma vasta bibliografia, com- 
petentemente analisada por Roderik Ptak”. Porém, só recente- 
mente, e ainda com limitações, se tem tido em conta o conjunto 
de fontes relevantes — as portuguesas, as chinesas, as japonesas, 
as holandesas, as espanholas e as inglesas —, tratadas conjunta- 
mente. O grande mérito dos citados textos de Jorge Flores é jus- 
tamente o de fazerem a síntese do que já se sabe a partir de um 
conjunto cosmopolita de fontes, criticando lendas comuns, prefe- 
rindo uma perspetiva a partir da periferia a uma focada no centro, 
e identificando pontos nucleares ainda por esclarecer, sobretudo 
no plano da história social dos «macaenses». Os seus textos são as 
principais fontes dos parágrafos seguintes. 

Alguns comerciantes portugueses vindos de Malaca reconhe- 
ceram a costa do sudeste da China — correspondente às provín- 
cias de Guangdong, Fujien e Zhejian — a partir dos meados da 
segunda década do século xvr”. Tratava-se de um período em que 
o império chinês tentava controlar as suas periferias meridionais, 
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cujas atividades subversoras da ordem imperial eram considera- 
das como pirataria. As atividades dos comerciantes portugueses, 
de comércio, mas eventualmente também de corso e de ataque 
a povoações costeiras, eram tidas na mesma conta. E, por isso, 
o mundo dos «portugueses» era esse mundo marginalizado e re- 
primido de marinheiros, comerciantes e corsários, os wokou (pira- 
tas). Em 1523, os chineses tentam bloquear os portos do sudeste da 
China. E, 20 anos mais tarde, o imperador Zhu Wan conduz uma 
política agressiva contra o comércio marítimo. A este período de 
hostilidade oficial pelo lado da China corresponde, do lado oficial 
português, uma época de secundarização do interesse pela China, 
por se recear uma demasiada extensão do império como empre- 
sa oficial. Apesar disso, a iniciativa de comerciantes portugueses, 
aliados a comerciantes chineses, vai encontrando forma de se in- 
filtrar. O comércio de Cantão reabriu em 1530, mas os «portugue- 
ses» — com má fama junto das autoridades locais —, preferem 
Liampó (Ningbo), em Zhejian, ou Chinchéu (Quangzhou), em 
Fujien?, onde se dissimulam em parcerias ou sob o nome de co- 
merciantes japoneses. Finalmente estabelecem um entreposto, 
porventura sazonal, na foz do Rio das Pérolas, anteporto de Can- 
tão, por um acordo privado com as autoridades locais, pagando 
por isso uma certa quantia, que havia de perdurar com um nome 
dado pelos portugueses — «foro do chão» —, que iam aproximan- 
do esse pagamento de coisas que conheciam, como os foros dos 
fateuzins perpétuos. Uma versão que ainda tinha a vantagem de 
afastar a ideia de que eram tributários dos chineses. Tudo ficava 
no domínio dos «usos» particulares, como já o ficara o acordo ori- 
ginal de Leonel de Sousa, um capitão de viagem do Japão, com os 
chineses, que não teria feito qualquer documento formal, por — 
segundo dizia — não ter regimento para tal. 

Este caráter privado da presença dos portugueses é uma ca- 
racterística do estabelecimento de Macau. O solo é chinês, cedido 
para se construir precariamente. As casas são leves construções 
tradicionais, embora a pedra e cal e a telha vão aparecendo pro- 
gressivamente. À fortificação não é permitida senão muito mais 
tarde (segunda metade do século xvr1). E as águas ribeirinhas são 
chinesas e assim permanecem até 1999, pois Macau apresenta a 
característica bizarra de não ter águas territoriais, crescendo ou 
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diminuindo o chão «português» ao ritmo das marés. E é também 
ao ritmo dos negócios privados que a cidade evolui. 

Numa primeira época"º, o comércio com Nagasáqui, no âm- 
bito da «viagem do Japão» — o anual «navio negro» (kurofune), tão 
presente nos biombos namban —, ou o comércio privado clandes- 
tino, desempenhou um papel central. Aí se vendia principalmente 
seda, mas também louça e produtos de luxo da China e da Índia. 
E se trazia prata para a China, ouro para a Índia e cobre para fun- 
dir canhões e para moeda de trocos. À viagem tinha lugar em rit- 
mos certos, marcados pelas monções e épocas de tufões. Com ida 
e volta e escalas para comerciar e esperar o bom tempo, a viagem 
de Goa-Macau-Nagasáqui, demorava em média dois anos. Desde 
1550, a viagem era monopólio da coroa, que nomeava anualmente 
o seu capitão. Mas o cargo era vendido ou até leiloado, pelo que 
caía no âmbito do comércio privado, salvos os impostos pagos à 
coroa. A partir de 1595, o Senado de Macau, a tal corporação de 
grandes comerciantes locais, proíbe o trato fora do que estives- 
se contratado pela cidade («nenhuma pessoa de qualquer sorte e 
condição que seja não leve nem mande a Japão ceda algua fora do 
contrato que se fizer na dita cidade, pelo grande prejuízo que os 
moradores della disso recebem»). 

Mas havia viagens muito mais curtas, para Manila, Macassar 
ou o Mar de Timor. À primeira consubstanciava as relações estrei- 
tas entre Macau e Manila, onde os espanhóis se tinham fixado em 
1577, as quais contornavam a proibição de comércio entre os dois 
impérios ibéricos e, mais tarde, se impuseram ao estado de guerra 
que formalmente existia entre portugueses e espanhóis. Para ul- 
trapassar estes transtornos, os comerciantes locais eram por vezes 
usados como testas-de-ferro dos macaenses””, contando com cum- 
plicidades oficiais, nomeadamente da cidade. Uma fonte oficial 
dava conta de que o negócio se mantinha apesar das proibições, 
por nele estarem metidos os poderosos mercadores de Macau: 


[...] tanto que elle estiver assy fechado, logo em Macao, como a experiencia 
tem mostrado, os moradores daquella Cidade hão de armar fora das ilhas 
huas embarcaçoes piquenas que se chamão chôs, e lá às escondidas as hão 
de car-regar com fazendas, que os Chinas ahy mesmo lhe hão de levar de 


noite, se hão de fazer a vella para Manila, como sempre fizerão em seme- 
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lhantes occasioes, e depois hão de se tirar devassas sem dellas constar cousa 
alguma, pera mais diligencia que se faça que as tirar quando não entre na ar- 
mação destas embarcações as cabeças que as devião impidir, por que estas 


mesmas pessoas são ordinariamente as que as mandão [...].º 


Já as viagens de Macassar e Timor, da Indochina — prósperas de- 
pois da queda de Malaca (1641) —, bem como as de Cantão, eram 
atribuídas aos mercadores mais pequenos. À tentativa de as tornar 
monopólio da coroa não conseguiu prevalecer sobre os protestos 
locais. 

Esta prosperidade do comércio do Extremo Oriente fez sur- 
gir, inclusivamente, projetos fantásticos de conquista da China”, 
com os quais, por certo, os pragmáticos comerciantes macaenses 
não podiam de forma alguma concordar. 

Em contrapartida, a China mostrava maior flexibilidade na 
relação com os macaenses, que chegavam a ser referidos (em 1623) 
como «nobres estrangeiros», a quem se tinham conferido os «pri- 
vilégios de naturais da China». Esta benevolência dos últimos 
Ming também se explica pela colaboração militar prestada por 
Macau, cujos artilheiros e fundidores de canhões eram conheci- 
dos. Com a vitória dos manchus, as coisas não se alteraram. 

Apartir de 1640, acumulam-se os fatores de crise do comércio 
de Macau“. Antes de tudo, o fechamento do Japão, em 1639, põe 
em causa o trato mais rendoso, criando uma situação de penúria 
de mercadorias que nem as tentativas de reverter a situação por 
gestões diretas ou indiretas com Nagasáqui conseguiram alterar. 
A queda de Malaca para os holandeses dificulta as ligações com o 
trato da Índia, por fechar o estreito, embora, em contrapartida, 
fixe em Macau os comerciantes que fugiram da cidade. Também 
a crise dinástica não favorecia o comércio com Manila, animando 
as autoridades hispano-filipinas a tentarem a submissão de Macau 
em meados da década de 1640. Ao mesmo tempo, o novo poder 
manchu implantava-se no sul e lançava um último assalto contra 
os piratas e os resistentes Ming, com quem os macaenses se da- 
vam bem. 

As consequências combinadas de tudo isto foram a queda 
drástica da prosperidade de Macau, cuja população, em 1669, era 
metade da que fora 20 anos antes. Macau multiplica as iniciati- 
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vas para escapar ao estrangulamento. Manda embaixadas à China 
(com dinheiro obtido a crédito do rei cochinchinês). Adota uma 
diplomacia plástica, com asiáticos e europeus. Arranja interme- 
diários e testas-de-ferro para o comércio do Japão. Busca novas 
rotas comerciais, como o Sudeste Asiático e a Indochina”. Con- 
centra o comércio noutros produtos, como o chá, o açúcar, o zin- 
co e ervas medicinais chinesas. Imagina derroteiros novos para a 
Índia, pelo Mar de Timor, que escapem ao controlo holandês de 
Malaca e da Sunda. Mas a crise instala-se, preparando a emergên- 
cia das políticas centralistas de Goa e Lisboa, a partir dos meados 
do século xvi1. 

A estas desventuras comerciais soma-se ainda a abertura do 
despique entre jesuítas e os missionários da Propaganda Fide 
(criada em 1622) a propósito da missão da China (a partir da dé- 
cada de 1630, com epílogo nos breves pontifícios de 1715 e 1742, 
desfavoráveis aos jesuítas). A posição acomodadora dos jesuítas 
do Padroado era muito consistente com a plasticidade da atitude 
dos macaenses em relação aos poderes e interesses chineses. Por 
isso, a derrota dos jesuítas face à tendência ortodoxa e centralista 
da Propaganda assemelhou-se à progressiva submersão de Macau 
numa situação política dominada pelo centralismo e estadualismo 
iluministas e pós-iluministas da corte portuguesa”. 

Apesar da pletora de estudos sobre a história de Macau nas 
últimas décadas do século xx, a história social dos macaenses 
não progrediu o suficiente para nos dar uma imagem detalhada 
e empiricamente fundada desta comunidade". Nomeadamente, 
faltam estudos sobre o Senado?º e a Misericórdia” que permitam 
identificar os grupos dirigentes, bem como as suas redes de alian- 
ças e dependências e as suas estratégias de grupo. O mesmo se 
diga de um estudo sistemático das grandes famílias macaenses” 
— os chamados «filhos da terra» —, cujos nomes portugueses dis- 
simulavam, de facto, uma intensa crioulização — não apenas sino- 
-portuguesa — e uma complexa teia de ligações fora do território. 

Na sua estrutura urbana, Macau era, no essencial, uma cida- 
de portuguesa, ribeirinha e aberta ao mar, só tendo sido fortifica- 
da na segunda metade do século xvr1?. Elementos estruturantes 
eram as igrejas das várias ordens, que também funcionavam como 
templos das paróquias, cada qual com o seu adro ou terreiro, 
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lugar de cerimónias eclesiásticas ou civis. Uma«Rua Direita» alber- 
gava os desfiles mais longos, às paróquias correspondiam bairros 
que, aqui, não reuniam comunidades étnicas diferenciadas, pois 
a generalidade dos cristãos não europeus eram dependentes do- 
mésticos que viviam com os seus amos. Em princípio, os chineses 
viviam fora da cidade. Por influência ou a pedido das autoridades 
chinesas, havia mais preocupações de cadastro dos chineses, que 
foram sendo arruados e sujeitos a «cabeças de rua», uma espécie 
de responsável pela disciplina dos habitantes de certa rua. Num 
lugar central, a casa da Câmara, com a sua cadeia, e a Misericórdia. 
Aparentemente, a cidade tinha o seu pelourinho, encimado pela 
esfera armilar, as armas do Estado da Índia. Foi desenhado por G. 
Chinnery depois de 1825. Mas não se sabe quando é que tal sinal 
de poder foi erigido. A cidade cresceu desordenadamente a partir 
da zona ribeirinha, tanto mais que a disciplina da muralha apare- 
ceu mais tarde. As casas alternavam com hortas e pomares. Dos 
chineses receberam-se algumas práticas urbanas, como um certo 
cadastro e arruamento, a organização do bazar e o fechamento 
noturno da cidade. 

A construção de materiais precários, porventura da primeira 
época de ocupação sazonal, foi sendo substituída pela de pedra e 
taipa, com cobertura de telha. 

A cidade era habitada por uma população muito crioulizada. 
À medida que avançamos no tempo, mesmo a parte «portugue- 
sa», nomeadamente a que usa nomes portugueses, é cada vez mais 
cruzada com elementos nativos: chineses, japoneses, malaios, in- 
dianos, siameses, mesmo africanos. Uma vez que o preconceito 


Fic. 23: O pelourinho de Macau 
em meados do século x1x 
(Chinnery e Prinsep) 
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europeu em relação aos chineses («alvos como nós») era menor do 
que em relação a populações negras, os casamentos de «portugue- 
ses» com chinesas eram comuns, existindo também casamentos 
de portuguesas com chineses. Se olharmos para as prosopografias 
das cerca de 500 famílias macaenses de hoje, podemos observar 
a complexidade étnica do grupo”*. Os moradores eram sobretu- 
do comerciantes, de distinta importância. Mas, além de oficiais 
públicos e de religiosos, havia também artesãos (nomeadamente, 
fundidores de canhões, famosos na China e no Vietname) e pres- 
tadores de serviços, pois Macau tinha-se tornado um lugar de pas- 
sagem na rota do Japão e, depois, de Cantão. 

O grupo dos habitantes mestiços de Macau falava um crioulo 
local (língua nhonha, papiã cristâm di Macau, papiaçam ou ma- 
caísta)>. 

Do ponto de vista da sua organização política, Macau man- 
tém, basicamente, o modelo de uma comunidade auto-organizada 
com bastante autonomia. Inicialmente, teria sido governada por 
um «capitão» — como acontecia noutras comunidades de merca- 
dores e de aventureiros portugueses, como S. Tomé de Meliapor, 
Ugulim, Sirião, Ayutthaya, Macassar ou Larantuca —, eventual- 
mente assessorado por um pequeno conselho de notáveis locais. 
Mais tarde, em 1586, esta estrutura informal é reconhecida pela 
coroa como uma câmara municipal, agregando outras funções 
e oficiais que constituíam a armadura política típica dos conce- 
lhos, nomeadamente quanto ao governo interno, à disciplina dos 
mercados e do urbanismo e à administração da justiça de primei- 
ra instância”. Singulares eram as suas gestões na diplomacia com 
a China ou, pelo menos, com o vice-rei de Cantão (suntó). Nesse 
aspeto, Macau comportava-se como uma república autónoma, 
que se correspondia com o rei da Cochinchina e chegou mesmo 
a projetar o envio de uma embaixada sua a Pequim. De oficiais 
externos, concorrentes dos municipais, existiam os capitães das 
viagens da China e do Japão que, quando estivessem em Macau, 
aí desempenhavam as funções que a coroa reclamava para si e 
delegava nos capitães, das fortalezas ou das armadas. Ouvido- 
res reais, encarregados das atribuições de justiça que cabiam aos 
corregedores, houve-os em Macau desde 1580, eleitos pelos habi- 
tantes, decerto para cercear a jurisdição de recurso dos capitães 
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das viagens. Os seus poderes eram os dos corregedores no reino, 
nomeadamente conhecer as apelações e agravos dos juízes muni- 
cipais e apurar as pautas para a eleição dos membros do Senado. 
Relutantes em reconhecer a extraterritorialidade da cidade — no- 
meadamente, a aplicação das leis portuguesas — os chineses cria- 
ram também, em 1584, uma estrutura de controlo, considerando 
os líderes da comunidade macaense como funcionários imperiais, 
ambivalência que se manteve. No entanto, permitiram que Macau 
tivesse a sua própria alfândega, que cobrava taxas às embarcações 
portuguesas”. 

Umas lápidas perdidas na segunda metade do século xviI1 ti- 
nham gravados os privilégios concedidos à cidade pelo imperador 
da China e que consubstanciavam o estatuto chinês da cidade. 
O seu desaparecimento pode não ter sido fortuito, mas antes um 
sinal do incómodo que este estatuto misto causava às autoridades 
portuguesas, então ciosas da plena integração da cidade na admi- 
nistração lusa. 

Um procurador, membro do Senado, fazia a ligação entre o 
governo da cidade e as autoridades e população chinesas («procu- 
rador dos negócios sínicos»), sendo considerado pelas autoridades 
de Cantão como mandarim. A administração chinesa tinha ainda 
os seus oficiais de governo e justiça em Macau — os mandarins da 
Casa Branca — que viviam próximo da cidade, e o de Hiam-Xan 
(Ansião), com jurisdição sobre o delta do Rio das Pérolas. A estes 
se soma, a partir de 1736, um submandarim morando dentro da 
cidade, o tsotan ou mandarim da colina de Mong-Ha*?. 
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s maiores comunidades de «portugueses» fora das fron- 

teiras do império formal eram também «cristãs», usando 

aqui as mesmas aspas. Isto é mais distintivo na Ásia do 
que em África, onde a caracterização religiosa apenas aflora um 
pouco mais na costa da Guiné, mas muito pouco em Angola e em 
Moçambique, onde o trabalho de missionação foi bem menos in- 
tenso do que na Ásia”. 

No Oriente, a «tribo portuguesa» era integrada pelos cristãos 
sujeitos à jurisdição religiosa do Padroado Português do Oriente, 
cujo âmbito territorial era muito mais vasto do que o do império 
português”. Os exemplos mais visíveis destas comunidades cristãs 
não súbditas do rei de Portugal eram o dos cristãos chineses, su- 
jeitos ao bispo de Pequim, e o dos cristãos japoneses, sujeitos aos 
bispos de Macau (temporariamente aos bispos de Funai). Mas exis- 
tiam comunidades cristãs no noroeste da Índia (Diu, Damão, Kor- 
lai, Baçaim), no Malabar e no Coromandel (Kerala), no Ceilão, em 
Bengala, na Birmânia, no Sião, em Timor e Flores e nas Filipinas. 

A sua identidade exprimia-se, por vezes, tanto em termos 
religiosos («cristãos», nasrani [nazarenos], kirstang [Malaca/Ma- 
lásial), como em termos étnico-culturais (portugueses, ferengi, 
falankee [francos], topasses, protuket). E, em alguns casos, as duas 
identidades combinavam-se, a ponto de se criarem conflitos en- 
tre o «cristianismo português» e o «cristianismo franco-romano», 
como aconteceu, por exemplo, no Sião durante o «cisma» que afas- 
tou as comunidades que se declaravam obedientes aos sacerdotes 
do Padroado — dependentes de Goa — da hierarquia eclesiástica 
francesa, dependente das Missions Étrangêres de Paris e, através 
destas, da Propaganda Fide romana*. 
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Pequim 


Funai 


CHINA Hangzhou 3%. 
º e Nagasáqui 


Chincheu 


Quangzhou 
Cantão (Guangdong) 


Fic. 24: À China e o Japão 


A história destas comunidades é aparentemente mais fácil de 
fazer, pela enorme quantidade de registos — por vezes muito deta- 
lhados — deixados pela administração eclesiástica, sobretudo a dos 
jesuítas. Esta facilidade gera, porém, os seus riscos. Um deles é des- 
conhecer o caráter apologético de muitos desses escritos, em que a 
emulação interna ou o desejo de exaltar a obra da Companhia leva- 
va a narrativas róseas e exageradas. Um caso típico é o dos relatos 
das viagens ao Tibete dos jesuítas António de Andrade, Estêvão de 
Cacela e João de Cabral (1624-1631), em que se cumpriam, ao mes- 
mo tempo, propósitos políticos de exaltação da monarquia católi- 
ca, logo depois do ano terrível de 1624, e propósitos de apologética 
religiosa, representando o budismo tibetano como o cristianismo 


FilhosdaTerra PAG.indd 206 19/0114 15:32 


CAPÍTULO III: AS «PROVÍNCIAS» DO IMPÉRIO SOMBRA 207 


perdido da lenda. Por outro lado, nestes escritos, muito influencia- 
dos pelas vivas polémicas com as religiões locais (nomeadamente 
com o budismo, o confucionismo, mas também com o hinduísmo 
e com o xintoísmo), ignoravam-se os pontos de vista locais sobre 
a missionação cristã. Embora também seja certo — como refere 
M.N. Pearson” — que as fontes missionárias têm a vantagem de te- 
rem sido produzidas por especialistas em matéria de religião e de 
missionação, pelo que em geral conheciam bem os destinatários 
das suas ações e as suas crenças religiosas”. Nesse sentido, trata- 
-se de opiniões de especialistas — ainda que fortemente hostis aos 
pontos de vista dos adversários — e não de opiniões de leigos. 

Uma das novidades da mais recente historiografia sobre as 
missões cristãs no Oriente (em especial, no Extremo Oriente) 
foi justamente a de destacar a importância do ambiente local na 
modelação dessas comunidades cristãs e a de complexificar a sua 
avaliação com recurso aos testemunhos dos naturais sobre elas. 

Para o Japão, foi muito importante a obra de George Eli- 
son [Jurgis Elisonas], Deus Destroyed: The image of Christianity in 
Early Modern Japan (1988), que publicou traduções comentadas 
de importantes textos seiscentistas da literatura anticristã no Ja- 
pão, propondo uma visão menos entusiástica da propagação do 
cristianismo. De acordo com estas fontes, a evangelização teria 
sido muito obstaculizada pela falta de missionários, pelas resis- 
tências de alguns jesuítas a recorrerem a naturais para as tarefas 
catequéticas e, sobretudo, pelo facto de a estratégia de conversão 
centrada nos senhores políticos locais (daimyios) ter obrigado os 
jesuítas a empenharem-se nas lutas dos senhores da guerra, acres- 
centando uma dimensão religiosa ao «feudalismo» já decadente e 
suscitando, assim, a hostilidade das forças centralizadoras pro- 
tagonizadas por Toyotomi Hideyoshi e Tokugawa Iaeyasu. Após 
1614 e, definitivamente, em 1637-1638, a comunidade cristã emi- 
grou ou escondeu-se. Os «cristãos escondidos» (kakure Kirishitan) 
foram-se transformando pouco a pouco numa seita” que, quando 
o cristianismo voltou a ser autorizado, aceitou mal os novos res- 
ponsáveis eclesiásticos, que não correspondiam à sua memória 
da religião cristã. Correspondentemente, o cristianismo romano 
tão-pouco os aceitou. Passaram a ser, oficialmente, «cristãos sepa- 
rados» (hanare Kirishitan). 
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Para a China, foi a obra de Liam Matthew Brockey, Journey 
to the East: The Jesuit mission to China, 1579-1724 (2008) que propôs 
uma visão «sinocêntrica» (Paul Rule) da missão da China. Primeiro, 
focando-a não nos jesuítas letrados da corte imperial, mas nos que 
missionavam no campo, criando comunidades católicas de gran- 
de dimensão, rurais ou urbanas, algumas das quais chegaram até 
hoje'º. Depois, valorizando a sua adequação a uma sociedade cam- 
ponesa baseada em solidariedades familiares e em valores típicos 
da sociedade tradicional chinesa”, considerando o cristianismo 
chinês desta época como uma «religião (ou seita) marginal indíge- 
na» (Erik Ziircher e Eugenio Menegon, referindo-se aos cristãos 
de Fujien'), modelada por componentes profundos da cultura po- 
pular e convertendo-se, progressivamente, numa característica, 
quase laicizada, do modo de vida e até da civilização material de 
um grupo semissecreto”. Esta contextualização da missão no am- 
biente social da sua receção ajuda a compreender melhor o peso 
dado pelos missionários à «questão dos ritos chineses», pois estes 
estavam, na sua maior parte, ligados a liturgias de reforço da so- 
lidariedade familiar de pequenos grupos comunitários. Também 
para o Japão, um autor recente defende que o que se desenvolveu 
a nível popular foi, de facto, «uma cristandade japonesa que incor- 
porou traços da religião e da cultura populares do Japão e acabou 
por constituir um segmento da religião japonesa». 

Tidas em conta estas prevenções, a compreensão da estrutura 
de governo destas comunidades cristãs e da sua dependência em 
relação ao exterior, nomeadamente à administração do império 
formal, torna-se mais consistente. 


A CHINA 


Como se disse, a historiografia sobre o cristianismo na China 
tem-se centrado na influência dos missionários jesuítas na corte 
imperialS, dando muito menos atenção à difusão do cristianismo 
fora daí, nomeadamente nas cidades do litoral, visitadas desde 
cedo pelos portugueses, e no campo. No entanto, o «campo» ti- 
nha sido um dos alvos principais da missionação jesuítica, desde 
logo na Europa'*. Mas foi só recentemente que se começou a aten- 
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der ao cristianismo popular na China seiscentista e setecentista, 
também por ser esta a chave de algumas questões metodológicas 
recentemente levantadas quanto à historiografia da China. Pri- 
meiro, esta orientação para o cristianismo popular e camponês 
adequava-se bem ao objetivo de substituir uma historiografia eu- 
rocêntrica da China por uma de cunho sinocêntrico. Depois, uma 
perspetiva deste género talvez respondesse melhor a questões 
clássicas da historiografia do cristianismo na China: por um lado, 
a de saber se existiu ou não uma acomodação do cristianismo à 
cultura chinesa, nomeadamente como estratégia especificamente 
jesuíta, e em que é que ela consistiu; por outro, a do esclarecimen- 
to do sentido da «polémica dos ritos chineses» do ponto de vista 
da história social do cristianismo chinês". 

As comunidades cristãs na China eram várias, algumas das 
quais bastante numerosas. No total, tem-se avançado o número 
de mais de 150 mil fiéis nos fins do século xvrr*. Além de Macau, 
eram centros importantes do cristianismo (TZan zhu jiao, «religião 
do Senhor dos Céus») Pequim, as províncias de Fujian (Fuan) e de 
Zhejian (Hangzhou)". 

As obras inovadoras sobre estas comunidades foram a de 
David E. Mungello, The Forgotten Christians of Hangzhou (1994) e, 
depois, a já citada Journey to the East de Liam Matthew Brockey*º 
e a de Eugenio Menegon, Ancestors, Virgins, and Friars: Christianity 
as a local religion in Late Imperial China, de 2009, esta última com 
o interesse adicional de incidir sobre uma missão não jesuíta — 
dominicana e franciscana, vinculada não ao mundo português de 
Macau, mas ao mundo espanhol de Manila. 

Destas obras resulta muita informação nova sobre as comu- 
nidades cristãs na China. Em primeiro lugar, sobre o modo como 
o cristianismo se «localizou», adaptando-se a práticas religiosas e 
sociais locais, que se afastavam do cânone «universal» provenien- 
tes de Roma, de Macau ou de Manila. Esta integração em con- 
textos locais permitiu ao cristianismo tirar partido de impulsos 
conjunturais e ganhar adeptos improváveis. 

Em segundo lugar, mostra a centralidade das estruturas fami- 
liares tradicionais na difusão e sustentação do cristianismo, o que 
progressivamente o aproxima de uma religião de famílias”. Mesmo 
se, com a orientação mais rigorista de dominicanos e franciscanos 
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relativamente aos cultos dos antepassados, a família chinesa possa 
ter constituído também um obstáculo à difusão da nova religião”. 

Como mostra o livro de Menegon, mesmo no caso de versões 
mais integristas da missionação, como a de dominicanos e francis- 
canos, até a destruição de templos aos deuses familiares pôde ga- 
nhar apoio local, como manifestação de descontentamento com 
a ortodoxia confuciana?. Assim como a apologia da virgindade e 
do celibato femininos pôde suscitar a adesão das mulheres que re- 
cusavam o papel subordinado de reprodutoras da família imposto 
pela visão confuciana do mundo”+. 

Tal como também aconteceu nas metrópoles, esta localização 
trouxe consigo um acentuado sincretismo com as religiões popula- 
res%. No caso da China confuciana, isso aconteceu sobretudo com 
os ritos domésticos do culto dos antepassados e de espíritos ligados 
a locais”. Mas também deu lugar a uma importação de formas locais 
de organização da vida religiosa, nomeadamente as centradas na fa- 
mília e em comunidades de pessoas ligadas por interesses comuns. 
Liam Brockey destaca a centralidade da família na organização da 
comunidade cristã e a aproximação do cristianismo a uma religião 
de famílias (e não de conversos individuais”). Por outro lado, a usual 
organização dos fiéis em confrarias adequava-se a um modelo co- 
nhecido da sociedade chinesa, o da institucionalização de grupos 
comunitários para a persecução de interesses comuns?. Foi daí que 
surgiu O bui, organização religiosa de cunho local, dirigida por um 
elemento mais capacitado (huizhang), substituindo o padre ordena- 
do, que muitas vezes faltava, e que pontificava em funções especiais 
como a conversão e os funerais, ou na direção da recitação do rosá- 
rio”, além de se encarregar da gestão corrente da comunidade. Terá 
sido sobre esta instituição que repousou o cristianismo popular chi- 
nês no século xvrI e inícios de xvirr. Depois, algumas práticas de 
piedade, como a referida recitação em comum do terço, reforçaram 
os sentimentos de autoidentificação e de solidariedade interna da 
comunidade de fiéis. A resistência desta organização comunitária, 
como também o caráter periférico da região em relação a Pequim, 
explica seguramente a fraca efetividade do édito imperial de bani- 
mento do cristianismo, de 1723, na região de Fujien (como porven- 
tura noutras zonas). 
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No estudo das comunidades cristãs do Japão, tem sido realçado o 
papel central das confrarias*” como módulo de organização da nu- 
merosa comunidade de convertidos, tanto no período de liberda- 
de de exercício da sua religião, como após o banimento, por volta 
de 1614. 

A comunidade cristã japonesa cresceu muito rapidamente, na 
sequência da chegada dos jesuítas, em 1549. Nos finais do século 
XVI, já contaria com 300 cristãos, sendo a maior comunidade fora 
das fronteiras dos dois impérios ibéricos. Em 1611, nas vésperas da 
grande perseguição, Nagasáqui (25 mil habitantes), o seu principal 
centro, era maioritariamente cristã, contando com dez igrejas e 
oito paróquias para servir a comunidade”. No conjunto do Japão, 
os cristãos terão atingido a percentagem de um ou dois por cento. 
Embora a evangelização tenha visado primariamente os daymios, 
contando com a sua proteção para os conversos e procurando ti- 
rar partido das guerras locais, as comunidades cristãs tinham uma 
composição social variada, incluindo uma presença ativa de mu- 
lheres. 

Vivendo muito longe dos centros da Igreja — a três anos de 
viagem de Goa e a cinco de Roma — e dispondo de um escasso 
número de missionários, os cristãos japoneses dependiam forte- 
mente de si mesmos e da eficiência e sustentabilidade da organi- 
zação interna dos grupos para o desempenho das tarefas ligadas 
à religião — batismo, catequese, pregação, visitas, apoio aos po- 
bres e doentes, celebração de casamentos e de funerais, impressão 
de livros de liturgia ou de instrução religiosa. O modelo formal 
de organização dos leigos adotado” era conhecido na Europa — 
o das confrarias?, associações de fiéis com dirigentes eleitos com 
o acordo dos sacerdotes responsáveis pela paróquia, votadas às 
finalidades da vida religiosa e do auxílio mútuo. Apesar das resis- 
tências que havia na Companhia à atribuição de responsabilidades 
religiosas aos nativos (nomeadamente, a celebração do batismo 
ou o ingresso formal no estado eclesiástico), o isolamento e a ca- 
rência de missionários vindos da Europa levaram a uma taxa mais 
elevada de utilização de locais nos cargos de direção*. Ajudando 
os sacerdotes, havia então leigos — os iruman [irmãos]: dojuku, 
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Fic. 25: Chegada de um galeão português ao Japão (Kobe City Museum) 


kando e jibiyakusha — que ajudavam nas celebrações litúrgicas, na 
cura das almas e no auxílio espiritual e material aos fiéis. 

Em alguns casos, estas associações de fiéis foram formaliza- 
das como confrarias, com os seus compromissos escritos e apro- 
vados pela hierarquia. Em finais do século xv1, há confrarias for- 
malmente instituídas em Funai, 1557, e Nagasáqui, 1583, dirigidas 
por cristãos japoneses, e não por portugueses. Nesta cidade, havia 
confrarias com mais de nove mil membros; outras de mulheres, 
de meninos, de coreanos. Nas vésperas do banimento, ainda se 
criavam novas confrarias em Nagasáqui e noutros pontos do Ja- 
pão (Omura, 1593; Bungo, 1602; Osaka, 1607; Kinai, Shimabara, 
Edo, depois de 1611). No período da clandestinidade, a criação 
de confrarias, formais ou informais («um modo de confraria», 
«como que uma companhia») continuou a verificar-se. Na verda- 
de, a passagem à clandestinidade reforçava ainda mais a sua neces- 
sidade. Funcionavam discretamente, em casas particulares, onde 
os fiéis se reuniam e celebravam cerimónias, onde mantinham 
os seus livros de culto ou de instrução, e de onde partiam as visi- 
tas aos enfermos e necessitados. Antes de abandonarem o Japão, 
os padres tinham reforçado os poderes dos responsáveis locais, 
autorizando-os a batizar em caso de necessidade, embora não a 
administrar a comunhão. 

Após 1614 e, definitivamente, em 1637-1638, a comunidade 
cristã do Japão submergiu. Os sacerdotes foram expulsos e, com 
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eles, seguiram alguns leigos, que reaparecem nas comunidades 
«portuguesas» do Oriente, sobretudo na Indochina. Os traços cul- 
turais dos «cristãos escondidos», caracteristicamente religiosos, 
passaram a ritos e fetiches identificadores, com uma ligação mais 
ténue aos sentidos originários. À organização base continuava a 
ser a confraria (konpania), uma rede de núcleos familiares cristãos, 
reunindo periodicamente, dirigidos por uma espécie de bispo 
informal (sazukeyaku), cumprindo exteriormente os cerimoniais 
das religiões oficiais (budismo, confucionismo), mas pratican- 
do ritos absolutórios cristãos. Com o tempo, os rituais cristãos 
combinaram-se com cerimónias da religião popular e perderam 
muitos sentidos originários, produzindo uma prática religiosa 
que, mais tarde, já no século x1x, o catolicismo oficial se recusou a 
aceitar”. Estes grupos também se distinguiam por modos de vida, 
objetos de uso e até certos traços da cultura material: ritos, cân- 
ticos, calendário e observância de dias santos. Socialmente, eram 
fechados e fortemente comunitaristas, politicamente muito obe- 
dientes aos seus chefes, cultivando, em contrapartida, uma dis- 
tância em relação ao poder oficial, de que desconfiavam e perante 
o qual queriam preservar a sua identidade. Quando o catolicismo 
voltou a ser autorizado no Japão, já no século x1x, os Ririshitan — 
que ainda eram umas dezenas de milhares — foram relutantes 
em aceitar os novos responsáveis eclesiásticos, agora, sobretudo, 
missionários franceses, por não reconhecerem neles os herdeiros 
adequados das memórias que tinham dos antigos padres. O cris- 
tianismo oficial, pelo seu lado, tão-pouco aceitou no seu grémio 
estes «cristãos separados» (hanare Kirishitan). 


FilhosdaTerra PAG.indd 213 19/0114 15:32 


FilhosdaTerra PAG.indd 214 19/01/14 15:32 


CAPÍTULO IV 
Á «tribo portuguesa» 


FilhosdaTerra PAG.indd 215 19/0114 15:32 


FilhosdaTerra PAG.indd 216 19/01/14 15:32 


VOLUME DEMOGRÁFICO 


omecemos por salientar a importância demográfica dos 

«portugueses» disseminados no império informal, embora 

os cálculos sejam ainda mais difíceis do que as tormento- 
sas estimativas do número de portugueses metropolitanos que se 
fixaram no Oriente”. 

Ao longo deste livro, apresentaram-se estimativas baseadas 
em fontes diversas. Salvo raras exceções, os números são sempre 
estimados sem grande rigor, não sendo certo a que é que se refe- 
rem, se a chefes de família («casas») ou indivíduos, se apenas a li- 
vres ou também a dependentes e escravos. Em Timor, em 1591, há 
estimativas de 25 mil cristãos (que, os finais do século xvIII, esta- 
riam reduzidos a dez mil). Pela mesma época de final de quinhen- 
tos, Amboiíno teria dois mil habitantes cristãos. Cerca de 1606, 
o almirante Cornelis Matelieff orça a população cristã de Malaca 
em 12 mil pessoas, das quais 300 seriam brancas. Vinte anos mais 
tarde, a relação entre senhores e escravos seria de 1 para entre 10 
e 25. À mesma relação haveria noutras cidades portuárias, como 
Macassar, Malaca, Ternate e Amboíno. No início do século xviI, 
a comunidade «pirata» da ilha de Sundiva teria umas seis a oito mil 
pessoas. E, no conjunto de Bengala — que incluía grandes povoa- 
ções como Ugulim e Chatigão —, haveria 20 mil famílias «portu- 
guesas», ainda na segunda metade do século xvrrr. Em Colombo, 
no Ceilão, já depois da conquista holandesa, ainda haveria umas 
500 famílias que se diziam descendentes de portugueses e falavam 
um crioulo de parentesco luso”. Nos finais do século xvrr, o ban- 
del de Ayutthaya teria mais de cinco mil pessoas. Em Colombo, 
em 1635, os «moradores portugueses» eram uns dois mil, com ou- 
tros tantos criados. Pouco mais tarde, em 1650, esta população 
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era orçada em 15 mil pessoas. Em Malaca, durante o cerco holan- 
dês, haveria três mil escravos para 80 portugueses. Em Macassar, 
por volta de 1641 — depois da queda de Malaca —, haveria 500 a 
três mil habitantes «portugueses»; à data da sua expulsão, em 1661, 
haveria dois mil, entre brancos, negros e mulatos. Em Batávia, 
em 1673, havia quase seis mil habitantes, num total de cerca de 
27 mil (dos quais cerca de 13 mil eram escravos); e, no censo de 
1678, citado por Ronald Daus, aparecem 145 holandeses, 588 ma- 
laios, 547 indianos, 426 chineses, 102 bugis (das Celebes), 1607 
escravos € 1469 portugueses, ou seja, mais de um terço da popu- 
lação'. Nos meados do século xvrrr, Canara teria 60 mil cristãos. 
Quanto aos cristãos da China e do Japão — que não devem contar 
para este balanço — haveria, na primeira metade do século xvi1, 
uns 300 mil, se não mais. 

Partindo do princípio — arriscado — de que nestes núme- 
ros se contam apenas os chefes de família, como era corrente na 
época, os volumes têm de ser multiplicados por um coeficiente de 
talvez 5, para abranger os restantes familiares. As fontes quase in- 
variavelmente se referem à grande quantidade de criados, depen- 
dentes e escravos destas famílias portuguesas, que se serviam des- 
tes aderentes como mão de obra, homens de mão nas rixas locais, 
elemento de prestígio ou mesmo soldados. Então, aos números 
de familiares deve ser somado um número estimado, que pareça 
razoável perante as descrições das fontes. Proporia uma dezena 
de pessoas como quantitativo médio da criadagem e escravaria da 
casa dos «portugueses». Tudo computado, não me parece exagera- 
do apontar para um número global de 200 mil destes «portugue- 
ses» em todo o espaço africano e asiático no século xvII, o que 
corresponderia a umas 20 mil famílias ou casas. Isto não incluindo 
os cristãos da China e do Japão, que poderiam ser outros tantos. 
Em suma, era um número apreciável, mesmo contando que a zona 
afro-asiática teria 200 milhões de habitantes. Relativamente à 
população total, parece pouco. Mas, comparando algumas das 
principais comunidades com terras da metrópole, os números im- 
pressionam e explicam a frequência com que os viajantes da época 
encontram «portugueses» nos portos e nos barcos, mesmo de hin- 
dus, javaneses, malaios ou chineses. Sem que se possa ignorar que, 
por todo o lado, também se encontravam arménios, «mouros», gu- 
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zarates e tamiles, javaneses, malaios, chineses e japoneses, e mes- 
mo outros europeus, como os espanhóis que surgiam das Filipinas 
ou os centro-europeus que, por terra, chegavam ao Golfo Pérsico 
e ao norte da Índia. 

Apesar de se tratar de uma população muito concentrada em 
meios urbanos insulares ou do litoral, a «tribo» projetava-se para o 
interior das terras, dispersando-se a partir da costa, ao longo dos 
rios e seguindo rotas comerciais locais, para sítios onde o contac- 
to com os navios portugueses era impossível. Em algumas zonas, 
como Benguela na fase inicial da colonização, o Zambeze, Damão 
e as «praças do Norte» na costa ocidental da Índia, e Ceilão, havia 
comunidades com um perfil agrário mais pronunciado, constituí- 
das por agricultores foreiros, por vezes com obrigações de foros e 
de serviços a portugueses ou a autoridades do império”. 


População (indivíduos) aproximada (século x1II) 


[EH] 
S 


&S 


Fic. 26: Comunidades de «portugueses» e terras metropolitanas 
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REINÓIS 


Na origem das memórias «portuguesas» destas comunidades es- 
tavam portugueses do reino — designadamente soldados —, que 
partiram para o ultramar, aí se fixaram e não retornaram, pelo me- 
nos não sem antes aí deixarem descendência. 

Dos 2500 soldados que Linschoten diz que chegavam cada 
ano a Goa no início do século xv1, somente algumas centenas 
regressavam ao reino”. O sistema de enquadramento militar ado- 
tado no Estado da Índia favorecia esta retenção de soldados no 
Oriente. Recrutados no reino por todos os processos, incluindo a 
força, nas vésperas da partida das armadasº, os soldados recebiam 
em Lisboa a sua paga, que começavam a gastar ainda no decur- 
so da longa viagem até Goa. Chegados aí, não eram atribuídos a 
nenhum capitão, regimento ou fortaleza. Ficavam, ociosos, es- 
perando serem integrados por algum chefe militar numa armada 
ou empresa militar. Muitos deles, seduzidos pelas amenidades 
da vida em Goa, nem sequer faziam grandes esforços para que se 
lembrassem deles. Entretanto, iam gastando o resto das suas pa- 
gasº. Muitos deles desapareciam: 


Quando a armada portuguesa chega a Goa, e depois de desembarcarem 
em terra, [os soldados] vão para onde querem. Uns vão para o sul e outros 
para Bengala, e outros desaparecem simplesmente. Não querem voltar para 
bordo dos navios; fogem e vão para as terras dos muçulmanos e partem em 


barcos que se dedicam ao contrabando." 


O regresso ao reino tinha de ser autorizado pelo vice-rei, prova- 
do o cumprimento do tempo de serviço na Índia. Porém, não era 
pago. Isto quer dizer que muitos nem sequer tinham dinheiro 
para voltar. Como escreve Pyrard de Laval: 


Ainda que a maioria destes soldados seja enviada parcialmente à força, par- 
cialmente por sua vontade, eles são livres, chegados à Índia, de permanecer 
ou voltar para Portugal, tendo a licença e passe do vice-rei, que é obtido 
muito dificilmente, se não por empenhos, ou mostrando alguma causa legí- 
tima. Mas a causa por que voltam tão poucos é que o rei não lhes dá senão 


água no retorno, custando pelo menos 300 pardaus para voltar a Portugal.” 
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E por lá ficavam, em Goa ou viajando para outro lugar que lhes pa- 
recesse mais interessante, ao sabor do negócio privado, da aventu- 
ra ou apenas do desfastio. 

Dada a fragilidade das estruturas formais do império, o des- 
tino mais provável era o envolvimento no comércio privado ou o 
mergulho na aventura, sobretudo naquelas zonas em que se podia 
escapar mais facilmente ao controlo formal português, como o 
Golfo de Bengala, a Insulíndia ou o Mar da China”. 

Na categoria de «soldados» não estavam, porém, apenas os re- 
crutados na Europa. Muitos já nascidos no Oriente prosseguiam 
essa carreira militar. Pyrard de Laval refere que, em Goa, o nú- 
mero de soldados, idos de Lisboa ou mestiços, seriam uns quatro 
a cinco mil, a que havia que acrescentar os indianos admitidos 
na milícia portuguesa e, segundo ele, fortemente discriminados 
(«estes soldados indianos, que são inúmeros, e no entanto não po- 
dem pôr-se como iguais ou comer juntamente com os portugue- 
ses, mesmo que sejam cristãos»). Por isso, também, muitos saíam 
de Goa. 

Vários destes aventureiros voltavam a emigrar. A tão cele- 
brada tendência destes «portugueses» para serem viajantes per- 
manentes't, mais do que refletir um traço atávico «da raça», era 
certamente uma resposta às dificuldades da vida nos lugares 
problemáticos onde eles se iam fixando. Esta diáspora aumenta- 
va continuamente devido ao êxodo das cidades e fortalezas que 
caíam em mãos inimigas: Ormuz, 1622; Ugulim, 1632; Baticaloa, 
1638; Malaca, 1641; Colombo e Nagapatão, 1657-1658; Macassar, 
1660; Cochim e Cananor, 1663; S. Tomé de Meliapor, 1662; ou, de- 
pois da expulsão dos cristãos, Japão, 1639 e China, 1724. 

Estes eram os portugueses a que Garcia de Resende se referia 
ao escrever, lamentoso: «Vimos muito espalhar / Portugueses no 
viver / Brasil, ilhas povoar / natureza lh'esquecer»s. 

Uma vez estabelecidos, procuravam mulheres da terra, com 
quem faziam família e de quem tinham filhos, arranjavam criados, 
compravam escravos, aumentando e crioulizando a comunidade; 
adotavam vieses locais e iam perdendo os traços originais da cultu- 
ra portuguesa («esquecendo a sua natureza»). À sua prole era edu- 
cada pelas mães (em geral, nativas ou crioulas), de quem tendiam 
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a receber a língua e as maneiras. Estas famílias de descendentes 
diretos de portugueses, embora progressivamente miscigenadas, 
talvez formassem o núcleo mais prestigiado das comunidades, 
pelo seu desafogo, pelos seus nomes portugueses que testemunha- 
vam uma origem distinta e antiga, pelo seu enraizamento na terra, 
pelas prerrogativas políticas ou económicas que detinham, pelos 
privilégios que detinham, pelas redes de parentela, portuguesa ou 
natural, que eram capazes de mobilizar. Formavam as lideranças 
naturais do grupo”. 

Para se autoidentificar, o grupo usava frequentemente a de- 
signação de «filhos da terra» («filhos do chão»), uma expressão que 
aparece frequentemente na área da expansão portuguesa, desde 
o Brasil, Guiné e Cabo Verde, até Bengala ou Macau e que servia 
para marcar a diferença, simultaneamente, em relação aos nati- 
vos e aos portugueses «do reino». À expressão parece significativa, 
pelo que evoca de localismo e pela ausência de referências a uma 
origem étnica ou cultural específica. É quem nasceu e vive ali e 
que, por isso, é diferente de quem nasceu fora ou vem de fora. 


«DESEJO TROPICAL» E MESTIÇAGEM 


Soltos na Índia ou mais além, estes «portugueses» não tinham a 
fama de morigerar os seus impulsos eróticos. Pelo contrário. Pare- 
ce que os caracterizava a tendência para procurar mulheres nati- 
vas para companheiras ocasionais ou mais permanentes e até para 
esposas. 

A obsessão pelas mulheres é uma constante caracterização 
dos «portugueses». Na verdade, isso correspondia a uma situação 
objetiva de jovens adultos em meios pouco rigoristas quanto a 
questões de costumes. Para mais, o «desregramento» resultava de 
uma perspetiva europeia dos modelos de relacionamento sexual, 
nessa altura dominada por uma conceção bastante restritiva do 
«uso honesto» do sexo. Porventura, os cânones locais para estes 
comportamentos podiam ser outros, muito mais permissivos, 
e em que a coabitação íntima se integrava em ritos religiosos, em 
etiquetas de boas-vindas, em estratégias de aliança. 
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Fic. 27: Mulheres de mercadores baneanes do reino de Cambaia (Códice Canatanense, 
século xv1) 


Porém, quanto ao modelo da moral sexual e familiar, os com- 
portamentos deste grupo apareciam como muito censuráveis, 
quer os moralistas fossem os seguidores rigoristas do cânone ibé- 
rico, quer fossem os rigoristas das igrejas reformadas. 

As manifestações de escândalo são frequentes. Logo nos fi- 
nais do século xv1, Linschoten, De Coutre e Pyrard de Laval tra- 
çavam, entre divertidos e espantados, um retrato da devassidão 
da vida em Goa, embora atribuíssem parte das responsabilidades 
à lubricidade das mulheres indianas”. Em Malaca, um jesuíta con- 
tava o caso de um português que, por volta de 1550, «tinha vinte 
e quatro mulheres de várias castas, todas suas cativas, e de todas 
usava». À regra, aí, era que as tivessem «como ovelhas»*. Em Ben- 
gala, o dominicano Sebastião Manrique dá conta, em meados do 
século xvII, de como os «portugueses» dos bandéis do Arracão 
viviam amancebados com gentias e infiéis («casados ocasionados 
[amancebados] de portas adentro, e os que não o eram, também 
ocasionados publicamente vivendo como se fossem casados in fa- 
cie Eclesie»), situação que ele procurava remediar: 
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[...] quanto aos casados, tirando-lhes de casa as escravas, com quem es- 
tavam ocasionados, e depositando-as em casas de pessoas de confiança e 
timoratas a Deus, para daí se enviarem para várias terras da Índia, ou as 
casarem com alguns Cristãos topasses, que são os de cor negra ou baça, 


naturais Indianos'º. 


Pela mesma altura, um outro dominicano, Domingo Fernández 
Navarrete”º, não cessava de denunciar a dissolução moral dos «por- 
tugueses» — mas também de mestiços e nativos, bem como das 
respetivas mulheres — por todos os lugares que visitava. Refere-o 
a propósito de Ceilão, cuja conquista pelos holandeses fora para 
ele um castigo pelas «muitas maldades e iniquidades, que ali fa- 
ziam os portugueses». Volta ao tema a propósito de S. Tomé de 
Meliapor?. De novo, relativamente aos macaenses, sobre os quais 
um conselheiro do rei da Cochinchina teria dito: «Senhor, não po- 
demos averiguar-nos com esta gente; os holandeses contentam-se 
com uma mulher, mas os de Macao, nem com muitas.»3. Falando 
da dissoluta comunidade «portuguesa» de Macassar, afirma: «Ou- 
tra coisa que aí soube, e bem para lamentar, foi que havia cristãos 
que estavam amancebados com mouras, e mouros com cristãs.»+ 
E, enfim, em Madrasta, o abade Carré fala da efeminação dos 
«portugueses», que atribui à sua exagerada sensualidade, que não 
podia deixar de os extenuar: «Não sendo capazes de descansar de 
noite ou de dia sem ter à sua volta uma dúzia de moças, que são 
jovens escravas, para massajá-los e para mimar o corpo por toques 
por todo o corpo que os amolecem sem se darem conta.» 

Esta luxúria chegou a constituir um elemento da política 
oficial, que contou com o luso «desejo oriental» para tornar sus- 
tentável o império asiático. Refiro-me à política de «casamentos» 
que fixassem os homens à terra e à sua defesa e ainda gerassem os 
soldados do futuro. Porém, tratava-se de uma política arriscada, 
com perigos para outros valores — como a preservação da pure- 
za de sangue, a ortodoxia religiosa, o proselitismo e a moralidade 
pública. E, por isso, suscitou uma longa e acesa discussão. Ânge- 
la Barreto Xavier deu conta das posições contraditórias sobre o 
tema e da evolução delas ao longo do tempo. A autora mostra que, 
ao lado dos pontos de vista «políticos» sobre as vantagens para a 
sustentabilidade do império das uniões entre «portugueses» e mu- 
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lheres naturais, existiam pontos de vista puristas que as conde- 
navam, tanto pelas exigências de um casamento perfeito — no- 
meadamente, a igualdade e correspondência dos cônjuges, bem 
como a sua piedade e morigeração —, como pela preservação da 
fidelidade e empenhamento dos maridos na defesa do reino e da 
religião. Este rigorismo ter-se-á acentuado por efeito combinado 
do Concílio de Trento e da viragem rigorista dos concílios goeses 
de meados do século xv1. Embora as razões de tática política con- 
tinuassem a militar no sentido de fomentar as comunidades de 
«descendentes», as resistências dos meios rigoristas portugueses 
levavam a uma desvalorização dos mestiços que se prolongou até 
ao fim da situação colonial*. 

Não eram apenas os portugueses a ponderar os riscos dos ca- 
samentos com indígenas. Outros europeus avisavam que, não ra- 
ramente, os homens europeus ficariam reféns das famílias das suas 
mulheres asiáticas. Quer porque entravam em sistemas familiares 
ginocentrados, em que o património e o poder se transmitiam por 
linha matrilinear — como era o caso de etnias guineenses, ango- 
lanas e moçambicanas —, quer porque o modo de vida e a profis- 
são — de comerciante, de marítimo — afastavam os homens do 
mundo doméstico, deixando à mulher a direção da casa. Nicolas 
de Graaf (1619-1688), um memorialista flamengo que era cirurgião 
e escrivão, referindo-se a comunidades mestiças da Insulíndia — 
sobretudo em Batan e a em Jacarta —, sublinhou que os holande- 
ses que casavam com javanesas ficavam presos a obrigações para 
com elas, seus parente e seus filhos: 


Por estes casamentos um homem exclui-se de sua pátria e separa-se de 
todos os seus parentes, que não ousa olhar nunca mais, a menos que sua 
esposa acabe por morrer; e se ela deixa filhos, seja ele o pai ou não, não 
pode deixar o país, a não ser que dê determinada soma de que eles possam 
ser alimentados e mantidos. Tudo isso não é de natureza a animar a tomar 
tais compromissos para renunciar à sua pátria, aos seus melhores amigos e 
àquilo que mais se ama; e, no entanto, é o que se vê todos os dias, não só em 
Batavia, mas em todos os outros lugares da Índia, como em Malaca, Ceilão, 


Cochim, etc.” 
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Daí que o abade Carré faça um louvor da política inglesa de 
levar para a Índia mulheres que casassem com os oficiais ingleses, 
para evitar a degradação a que se assistia noutras nações europeias 
pelo ajuntamento com mulheres naturais ou «portuguesas»: 


Isto faz com que a maioria dos nossos europeus estejam a arruinar bens e 
saúde com mulheres indianas que são tão insaciáveis dos homens, os quais 
arruínam em menos que nada, mal os podem atrair. Os cristãos podem en- 
contrar algumas mulheres portuguesas para se casar, mas na condição de se 
colocarem sob a jurisdição e servidão dos costumes portugueses, além de 
que é muito raro ser capaz de encontrar neste país mulheres que guardem 


fidelidade aos seus maridos [...J.** 


E, tocado por esta sujeição dos europeus a famílias mestiças in- 
dianas, descreve longamente o caso de dois franceses que tinham 
caído nas teias de famílias mestiças de Damão cujo intuito era o 
de lhes extorquirem os bens e os porem ao serviço dos parentes 
das noivas. 

A questão também se pôs na América do Norte, tornando 
problemática a política de «francização» assente em casamentos 
com naturais”. 

Escrevendo a propósito justamente das imagens — em sen- 
tido figurado e em sentido próprio — deixadas por Linschoten 
acerca da indianização dos portugueses em Goa, Ângela Barre- 
to Xavier dá mais testemunhos das reações desencontradas que 
estes processos de nativização suscitavam. Uns elogiavam-nos 
ou usavam-nos como expediente, no âmbito de uma estratégia 
de aproximação aos naturais, ou como meio de suscitar a sua 
empatia, ou com o fito de os enganar, ou então como expedien- 
te para os converter (a tradicional tática da accomodatio nas mis- 
sões jesuítas). Outros salientavam os perigos da indianização e 
relacionavam-na com a perda dos costumes ancestrais'. Ou seja, 
esta profunda mestiçagem, constituindo uma das características 
mais marcantes destes grupos «portugueses», estava bem longe 
de ser a consequência de uma política intencional e sustentada da 
coroa portuguesa ou das elites portuguesas no Oriente. Seja como 
for, caracterizava profundamente estes grupos, ao ponto de que 
quase nada ou muito pouco os identificava localmente como «de 
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raça portuguesa», algo provavelmente de todo misterioso para os 
que conviviam com eles, se não para eles próprios. Na literatura 
de viagens tardo-quinhentista e seiscentista, o seu aspeto exótico 
é o mais frequentemente destacado. As descrições destes grupos 
feitas pelos viajantes — nomeadamente, pelos holandeses e in- 
gleses, mas mesmo pelos portugueses — salienta esta profunda 
crioulização das comunidades luso-descendentes e o seu rápido 
afastamento dos padrões de vida dos portugueses do reino. 

Jan Huyghen van Linschoten — cujas descrições e gravuras 
publicadas com elas foram a fonte, confessada ou não, de outros 
relatos posteriores” — descreve os resultados desta mistura racial 
logo em Goa, que operaria por efeito do sangue, mas também ape- 
nas do clima: 


Os portugueses da Índia são amiúde casados com as mulheres naturais da 
terra, sendo as crianças que deles provêm chamadas mestiços, que quer 
dizer meio sangue. Estes mestiços são geralmente de cor amarelada. Não 
obstante, há entre eles numerosas mulheres muito belas e bem proporcio- 
nadas. As crianças nascidas na Índia de homens e mulheres portugueses 
são chamadas castiços. São em quase tudo iguais aos portugueses, embora 
sejam um pouco diferentes na cor, porque tendem sempre para o amarelo. 
As crianças destes castiços são mais baças e totalmente mestiças, e as crian- 
ças dos mestiços são de cor e de feição iguais aos naturais da terra ou decanins, 
pelo que os descendentes de homens e mulheres portugueses, chegando ao 


terceiro grau, parecem ser indianos normais na cor e na feição.” 


Também François Pyrard de Laval descreve com detalhes a mes- 
tiçagem na sociedade goesa, bem como as imagens recíprocas aí 
dominantes sobre os vários grupos sociais?. Já citámos um teste- 
munho semelhante, desta vez na costa da Guiné, onde Richard 
Jobson descreveu os luso-africanos, por volta de 1620, como ainda 
mais negros do que os «mulatos». Uns 70 anos depois, um outro 
viajante inglês descreveu-os, desta vez na Ásia, em termos muito 
semelhantes: «...| eram principalmente uma espécie de indianos, 
de cor acobreada, com o cabelo preto liso [...] falam português, 
e são da religião romana [...]. Valorizam-se por conta da sua reli- 
gião e da descendência dos portugueses». Entre alguns milhares 
destes «portugueses negros», Jobson contou apenas três ou quatro 
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brancos, dois dos quais eram sacerdotes. No Ceilão, alguns deles 
eram conhecidos não como «portugueses», mas como «cafres», es- 
tando as memórias da sua origem relacionadas com a sua chegada, 
com os ingleses, já no século x1x, e não com os portugueses, no 
século xvrºº. Também em Bengala, os locais notavam a heteroge- 
neidade dos «portugueses», distinguindo as suas diferentes etnias: 
«...] éramos quatro Franguis, dos assiles, y dos calàs, porque con 
este sobre nombre distinguen los Portugueses, Christianos blã- 
cos, a los Christianos de la tierra, de color negra y bassa»”. Em ser- 
ras perdidas no interior do Arracão, Sebastião Manrique encontra 
complexas famílias «portuguesas». Numa delas, o pai de família 
tinha um nome português — Inácio Gomes —, mas o seu mundo 
doméstico era muito complexo: 


[...Jllegamos a casa del Português Inatio Gomes, ya con dos horas de no- 
che. En esta fuy recebido no à la usança Moga [birmanesal, mas con todos 
los términos de cortesias, que la polícia Portuguesa acostumbra [...| me 
truxo el Portugues su familia, que constava de quatro hijos varones, y una 
hembra, con su madre, y otra su hermana viuda, con mas dos hijos, y dos 


mugeres de servicio que, por todos, hazian numero de onze personas?*. 


Mas umas famílias vizinhas, que praticavam a recitação conjunta 
do rosário, ainda eram mais mescladas: 


[...] al otro dia me Ileuaron a una casa, adonde todos se ajuntavan los Do- 
mingos, y festivos dias, a deziren las litanias, y otras oracionces [...]. Aqui se 
ajunto luego toda la família de los siete Christianos, conviene a saber, cinco 
Portugueses, y dos topazes Canarinos, naturales dela Isla de Salsete; y todos 
estavan casados a modo de la tierra, y como tales vivian con hijos y família, 


la qual contava toda de treynta y seis personas”. 


Também em Malaca era difícil classificar em termos étnicos a 
comunidade do Portuguese Settlement*º, que tinha tido lealdades 
muito mutáveis para com os seus «antepassados»”. Da mes- 
ma forma, nos crioulos de Macau, as heranças genética e cul- 
tural de portugueses, africanos, malaios, chineses e japoneses, 
misturavam-se*. Gautier Schouten, um funcionário da VOC 
que descreve o Ceilão do início da segunda metade do século 
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xviI, refere-se à comunidade de «portugueses» depois da con- 
quista holandesa de Baticaloa: 


Havia um grande número de portugueses, mestiços e topasses, cujas famí- 
lias deixavam com grande mágoa um lugar em que se vivia com tanta con- 
veniência e prazer. Saíram daí 40 sacerdotes e clérigos... Morreram 1500 


ou 1600 homens, durante o cerco, quer de morte violenta, ou de doenças.* 


Por «topasses», ele designava — como era corrente em Bengala e 
no Sudeste Asiático — os católicos negros. Domingo Fernández 
Navarrete, o dominicano com um acentuado viés antijesuítico e 
bastante hostil à Restauração e ao partido português, refere (c. 
1643) que havia «portugueses» por toda a Bengala, sublinhando a 
sua humilde posição nas sociedades locais. Em Mussulipatão, «vi- 
ven algunos Portugueses, Mestiços, y Negros Católicos; para esto 
ay una iglesia pequeria, donde estava un Padre Agustino». No rei- 
no de Bengala, havia «Portugueses, y Mestiços: algunos ay graves, 
y con el Habitu de Christo a los pechos, pero tratados baxamen- 
te de los naturales, por qualquiera cosilla les llevan a palos a las 
carceles»*t. Pela mesma época, o viajante alemão John Albert de 
Mandelslo (1616-1644)º regista-os em Malaca, no final do domí- 
nio português. Chamavam-se «mestiços», por serem nascidos de 
pai português europeu e de mãe «indiana», distinguindo-se rigoro- 
samente dos «castiços» — filhos de pai e mãe portugueses — pela 
«raça» e pela cor («which inclines towards the olive»). 

Vinte anos depois, Edward Terry — ao descrever a Índia, es- 
pecialmente o império mogol — também se refere aos mestiços 
portugueses dispersos por lá, comparando-os depreciativamente 
a galinhas, pela falta de aptidões militares: 


Averdade é que os portugueses, especialmente aqueles que nascem naque- 
las colónias indígenas, a maioria deles de uma semente mista gerada sobre 
os nativos, são um povo de espírito muito baixo e pobre, a que se chama, 


por isso mesmo, Gallinas del mar, as galinhas do mar.” 
Em Macassar, pelos finais de século xvrr, já depois da expulsão 


da comunidade «portuguesa», em 1661, Alexandre Chaumont ain- 
da encontrou «oito ou nove famílias de nativos portugueses, mas 
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acima de mil daqueles a que chamam mestiços, ou seja, aqueles 
que nascem de portugueses e mulheres siamesas»*. E, referindo- 
-se aos famosos larantuqueiros, das Flores, o explorador inglês 
William Dampier (1652-1715) descreve-os (por volta de 1700) 
como indianos cristãos, embora dando-se a liberdade de comer 
carne quando querem. Porém, ficavam muito zangados quando se 
lhes dizia que não eram portugueses*”. 


GENTE «SOLTA», INDUSTRIOSA, 
MAS MENOS RECOMENDÁVEL 


Quase todas as fontes posteriores a meados do século xvrI des- 
tacam o facto de estas comunidades «portuguesas» levarem uma 
vida já fora do proscénio social e político local. 

Talvez com a exceção das da África ocidental, que se manti- 
veram prósperas enquanto durou o tráfico de escravos até tarde 
no século xIx, o apogeu económico dos «portugueses» começou a 
decair com a crise do império formal. Isso mostra que, porventura 
por motivos diversos de lugar para lugar, havia alguma subsidiarie- 
dade de fatores de sucesso que estavam ligados ao poder imperial. 
Nuns casos — como o de Bengala —, seria a contenção do co- 
mércio europeu concorrente, finda a qual a maior organização ou 
eficiência de holandeses e, mais tarde, ingleses passou a prejudicar 
o trato das comunidades mercantis locais ou mestiças — a não ser 
no comércio de produtos marginais. Outras vezes, prejudicou-os 
o facto de as autoridades locais terem passado a preferir os inimi- 
gos europeus dos portugueses como parceiros comerciais e como 
aliados políticos e militares. Isto passou-se também em algumas 
zonas de Bengala, no Sião e no Sudeste Asiático. 

Seja como for, depois de relativo esplendor, à medida que iam 
perdendo o estatuto político e económico anterior, adensava-se a 
imagem negativa sobre eles. 

O Golfo de Bengala tinha sido, desde cedo, um cenário de 
proliferação destes «portugueses» soltos de fidelidades à coroa 
portuguesa. Muitos tinham chegado lá, por terra, vindos dos es- 
tabelecimentos portugueses na Costa do Malabar ou do império 
mogol. Outros chegavam por mar, em viagens de Goa, do Ceilão, 
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de Malaca ou até de Macau. O fito era escapar a castigos penden- 
tes, à regulação administrativa de Goa e aos impostos das feitorias 
ou fortalezas portuguesas. Os seus centros principais eram São 
Tomé, Ugulim e Chatigão, como vimos. Pelos anos de 1630, todos 
eles perdem a importância económica e política. 

Geralmente, os que visitaram estas comunidades desde os fi- 
nais do século xv1 destacaram o modo como se equilibravam po- 
liticamente na zona, distanciando-se do império português, que 
lhes trazia mais limitações e encargos do que proveitos, procuran- 
do arranjos com as potências locais, que lhes permitissem manter- 
-se, embora com base em comércios mais modestos, subsidiários 
das redes mercantis que holandeses e ingleses iam montando ou 
num artesanato especializado, como a doçaria. 

Jacques de Coutre, referindo-se aos portugueses que viviam na 
região de Tranquebar, no sul da costa do Coromandel, diz que eles 
eram «virtualmente rebeldes, não tendo nenhuma relação com o 
vice-rei, nem com o capitão de Vossa Majestade [o rei de Espanhal, 
nem se sujeitando à justiça portuguesa. O seu modo de vida baseia- 
-se na sobrevivência do mais forte»º. Meio século depois, Will 
Methold, que escrevia antes da perda de Ceilão para os holandeses 
(1658), salientava o confuso estatuto político dos portugueses de 
S. Tomé, ainda senhores da cidade na teoria, mas mais dependentes 
dos potentados locais do que das autoridades de Goa: «Os portu- 
gueses são os senhores [da cidade de São Tomél, mas não deixam 
de prestar algum reconhecimento ao Naigue que é o senhor desta 
província.» Já em relação ao Estado da Índia, a sua autonomia pa- 
recia total: «Nunca pagam nada para os negócios gerais das Índias; 
não prestam serviço com as suas pessoas a Portugal, e passam por 
rebeldes, bem como os de Bengala. Por esta razão, eles não devem 
esperar a proteção de seus príncipes, nem socorro da parte dos vice- 
-reis.»3 Se Methold os classifica como «muito pobres», já J. Fryer 
— que escreve nos finais do século xvrr — diz que eles eram «ricos, 
orgulhosos e luxuriosos, como ninguém na Índia». Mas, conhecida 
a fanfarronice dos lusos na Índia, isto também podia encobrir uma 
má situação económica real. 

Igualmente soltos do império viveriam os de Bengala ociden- 
tal. Methold descreve-os como «bandidos sem governo, sem polí- 
cia, e sem prática da religião», participando de um clima geral de 
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dissolução que caracterizaria o reino de Bengala, «habitada pelos 
homens mais malvados do mundo. Diz-se geralmente que os ho- 
mens são ladrões, e todas as mulheres debochadas»%. Esta imagem 
negativa dos «portugueses» de Bengala já se encontrava em Lins- 
choten e devia corresponder à ideia dos círculos oficiais de Goa, 
sempre inquietos com estes fugidios súbditos: 


Os portugueses têm lá [na foz do Ganges] os seus tráficos e negócios e habi- 
tam em alguns lugares, como nos portos a que chamam Porto Grande [Cha- 
tigão] e Porto Pequeno [Ugulim]. Porém, lá não têm praças-fortes, nem 
qualquer polícia ou governo como na Índia, mas vivem quase como homens 
selvagens e cavalos desenfreados, pois cada um faz o que quer e é senhor de 
si próprio, sem se importarem muito com a justiça, se lá houver alguma ou 
por acaso vier da Índia. E desta maneira residem lá alguns portugueses, um 
aqui, outro ali, e os mais deles são aqueles que não ousam ficar na Índia, por 
algum crime aí cometido. Não obstante, faz-se grande tráfico com muitos 
navios de todas as regiões orientais circundantes, que durante todo o ano 


chegam e partem frequentemente. 


Nos anos de 1670, o comandante Thomas Bowrey, que sulcou os 
mares de Bengala, da Pérsia, do Ceilão e de Java e Bornéu, co- 
mandando barcos privados, encontra mestiços «portugueses» em 
Negapatão e no Forte S. Jorge (Madrasta): «muitos portugueses 
são autorizados a viver aí, sendo súbditos do governo inglês, mui- 
tos deles comerciantes muito eminentes»”. Serviam como solda- 
dos da Companhia Inglesa das Índias e viviam bem, «sendo pagos 
mensalmente como qualquer soldado inglês e providos de roupas, 
boas e baratas, adequadas a tal clima», ou emprestando o seu 
nome para facilitar o comércio com Manila, nas Molucas, que, 
«pertencendo ao rei de Espanha [...], nenhuns outros são admi- 
tidos a comerciar livremente aí»º. Mas Bowrey encontra «portu- 
gueses» principalmente em Ugulim, que, até aos meados do século 
XvII, fora a sua principal base de negócio em Bengala”. Já vimos 
como os encontrou bem instalados, embora vivendo de atividades 
humildes, como as de padeiros, doceiros e mareantes. 

Para os holandeses, estes portugueses eram «mestiços» ou 
«burghers [homens livres] mestiços», distintos dos burghers ho- 
landeses. Alguns mais claros talvez se infiltrassem no grupo ho- 
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landês; mas os mais escuros eram relegados para o grupo inferior 
dos «portugueses», «mardicas», «topasses» ou «mestiços». Para os 
viajantes ingleses da viragem do século xvrI para o século xvIII, 
a imagem destes «portugueses» era igualmente pouco lisonjeira, 
como já se disse”. Também do lado holandês se percebe uma ani- 
mosidade geral em relação aos «zwarte portugees» / «black Por- 
tuguese». Por todo o lado é ouvida a queixa de que eles tentavam 
intrigar junto das autoridades locais, com quem mantinham fre- 
quentemente boas relações, contra estes recém-chegados concor- 
rentes. Não tanto por patriotismo luso, mas sobretudo porque 
anteviam neles adversários comerciais de peso. Em todo o caso, 
como nota Halikowski-Smith*?, nem todos os testemunhos locais 
confirmam este universal desprezo. Em certos relatos nativos, os 
portugueses, tanto os europeus como estes mestiços (pois a fron- 
teira entre eles é, em geral, muito obscura), figuravam como he- 
róis ou mártires. E, para os poderes locais, eram um habitual meio 
de recrutamento de tropas mercenárias, por vezes de elite. 


OS FATORES DE PRESTÍGIO 


Soldados profissionais 


A despeito destas imagens negativas que suscitavam quer entre as 
autoridades oficiais portuguesas, quer entre os círculos mais rigo- 
ristas dos expatriados «portugueses» e entre os outros europeus, 
as comunidades «portuguesas» também tinham os seus trunfos. 

Um deles eram as suas capacidades e tradições militares, que 
constituíam um elemento de identificação e de prestígio. As suas 
qualidades como artilheiros ou fabricantes de armas de fogo são 
frequentemente referidas, constituindo um trunfo a seu favor, 
numa época em que a artilharia desempenhava um papel impor- 
tante no mar e em terra“. Linschoten refere a quantidade de arti- 
lheiros italianos e portugueses, convertidos ao islão, que assistiam 
os potentados indianos no fabrico de canhões: 


[...] existe um número impressionante destes em todos os lugares da In- 


dia, e são os mais perníciosos. Fogem [de Goal quando matam alguém ou 
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cometem outras maldades pelas quais temem ser castigados. Fogem para 
a terra firme, para junto dos gentios e dos mouros, recebendo grandes 


salários dos reis e capitães da terra**, 


Logo no início do século xv1I, estimou-se que, apenas nos reinos 
hindus ou muçulmanos do Malabar, houvesse mais de 500 «portu- 
gueses» ao serviço dos inimigos do império. Já na segunda metade 
do século xvIII, um especialista na guerra índica, o bispo António 
José Noronha, avaliava que se poderia formar um corpo de 1500 
europeus, se se atraíssem os soldados dispersos nos exércitos dos 
potentados indianos“. 

Nos reinos do Decão e de Bengala, era comum a figura do 
renegado português, chefiando corpos de tropas que respondiam 
a ordens de comando dadas em «português» e dirigidas por subofi- 
ciais com nomes portugueses“. Nos séculos xvI a xvIII, tropas de 
«portugueses» também serviam os reis birmaneses ou tailandeses, 
onde os «portugueses» tiveram, até ao século x1x, funções milita- 
res de fabricar e operar canhões”. No Tonquim, um «medio negro, 
com sangre Português, a quien en mi tiempo enbiaran un Abito 
de Christo, es grande oficial, muy insigne fundidor, y muy curioso 
en hazer balas enramadas, y otros instrumentos bélicos». Tratava- 
-se de João da Cruz, um famoso fundidor de canhões, requisi- 
tado pelo rei do Tonquim, mas também disputado pelos chine- 
ses%. Este exercício de artes ligadas à artilharia caracterizava até 
os jesuítas, que, nomeadamente na China, eram com frequência 
especialistas na construção de canhões. Navarrete refere que um 
jesuíta era «mandarim da pólvora» no exército dos Qing («exército 
tártaro») e não deixa de lembrar aos da companhia que eram eles 
que armavam os inimigos da religião: «los que han metido armas 
de fuego, fundido pieças, sido mandarines de pólvora, han sido los 
de la Compaíia»º. 

Paradoxal e ironicamente, não deixou de acontecer que, pro- 
curando estabelecer o seu domínio, de Tete a Timor, as tropas da 
coroa portuguesa encontrassem do outro lado estas milícias «por- 
tuguesas», aclimatadas, enraizadas no território e nas populações 
e, por isso, muito eficientes7?. Dedicados ao uso das armas esta- 
vam ainda os soldados de fortuna, corsários ou portadores de car- 
tas de marca das autoridades portuguesas, que atacavam indiscri- 
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Fic. 28: Artilheiros «portugueses» (Placa de terracota proveniente de Ugulim, século xvrI, 
Gurusaday Museum, Calcutá) 


minadamente os navios e os portos inimigos, neutros e amigos”. 
Na Insulíndia, desde o tempo dos «portugueses», os «topasses» ou 
«mardicas» eram usados como tropas locais, formando compa- 
nhias de infantaria e mesmo de cavalaria, consideradas como mais 
eficientes do que a tropa europeia. 


Intérpretes 


Outro fator de prestígio dos «portugueses» eram as suas capaci- 
dades linguísticas. Em virtude delas, serviam de tradutores ou in- 
térpretes, uma função que estava na origem de algumas das suas 
designações como «línguas» especializados — tangomaos, topasses 
ou jurubaças”. 

Já vimos que a língua era, frequentemente, um fator diferen- 
ciador destas comunidades e, ao mesmo tempo, um trunfo na co- 
municação translocal, nomeadamente em zonas com uma gran- 
de diversidade de línguas locais ou nas cidades-porto?. Muitas 
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destas comunidades «portuguesas» falavam línguas ou dialetos lo- 
cais com muitas palavras portuguesas, nomeadamente quanto a 
coisas relacionadas com o mar, a viagem, o comércio e seus pro- 
dutos, mas também com a vida doméstica quotidiana (a comida, 
por exemplo) ou com alguma terminologia religiosa. Por vezes, 
esta loquela chegava a ganhar o estatuto de um crioulo, como 
aconteceu na Guiné, no Malabar, no Ceilão, em Malaca e em Ma- 
cau, onde os linguistas contemporâneos registam modalidades de 
crioulos aparentados com o português?*. Realmente, não se tra- 
tava bem de «uma língua» (ou dialeto), comum a todos os grupos 
dispersos, mas apenas de usos comuns de palavras ou expressões 
portuguesas, frequentemente corrompidas em relação ao portu- 
guês padrão, inseridas em línguas locais, por vezes implicando al- 
guma reestruturação geral da sintaxe”. 

Willem Lodewijckz — que foi o cronista da primeira viagem 
holandesa ao arquipélago da Insulíndia, de 1595 a 1598 — descre- 
vendo o porto javanês de Bantam em 1609, refere que o crioulo 
português aí era uma língua franca, sendo usado pelos do seu na- 
vio para se entenderem com os de um junco javanês?*. Nicolau de 
Graaf, o já referido flamengo, ao descrever a Batávia dos anos de 
1660, lá encontra os «portugueses», mesmo nas comunidades do- 
mésticas dos próprios holandeses, dirigidas pelas mulheres criou- 
las luso-asiáticas. Falavam um «baixo português», pontuado de 
expressões populares e «pouco civis», que era passado às escravas 
amas dos seus filhos e às crianças: 


Elas [mães, mulheres ou amantes de holandeses] são demasiado pregui- 
çosas para alimentar seus próprios filhos: colocam-nos, logo que nascem, 
nas mãos de uma ama moura, ou alguma cadela de uma escrava que lhes dá 
mama e os educa. Vem daí que estes filhos estejam menos felizes com o seu 
pai e mãe do que com os escravos cujas maneiras beberam com o leite; tam- 
bém falam o malabar, o bengali e o português corrompido perfeitamente, 


como os escravos de quem aprenderam estas línguas.”” 


Também Augustin de Beaulieu (1589-1637; alias, General Beau- 
lieu) — um almirante francês que viajou pela costa ocidental de 
Samatra por volta de 1620 — se encontra frequentemente com 
intérpretes «portugueses»: em Ticu, vale-se de Pedro do Malabar, 
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intérprete da feitoria inglesa; em Achem, encontra Pedro Lou- 
renço e Domingo Valé?. Pela mesma época, referindo-se a uns 
marinheiros das ilhas Nicobar, William Dampier refere-se à sua 
misteriosa língua, na qual pôde reconhecer umas poucas palavras 
portuguesas: 


A sua língua era diferente de qualquer que eu já tinha ouvido antes; no 
entanto, eles tinham umas poucas palavras malaias, e alguns deles tinham 
uma ou duas palavras de português; que provavelmente puderam aprender 
a bordo dos navios portugueses que passam por estes lugares, pois quando 
estes homens veem uma vela o que fazem logo é ir a bordo deles nas suas 


canoas.”? 


Segundo autores holandeses da época, o «português» — na verda- 
de, os crioulos mais aparentados com o português — era fácil de 
aprender e funcionava como um veículo de comunicação entre di- 
ferentes estratos sociais e entre gente de proveniência diversa no 
âmbito desta rede de rotas comerciais que também transporta- 
vam pessoas. O governador holandês do Ceilão, Joan Maetsuyker 
(1606-1678), dizia, em 1659, ao seu conselho: 


O português é uma língua muito fácil de falar e de aprender. Esta é a razão 
pela qual não podemos impedir que os escravos trazidos do Arracão, e que 
nunca ouviram uma palavra de português [realmente, talvez não fosse as- 
sim, porque muitos portugueses aí viviam e se ocupavam deste tráfico de 
escravos para os estabelecimentos holandeses em Java e no Ceilão], e mes- 
mo os nossos próprios filhos, tomem esta língua como sua própria, de pre- 


ferência a qualquer outra. 


Os próprios holandeses que casavam com indo-portuguesas, tam- 
bém educadas em crioulo «português» no ambiente doméstico, fa- 
lavam com elas mais em crioulo do que em holandês. E, por isso, 
esta fala «portuguesa» manteve-se nos estabelecimentos holande- 
ses de Java até aos finais do século x1x, pelo menos no trato do- 
méstico e do pequeno comércio. Nicolas de Graaf, descrevendo o 
grupo de mestiços javaneses-holandeses, também refere o uso de 
um crioulo português como linguagem de comunicação domésti- 
ca e quotidiana: 
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Mas também, quando [os filhos dos holandeses] se tornam maiores, dificil- 
mente podem dizer uma palavra em bom flamengo, ou falar sobre alguma 
coisa, ou, se queremos ter alguma conversa com eles nesta língua, eles res- 
pondem com um sorriso, ou com um Noke jsave [não sabe], eu não sei, ou 
não entendo nada disso. Segue-se daqui que estes jovens se fazem viciosos 
e corruptos como aqueles que os criaram. Não há muito tempo que uma 
dessas senhoras comeu na mesa do General, e lhe foi servido um lombo de 
frango, com o que ela ficou muito irritada, e colocando a comida grossei- 
ramente no prato, descompôs o que a serviu, dizendo: «eu não Kere comer 
Gatte de galine» [Eu não vou comer rata de galinha, referindo-se à mitral, 


palavras realmente muito civilizadas.” 


Até os insultos surgiam em bom português: «Se têm [as mulheres 
nativas dos holandeses] que chamar algum escravo para lhes dar 
algo e se estes infelizes não são suficientemente diligentes, não 
deixam de lhes chamar nomes como puta rastada, filho de puta, puta 
de negro [...Je por vezes piores.» 

Sobre o Ceilão, um autor inglês afirma, ainda em 1859, que 
«em todas as cidades importantes, um português corrompido é 
atualmente a língua vernácula das classes médias»º. 

Também em Bengala e na própria corte mogol, o português 
era usado tanto como língua diplomática e de negócios, como 
enquanto língua litúrgica dos católicos. Uma língua, portanto, de 
prestígio, que evocava negócios sublimes e, ao mesmo tempo, ti- 
nha uma certa áurea «europeia». Jorge Flores, num recente livro 
sobre o império mogol, refere que, nas disputas sobre a língua a 
usar para a catequese, os cristãos locais insistiam no uso do «por- 
tuguês» (mesmo o «portuguez torto»), temendo que o uso do ben- 
gali diminuísse o seu estatuto social e político**. 

Como língua do comércio, o domínio do português era preza- 
do pelos capitães dos navios indígenas para comunicarem. No re- 
lato de W. Glanius da sua viagem a Bengala, publicado em 1682, 
o autor conta: 


Na manhã seguinte, o General enviou-nos 300 rupias, e atribuiu-nos certos 
navios, chamado gourapes, um dos quais levava 14 canhões, e cerca de 50 
ou 60 homens [...]. A maior parte dos oficiais eram portugueses; e o gene- 


ral tinha uma opinião tão boa dos cristãos, que se um mouro pudesse falar 


FilhosdaTerra PAG.indd 238 19/0114 15:32 


CAPÍTULO IV: A «TRIBO PORTUGUESA» 239 


apenas um pouco dessa língua ele normalmente o preferia a algum oficial 


de mais consideração. 


Foi também nessa língua que os dinamarqueses compuseram, em 
1644, um manifesto de «apresentação», dando conta das suas ati- 
vidades na zona”. A própria VOC usava o português na emissão 
de documentos para serem entendidos pelas autoridades locais. 
Numa carta de 11.4.1608, Maurício de Nassau envia aos agentes da 
Companhia na Ásia modelos escritos em português: «A fim de ce- 
lebrar contratos de amizade, aliança e condições de paz facilmen- 
te com os reis e príncipes indianos [...] também vos mandamos 
várias procurações em português, assinadas por Sua Excelência 
[Maurício de Nassau].»*” E é também em português que decorrem 
as negociações entre os de Macassar e os holandeses, preparató- 
rias do tratado de 1660. 

Este uso do crioulo português — ou mesmo do português pa- 
drão — pelos holandeses explica-se por uma diferente política da 
língua, nomeadamente para fins religiosos. Ao passo que os missio- 
nários portugueses sempre promoveram a difusão do português, ou 
mesmo do latim, como língua catequética, parenética e litúrgica, os 
holandeses, que eram menos entusiastas na conversão dos indíge- 
nas, conservaram mais o culto em holandês e, em caso de necessi- 
dade, recorriam ao malaio e crioulo português, falado por escravos 
e mestiços (mardicas)*. Também nas querelas entre a Propaganda 
Fide romana e o Padroado, a língua usada na missão foi um dos pon- 
tos controversos. Ao passo que os sacerdotes do Padroado usavam 
o crioulo indo-português, falado pela generalidade dos padres vin- 
dos de Goa, os missionários da Propaganda insistiam no uso de lín- 
guas locais, o que marginalizava o clero das missões portuguesas*”. 

Para os ambientes chineses, Peter Mundy (1600-1667), via- 
jante e mercador britânico, relatando factos ocorridos em Macau 
entre 1634 € 1637, conta como os ingleses se socorriam de intér- 
pretes «portugueses» (Gurabaças) para comunicar com os chineses: 


Onde estavam certos negros, fugitivos de portugueses, que serviam de 
intérpretes entre eles [...] os nossos intérpretes, quem eram eles. O intér- 
prete citado foi um Chincheu, fugitivo de um português aquando da nos- 


sa estadia em Macau, que falava mal um pouco da língua. Havia um outro 
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chamado António, um cafre abissínio da Etiópia, de cabelo ondulado, trazia 
e levava mensagens como intérprete, um pouco melhor que o outro, também 
fugido de portugueses para os chineses, sendo isto um facto comum [...Fum 
homem importante nesta província, tendo mulher e filhos em Macau, que 


tinha servido os portugueses durante seis ou sete anos como Jurabaça. ” 


Estes testemunhos mostram como o êxito dos crioulos «portugue- 
ses» provinha do facto de eles serem falados em vários sítios: nas 
terras de onde vinham os escravos, como os portos e ancoradou- 
ros da Costa dos Escravos, Angola, Moçambique ou o Arracão; 
nos barcos que os transportavam; nos ambientes domésticos em 
que eles serviam, entre eles e as suas patroas mestiças, e mesmo os 
seus maridos comerciantes, que conheciam a língua das cidades- 
-portos que frequentavam. Conjuntamente, em todos estes sítios 
se usava o crioulo nos ofícios religiosos, mesmo protestantes. Esta 
mesma função de língua veicular foi também desempenhada, qua- 
se até hoje, pelo papiamento — um crioulo de base portuguesa fala- 
do em Aruba, Bonaire e Curaçao, nas Caraíbas, por meio do qual 
comunicavam escravos vindos de portos da África ocidental ou 
do Brasil, a bordo de navios portugueses e brasileiros, e os patrões 
holandeses, muito deles de origem judaico-portuguesa”. 
Sobretudo em África, não se pode ignorar que, ao lado da lín- 
gua falada, a escrita desempenhou também um fator de prestígio 
dos «portugueses» junto das populações locais. O soba de Bussis, 
na Senegâmbia, tinha um «mordomo» português, com funções de 
escrivão”. Para Angola, também já referimos a centralidade da ca- 
pacidade de ler e escrever (em crioulo português) na qualificação 
para registar os atos ligados ao poder, de tal forma que os arquivos 
escritos faziam parte das regalia dos potentados nativos, por exem- 
plo, dos Dembos:*. E, nas comunidades «portuguesas» da Ásia, já 
destacámos a importância dos notários e escrivães, mesmo para a 
confeção de escritos que iriam valer fora do âmbito comunitário. 


Comerciantes 


Um outro trunfo destas comunidades era o sucesso com que pro- 
jetavam as suas capacidades de mediação cultural no domínio do 
comércio. Na sua origem estava, de facto, a ação daqueles «portu- 
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gueses» — militares, marinheiros, comerciantes ou aventureiros 
— que, a partir das zonas sob o domínio da coroa, partiam para a 
exploração — normalmente, a exploração comercial — de territó- 
rios além das fronteiras. 

Isso começou por acontecer na Guiné, com os /ançados ou 
tangomaos, que subiam os rios para comerciar com os nativos do 
interior, criavam redes de correspondentes, geravam famílias e ga- 
nhavam posições de domínio junto dos sobados indígenas”. 

Em Angola, um trato do mesmo tipo, voltado para o comércio 
dos escravos e, mais tarde, também dos produtos da terra («tra- 
to legal»), deu origem a uma grande comunidade de «pombeiros» 
(do umbundo mpunhu, feira nativa) ou ambaquistas (de Ambaca, 
forte-feira no hinterland de Luanda) que se constituíram como um 
importante grupo mestiço que, a partir da Lunda e do Bié, circu- 
lava por toda a África central, entabulando contactos com outro 
grupo luso-crioulo, os muzungos, esses provenientes do baixo vale 
do Zambeze, nas terras de Sena, em Moçambique. Uns e outros 
marcaram um território que Portugal, no século x1x, reivindicaria 
formalmente, mas no qual — paradoxalmente — um dos princi- 
pais focos de resistência (sobretudo em Moçambique) era consti- 
tuído por estes africanos com nomes e prosápia de portugueses”. 

A exploração do comércio do interior foi também a origem 
da colonização «portuguesa» privada de extensas zonas do hinter- 
land das costas de Cambaia, Malabar e Coromandel, mas também 
do Golfo de Bengala. No Índico ocidental, os portos-chave do 
comércio de «portugueses» eram Mascate e Ormuz, Diu e Da- 
mão, mais tarde ofuscadas por Surat. No Malabar, Goa, Mangalor, 
como o seu comércio interior com o planalto do Decão meridio- 
nal e Cochim. No Ceilão, Colombo. No Coromandel, existiam 
as comunidades luso-crioulas polarizadas por S. Tomé de Melia- 
por, fugazmente portuguesa”. Mais a norte, a numerosa colónia 
estabelecida no delta do Ganges, em torno de Ugulim e Chati- 
gãoº. Descendo a costa da atual Birmânia, encontrávamos mais 
«portugueses» no Arracão'ºº e em outros estabelecimentos na foz 
do Irrauadi. Se em Malaca a comunidade vivia sob administração 
oficial portuguesa (até à conquista da cidade pelos holandeses, 
em 1641), já no resto da península indochinesa os «portugue- 
ses» viviam «soltos», como comerciantes, pilotos, intérpretes ou 
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militares, tendo o seu número aumentado com a perda de algu- 
mas cidades portuguesas no Sudeste Asiático". 

Alguns dos emigrantes desligavam-se completamente da 
administração portuguesa, adotando os costumes indígenas, 
distinguindo-se apenas pelo uso de um crioulo português, como 
era o caso dos bayingy: do vale do Mu'”, na Birmânia; dos topas- 
ses, em Timor e Java'?; ou dos mardicas ou burghers portugueses, 
no Ceilão. Outros «portugueses», no entanto, tinham permane- 
cido emocionalmente relacionados com Goa, alegando ter uma 
identidade lusitana, reivindicando a proteção das autoridades 
portuguesas ou mesmo buscando a integração formal das suas co- 
munidades na esfera do «império oficial» Como já foi referido, 
isto aconteceu mesmo no cenário de Bengala, nomeadamente a 
propósito das gestões guerreiras e diplomáticas de Filipe de Bri- 
to e Nicote, no Pegu. Também no Sião, havia contactos entre os 
«portugueses» de Ayutthaya e a diplomacia de Goa. Por último, 
outros prestavam serviços às autoridades portuguesas, incluindo 
como intérpretes, guias, pilotos práticos ou mediadores. 

Mas, definitivamente, as suas relações com o poder oficial 
— a que frequentemente fugiam — não contariam muito para 
a construção do seu prestígio nas comunidades em que viviam. 
Quer porque a imagem do poder português não era simpática na 
maior parte da Ásia, quer porque contactos com o «império» sig- 
nificava, sobretudo, restrições, impostos, ajuda militar. 


Médicos e cirurgiões 


Augustin de Beaulieu diz que «a maior parte dos portugueses que 
residem nas Índias sabem sangrar» e que, em Achem: 


[...] mandavam fazer lancetas ou as compravam aos cirurgiões ingleses e 
holandeses, e puseram-se a operar, o que faziam com tanto sucesso (Deus 
ajudando-os nas suas necessidades), que a maior parte dos que eles tinham 
sangrado os recebiam alegremente, de tal forma que cobrando um 7nas por 


cada operação, arranjaram meio de viver fartamente'*. 


Estas referências a «portugueses» que exercitavam a medicina são 
correntes. À fama médica dos «portugueses» ligar-se-ia porventu- 
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ra ao cultivo de saberes sobre plantas e mezinhas em alguns dos 
colégios de Goa, de Malaca e de Macau, que estabeleceu uma 
tradição de conhecimentos médicos culminando, no século x1x, 
com a criação da Escola Médico-Cirúrgica de Goa. Por outro 
lado, os boticários portugueses Garcia da Horta e Tomé Pires ti- 
nham inaugurado a literatura europeia sobre as drogas orientais. 
De Graaf encontra-os em Java, o Abbé Carré, em Golconda e na 
corte de Bijapur. Nos finais do século xvrI quase se gera um con- 
flito diplomático com o rei vietnamita Nguyen Phuoc Tan, que 
pedia o regresso do seu físico e boticário, o Padre Bartolomeu da 
Costa, mandado regressar pelo papa a Macau, mas que o rei exige 
ter de novo ao seu lado em Hué, o que por fim acontece". 

A medicina era, portanto, uma habilidade atribuída aos «por- 
tugueses» e, por isso, um elemento de prestígio e de sucesso eco- 
nómico. 


Cristãos 


Como dissemos, a «tribo portuguesa» também se mantinha unida 
pela sua identidade religiosa, que incluía uma referência comum 
ao Padroado Português do Oriente e à sua jurisdição religiosa, cujo 
âmbito territorial era muito mais amplo do que o do império por- 
tuguês. Isto permitia a inserção numa vasta rede de comunicação 
e de partilha de experiências e de recursos, em que as partes em 
crise eram apoiadas pelos núcleos mais florescentes. Circulavam 
sacerdotes, modelos litúrgicos e organizacionais, livros e alfaias. 
Mas também circulavam leigos, e nem sempre por motivos reli- 
giosos, pois a rede das comunidades eclesiais facilitava a viagem 
e o acolhimento a comerciantes e artesãos em busca de oportuni- 
dades económicas. 

Havia comunidades cristãs no noroeste da Índia (Diu, Da- 
mão, Korlai [Chaul, Maharashtral), Malabar (Mangalore e Kerala) 
e Coromandel, Ceilão, Bengala, Birmânia, Sião, Tonquim e Viet- 
name, Macassar (Celebes), Timor e Flores, e nas Filipinas. Além 
das da China e do Japão, a que nos referimos separadamente. 
A sua identidade era expressa — por eles ou pelos outros — em 
termos religiosos («cristãos», kriston [Senegâmbial, nasrani [naza- 
renol, kristi [Korlail, inlandse Christenen [cristãos da terra, Ceilão], 
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kristang [Malaca/Malásia], kirishitan [Japão)), embora também se 
lhes aplicassem denominações que remetiam para traços étnicos 
e culturais, como «francos» (farangi, ferengi, farang, folangxi), ou 
«portugueses (protuket)'º. 

O seu catolicismo era, como eles, «filho da terra». Nele, a or- 
todoxia católica misturava-se com práticas religiosas ou culturais 
locais. 

Os eclesiásticos e o aparelho humano das comunidades cris- 
tãs do Oriente eram maioritariamente goeses, mestiços ou adap- 
tados às disponibilidades logísticas locais, fomentando crescentes 
distâncias culturais com a Igreja reinol. À convivência com os lo- 
cais, que constituíam parte das suas mesmas famílias ou vizinhan- 
ça, promovia essa mestiçagem religiosa ou mesmo um progressivo 
retorno a cultos anteriores. Frei João dos Santos testemunha, nos 
finais do século xvr1, esta crioulização do cristianismo nas comu- 
nidades de fiéis das ilhas Quirimbas, no extremo norte de Mo- 
çambique, e o modo como as práticas gentílicas se enraizavam no 
grémio dos neófitos: 


Tanto que fui são desta enfermidade, logo entendi nas cousas necessarias 
à christandade de todas estas ilhas, sujeitas á freguezia de Quirimba; nas 
quaes vivem muitos christãos, gentios e mouros. E assim mais fui tirando, 
e prohibindo alguns abuzos, e ceremonias, de que usavam os mouros d'es- 
tas ilhas entre os christãos mui perjudiciaes a nossa sagrada lei. O que fiz 
com muito trabalho, porque nao sómente tive os mouros contra mim, mas 


tambem alguns christãos.'” 


O contacto com os naturais não convertidos impedia a depuração 
dos hábitos, civis e religiosos: 


Outro costume mui prejudicial tinham estes mouros, que tambem lhes 
prohibi. O qual era em os nossos domingos, e santos de guarda, virem as 
mouras visitar as christás suas amigas, e todas juntas cantavam, bailavam, 
comiam, e bebiam tão amigavelmente, como se fossem todas mouras. 
No que havia demasias mui escandalosas, e esta mistica conversação era 
mui damnosa, e perigosa para a nossa christandade. O que tambem se dei- 
xou de fazer, posto que disso houve muito semtimento e resistencia, assim 


da parte dos mouros como dos christão.'* 
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Meio século depois, Sebastião Manrique conta o mesmo de Ben- 


gala: 


[...l tenia otra vez el demonio renovado los antiguos fundamentos de la ido- 
latria, empeçando por algunas ceremonias externas, mezcládo con los ritos 
Católicos algunos gentílicos y como la mayor parte desta gente vivia entre 
infieles, com la comunicacion, y trato ordinário tornavan à yren recebiendo 


poquo a poquo lo que avian dexado 'ºº. 


Daí a preocupação dos missionários de criar aldeias separadas 
para estes novos cristãos, o que eles nem sempre aceitavam 
bem, por não quererem ser separados das suas famílias originá- 
rias. Em Goa, um édito da Inquisição de 1736 dá-nos conta das 
práticas sincréticas mais comuns, proibindo umas e permitindo 
outras"º. Também em Macassar se dava o mesmo fenómeno de 
regressão ao gentilismo. O facto de os cristãos locais viverem 
num ambiente gentio, ao qual se mantinham intimamente liga- 
dos, mesmo por laços de família, aumentava a mestiçagem reli- 
giosa, fazendo com que os rituais cristãos se adulterassem pro- 
gressivamente. Como diz Mandelslo relativamente aos cristãos 
de Macassar: 


Os portugueses transportaram para lá desde então algumas famílias de 
pessoas livres, chamadas 7aldecas [mardicas], que tinham tomado perto de 
Malaca e que, servindo os portugueses, tinham adotado a sua língua e, em 
alguma medida, a sua religião. Mas estas famílias estão a perder-se gradual- 
mente e a pouca instrução que lhes tinha sido dada foi-se desgastando com 
o tempo pela sua convivência com os pagãos. Pode-se dizer que, exceto al- 
guns conversos feitos pelos holandeses, na maior parte são chineses, não há 


um cristão na ilha." 


Os missionários estavam muito atentos às hierarquias sociais 
entre os naturais, pois elas podiam prejudicar a missão. Nas co- 
munidades «portuguesas» de Chatigão, em Bengala, o dominica- 
no Sebastião Manrique registou situações em que os convertidos 
locais estavam por vezes sujeitos a alguns senhores (não cristãos, 
mas também cristãos) «a quienes reconocian como a Patrones; 
y quando era nexessario, les acompafiavan con sus escopetas: 
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por lo que recebian destos tales algun adiutorio temporal». 
O interesse dos missionários era, então, o de constituir aldeias 
separadas para estes catecúmenos, como o bandel de Anagara- 
cale, perto de Dianga, criado por Sebastião Manrique, para reu- 
nir os cristãos nativos dispersos pelo Arracão. Livrando-os de 
dependências que prejudicavam a sua manutenção na fé («eran 
índios pobres, fugitivos de la Índia, y de otras tierras de Por- 
tugueses»)'3. Na verdade, é esta lógica de desenraizamento em 
relação à sociedade gentia e de proteção contra ela que preside 
à instituição do Pai dos Cristãos, que existiu em Goa, Malaca- 
-Macassar e Macau. 

Em termos político-culturais, cedo se manifestou a tensão 
entre Igreja e clero europeus e clero nativo. Isto acontecia e era 
notado mesmo no centro do «império do Oriente», Goa. Na ver- 
dade, este catolicismo colonial tinha criado as suas rotinas e esti- 
los. Não chegava a ser um «rito», mas apresentava especificidades, 
umas talvez importadas dos ritos particulares de ordens religiosas 
— com os dominicanos ou os carmelitas —, outras produto das 
circunstâncias locais. 

Por exemplo, a recitação do rosário (e as respetivas confrarias) 
constituiu uma forma de organização e de fortalecimento dos la- 
ços comunitários adequada a comunidades em que os sacerdotes 
ordenados fossem raros ou inexistentes. Sendo dirigida por leigos, 
a prática do rosário podia ser levada a cabo por leigos. Em geral, 
funcionavam também neste registo de «localização» e de «mesti- 
çagem religiosa» as organizações de leigos, como as confrarias e as 
misericórdias, ou mesmo as ordens terceiras"t. A mesma penúria 
de sacerdotes explicava que, em Malaca, alguns dos sacramentos 
e ofícios religiosos fossem assegurados por ministros holandeses 
da Igreja reformada, ao passo que a comunhão era distribuída por 
mulheres locais". 

Muitas práticas de administração eclesiástica também eram 
locais, destoando frequentemente das usadas noutros lugares do 
mundo católico. Há, por exemplo, muitas referências a «csmolas» 
e taxas — por vezes abusivas e muito elevadas — cobradas aos ca- 
tecúmenos e fiéis pelos curas de almas", bem como a práticas de 
representação e liderança política das comunidades pelos curas, 
a que já nos temos referido"”, e que não existiam na Europa. Tam- 
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bém a disciplina era adaptada aos usos locais. Dos larantuqueiros, 
das Flores, diz William Dampier (por volta de 1700): «Eles falam 
português e são de religião romana, mas tomam a liberdade de co- 
mer carne quando lhes apetece.» 

No devocionário, destaca-se o culto mariano e, sobretudo, 
o de Nossa Senhora da Conceição, a padroeira oficial de Portugal 
e dos seus territórios ultramarinos". E, provavelmente por isso, 
convertido numa imagem exemplar dos católicos do Padroado. 
Por essa ou por outra razão, a Imaculada Conceição é uma das 
padroeiras mais cultuadas no império. Estas especificidades do 
catolicismo colonial chegavam, por fim, às matérias dogmáticas 
e de catequese. Os catecismos eram localmente adaptados, filtra- 
dos pelos missionários em função dos ambientes culturais e so- 
ciais locais"”º. Segundo muitos, o resultado era uma religiosidade 
muito superficial que mal justificava o esforço feito. Eis o teste- 
munho de um eclesiástico anglicano acerca da comunidade cristã 
na corte mogol: 


[...] é verdade é que eles têm aspergido a preciosa água de batismo sobre 
algumas cabeças, tirando partido da necessidade de alguns homens pobres, 
que por falta de meios que lhes dão, se dispõem a usar crucifixos. Mas, por 
falta de conhecimento na doutrina do cristianismo, são apenas cristãos de 


121 


nome”. 


A transigência com os costumes sagrados e profanos da terra era 
frequente, mesmo com os pouco compatíveis com a doutrina da 
Igreja. Assim acontecia, por exemplo, com a observância das dis- 
tinções entre castas, quase geral entre os católicos de Goa e do 
Malabar, apesar da sua dificílima acomodação ao princípio cris- 
tão da fraternidade. Falando dos brâmanes de Calecute, Pyrard de 
Laval nota que as precedências das castas são observadas mesmo 
entre os cristãos: 


E mesmo de todos os índios cristãos são estes [os brâmanes] que passam 
primeiro depois dos portugueses e mestiços das Índias, ainda que os mes- 
tiços cuja mãe é de raça baixa não sejam tão estimados como os que vêm 
de mãe brâmane, pois então eles consideram-se tanto como os próprios 


portugueses.”? 
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Até a decoração dos templos se distingue dos cânones europeus. 
Um bom exemplo disso é a fachada da Igreja de S. Paulo em Ma- 
cau, onde se encontram esculpidas, destacadas, figuras do fabu- 
loso bestiário sínico. E, num plano mais modesto, há relatos de 
que nas igrejas de Goa se usava cobrir o solo com bosta de vaca, 
à maneira hindu"?. 

Relativamente à língua catequética, verificava-se a mesma 
adaptação aos ambientes. Era usado um crioulo com influência 
portuguesa falado na comunidade ou uma aproximação da língua 
local padrão, alcançável por um europeu depois de um período 
curto de treino. Apesar da atenção que algumas ordens davam à 
aprendizagem das línguas locais”*, os períodos de formação lin- 
guística eram necessariamente muito curtos. Na China, a apren- 
dizagem do chinês pelos missionários dominicanos constituía o 
primeiro passo da sua formação, logo que chegassem ao lugar da 
missão: aos cinco meses, considerava-se estarem prontos para 
pregar e confessar, e ao ano, para conversarem com os fiéis sobre 
os seus assuntos”. 

Na China, é esta mestiçagem — por vezes deliberadamente 
almejada como política catequética — que está na raiz da célebre 
«questão dos ritos». Navarrete dá conta de uma manifestação des- 
sa querela em Cantão (c. 1670), de onde se vê bem que a adaptação 
da doutrina se relacionava com a eficácia da missão: 


Aqui se há de notar, que en una disputa que tuvimos en Cantón alcerca de 
algunas cerimonias [tradicionais chinesas], sobre si eran políticas [e, logo, 
aceitáveis], ó supersticiosas [do foro religioso]. En la respuesta que el Pa- 
dre Fabro dió contra mí sentir, dize que seguiendo yo la doctrina [mais 


estrita] que defendia, que gentiles habia bautizado com ella?"é 


O dominicano admite essa dificuldade de converter sem adapta- 
ções adequadas da doutrina. Mas coloca, por sua vez, a questão de 
saber se as conversões em massa alegadas pelos seus adversários 
jesuítas eram tantas e, sobretudo, se eram de facto conversões ao 
catolicismo romano: 


[...] pregunto al contenido, y a outros, que conversiones han hecho com 


predicar sus opiniones? Bien se sabe, que en Xang Hai, solo três letrados 
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rean razonables christianos. Y de los dos mil bautizados que avia en lang 


Cheu, solo siete, o ocho, acudían à la Iglesia [...J'”. 


Os exemplos mais notáveis destas comunidades cristás não 
submetidas no temporal à coroa portuguesa são as dos cristãos 
chineses, submetidas no espiritual ao bispo de Pequim, e as dos 
cristãos japoneses, submetidas ao bispo de Macau (temporaria- 
mente ao de Funai). A sua história é aparentemente fácil de fa- 
zer, pela enorme quantidade de por vezes muito detalhados re- 
gistos deixados pela administração eclesiástica, sobretudo a dos 
jesuítas". 

Em contrapartida, não incluímos nestas comunidades cristãs 
fora do império formal português as repúblicas índias guaranis, do 
Brasil, que não se tratavam nem eram tratadas como portuguesas, 
estando mesmo, a partir de certa altura, integradas no império es- 
panhol como «presídios» da fronteira, destinados a conter os ata- 
ques portugueses, de bandeirantes ou de tropas mais regulares”. 
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s processos de domínio num «império» deste tipo foram 

muito mais variados, complexos e, por vezes, subtis e in- 

diretos, do que no império «formal». Mas, afinal, bastan- 
te eficientes. Já João de Barros ponderara que, juntamente com a 
religião e os costumes, a língua resistia mais ao tempo do que os 
padrões e as fortalezas". 

No Oriente, Goa procurou exercer algum controlo ou, pelo 
menos, registar informações que permitissem, em algum momen- 
to, aproveitar este capital de súbditos «na sombra». Relativamente 
ao vasto, rico e povoado mundo do Golfo de Bengala, não faltou 
quem concebesse projetos de trazer os «portugueses» aí disper- 
sos à obediência formal da coroa e ao cumprimento de um pla- 
no de domínio oficial da Ásia. Esse foi o argumento de Filipe de 
Brito e Nicote, nas décadas de 1620 e 1630, para concitar o apoio 
de Goa e de Lisboa aos seus planos de controlo da costa oriental 
do Golfo. Pela mesma época, o bispo de Malaca, D. João Ribei- 
ro Gaio, também formula projetos grandiosos de domínio formal 
da Insulíndia e até do Mar da China, assente em recursos locais. 
Também Jacques de Coutre, num memorial da segunda metade 
dos anos de 1620, escreve que, «com os portugueses de Meliapor 
e Negapatão, acompanhados dos seus escravos, podia levantar- 
-se uma boa companhia de gente de armas. A maior parte deles 
são bons arcabuzeiros. Mesmo os seus escravos estão treinados 
nisso». Um par de décadas depois, Domingo Fernández Navar- 
rete ainda pondera que a utilização dos «portugueses» soltos na 
zona dispensaria a remessa de soldados da metrópole nos projetos 
de conquista territorial que se perfilaram nestas décadas iniciais 
do século xvir. Embora, no fim de contas, esses projetos tenham 
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falhado. E, de qualquer modo, a supervisão política e administra- 
tiva destas populações pela administração formal foi sempre mui- 
to precária ou nem sequer existiu. Se algumas ligações havia entre 
elas e a administração formal, eram de uma natureza diferente das 
exercidas pelos poderes soberanos ou mesmo pelos mecanismos 
de controlo, mais precários, das monarquias modernas. 

Fixemos os traços fundamentais das ligações típicas entre o 
poder imperial e as comunidades «portuguesas» estabelecidas fora 
das fronteiras formais do império. 

A matriz de governo destes núcleos submergidos do império 
parece, à primeira vista, corresponder à dos modelos políticos 
conhecidos na sociedade portuguesa — o governo comunitário 
por uma elite social da terra («poderosos», «notáveis», «gente da 
governança»), que caracterizava o governo municipal. À pertença 
à comunidade decorria de uma «ligação» tradicional ao território 
(«vizinhos»), enraizada no tempo e, nas comunidades rurais, su- 
blinhada pela posse de terra («vizinhos arreigados»). E o governo 
competia aos que a tradição marcasse como «gente da governan- 
ça», sendo esta, nesses meios de lavradores e trabalhadores da ter- 
ra, a elite fundiária local. 

Uma observação atenta das comunidades «portuguesas» — 
sobretudo atenta às formas de organização originárias dos grupos 
nativos — mostrará, porém, que este padrão de organização po- 
lítica era (é...) muito comum em comunidades tradicionalmente 
ligadas a um sítio (a uma «terra», fosse qual fosse o seu enqua- 
dramento étnico. Pelo que a primeira ideia de uma influência 
«concelhia» metropolitana se torna bastante problemática. Nes- 
tes grupos territoriais tradicionais, a auto-organização era consis- 
tente com algumas das formas de organização das comunidades 
«naturais-tradicionais», globalmente caracterizadas pela forte li- 
gação a assentamentos espaciais tradicionais, em que a identidade 
política está ligada à «naturalidade», muitas vezes concebida como 
uma filiação em relação à terra («filhos da terra», «filhos do chão»), 
materializada no nascimento ali, numa longa tradição de residên- 
cia ou no casamento com um local («casados»?). Numa obra inte- 
ressante de comparação de vários grandes modelos de governo e 
de direito, H. Patrick Glenn mostra como o das comunidades «na- 
turais» (ctónicas) corresponde a uma tendência generalizada das so- 
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ciedades humanas pouco diferenciadas por fatores rácicos ou reli- 
giosos para basearem a sua vida comum na rotina e nas hierarquias 
e normas que esta insinua. Trata-se, neste sentido, de um padrão 
institucional e jurídico «ecológico», pouco invasivo ou inovador 
em relação àquilo que o tempo e o ambiente de vida vão consoli- 
dando. A opção por hierarquias e normas de comportamento dife- 
rentes surgem de acontecimentos disruptivos, como a invasão ou 
ocupação por outros grupos — com uma natural hierarquização 
imposta pelos conquistadores —, ou da adesão a uma religião «re- 
velada», que crie estatutos especiais para grupos de «sacerdotes» 
ou de «homens santos», de acordo com um padrão carismático 
de legitimação. Na área da expansão, os portugueses — levando 
embora consigo ideias de missionação e de conquista que aponta- 
riam para modelos de governo menos inclusivos — raramente ti- 
veram a possibilidade de subverter as comunidades naturais com 
que contactaram. Daí que se tenham adaptado ao que encontra- 
ram, tanto mais que não destoava dos seus padrões primordiais de 
organização, e por isso tenham permanecido as formas de organi- 
zação «naturais». Estas comunidades eram (são...) caracterizadas 
pelo tradicionalismo e informalidade das suas instituições, pela 
relativa abertura a estranhos, pelo respeito de formas longamente 
assentes de convívio. Era o que acontecia com as culturas da Áfri- 
ca central e meridional e da Malásia e Insulíndia não islamizadas. 
A cultura local — mais baseada na continuidade do convívio do 
que em ideias exclusivistas de origem rácica ou religiosa (como na 
Índia ou na China) — era menos reativa aos estrangeiros, que às 
vezes gozavam mesmo de um certo prestígio místico, como acon- 
tecia em algumas zonas do hinterland africano ou nas populações 
timorenses. À crioulização com as elites era mais fácil, até porque 
as mulheres funcionavam, em algumas destas sociedades, como 
meios de celebração de alianças com estrangeiros*. 

No plano institucional, era característica a existência de um 
conselho de líderes, recrutados entre os mais velhos, cooptados 
pelas elites ou de alguma forma eleitos, assim como a administra- 
ção comunitária da justiça por juízes não técnicos, segundo nor- 
mas tradicionais. Por vezes, este corpo era presidido por um «ca- 
pitão», uma palavra que, na área da expansão portuguesa, tinha o 
significado genérico de poderoso, notável, chefe”. Como este era 
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o modelo organizativo das mais arcaicas comunidades peninsula- 
res, havia algo de semelhante à organização municipal portuguesa. 
Mas não se tratava tanto de influências ou de memórias, mas da 
identidade dos arquétipos culturais quanto à organização comu- 
nitária, partilhados pelas comunidades primordiais nas várias fa- 
mílias étnicas. Nas sociedades islâmicas, correspondia ao modelo 
de governo dos dhiyyni, judeus e cristão sujeitos a uma tributação 
especial (dhimma). Nas sociedades hindus, ao das comunidades de 
aldeia. Embora em cada um destes caso o modelo básico ganhasse 
ingredientes próprios: no mundo muçulmano dos dhimmi, a infi- 
delidade religiosa; no mundo hindu, a hierarquia das castas. 

Frequentemente existiam, então, instituições que lembravam 
as do reino, tais como o governo por juntas eleitas — como eram 
as vereações dos concelhos ou, no eclesiástico, as confrarias e as 
misericórdias* — ou a administração da justiça por juízes leigos, 
que também participavam no governo. Em alguns casos, esta ad- 
ministração não oficial estava muito desenvolvida, parecendo-se 
com o oficialato dos concelhos da metrópole. Mesmo em lugares 
tão distantes como Liampó (Ningbo), na costa oriental da China, 
a administração da povoação portuguesa tinha «governança de 
ouvidor, & alcaides, e outras seis ou sete varas de justiça & offi- 
ciais da Republica» e chamava-se de «cidade», segundo o testemu- 
nho de Fernão Mendes Pinto, que aí terá estado por volta de 1542º. 
Nestas instituições, a primazia cabia aos «mais honrados», como 
atesta este autor. À convocação da população fazia-se tangendo 
o sino da matriz, a principal das seis ou sete igrejas locais. E as 
deliberações tomavam-se na assembleia do povo, registando-se 
em cartas gerais, assinadas pelos presentes, à maneira das atas das 
vereações"º. 

Uma outra característica era a natureza indireta das formas 
de contacto entre essas comunidades e a administração formal 
dos espaços ultramarinos, já que elas se situavam fora das circuns- 
crições jurisdicionais oficiais. A confirmação pela administração 
portuguesa da eleição dos seus chefes (kapitan — como na Ma- 
laca holandesa ou no Sião) podia existir como prática esporádi- 
ca. A verdade interessava mais aos locais do que à coroa, pois era, 
eventualmente, um preço modesto a pagar para obter, em comu- 
nidades divididas em partidos adversários, uma maior autoridade 
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no seio do grupo. Mas, para a coroa, era um meio, embora indireto 
e bastante incerto, de ter algum controlo ou simples informação 
sobre esses núcleos do império informal. 

O que sabemos dos bandéis «portugueses» no Coromandel, 
em Bengala, em Ayutthaya, em Macassar ou em Larantuca, apon- 
ta para essa estrutura administrativa de autogoverno paramuni- 
cipal, com uma junta de notáveis como magistrados políticos e 
como intermediários com os poderes superiores, fossem eles o 
virtual vice-rei em Goa ou os soberanos da terra. Por vezes, estas 
juntas encabeçavam os impostos a pagar ao rei local, cobrando-os 
internamente das populações, um pouco como, no reino, se fazia 
com os encabeçamentos das sisas. 

Não era raro que os padres integrassem ou acompanhassem 
de perto as atividades destas comunidades. O agostinho Sebas- 
tião Manrique, que foi vigário do bispo de Meliapor para Bengala 
e Arracão na década de 1630, integrava frequentemente delega- 
ções que tratavam de questões seculares. Fê-lo, a pedido dos «ca- 
pitães» de Chatigão, numa entrevista com o governador arraconês 
da cidade, «...] porque todas aquellas naciones tienen para si, que 
los Christianos de aquellas partes estiman tanto a los Religiosos, 
y Padres». Já encontrámos um argumento destes a propósito dos 
clérigos nas comunidades cristãs do Malabar. Também aí os gen- 
tios imaginavam que os sacerdotes, nas comunidades cristãs, ti- 
vessem o prestígio e o mando que eles mesmos atribuíam aos seus 
«santos», tanto por uma leitura «hindu» das comunidades cristãs, 
como por ser comum nestas comunidades um grande respeito pe- 
los sacerdotes. E, de facto, isto acontecia, segundo testemunhos 
coevos: 


Es tan grande el respeto, con que tratan allà los Religiosos, y Sacerdotes, 
que sucedio ya lleuaren un clérigo Sacerdote en sus hombros en un ciriôn 
quatro de los principales Portugueses en lugar de esclavos, que suelen servi- 
ren semejante ministério solamente para mostraren a aquellos infieles, que 
si ellos tenian tan gran respeto a sus falsos Sacerdotes; quanta mas obliga- 
cion tenian éllos como católicos, de veneraren, y respetaren los suyos ver- 
daderos y en verdad, que pudiera esto seruir de exemplo en algunas partes 
católicas de Europa, adonde hazen mas cuenta de un fámulo por vestido de 


seda, que de un Regular, ô qualquiera Sacerdote, si no Ilevare seda.” 
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Noutros lugares, como Macassar ou Ayutthaya, encontramos ou- 
tros dignitários eclesiásticos a desempenharem o papel de líderes 
comunitários. 

É de salientar a frequência de uma administração notarial, li- 
gada ao registo escrito de contratos e outros atos jurídicos. Temos 
testemunhos da existência desta administração escrita em vários 
locais, em que existiam tabeliões, alguns dos quais se chamavam 
«tabeliães por el-rei», como em Portugal. Era este o caso da povoa- 
ção portuguesa de Liampó, na China, que Fernão Mendes Pinto 
descreve nestes termos (pelos meados do século xv1): 


[...J era hua povoação que elles tinhão feita em terra de mais de mil casas, 
com governança de ouvidor, & alcaides, e outras seis ou sete varas de justiça 
& officiais da Republica, onde os escrivães no fim das escrituras publicas 
que faziam punhão. E eu foão, publico tabelião das notas & judicial desta 
cidade de Liampoo por el Rey nosso Senhor, como se ella estivera situada 
entre Santarem & Lisboa, & isto com tante confiança e oufania, que havia 


já casas de tres & quatro mil cruzados de custo [...Jº. 


Também entre a documentação transcrita por Streynsham Master 
— um comerciante inglês que esteve em Bengala entre 1675 e 1678 — 
há documentos de notários portugueses de Ugulim redigidos em 
português e seguindo fórmulas tabeliónicas usuais na época"! e em 
que os notários se diziam «tabalião das notas por sua Magestade». 
Estas comunidades mantinham, assim, uma matriz de organi- 
zação que também era típica das comunidades de particulares es- 
tabelecidos em país estrangeiro e reconhecidas pelas autoridades 
indígenas. Era o tipo de estatuto que os muçulmanos concediam 
aos judeus e aos cristãos (dhimmi), que na Europa se reconhecia 
às comunidades estrangeiras (nomeadamente de mercadores, «na- 
ções», com os seus cônsules) e que, no Oriente, existia para outros 
grupos «nacionais». Eram como que municípios não completa- 
mente desenvolvidos e sujeitos a uma obediência dual. O facto 
de não terem poderes de impor penas — o que, por via de regra, 
competia aos reis locais — levava a que não tivessem pelourinho" 
— o que foi notado para Ayutthaya —, muitas vezes substituído 
no adro da igreja principal por um cruzeiro, como se observa em 
várias gravuras e desenhos da época. Gaspar da Cruz destaca, 
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a propósito da comunidade «portuguesa» de Liampó, esta sim- 
bologia da forca e pelourinho, como critério para distinguir um 
poder de facto de um poder reconhecido pelo rei, que por defeito 
detinha a justiça criminal: estavam «nellas tanto dassento e com 
tanta isençam, que lhe não faltava mais que ter forca e pelouri- 
nho»? A obediência a dois poderes podia não ser prejudicial para 
a autonomia do grupo, que desta concorrência de senhores tirava 
argumentos para negociar com um e outro lados. Algumas destas 
comunidades políticas na área da expansão portuguesa evoluíam 
para câmaras municipais, mas, ainda assim, com fidelidades po- 
líticas repartidas entre a administração portuguesa e a indígena. 
Foi o caso de Macau. 

Quanto ao governo formal destas comunidades pela coroa 
portuguesa, o máximo que se poderia pretender era um governo 
benévolo, facilmente aceite e assente em autoridades locais. Ou 
seja, um governo indireto, em que as comunidades apenas tives- 
sem de pagar à coroa uma certa soma (páreas) e sujeitar-se a um 
governador nomeado por elas mesmas, desfrutando no resto de 
ampla autonomia. É o que se propõe, por exemplo, para Larantu- 
ca, mantendo-se um «senhor de Larantuca», que fosse leal, e um 
conselho em que entrariam o prelado e cinco moradores («casa- 
dos») antigos". Se esta regra de prudente complacência não fosse 
seguida, as instituições locais podiam constituir um polo de resis- 
tência bem duro de roer para as autoridades formais do «império». 
Por isso, estas frequentemente pretenderam restringir ou até pôr 
termos aos poderes das instituições locais, mesmo quando elas 
desfrutavam do reconhecimento oficial". 

Sobre o direito que vigorava nestas comunidades, pouco se 
sabe. Mas o mais provável é que predominassem largamente os 
costumes da terra. 

Note-se, porém, que o direito doutrinal europeu chegava a 
este império longínquo. Não apenas havia, nos principais centros 
do império, julgadores com formação em direito, como existiam 
aí muitos livros jurídicos. Justus Schouten diz o seguinte da biblio- 
teca do convento dos jesuítas de Malaca: 


[...] foi devidamente examinada pelo fiscal Herber S. Parson Loosveld e 


pelo capitão Lamotius e conclui-se conter 460 livros latinos de teologia 
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e 85 livros latinos de direito, no todo 545 livros em latim, e cerca de 200 
livros em português sobre teologia. Os livros dos outros conventos e igrejas 
foram deitados fora, dispersos ou roubados ou perderam-se, de modo que 
muito pouco se poderia acrescentar ao número acima. Diz-se que o fiscal 
Schitderhuyzen ficou com os melhores livros de direito. Parece que outros 
também mandaram livros a amigos seus. Eu acho que os melhores livros de- 
vem ser encaixotados e enviados para Batávia o mais rápido possível, caso 


contrário eles vão-se perder em Malaca”. 


Também em S. Tomé de Meliapor, a sé tinha uma biblioteca de 
«excelentes livros latinos e portugueses». Para não falar de Goa, 
em que havia boas bibliotecas nos conventos e um tribunal supe- 
rior, com juízes letrados vindos da metrópole. 

Em Goa, parece que vigorava o princípio da personalidade do 
direito, cada grupo étnico-religioso usando do seu: 


No que diz respeito à justiça e ao domínio dos portugueses, com as suas 
ordenações, tanto temporais com espirituais, é como em Portugal. [Os por 
tugueses] vivem na cidade, misturados com os indianos, gentios, mouros, 
judeus, arménios, guzerates, banianes, brâmanes e todas as nações e povos 
indianos, os quais lá vivem e traficam todos, cada qual na sua lei e religião, 
sem que ninguém seja forçado a fazer nada contra a sua vontade [...]. Mas 
no que diz respeito à justiça temporal, aos procedimentos e à boa polícia 


civil, os que moram na ilha são todos sujeitos ao direito português.” 


Para os habitantes da cidade e suas terras, conhecemos esse direi- 
to, pois os usos locais sobre um vasto âmbito de matérias foram- 
-lhes confirmados por D. João III em 1526, no chamado «Foral de 
Afonso Mexia»3. Este foral valoriza muito a prova documental e 
por escrito. Isso explicará o facto de vários autores sublinharem 
a familiaridade dos nativos de Goa, canarins e decanins, com a 
justiça e tribunais portugueses. Escreve Linschoten: 


[...] também arrendam aos portugueses e a el-rei os direitos e rendas das 
terras de Bardês, de Salcete e da ilha de Goa, que estão na jurisdição de 
Goa. Por isso, frequentemente têm de comparecer em disputas ou ques- 
tões de quaisquer direitos, onde vão sempre em pessoa, sem intermediário 


ou advogado. Sabem tão bem falar por si e alegar as ordenações e leis de 
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Portugal, mesmo do direito canónico, que conseguem indicar pontual- 
mente onde estão escritas, melhor do que qualquer licenciado em direito, 
fazendo as suas súplicas e requerimentos sem pedir ajuda a ninguém, pelo 
que os portugueses ficam admirados muitas vezes da sua sagacidade, como 
deles ouvi em numerosas ocasiões. Quando precisam de prestar juramento 
para ser testemunhas, são colocados dentro de um círculo ou ronda, fei- 
ta de cinzas no chão, onde ficam de pé, colocando um pouco de cinza na 
cabeça descoberta e pondo uma mão na cabeça e outra no peito. E assim 
juram por seu pagode que na sua língua hão de dizer a verdade do que lhes é 
perguntado, sem qualquer falta, pois acreditam firmemente que seriam da- 


nados para sempre se dissessem qualquer mentira e ocultassem a verdade*+. 


Nesta última parte, já se nota, porém, uma miscigenação do direi- 
to português com práticas probatórias indígenas (também previs- 
tas no foral). Isto também acontece nos «costumes dos chinas», de 


Macau, reduzidos a código oficial já no século xx. O testemunho 


de Jean-Baptiste Tavernier é no mesmo sentido: «A gente do país, 


chamados de canarins, não desempenha nenhum cargo entre os 
portugueses, a não ser nos processos, como uma espécie de ad- 
vogados ou escrivães.» Também António Bocarro, em 1635, nota 


esta 


importância dos naturais entre a gente do foro: 


Não deve deixar também de se dizer o muito que estes naturais canarins 
são dados a papeis, demandas, porque, deixado o terem grande natural pera 
escreverem, porque os que se dão a isso o sabem fazer muy bem, por onde 
ha mais de mil escreventes na cidade de Goa e por toda a ilha, são tantas 
as demandas que trazem huns com os outros, ajudadas também das que 
os portuguezes excercião, fumentão e estendem por largos, tempos, que 
parece a cidade de Goa mais academia de litigantes do que escola d'armas 
[...]. E, assy se pode bem afirmar que he oje em Goa mais escrivães, solici- 
tadores, demandistas e avogados do que soldados, capitães que curcem o 
serviço das armadas. E, em concluzão são mais de seis mil as demandas que 


andão correndo só nesta cidade de Goa. 


E, uns cem anos mais tarde, encontramos um novo testemunho: 
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das mesmas, muitas casas opulentas: eles são solicitadores das Causas, Nai- 
ques, Meirinhos, Escrivães, Alcaldes, e parentes uns dos outros, por cuja 
razão uniformemente se acostumão a prolongar os letígios a benefício tudo 


de suas conveniências”. 


Quanto ao conteúdo das instituições, há indícios que apontam 
para alguns traços comuns. 

Em vários lugares encontramos diferentes tipos de cedência 
da terra contra o pagamento de um cânone, semelhantes à enfi- 
teuse, como nos prazos do sul de Angola?*, de Moçambique” ou 
da Índia e do Ceilão:º. Mas isto não ocorre em comunidades urba- 
nas, ou pouco territorializadas. Também nos damos conta de algo 
que seria normal numa comunidade local portuguesa: o impacto 
das estruturas familiares no governo político, que se observa com 
os gan de Cacheu e de Ziguinchor, na Guiné”, com as famílias de 
prazeiros do vale do Zambeze”; ou mesmo com as comunidades 
cristãs das zonas rurais da província chinesa de Fujien?. Mas estes 
dispositivos foram-se esvaziando do conteúdo formal das insti- 
tuições portuguesas — se alguma vez o tiveram —, sendo mesmo 
duvidoso que devessem tanto a modelos europeus quanto a insti- 
tuições indígenas. Na maior parte dos casos são apenas o resulta- 
do da imbricação entre as estruturas domésticas e as estruturas 
políticas tão comuns nas sociedades «arcaicas». 

Em matérias comerciais, porém, a lex mercatoria era constituí- 
da pelos usos mercantis locais e respetivos títulos contratuais e de 
crédito. Em Bantam, usavam-se documentos escritos como títu- 
los de crédito e de negócios de risco: «Estes escritos e também to- 
dos os outros, são feitos nas folhas de uma árvore, com um estilete 
de ferro; que, em seguida, são enrolados ou encadernados muito 
bem e com perfeição em livros amarrados com cordas entre duas 
tabuinhas [...].»4Estes modelos jurídicos mercantis eram usados 
pelos «portugueses» nas principais cidades portuárias, do Malabar 
à Insulíndia. A tal ponto que existem consultas de teologia moral 
sobre a licitude destas instituições face às normas morais cristãs*. 

Talvez tenha sentido realçar a centralidade das mulheres nes- 
tas comunidades. Já nos referimos aos traços de matrilinearida- 
de das instituições familiares na Guiné* e no vale do Zambeze”. 
Nestas culturas, como também acontecia na cultura tupi-guarani, 
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a oferta de mulheres casadoiras era uma forma tradicional de in- 
clusão de estranhos. E, assim, os «portugueses» entravam como 
maridos nas famílias e nas unidades políticas locais, ficando em 
todo o caso sujeitos aos pais e cunhados mais velhos, à maneira 
dos sistemas familiares matrilineares. O que é interessante é que 
as comunidades de «portugueses» na Índia também faziam isto 
em relação aos estrangeiros que lhes interessava integrar. O abade 
Carré, viajando pelo Malabar na segunda metade do século xvrr, 
alerta os seus compatriotas para o risco de caírem nas malhas fa- 
miliares dos portugueses: 


É uma coisa certa que nas índias dos portugueses quem dá uma sua filha, 
uma parente ou uma das suas filhas bastardas ou da sua criação em casa- 
mento a um estrangeiro não é com outro propósito que não seja para usá-lo 
para um fim que não é honesto nem cristão. Um estrangeiro que seja tão 
ingénuo a ponto de se casar nas terras dos portugueses deve estar disposto 
aser escravo da sua esposa e dos portugueses, porque se ele tem algum bem, 
os portugueses nunca permitem que ele estabeleça residência fora das suas 
terras, em virtude da sua mulher, que eles não permitem que vá para outro 
lugar, diferente do seu, por causa de sua esposa que não permitem ir para 
outros lugares, que tem um poder tão absoluto sobre o seu marido que este 


não se atreveria a contradizê-la nas suas vontades e divertimentos [...].3º 


Páginas adiante, conta com detalhe dois casos, ocorridos em Da- 
mão, em que jovens franceses de Surate tinham ficado presos nas 
malhas familiares de portugueses da terra, aliás conhecida pelos 
seus casticismo e prosápia nobiliárquica. 

Mas esse ginocentrismo ainda se reforça se atendermos ao 
papel das mulheres na educação dos filhos e dos domésticos, em 
comunidades em que os homens estavam ausentes. Ou da atração 
que as famílias das mulheres — casadas ou concubinas — exer- 
ciam sobre todo o grupo familiar, marido incluído, pela força que 
tinham as suas relações familiares na terra. Elas eram o elemen- 
to de enraizamento na sociedade local, em termos de fidelidades 
domésticas, vicinais e políticas. Sebastião Manrique, nos seus 
trabalhos e nas suas atividades missionárias (mas também políti- 
cas) em Bengala e no Arracão, várias vezes recorreu às mulheres 
para obter os seus fins. Usou-as como informadoras das intrigas 
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palacianas na corte arraconense?”, como canais de influência junto 
da imperatriz viúva e como meio de convencer as mulheres dos 
catecúmenos deslocados para uma nova aldeia de cristãos a aban- 
donarem os seus familiares nas comunidades de origem e a aceita- 
rem um novo ambiente de vida*º. Também o agente francês abade 
Carré usa, em Madrasta, as redes de coscuvilhice das mulheres 
«portuguesas» para espalhar boatos na cidade*. Isto percebe-se 
bem, pois as mulheres eram quem estava mais inserido na socie- 
dade local, enquanto os homens eram adventícios ou aí residiam 
apenas no intervalo das suas atividades de comércio ou de milícia. 

A utilização de meios de condicionamento diferentes dos ins- 
trumentos administrativos era uma outra característica dos mode- 
los de controlo destas comunidades pela coroa portuguesa. Esta 
não era indiferente à sua existência, tentando valorizá-las no âm- 
bito dos seus propósitos políticos. Mas fazia-o por meio de outras 
formas de agir, coerentes com a autonomia política destes grupos. 

A supervisão da vida religiosa pela administração eclesiástica 
desempenhou um papel vicariante do controlo secular, permitin- 
do, em particular, divulgar orientação e obter informações, espe- 
cialmente porque, não raramente, os sacerdotes ou os missioná- 
rios também ocupavam os cargos seculares da administração civil 
(o que aconteceu em Mangalor, em S. Tomé de Meliapor, em Ayu- 
tthaya, na Malaca holandesa, em Macassar, na China e no Japão). 
A ligação ao centro era realizada — quando o era — pela função de 
«correição» dos vigários episcopais («vigários da vara»). 

A diplomacia, a política económica e a política religiosa fo- 
ram outros instrumentos de condicionamento dos «portugueses» 
do império sombra. Com as autoridades locais, a coroa portugue- 
sa negociava estatutos para esses «súbditos», usando-os, por outro 
lado, como facilitadores e como mediadores”. Pela política eco- 
nómica, a coroa abria ou fechava oportunidades para o comércio, 
criando ou destruindo oportunidades de sucesso económico. Pela 
religião, por fim, a coroa tecia laços de solidariedade e de pertença 
à monarquia católica, reforçando o império secular com um impé- 
rio espiritual que poderia sobreviver à perda das fortalezas e aos 
fracassos da diplomacia ou da guerra. Além de utilizar os missio- 
nários como embaixadores informais com os potentados das suas 
províncias*. 
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A informalidade do império também permitia aos membros 
da tribo uma maleabilidade de papéis pouco compatíveis com o 
estatuto formal de súbdito. Uma ilustração, entre muitas possí- 
veis. Francisco Vieira de Figueiredo, o famoso «Vehera» das fon- 
tes locais, grande comerciante e líder da comunidade mercantil 
«portuguesa» de Macassar, a quem Charles Boxer dedicou uma de- 
talhada biografia, apesar de ser português, aparece no Camboja, 
em 1642, como embaixador do governador das Filipinas. Tendo 
sabido aí da revolução em Portugal, declara que, sendo português, 
agora se considerava inimigo dos castelhanos. Apesar disso, leva 
para Macassar, para onde se retira, dois filhotes de elefantes que o 
governador das Filipinas lhe tinha encomendado insistentemente 
para oferecer ao rei de Espanha“. Mas oferece-os finalmente ao 
sultão de Macassar. Porém, nos anos seguintes, continuou a co- 
merciar com Manila e a entender-se com os holandeses%. Num 
plano coletivo, esta mesma maleabilidade caracterizava a diplo- 
macia de Macau que, nas franjas de dois impérios, tirava partido 
de uma gama vastíssima de dispositivos e recursos: a dissimulação, 
o suborno, a duplicidade de sujeições e alianças, a informalidade**. 

Do ponto de vista das técnicas do poder do Estado, o impé- 
rio sombra fazia uma figura modesta, totalmente inadequada às 
narrativas grandiloquentes da historiografia oficial. Mas, avaliado 
a partir de baixo, das relações políticas ao nível do quotidiano, ele 
provou estar bem enraizado e ser muito resistente, explicando-se 
assim a sua extrema durabilidade. Por isso, a «tribo portuguesa» 
pôde manter as suas identidades — o que quer que elas pudessem 
ser — no fluxo de tempestades que fizeram soçobrar as institui- 
ções do «império formal». As próprias comunidades não recuavam 
perante estes contorcionismos político-diplomáticos. 
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isa complexa constelação de «portugueses» para que a mais 

recente historiografia «imperial» tem chamado alguma 

atenção. À viragem para uma história do «império infor- 
mal» acrescentou à tradicional história «de Portugal» uma outra 
história «dos portugueses», como propõe o título do último livro 
de Malyn Newitt". E com ela nos aproximamos de uma história 
social da expansão que, na historiografia portuguesa, tem sido fre- 
quentemente submergida por uma história política de estilo mais 
antigo. 

O cuidado mais elementar que tivemos foi o de procurar ob- 
jetivar esses tais «traços familiares» que nos autorizariam a dar 
uma unidade a este conjunto de grupos humanos. Esses traços po- 
dem ser «a língua», a «religião», o «modo de vestir», a organização 
urbanística das povoações, algo do modo como se governavam, 
o modo como se designavam ou como outros os designavam. 

Fomos passando por esses temas ao longo do livro. Mas 
devemos, agora, chamar a atenção para o viés «apropriador» do 
nosso olhar sobre cada um destes elementos. Quanto olhamos 
para eles, tendemos quase inevitavelmente a destacar algum as- 
peto que nos pareça familiar, separando-o do conjunto dos que 
nos são estranhos, e atribuindo-lhe um peso decisivo. Da fala 
quotidiana de um grupo, que no conjunto não conseguimos en- 
tender, destacamos uma centena de palavras — da meia dezena 
de milhar que constitui a loquela de todos os dias — e fixamo- 
-nos nelas para classificarmos a fala como um crioulo «português». 
Ou concentramo-nos numa peça de vestuário — o chapéu, as calças 
ou os sapatos — e, despindo os sujeitos de tudo o resto que usam, 
falamos de um trajo «à portuguesa». À religião já é mais distintiva. 
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Mas também nela se encontram — nas colónias ou na metrópole 
— muitas incrustações de rituais e crenças locais, formando cren- 
ças vernáculas populares que se afastam muito do rigorismo do 
cânone do «catolicismo romano». E, em geral, se consideramos o 
«modelo português» do modo ou modos de vida, esquecemos o 
mais importante: o caráter minoritário dos elementos «portugue- 
ses». Estas comunidades eram, de diversíssimas maneiras, muito 
diferentes das metropolitanas. Isso foi continuamente notado pe- 
los reinóis da época que, muito frequentemente, fustigavam o seu 
mau viver, a devassidão, o abastardamento, a infidelidade. Elas 
próprias, ao chamarem-se a si mesmas de «filhos da terra» («filhos 
do chão», «filhos da Índia»), marcavam essa distância bem perce- 
bida em relação ao modelo dos «filhos de Lisboa». 

Num texto recente dedicado a este mundo da colonização 
informal, Cátia Antunes descreve muito bem o caráter irrecusa- 
velmente misturado e ambíguo dos seus agentes, singulares ou 
coletivos: 


Os agentes que operam no seio dessas redes no Atlântico Sul e na Ásia in- 
tegravam europeus, africanos, euro-africanos, crioulos, mulatos, asiáticos, 
eurasianos, tanto homens livres como escravos, súbditos de diferentes reis, 
governantes e Estados [...], levando a um questionamento de lealdades e a 
uma redefinição de identidades. Este «império informal» (em oposição ou 
complemento ao «império português formal» dirigido pelo Estado), impul- 
sionado pelas escolhas individuais de agentes livres e das suas redes como 
uma reação aos monopólios impostos pelo Estado, era um mundo sem 
fronteiras, auto-organizado, muitas vezes multicultural, multiétnico, pluri- 
nacional e sem Estados, que só pode ser caracterizado como verdadeira- 
mente global na sua natureza. Este império global, mas informal, abrangia 
não só o «shadow empire» de Winius e a «Portuguese tribe» de Halikowski- 
-Smith, como também estrangeiros, concorrentes e inimigos do Estado 


português.” 


É esta dificuldade de classificar univocamente estas comunidades 
como «portuguesas» que leva Sanjay Subrahmanyam a duvidar da 
aplicabilidade da expressão «diáspora portuguesa» para caracte- 
rizar O seu conjunto, receando que isso leve a uma apropriação 
historicamente ilegítima, por subsumir as suas diversas identida- 


FilhosdaTerra PAG.indd 270 19/0114 15:32 


CAPÍTULO VI: QUESTÕES DE IDENTIDADES... 271 


des a uma identidade «portuguesa» comum. Colhido um pouco 
ao acaso num livro sobre «raça» e direito em comunidades mistas 
indianas, encontrei o testemunho de uma mulher indiana de mãe 
«portuguesa» que revela bem quer a imprecisão destas autoclassi- 
ficações e o caráter fugidio dos seus traços, quer a sua relevância 
apenas marginal para a vida quotidiana das pessoas: 


Os meus pais eram o Sargento Fox e Mary Gray, viúva do Sargento Hall 
Gray. O meu pai era inglês, e a minha mãe era portuguesa. [...]. Não sei se 
era uma goesa portuguesa. Eu sei que ela o era, porque ela tinha um nome 
português e dizia que era de família portuguesa. Ficou com o nome de Mary 
Gray no momento do seu nascimento. O seu nome de família era portu- 
guês. O nome de família dela era Souza ou algo parecido. Tudo o que sei da 
ascendência da minha mãe foi o que me disseram e o que vi dos seus modos. 
Posso dizer pelos modos e hábitos das pessoas se eles são de ascendência 


portuguesa ou francesa, ou se são de origem nativa. 


Conclusões acerca da identidade destes grupos dependem, por 
isso, da averiguação sobre a clareza das suas fronteiras externas 
— quer percebidas pelos próprios, quer atribuídas pelos outros. 
Fronteiras em relação ao grupo «canónico» dos portugueses eu- 
ropeus, mas também em relação aos grupos nativos. Tratadas as 
coisas em geral, como se faz neste texto, apenas se podem esboçar 
considerações genéricas relativas a aspetos mais comuns, tendo a 
análise de ser afinada para cada caso, em função dos seus contex- 
tos particulares. 

Porém, a identidade depende também da homogeneidade in- 
terna do grupo, de um mínimo de sentimentos comuns de perten- 
ça ou de traços comuns percetíveis pelos outros. 

Nem num plano, nem no outro a análise é unívoca. À nitidez 
das fronteiras externas é prejudicada pela constante mestiçagem. 
A unidade interna, pela tendência cultural — de raiz europeia ou 
de origem local — a segmentar o grupo em função de diversos 
critérios, como o fenótipo, o grau de liberdade, a profissão, a ri- 
queza, a religião. 

Façamos uma volta rápida por estas questões. 
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«PORTUGUESES» 


Já vimos como a designação de «crioulo» ou «mestiço» é usual 
para definir este grupo”. E ela resultará, se for tomada como a de- 
signação de uma identidade essencialmente móvel, descrevendo 
não uma entidade sociológica congelada, produto fixo da mistura 
de elementos étnico-culturais também fixos, mas um processo de 
identificação que usa marcadores diversos e diversamente hierar- 
quizados — classe, género, etnicidade, religião, cultura, modo de 
vida — e que, por outro lado, é um «processo intergeracional em 
que os limites do velho grupo são cada vez mais dissolvidos e subs- 
tituídos pelos do novo». Um processo dinâmico, «acompanhado da 
recontextualização da identidade e da cultura» e que pode levar a 
sucessivas identidades mais ou menos marcadas pela etnicidade”. 
Esta consciência das transformações das identidades exclui, 
é claro, a «dusitanização» desses grupos, frequente na literatura 
histórica e, ainda mais, na prosa dominada pelo mito da «presença 
portuguesa no mundo», ou do «português» como portador de civi- 
lização e de cultura. Mesmo se a emoção se pode apoderar de um 
português ao ouvir palavras familiares em lugares improváveis ou 
ao olhar para uma fachada que podia estar no Alentejo, mas está no 
Malabar, ver nestas sobrevivências um sinal de «Portugal» constitui 
um erro de análise, que consiste na atribuição de uma centralidade a 
elementos identificadores que podem ser absolutamente marginais 
na constelação dos fatores que o grupo considera como definidores 
de si. Além de que, com o tempo, a hierarquia destes fatores — na 
autoidentificação como na hétero-identificação — é variável e, por 
um processo natural, vai progressivamente diluindo os elementos 
mais antigos e criando, sucessivamente, novas identidades. 
Ideologicamente, este realce pelos portugueses dos elementos 
«portugueses» destas culturas mistas representa uma «apropriação 
do outro» e, com isso, a tendencial negação da sua especificidade. 
Os extremos caricatos desta apropriação forçada dos mestiços 
para a esfera da «portugalidade» deram-se nas últimas décadas do 
período colonial, com a promoção de um folclore «português» em 
zonas remotas do ultramar, em que nativos de Angola ou de Timor 
cantavam e dançavam modinhas portuguesas, com trajes regionais, 
sobretudo do Minho e da Madeira, que eram os mais vistosos. Sin- 
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tomas, também, de apropriação foram os esforços (frequentemen- 
te bem-intencionados) para fazer reviver as línguas crioulas locais, 
por exemplo, em Malaca e em Macau, pelo ensino do português pa- 
drão. O resultado foi o de estabelecer mais um processo de diluição 
das particularidades da língua crioula local que, em contacto com o 
português canónico, acelerou o seu processo de deterioração. 

Aplicado a estas comunidades, o rótulo «português» apenas 
pode servir como uma designação de comodidade, não tendo 
quaisquer pretensões substantivadoras e muito menos remeten- 
do para algo de substancial referente à «portugalidade» (seja isso 
o que for). E é, decerto, uma designação bastante arbitrária para 
referir um objeto de estudo construído também arbitrariamente, 
em função dos objetivos deste texto — que foi empreender uma 
descrição de conjunto de uma série de comunidades históricas, 
dispersas no espaço da «expansão portuguesa», que, em função de 
marcadores diversos e com intensidade também variável, se iden- 
tificavam ou eram identificadas como «portugueses», «francos», 
«cristãos», «intérpretes», «gente de chapéu», «homens livres», «fi- 
lhos da terra». Cada uma destas designações salienta marcadores 
diversos: o dialeto que falavam, a religião que seguiam, a forma 
como se vestiam, o seu estilo de vida, a sua civilização material, 
o seu estatuto sociopolítico. O senso comum português e alguma 
literatura especializada unificaram essas comunidades como «por- 
tugueses», «mestiços portugueses» ou expressões equivalentes. 
É simples, mas mitificador. 

Uma vez desvalorizada a sua identificação com uma «nacio- 
nalidade» ou uma genealogia de sangue ou «de espírito», a aborda- 
gem mais frutífera para estabelecer a sua identidade é a relacional, 
situando-os em relação às outras «tribos» com que conviviam nos 
lugares onde se estabeleceram, e em relação às quais construíram 
um nicho social. Na construção deste seu nicho terão sido usa- 
dos fatores como o dialeto ou a religião, mas também a profissão 
(intérpretes, artilheiros, pescadores), o estatuto económico (ge- 
ralmente pobres), a condição legal («mardicas», homens livres), 
o trajo («gente de chapéu», «calcinhas» ou o lugar onde viviam 
(«ambaquistas» [de Ambaca, Angolal, «arantuqueiros» [de Laran- 
tuca, na ilha das Flores; moradores de bandéis, distritos ou al- 
deias portuguesas). 
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Interessante é o conceito de «orientalidade», com que Ken- 
neth David Jackson procura enfatizar o caráter «entre-culturas» 
dessas «comunidades de povos miscigenados da área da expansão 
asiática, geradas e reforçadas na sua identidade por sucessivas 
ondas de imigração e de recomposição dos laços dos europeus 
com as comunidades locais». Esta perspetiva procura corrigir 
a unilateralidade do conceito de «orientalismo» de Edward Said 
(a construção do «Oriente» pelo «Ocidente»), insistindo em que 
a construção é recíproca e que combina atribuição (exónimos) e 
autoidentificação (endónimos), mostrando como o equilíbrio en- 
tre elas depende de circunstâncias móveis, estando sujeito a rein- 
terpretações, adaptadas às estratégias e interesses mutáveis dos 
agentes. Nesse sentido, o espaço cultural aqui tratado pode ser 
concebido como algo que deve a sua existência a marcadores dis- 
tintos — conceitos socioculturais, estilos, ideias, características, 
padrões de cognição — que em vários locais, em várias épocas e 
de forma variada, contradistinguiam estes grupos do «ambiente»º. 
Foi o que vimos, ao longo do livro, sobre os modos sucessivamen- 
te diversos como se integraram e se distinguiram os «portugue- 
ses», no Daomé, em Goa, no Ceilão, em Bengala ou em Malaca, 
nomeadamente em processos históricos que passaram pelas fases 
da colonização formal portuguesa, da colonização holandesa ou 
inglesa, e da descolonização ou independência. Ao longo destas 
diferentes fases, a «identidade» destes grupos — nomeadamente 
na sua referência a Portugal — foi-se alterando e desempenhando 
papéis sociais e políticos diferentes. 


DIVISÕES E CONFLITUALIDADE 
INTERNAS 


Além desta mutabilidade da sua identidade a que acabamos de 
nos referir, também a heterogeneidade (e mesmo conflitualidade) 
interna destas comunidades dificulta a sua identificação. Ao con- 
trário do que se insinua numa leitura mitificadora, elas não eram 
homogéneas, não podendo ser definidas da mesma maneira para 
os diferentes subgrupos sociais que as integravam, entre os quais 
existiam tensões muito fortes. 
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Fig. 29: Hábitos dos portugueses em Goa (Jan Huygen van Linschoten, Itinerario [...)) 


Estas tensões começavam logo a partir dos tópicos casticistas. 
Estes tópicos assentavam, do lado da herança cultural portuguesa, 
no espírito castiço e nas ideias de pureza do sangue. As descrições 
da cultura lusitana no Oriente são quase unânimes ao destacar, 
por um lado, a sua prosápia quanto à família e à nação portuguesa 
e, por outro, o seu preconceito quanto aos habitantes locais e a 
forma altiva e brutal como os tratavam. 

Em Goa, um foco difusor de imagens sobre o modo de vida 
dos portugueses no Oriente, o casticismo manifestava-se na pro- 
sápia dos títulos, no rigorismo da etiqueta, no uso superlativo 
de sinais de distinção (como os palanquins, sombreiros e leques 
transportados por escravos, a manutenção de grandes cortes de 
criados e de escravos), no luxo de indumentária, na hipocrisia rui- 
dosa da devoção religiosa, no desprezo pelo trabalho e pelas pro- 
fissões mecânicas. 

Jan Huyghen van Linschoten, o primeiro dos estrangeiros 
que descreveram com detalhe a vida dos portugueses em Goa, 
traça deles este saboroso retrato: 
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Os portugueses, mestiços e cristãos governam as suas casas de forma muito 
respeitável e magnificente. Têm normalmente (como foi dito) cinco, seis, 
dez, vinte, ou pouco mais ou menos, escravos e escravas ao seu serviço, 
conforme a sua posição [...]. Têm todos, nas suas deslocações, conversas 
e cortesias, idênticos modos, andando pelas ruas muito lentamente e com 
grande orgulho e presunção, com um escravo que lhes suporta um grande 
sombreiro ou toldo à frente e por cima da cabeça, para evitar que sejam 
tocados pelo sol ou pela chuva. Do mesmo modo têm, na época das chuvas, 
um moço que anda atrás deles com um sobretudo comprido de escarlate ou 
de um outro tecido, para o vestir ao senhor quando chove. E antes do meio- 
-dia, o moço leva-lhe sempre atrás uma almofadinha de couro ou veludo, 
para se ajoelhar na igreja a ouvir a missa. Os mais deles também se fazem 
levar a espada atrás por um escravo ou moço, para não lhes pesar no andar 
nem lhes tolher a dignidade. Quando se cruzam ainda a grande distância 
um do outro, começam a inclinar o corpo e a estender a perna com um 
grande beso las manos, para se cumprimentarem, com o boné ou o chapéu 
quase a tocar no chão. Do mesmo modo, ao entrar na igreja, têm as suas 
cadeiras prontas, preparadas com antecedência pelos seus escravos, e en- 
quanto vão entrando, todos os que estão em redor se levantam para lhes 


fazer uma grande reverência com a mesma inclinação." 
Esta mania da reputação começava, de resto, logo nos navios: 


Os portugueses, embora viajem para a Índia como marinheiros, e em Por- 
tugal tivessem sido barqueiros a vida inteira, teriam vergonha de desempe- 
nhar esse ofício [de marinheiro], considerando isso uma grande desonra e 
menosprezo da sua pessoa, assim como uma grande redução da estima e 
autoridade que gozam e ostentam na Índia. Navegam apenas às vezes como 
mestres, mas fazendo-se chamar capitão, e também como pilotos e contra- 
mestres, mas nunca menos, pois se descessem um degrau mais abaixo, seria 
grande vexame e vergonha para a vida inteira, o que a nação portuguesa não 


poderia sofrer por nenhuma razão.” 


Nestes textos, que foram muito copiados por viajantes que escre- 
veram depois, faz-se também uma descrição dos seus usos e cos- 
tumes, todos organizados em torno da referida escala de valores 
castiços. Pirard de Laval descreve — poucos anos mais tarde — 
a complicada hierarquia de estatutos sociais dos portugueses em 
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Goa e o modo como estes eram relevantes nos comportamentos 
da comunidade lusa, a ponto de um recém-chegado, não iniciado 
na taxinomia e cortesias locais, ser objeto de mofa («quando se en- 
contram pela cidade e são reconhecidos como reinóis, os garotos 
e os caixeiros das lojas perseguem-nos com apupos»)”. 

Assim, a distinção começava logo no grupo social original, 
dos portugueses vindos reino. Pyrard de Laval — no seu relato 
antes citado — descreve esta cultura portuguesa de exibicionis- 
mo de símbolos de distinção e de poder, salientando como ela se 
transformava, pelo menos para os europeus, numa norma de com- 
portamento e num critério de discriminação dos outros?. Como 
o trabalho era considerado coisa vil, mesmo os artesãos — como 
os chapeleiros, sapateiros e tanoeiros — tinham escravos que fa- 
ziam o trabalho por eles, «enquanto os patrões andam pelas ruas 
e se comportam como os melhores [...]. Todos os outros artesãos 
e trabalhadores manuais são na sua maioria gentios e cristãos ba- 
tizados do país». E, assim, as distinções de estatuto, que man- 
tinham com rigor, subdividiam internamente este grupo que se 
autoclassificava como uma elite”. 

Jean Mocquet — que visitou Goa cerca de róro — também 
salienta a presunção nobiliárquica da elite portuguesa", o seu 
orgulho, a sua hipocrisia e o seu formalismo religiosos”, o ponti- 
lhismo na etiqueta e a violência sobre os seus compatriotas, bem 
como a crueldade com que tratavam os seus escravos". Trinta 
anos depois, Johann Albrecht Mandelslo continua a notar esse 
preciosismo dos portugueses na questão dos tratamentos e da eti- 
queta, sintomas de uma conceção do trato social rigidamente hie- 
rarquizada, sublinhando os seus efeitos nas relações de uns com 
os outros: 


Os portugueses ou são titulados, como aqueles que são empregados nos 
cargos principais; Fidalgos da casa del Rey, isto é, senhores com lugar perma- 
nente na casa dos reis; Moços fidalgos, jovens senhores, isto é, os filhos dos 
titulares, ou cavaleiros, ou recém-admitidos na nobreza pelo rei, cavaleiros 
fidalgos, escudeiros fidalgos, ou simplesmente senhores. Há também os que têm 
a qualidade de moços da câmara, ou pagens da câmara dos reis, que também 
passam por senhores. Tudo o resto são hombres honrados, e soldados. Os pri- 


meiros são comerciantes ou mercadores, e aparecem publicamente com a 
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mesma gravidade, e quase com a mesma comitiva que os senhores. De tal 
modo que, excetuados apenas alguns, que cortam o couro para sapatos, e o 
tecido para a roupa, todos os outros têm escravos a desempenhar os seus 


negócios.” 


rescenta: 


Nenhuma pessoa de qualidade sai a pé. Alguns são transportados pelos seus 
escravos num palanquim, e outros vão a cavalo, ou em gôndolas pintadas 
e douradas, mas nenhum sem um escravo para levar um parassol ou um 
leque. Os portugueses têm a reputação de ser muito vaidosos de si mes- 
mos. Mas os de Goa são-no num grau tão elevado, também no porte, como 
em todas as suas outras ações, que tratam, como sem civilidade os que são 
recém-chegados de Portugal e que não estão acostumados com a sua ma- 
neira de se comportar e de viver. São excessivamente cerimoniosos uns com 
os outros. São nisto tão cerimoniosos e pontilhosos, que aquele que não 
prestar a a uma pessoa que o visite as honras que esta julga devidas a si mes- 
ma — seja ao fazê-la sentar-se de forma diferente da que ela tem por hábito, 
seja ao não a acompanhar à porta da rua —, bem pode esperar as reações de 
uma ofensa profunda, no mínimo umas pauladas, que liberalmente aplicam 
a pessoas de baixa condição que, sendo inferiores a eles, omitam conceder- 


-lhes o respeito que exigem daqueles que não são seus iguais.”º 


Já nos meados do século xvr1, o viajante francês (ainda por cima 
de cultura huguenote) Jean-Baptiste Tavernier — referindo-se à 


Goa 
gues 
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Fic. 30: Mulheres de Goa — solteira, casada, viúva, traje doméstico (Jan Huygen van 
Linschoten, Itinerário [...)) 


A prosápia luso-goesa também é destacada pelo abade Carré, 
pelos anos de 1670. Na sua viagem pelo Decão, a caminho de S. 
Tomé, encontrou um jovem português de Goa que ia casar com a 
filha de um rico mercador português de Madrastapan. Tendo-lhe 
o francês augurado uma vida comercial de sucesso, ajudado como 
seria pelo sogro, o moço logo o desencantou: 


Se esse senhor Lucq Louis [...] soubesse que eu tinha alguma inclinação 
para o comércio, eu nunca teria a sua filha. De maneira que bem longe de 
ter algum trabalho de espírito, eu não teria outra ocupação que não a de 
levar uma vida de fidalgo, andar sempre bem-posto, ter sempre um belo 
grupo de escravos no meu séquito, nunca andar sem sombreiro ou palan- 
quim, passar o tempo a jogar ou a visitar pessoas das mais graves e mais 


bem acomodadas na vila de Madrastapan. Enfim, levar uma vida deliciosa 


e cheia de doçuras.” 


Em suma, tal como nas sociedades ibéricas da época, a multipli- 
cação das identidades estatutárias corroía a partilha de sentimen- 
tos de pertença a comunidades mais vastas, dificultando muito a 
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construção de identidades transversais em relação aos «estados» 
(ou «ordens». 

Neste caldo cultural, os despiques entre grupos — os famo- 
sos «bandos» ou «partidos» que também dividiam as comunidades 
concelhias da metrópole — eram normais, dividindo a comuni- 
dade em grupos que chegavam a guerrear-se ou a tomar partidos 
opostos nos conflitos locais. O caso talvez mais notável ocorreu 
em Goa, em 1653, tendo terminado na detenção do vice-rei D. Vas- 
co de Mascarenhas, 1.º conde de Óbidos, por um grupo de fidal- 
gos descontentes e no seu envio para Lisboa. Mas conflitos destes, 
embora menos dramáticos, eram frequentes. Segundo Navarrete, 
foi o que aconteceu em Madrasta nos finais da década de 1630: 


[...] dos afios antes [1639?] huvo alli un gran pleyto entre dos Governadores 
Ingleses, ambos querían governar aquelle Plaça, y no era possible compo- 
nerse entre si. Los Portugueses se dividieron, unos se arrimaran al uno, y 
otros favorecian al otro. Venció uno, y desterró a muchos de los Portugue- 
ses contrários, juntamente com los Capucinos franceses. Depois de más de 


un afio les permetió bolver.”+ 


Tensões destas existiram noutros lugares, como Ceilão, Larantu- 
ca, Macassar, muitas vezes também espevitadas pelos conflitos 
entre o clero regular e o clero secular ou, no seio deste, pelo despi- 
que entre as várias ordens religiosas. Relativamente a Solor, uma 
fonte da segunda metade do século xvrII destaca que, nas guerras 
locais, os «portugueses» alinhavam indistintamente com bandos 
diferentes, combatendo-se uns aos outros: 


“Tem a ilha de Solor no interior do seu país muitos chefes que se intitu- 
lam reis: combatem estes uns contra os outros ao seu uso nas campanhas. 
As suas bandeiras são as quinas de Portugal. No maior conflito da batalha 
se ouvem em altas vozes, assim de uma como da outra parte, «Viva el-Rei 


de Portugal» [...1.5 


A subdivisão interna prolongava-se, depois, na oposição radical 
entre portugueses e mestiços, geralmente testemunhada. 

Para os portugueses europeus, os mestiços eram evidente- 
mente inferiores. As fontes da época são unânimes nessa consta- 
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tação?. Pyrard de Laval conta como os portugueses de Goa pre- 
zavam a superioridade da sua linhagem, que comportava raça e 
grupo social: 


De tal modo que estes títulos que eles se dão uns aos outros, não servem se- 
não para fazer crer aos indianos que eles [próprios] são todos de boa e ilus- 
tre casa, não tendo entre eles qualquer mancha de raça vil ou mecânica; e 
por isso eles não querem que nenhum Português, soldado ou não, faça algo 
de vil ou de desonesto, que peça esmola e assim sustentam-se uns aos ou- 
tros o melhor que podem, de modo que o maior contribua para a honra do 
mais pequeno, e estimam infinitamente esta palavra Português, chamando- 
-o «homem branco», e desprezam todos os pobres indianos, até os meter 
debaixo dos seus pés; por muito que estes indianos ficassem de boca aberta 
quando nós lhes dizíamos que eles eram filhos de serralheiros, sapateiros, 


aguadeiros e outros mesteres vis.” 


Em relação aos de casta mais baixa, o seu desprezo era ainda maior 
e as violências mais frequentes e cruéis: os corumbins, escrevia 


Linschoten uns poucos anos antes? 


, «na maior parte das vezes são 
magros e fracos de membros, com pouca força e muito pouca cora- 
gem, pelo que os portugueses lhes fazem grandes vilanias e ultrajes, 
tratando-os como cães e animais». Isto também é confirmado por 
um viajante da mesma data, o francês Jean Mocquet, que relata as 
várias formas pelas quais os portugueses extorquiam dinheiro e hu- 
milhavam os locais, sobretudo os das castas inferiores”. 

Também Jean-Baptiste Tavernier sublinhou este racismo dos 
portugueses, descrevendo o modo como desprezavam os nativos, 


mesmo quando estes os excediam em qualidades e indústria: 


[...] mantêm-nos [aos canarins] muito rebaixados. Se um desses canarins 
ou negros bater num branco ou europeu, não há perdão, e ele terá de ter 
o seu punho cortado [...], e se os portugueses não tivessem deixado que 
eles se ocupassem da tripulação dos navios, e colocassem aí, à sua vontade, 
capitães e outros oficiais, não teriam feito tantas conquistas nas Índias ou 


pelo menos eles não as teriam feito com tanta facilidade”. 


Realmente, continua Tavernier, não se tratava de uma inferiorida- 
de natural dos indianos, mas da imposição pelos portugueses de 
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um estatuto social depreciativo”. Também o almirante holandês 
Cornelis Matelieff de Jonge anota, agora para o cenário malaio, 
que os portugueses faziam avaliações profundamente enviesadas 
pelo preconceito racial: «os portugueses têm um modo de des- 
prezar os negros ['swarten', aqui os malaios] semelhante ao que 
os holandeses tinham em relação aos portugueses, desprezando, 
nomeadamente, as suas capacidades náuticas, o que muitas vezes 
resulta ser prejudicial». O mesmo se dizia das capacidades milita- 
res dos indianos e mestiços; de tal modo que, na guarnição militar 
de Damão, na segunda metade do século xvir, não se admitiam 
negros?. E, embora na segunda metade do século xvrI a maior 
parte dos padres goeses fossem «negros», a opinião que se tinha 
deste clero era muito negativa: 


Todos estes clérigos negros (excetuando alguns como por milagre) são ex 
sua natura mal inclinados e mal procedidos, lascivos, bêbados, etc., e por 
isso incapacíssimos de que se lhes entregue a administração das Igrejas [...]. 
Deve-se notar em quarto lugar ser em estes naturais natural o ódio e an- 
tipatia à gente portuguesa e a tudo o que é pele branca, sendo este mais 
excessivo e entranhável a respeito dos párocos, porque como estes vivem 
e residem nas aldeias, e entre os naturais são atalaias vigilantes que põem 
todo o cuidado, assim em lhes investigar os seus desígnios, como em notar- 
-lhes as suas obras [...] faz-se-lhes muito pesado o terem párocos brancos e 


R«religiosos%. 


Este enviesamento ainda se mantinha, em plena época das Luzes, 
entre os grupos dirigentes de Goa. António José de Noronha, bis- 
po de Halicarnasso, chocado com o predomínio que os gentios de 
Goa alegadamente tinham no governo do Estado da Índia, reco- 
mendava em 1773 — como meio de manter o Estado — a exclusão 
dos gentios de todos os cargos públicos, repondo em prática a le- 
gislação discriminatória antiga, tanto mais que o grupo nativo se 
tinha ilustrado, conhecendo agora melhor tanto os portugueses, 
como a situação do Estado da Índia. 

Esta animosidade dos portugueses em relação aos nativos 
era paga na mesma moeda. Nos meados do século xv11, Domin- 
go Fernández Navarrete — que, por causa da revolta de 1640, 
não morria de amor pelos portugueses, dada a sua fidelidade a 


FilhosdaTerra PAG.indd 282 19/0114 15:32 


CAPÍTULO VI: QUESTÕES DE IDENTIDADE... 283 


Filipe IV — pondera que a incómoda situação dos portugueses 
na Ásia quando lhes faltava o amparo do poderio político se devia 
justamente à forma soberba como tratavam os naturais: 


Sin tener en toda aquella India un palmo de tierra própria (dexo Goa, y 
lo de la parte del Norte, que en todo es nada) en todas partes sujetos 0 a 
Gentiles, Moros o Hereges, de todos bexados, abatidos y menos preciados. 
Por la soberbia tambiem, dice S. Thomas lib. 6 del opusc. 41, se pierden los 


Reynos. «Quanta aya sido la de aquesta Nación 2% 


Fontes holandesas, porventura enviesadas, também referem fre- 
quentemente as desconfianças suscitadas nos locais pelos portu- 
gueses: seriam violentos, dissimulados e traiçoeiros, falsos, cobi- 
çosos e invejosos dos outros*. Willem Lodewijcksz, descrevendo 
o porto javanês de Bantam em 1609, nota o facto de «portugueses» 
integrarem as comitivas de alguns potentados locais e de terem 
posições de destaque no comércio local, servindo de conselheiros 
aos recém-chegados. Embora lhes fosse permitido fixarem-se na 
terra de forma permanente, vivendo juntos, no bairro chinês, no 
exterior da cidade”, não eram bem vistos nem pelas autoridades 
locais, nem pelos holandeses recém-chegados, contra os quais 
intrigavam*º. Também Cornelis Matelieff de Jonge refere que os 
malaios pensavam que os portugueses «começam por pedir um 
lugar para fazer uma casa, que logo se torna num forte e por fim 
acabam por escravizar o povo». Note-se que a mentira nas ne- 
gociações devia ser muito comum e desmedida («apesar de não 
terem lido Maquiavel», ironiza o almirante holandês)”. 

Ainda em 1958, o geógrafo Orlando Ribeiro confessava, inco- 
modado: 


[Em Goal O português é repelido, as mulheres não devem olhar para ele. 
Êo pacló, quer dizer, o boçal, o que «só diz asneiras»; nada sabe... do hinduís- 
mo, com ele se mete medo às crianças irrequietas, viola mulheres, é capaz 
de comer gente. A nossa chegada a algumas aldeias hindus, onde queríamos 
surpreender o trabalho quotidiano, era sinal de uma debandada geral; mui- 
tos quilos de caramelos se gastaram a atrair as crianças, surpreendidas e 
receosas; ao pretendermos fotografar uma mulher lavrando, ela abandonou 


a junta e o arado, fugindo a sete pés [...].º 
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Por isso, Goa aparecia-lhe como 


a terra menos portuguesa de todas as que vira até então, menos portugue- 
sa do que a Guiné, pacificada em 1912! O desconhecimento geral da nossa 
língua, a persistência de uma sociedade estranha e indiferente, quando não 
hostil, à nossa presença, a limitação da nossa influência, encerrada como 
um quisto no flanco do hinduísmo renascente, fizeram-me olhar Goa com 


uma grande decepção**. 


Estes modos orgulhosos, violentos e tirânicos não destoavam das 
práticas da maior parte destas sociedades locais. Também elas 
usavam distinções radicais entre as pessoas e as «nações». A cruel- 
dade dos castigos aí usados admirava os europeus, que deles fa- 
ziam relatos escandalizados, quer se tratasse da Índia, com as suas 
queimas das viúvas, do Sudeste Asiático ou da China e do Japão, 
com o sádico requinte das suas penas. As populações de cultura 
muçulmana partilhavam uma cultura imbuída de ideais religiosos, 
que traçavam uma linha precisa entre fiéis e infiéis. Numas zo- 
nas (como no Índico ocidental), o islamismo estava implantado 
há muito, mas carregava ainda as memórias dos conflitos com 
cristãos na área mediterrânica. Noutras regiões, estava numa fase 
de proselitismo recente. Isto acontecia no Índico oriental, na pe- 
nínsula malaia e na Insulíndia (Johor, Acém e outros sultanados 
de Java, de Samatra e das Celebes). Num caso e no outro os por- 
tugueses eram infiéis, da nação dos «francos», com a sua antiga 
história de hostilidade, e também eles envolvidos numa empresa 
rival de conversão religiosa. Nas zonas de cultura hindu, o proseli- 
tismo religioso não era forte. Mas a cultura hindu repousava numa 
ideia de revelação, de sabedoria e de qualidades nobres exclusivas 
de certos grupos e vinculada a ideias linhagistas. Isto fazia com 
que os estrangeiros — no caso, os portugueses — fossem excluí- 
dos, por serem impuros e inferiores, e na Índia se juntarem com 
mulheres indignas*. 

Isto explica muito dos sentimentos antiportugueses e o fra- 
casso de algumas tentativas destes para estabelecerem laços, no- 
meadamente familiares, com as elites locais. Na Índia, os portu- 
gueses eram outcasted. Na China e no Japão, cuja cultura repousava 
na exaltação de valores tradicionais muito antigos e continuamen- 
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te venerados, os europeus apareciam como bárbaros rudes e mal- 
-educados, destituídos de piedade e de morigeração. Mas o pró- 
prio comportamento das elites «portuguesas» pouco controladas 
e dominadas por uma cultura castiça e de proselitismo não era de 
as recomendar aos olhos dos locais. 


Divisões dos nativos 


Do lado dos nativos, a rigorosa organização em castas, com as pre- 
cedências e interdições que comportava*, como que espelhava a 
mania hierarquizadora dos portugueses, complicando ainda mais 
a trama dos estatutos sociais e introduzindo novos fatores de dis- 
tinção dentro dos grupos «portugueses». 

Em algumas sociedades orientais — nomeadamente na 
indiana —, o casticismo estava profundamente enraizado, 
manifestando-se, desde logo, na distinção e hierarquia das castas. 
Linschoten descreve os extremos a que a hierarquização social 
chegava em certos grupos da sociedade nativa goesa: 


Estes naires, indo pelo caminho ou pela rua, andam sempre a gritar «Po, 
Pol», que quer dizer «pare, aqui vou eu, desimpeça o caminho», porque a 
outra gente, os chamados poleás, que não são naires, não lhes podem to- 
car nem roçar-lhes pelo corpo. Por isso, andam sempre a gritar para que 
lhes deem espaço e todos estejam advertidos da sua chegada [...]. E caso 
sejam tocados por algum poleá ou por qualquer outra nação, com exceção 
dos naires, devem (antes de poderem de novo conversar ou comer com os 
outros naires) lavar-se e limpar-se com grandes cerimónias e superstições. 
Do mesmo modo, não podem ser tocados por cristãos ou por quem quer 
que seja [...]. Os naires usam unhas muito compridas nas mãos, dando assim 
a entender que são da nobreza, porque o comprimento das unhas impede as 
pessoas de trabalharem em qualquer ofício [...| o que alguns portugueses e 


mestiços imitam, seguindo a mesma opinião herdada dos naires [...].º 


Esta última frase exemplifica uma situação em que o casticismo 
nativo se combinava com o casticismo português e se transmi- 
tia aos mestiços, que se hierarquizavam de acordo com sistemas 
complexos, em que as hierarquias religiosas e estatutárias de ori- 
gem europeia andavam a par das distinções das castas hindus*º. 
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Fic. 31: Grupos sociais hindus em Goa (mercador, baniane, brâmane) Jan Huygen van 
Linschoten, Itinerário [...)) 


Da combinação das hierarquias dos portugueses com as dos na- 
tivos surgiam sociedades socialmente muito marcadas pelas dis- 
tinções. García y Figueroa, que esteve em Goa em 1613, descreve 
a sua complexa geometria social. No topo, estavam os portu- 
gueses vindos do reino (reinóis). A seguir, os que tinham nascido 
na Índia, mas de pais portugueses. Seriam umas 800 famílias. Ao 
contrário das elites da metrópole, não tinham propriedade fun- 
diária, vivendo do comércio. Num outro estrato, estavam os mes- 
tiços de pai europeu e mulher local, que se presavam tanto mais 
«quanto mas sangre les toca de los europeos». Depois, vinham 
os cristãos naturais da terra, que se avaliavam entre si pela cas- 
ta e pela antiguidade da sua conversão. Alguns tinham profissões 
honradas e eram admitidos aos ofícios públicos, considerando-se 
gente nobre. Pertencia a este grupo quase todo o clero da cidade 
e do Padroado. Também havia muitos comerciantes e marítimos, 
gente com profissões forenses e também artesãos («mecânicos»). 
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Fic. 32: Liteira de mulheres portuguesas em Goa (guardas, carregadores e criadas nativas) 
Jan Huygen van Linschoten, Itinerário [...)) 


Os mais pobres viviam fora da cidade, nos palmares, sendo pesca- 
dores, marinheiros, hortelãos e carregadores. Depois, viriam os 
não-cristãos, com as suas divisões internas, que o autor simplifica 
em banianes — que se dividiriam em três classes —, brâmanes — 
também tripartidos —, mouros e gentios”. 

Note-se que esta classificação é a de um observador europeu, 
que simplifica as distinções e as hierarquiza do seu próprio ponto 
de vista. Um hindu, um mouro ou um mestiço desenhariam um 
mosaico social diferente”. 


Livres e escravos 


Mas não eram apenas as hierarquizações sociais portuguesas ou 
naturais que destruíam a homogeneidade destes grupos «portu- 
gueses» e prejudicavam uma sua identidade global. Outra fonte 
de divisão era a distinção entre homens livres e escravos, já que a 
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maior parte destas comunidades integrava pessoas com estatutos 
deste tipo. Já vimos que a exibição de escravos era, entre portu- 
gueses e mestiços, um sinal de prestígio e de poder*. Também já 
vimos que a liberdade era um sinal distintivo exibido na própria 
designação do grupo. No Ceilão e por todo o Sudeste Asiático, 
«mardicas» — homens livres — era o título exibido por grupos 
de mestiços de portugueses, o que implicava a reivindicação de 
uma liberdade originária, que era um privilégio num mundo em 
que formas diversas de sujeição radical estavam muito difundidas. 
A mesma intenção de distinguir tinha a expressão «Portuguese 
burghers», salientando a natureza «cidadã» do grupo. Porém, nos 
grupos de «portugueses» havia muitos escravos. No Ceilão, um 
grupo «português» era designado por uma palavra que evocava o 
seu transporte como escravos, a partir da costa de África: os «kaf- 
firs», ou «cafres» do Ceilão. 

A presença de escravos nestas comunidades era de regra. 
Havia-os nas praças do Índico, trazidos de Moçambique. Em Goa, 
formavam os séquitos das famílias ricas, como servos domésticos, 
como empregados no comércio, como guardas e, simplesmente, 
como símbolo de riqueza e de poder. Os espanhóis das Filipinas 
iam comprá-los a Goa para as tripulações dos navios: 


Como tripulação para as galés, os kaffirs podem ser comprados em Goa. 
São gente de cor como os de Angola e fortes. Podem ser comprados em 
Goa por 20 reales de ocho por cabeça. Os espanhóis vão de Manila a Goa para 


os comprar para as suas galés, carregando navios desta gente.'t 


No Golfo de Bengala, o comércio de escravos era florescente, 
desde a costa de Orissa, até aos bandéis de Pipli, Ugulim e Cha- 
tigão, e à ilha de Sundiva, um refúgio de piratas «portugueses» e 
entreposto de escravos. Juntamente com o sal e o arroz, os es- 
cravos animavam o comércio com o Pegu e com Malaca e Java, 
onde os holandeses os usavam como mão de obra e produto de 
trato com os locais%. Segundo Cornelis Matelieff de Jonge, ha- 
veria três mil escravos ou mais para uns 80 «portugueses» no in- 
terior da Malaca sitiada, em 1609. Na sua estadia em Ugulim, 
Gautier Schouten alugou uma casa a um «português», anotando 
o seu provimento de escravos: «Era um mestiço bastante negro, 
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nascido de um pai português, e de uma moura, que se gabava de 
ser um zeloso católico romano. Tinha muitos escravos dos dois 
sexos, que deviam, para ganhar a vida, servi-lo e dar-lhe algum 
do seu ganho.» 


Distinção da cor 


Depois, como fatores de distinção, vinham as diferenças de cor, 
invariavelmente sublinhadas por todos os viajantes europeus 
como sinais de perfeição de espírito e de beleza (sobretudo nas 
mulheres)*. Há frequentes indícios de que este uso da cor de 
pele como índice de medir a perfeição humana e a hierarquia 
social era adotado pelos próprios nativos não europeus, na sua 
tendência para imitar os europeus, o que explica as estratégias 
de «melhorar o sangue». Na verdade, a civilização e a «polícia» es- 
tão muito frequentemente associadas à brancura da pele. Já em 
Tomás Pires — uma obra interessante, porque pretende ser uma 
descrição prática das terras e dos lugares, pouco afetada por in- 
tenções glorificadoras —, a alvura da pele caracteriza sempre os 
povos orientais que ele descreve como culturalmente mais avan- 
çados*º. Em contrapartida, a cor negra ou baça é sempre associa- 
da à fraca cultura e à boçalidade. E não era raro que as próprias 
comunidades locais imitassem os pruridos raciais dos europeus 
e procurassem aproximar-se dos seus padrões de dignidade ra- 
cial*º. Referindo-se aos canarins, Jean-Baptiste Tavernier conta 
que alguns «negros» das Filipinas pagavam fortunas ao vice-rei 
para poderem usar peças de vestuário europeias, como sinal de 
distinção: «Alguns queriam dar ao vice-rei até 20 mil cruzados 
para poderem usar meias e sapatos, o que se lhes não permite. 
Vemos negros seguidos por 30 escravos e soberbamente vesti- 
dos, mas que vão descalços.»* 

Provavelmente, ainda se distinguiam as pessoas por outros la- 
ços étnico-culturais. Os viajantes assinalam frequentemente que 
certa pessoa era de origem chinesa, japonesa, africana, javanesa 
ou indiana. É lícito imaginar que estas diferenças também fossem 
notadas no interior da própria comunidade. 
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Profissão e riqueza 


Finalmente, os «portugueses» eram divididos por diferenças ocu- 
pacionais, muito marcantes na cultura europeia da época, sobre- 
tudo as que separavam as profissões honradas — como a lavrança 
—, das «mercenárias» — como o comércio — e das vis — como 
as «mecânicas». Mas as culturas locais também atendiam muito 
a estas distinções, embora com classificações e hierarquias di- 
versas. Na sociedade tradicional indiana, a ocupação profissional 
herdava-se dos pais, fazendo parte da caracterização das castas“. 
Nas cidades chinesas ou nos bairros dos chineses emigrados, era 
corrente o arruamento das profissões, à semelhança do que na Eu- 
ropa era considerado de «boa polícia». 

E, naturalmente, ainda se diferenciavam as pessoas pela sua 
a riqueza e pela profissão. Em Malaca, os «portugueses» manti- 
nham, até meados do século xx, uma distinção — inclusivamente 
quanto ao bairro de habitação — entre mais ricos e mais pobres. 
Os primeiros eram funcionários intermédios da administração 
colonial ou desempenhavam profissões de classe média. Os mais 
pobres eram sobretudo pescadores, habitando o conhecido Portu- 
guese Settlement'». 
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O universalismo dos portugueses 
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imagem corrente da expansão portuguesa insiste na par- 
ticular abertura ao outro, na ausência de racismo e no «fi- 
otropicalismo» luso. Desde a obra de Charles R. Boxer, 
Race Relations in the Portuguese Colonial Empire, 1415-1825, de 1963, 
este imaginário é contestado pela investigação histórica. O livro 
— que saiu num período em que o regime salazarista usava a tese 
da integração racial nas colónias como um dos principais argu- 
mentos para se recusar a cumprir as determinações da ONU rela- 
tivas à descolonização — foi proibido em Portugal e ferozmente 
atacado pelos círculos politicamente mais tradicionais, apesar dos 
créditos historiográficos de Boxer, da sua moderação política e, 
sobretudo, da copiosa fundamentação fornecida na obra. Para a 
cultura pública, o livro contrariava um habitus bastante enraizado 
de pensar a relação dos portugueses com «o trópico» que, embora 
reforçado pela obra de Gilberto Freyre, tinha raízes em ideias pre- 
sentes nas apologias da gesta imperial portuguesa, baseadas numa 
certa leitura de discursos de teólogos e de missionários que des- 
tacavam a fraternidade inerente à mensagem cristã disseminada 
pelos portugueses. À partir de 1974, com a liberalização política, 
o tema do «humanismo» e «fraternalismo» da expansão portuguesa 
pôde ser discutido de forma mais aberta. A tese da ausência de 
preconceito racial era muito difícil de sustentar no meio de es- 
pecialistas, sobrevivendo apenas daquilo a que Boxer chamou de 
clap-trap (conversa fiada e absurda)". Na verdade, as fontes portu- 
guesas e estrangeiras testemunham exatamente o contrário. 
Ultimamente, a questão foi reaberta, com base numa leitu- 
ra dos clássicos portugueses e espanhóis da segunda escolástica, 
nomeadamente as teses de Francisco de Vitória — seguidas por 
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vários teólogos, sobretudo jesuítas e dominicanos — acerca da 
unidade do género humano e, em consequência, da ilegitimidade 
de escravizar os nativos não europeus, de destruir as suas comuni- 
dades e de tomar as suas propriedades”. Isto justificaria reivindicar 
para estes autores um papel fundador das teorias contemporâneas 
sobre a igualdade racial, quando não creditá-los com a descoberta 
dos «direitos humanos». 

Que estas teses «universalistas» fossem defendidas e tenham 
tido eco no plano doutrinal da época não é nada para admirar. Ha- 
via toda uma tradição teológica neste sentido — de resto abundan- 
temente referida pelos teólogos ibéricos quinhentistas — baseada 
na dignidade divina da criação humana, na comum filiação huma- 
na em Adão (e, já agora, Eva...), no caráter universal da redenção e, 
quanto à tolerância religiosa, no caráter íntimo e pessoal da relação 
religiosa. De resto, a conversão forçada (a «cruzada») estava oficial- 
mente condenada pela Igreja desde o Concílio de Constança, no 
século xv+. 

Porém, mesmo no plano da teoria, este universalismo tinha 
muitas limitações, também indicadas pelos teólogos da escolásti- 
ca ibérica. Se estas forem consideradas na análise, verifica-se que 
muito frequentemente a guerra, a escravização, a tutela política 
e a expropriação dos naturais acabavam por se tornar legítimas. 
Os autores variavam um pouco sobre este ponto — havendo-os 
mais restritivos e mais permissivos'. Mas era comummente ad- 
mitido que esta liberdade original das nações indígenas podia ser 
tolhida por «guerra justa», motivada pela barbárie extrema dos in- 
dígenas, pela ofensa por estes de direitos de inocentes, pela sua 
proibição da missionação («comunicação da fé») ou do comércio. 
A definição precisa de tudo isto era muito arbitrária, havendo 
teólogos que entendiam que certas causas de guerra justa na ver- 
dade estavam a permitir toda a espécie de abusos“. Mas, feitas as 
contas, a justiça da guerra era, afinal, avaliada por «tribunais» dos 
conquistadores, de acordo com critérios de avaliação casuística 
que eram também os seus. 

Para mais, independentemente destas restrições, é muito 
problemático que a doutrina universalista da dignidade humana 
tivesse, na mente dos autores, um âmbito universal, abrangendo, 
por exemplo, tanto índios como africanos. Na verdade, era co- 
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mum a estes autores a distinção entre vários graus de perfeição 
humana, cada qual com direitos e deveres diferentes, adequados 
ao seu estado. Um dos príncipes da scola, Francisco Suarez (1548- 
-1617), tinha tratado este tema no seu curto tratado De Deo uno et 
trino (1599), como introdução a uma discussão sobre o modo de 
viver dos homens no estado de inocência, isto é, se não tivesse 
havido pecado original”. Mesmo nesta pristina ordem perfeita, 
Suarez imaginava que haveria desigualdade de estados, assim 
como de governo político. Estas desigualdades não poderiam 
derivar de alguma imperfeição intrínseca, pois os homens ainda 
seriam todos totalmente perfeitos. Derivava antes «da circuns- 
tância dos elementos, da influência dos céus, da diversidade dos 
alimentos e dos humores». A ordem, e a desigualdade que ela 
comporta, seriam, assim, compatíveis com a plenitude e a per 
feição, não significando um menor valimento de uns em relação 
aos outros. O mesmo tipo de raciocínio já ocorria em S. Tomás 
de Aquino, quando ele discute a compatibilidade entre a perfei- 
ção e unidade da Igreja e a existência de diferentes estados no 
seu seio”. Como aí se explica, a diferenciação dos estados corres- 
pondia à única forma de traduzir, no plano das coisas naturais, 
a imensa perfeição de Deus: «nas coisas da natureza, a perfeição, 
que em Deus se encontra de forma simples e uniforme, na uni- 
versalidade das criaturas não pode encontrar-se a não ser pela 
diferença e multiplicidade». 

Esta compatibilização entre, por um lado, a unidade e dig- 
nidade do género humano e, por outro, a diferenciação política 
é fundamental para entender algo que, isso sim, tem de ser ex- 
plicado: a evidente falta de impacto da teoria teológica acerca da 
humanidade sobre a prática dos principados cristãos, nomeada- 
mente no processo da expansão. Normalmente, esta questão é re- 
solvida pela contraposição entre a teoria e os «interesses práticos», 
entendidos como os móbeis ou os objetivos económicos, sociais e 
políticos por detrás de cada ação concreta. A verdade é que tam- 
bém estes «interesses práticos», para terem um impacto efetivo 
e sustentado, tinham de ser teoricamente justificados. Sobretu- 
do numa cultura em que isto se discutia e em que a falta de base 
teológica comprometia a credibilidade e, logo, a viabilidade das 
instituições. Ora, o facto é que também a discriminação entre os 
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homens podia ser justificada nos termos da mesma teologia que 
defendia um abstrato princípio da unidade do género humano. 

Esta justificação da discriminação arrancava de considera- 
ções como as de Suarez ou mesmo de S. Tomás, acima citadas. 
Mas concretizava-se em várias áreas teóricas da teologia da segun- 
da escolástica. 

Uma delas era a sua conceção de família como um corpo orgã- 
nico sujeito naturalmente à direção do pater familias", com a con- 
sequente incapacitação das pessoas sujeitas ao poder doméstico 
— mulher, filhos, criados, escravos — para deterem ou exercerem 
direitos pessoais. Como o modelo político da família era usado, 
por analogia, para a avaliação de outras instituições, ele serviu de 
metáfora para a incapacitação de pessoas que se julgavam care- 
cidas de governo por outrem”. Era o caso dos povos indígenas, 
frequentemente equiparados a crianças e «encomendados» ao go- 
verno de uma pessoa capaz — pai de família, encomendero, «capi- 
tão das aldeias», cura de almas, «pai dos cristãos». Neste último 
caso dos indígenas catecúmenos, a necessidade de proteção e de 
direção tinha duas fontes: a sua imbecilidade (fraqueza) natural, 
mas também a debilidade da sua fé. No plano da linguagem, esta 
incapacidade e dependência exprimiu-se, até há pouco, pelo uso 
de diminutivos (os «pretinhos»). 

Outra justificação teórica provinha da teoria da «rusticida- 
de», desenvolvida pelos mesmos teólogos e juristas, com raiz, en- 
tre outros, em Aristóteles. Alguns homens, devido às condições 
de isolamento em que viviam — nas florestas, nos vales apertados, 
nas zonas remotas, nos campos afastados da civilidade (urbani- 
dade) — eram incapazes de entender as coisas mais subtis e civis, 
sendo brutos ou rudes. Precisavam, por isso, de direção ou, pelo 
menos, deviam ter um estatuto político e jurídico menos exigen- 
te, mas também menos generoso quanto aos direitos. 

Ao lermos os textos da época, mesmo os fortemente críticos 
em relação ao comportamento dos portugueses, notamos que a 
censura da discriminação dos indígenas quase nunca aparece, 
mesmo quando é fustigada a luxúria, a violência, a cupidez, etc. 
É que estava subentendido que a sujeição dos indígenas era, antes 
que um abuso, um direito e um dever, semelhante aos que o pai 
tinha quanto à direção e educação dos filhos. 
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É isto, segundo cremos, o que explica o debilíssimo impacto 
prático de uma teoria universalista que promovesse relações inte- 
rétnicas equilibradas. Além de eventualmente conflituar com in- 
teresses políticos, económicos e religiosos, ela estava minada, des- 
de dentro, por outros sectores da mesma antropologia teológica e 
filosófica da segunda escolástica, que a desvitalizavam. Os indíge- 
nas (como as mulheres, as crianças e os rústicos) talvez tivessem 
alma, mas era uma alma imbecil (fraca) e necessitada de direção 
firme por parte dos europeus. A teologia da época tem de ser lida, 
mas tem de ser lida toda, para que as coisas se entendam bem. 

Apesar das distinções que referimos, alguma coisa perma- 
nece de um sentido comum de pertença. Fazendo um balanço 
da situação destas comunidades «portuguesas» nos dias de hoje, 
Ronald Daus, um especialista que lhes dedicou um livro há cerca 
de 30 anos'*, encontra como traço comum em todas elas o apego 
às suas problemáticas memórias de «europeus», como manifesta- 
ção de um instinto de sobrevivência que, nestas sociedades com 
passados coloniais, recorda a distinção política e social dos anti- 
gos colonos e tende a perpetuar essa situação de privilégio: 


Há apenas uma ligação comum entre os portugueses do Sudeste Asiático 
de hoje. Eles podem estar a viver em ambientes completamente diferentes, 
em pequenas aldeias, nos subúrbios, ou no centro de uma grande metró- 
pole. Podem ser agricultores ou médicos Podem estar isolados num canto 
remoto do mundo ou, pelo contrário, ser parte de uma rede de comunica- 
ção mundial. O que todos eles têm é um desejo irresistível de assegurar um 
certo domínio social. Política e socialmente, eles exigem um estatuto pri- 
vilegiado. A influência que exercem no seu ambiente atual deve-se princi- 
palmente ao facto de serem portugueses e de se esforçarem continuamen- 
te por mostrar aos outros que eles, os portugueses, merecem um estatuto 
privilegiado. Pela sua exposição ao comportamento típico europeu, estes 
descendentes de senhores coloniais há muito expulsos aprenderam que o 
europeu nasceu para governar. Um europeu nunca cai nos degraus inferio- 
res da escada social nos países fora de Europa. Se isso acontecer, ele desa- 


parece, emigra, suicida-se, é assassinado — ou é completamente ignorado.“ 


Isto explicaria a sua ainda atual disponibilidade para reclamar tra- 
ços europeus e a posição de algum destaque que isso justificaria. 
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Ou, pelo menos, para celebrar publicamente o seu pedigree eu- 
ropeu, com manifestações da sua individualidade, como festas e 
procissões, ou com associações religiosas ou confrarias. O diag- 
nóstico pode ser demasiado generalizador e unilateral. Mas con- 
tém, seguramente, alguma plausibilidade. 

Apesar do alcance limitado desta conclusão sobre os traços 
comuns destas comunidades, cremos que não é possível acres- 
centar muitos mais fatores incontestados de identificação, muito 
menos de traços comprováveis de ligação ao mundo «português», 
como nós hoje o imaginamos. 

Sabemos que construções como «nação», «raça» ou «cultu- 
ra» exigem suportes míticos. E que à história tem sido pedida a 
comprovação desses mitos. Entendendo embora que eles são in- 
dispensáveis como argumentos de outras narrativas, o historiador 
profissional tem de construir os seus enredos ao arrepio dessas 
pressões, não indo além daquilo que, segundo as regras da sua 
arte, pode ser factualmente descrito. Tentámos aqui reunir aquilo 
que, segundo sabemos hoje, pode ser factualmente dito sobre as 
comunidades de «portugueses» do império sombra de Portugal na 
época moderna. No fim, tudo apareceu como muito desconexo, 
contraditório, problemático, conjuntural. Talvez se a história da 
expansão progredir no sentido de uma história global das socieda- 
des e das culturas, muito mais se possa vir a dizer, explorando fon- 
tes, técnicas e metodologias historiográficas que permitam focar 
a vida quotidiana, a cultura material, as práticas do viver comum, 
os subentendidos da convivência, as manifestações triviais do po- 
der e da submissão. É nesse sentido que teremos de avançar, na 
direção de uma descrição mais rica deste «império» evanescente 
que aqui nos interessou. 
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Notas 


INTRODUÇÃO 


1  Doárabe tarjumán, significando intérprete. 

2 Do tamil, tradutores; ou do hindi (topiwala), «os do chapéu» ou «gente de chapéu»; 
ver Barthélemy Carré, Le courrier du roi en Orient [...], p. 750. A etimologia é contro- 
versa; outros preferem que a palavra venha do tamil tuppaih, intérprete; v. Dennis B. 
McGilvray, «Dutch Burghers and Portuguese Mechanics [...b», p. 238, n. 7. Sobre os 
descendentes «portugueses», ver Joaquim Joseph A. Campos, The History [...], cap. 16, 
pp. 177ess. 

3 Agradeço a leitura que dele fizeram André Belo, Ângela Barreto Xavier, Jorge Flores 
e Tamar Herzog, cujas sugestões foram sempre aproveitadas e muito melhoraram o 
borrão incial. Também agradeço à Inês Hugon a magnífica colaboração na revisão do 
texto. E, finalmente, à Tinta-da-china o acolhimento para publicação. 

4 Cátia Antunes, «Free Agents and Formal Institutions in the Portuguese Empire [...b. 

5 António Manuel Hespanha, «El espacio político», p. 111, e fontes aí citadas; sobre a 
fronteira, a propósito das comunidades desta, Denise Maldi, «De confederados a bár- 
baros [...b. 


CaríTULO I: O «IMPÉRIO INFORMAL» DOS PORTUGUESES 


1 Luís Filipe Thomaz, «Estrutura política e administrativa do Estado da Índia no séc. 
XVI». 

2 Há, em todo o caso, um esboço disso, sugerido ao rei D. Manuel por Afonso de Al- 
buquerque (Cartas de Affonso de Albuquerque [...), desenhando um plano mínimo de 
conquistas que assegurariam de forma económica o controlo de uma vasta zona, da 
África oriental ao Mar da China. 

3 Sanjay Subrahmanyam, Improvising Empire [...], a tradução portuguesa ostenta um tí- 
tulo bem diferente — Comércio e Conflicto: A presença portuguesa no Golfo de Bengala —, 
como se o título inglês se adaptasse mal à ideia feita de um «plano imperial». 

4 Luís Filipe Thomaz, «Estrutura política [...b», pp. 214-215. 

5 Ver, adiante, cap. HI. O Índico Ocidental (p. 100). 

6 Em Leonard Andaya, «The Portuguese Tribe in the Malay-Indonesian Archipelago 
L.b,p. 419. 

7 Sobre a evolução recente da historiografia «atlântico-africana», ver Nancy Pris- 
cilla Naro et al., Cultures oft e Lusophone Black Atlantic [...]. 

8 — Alberto Schneider, «O Brasil e o Atlântico Sul na Historiografia de Charles Boxer». 

9 O percurso nota-se, lendo Casa grande e sanzala, Rio de Janeiro, Global Editora, 1933, 
e O luso e o trópico, Comissão Comemorativa do Quinto Centenário da Morte do In- 
fante D. Henrique, Lisboa, 1961. A evolução das ideias de Gilberto Freyre tende a 
hipostasiar uma «ontologia» rácico-cultural do português, o que o leva a abstrair dos 
contextos históricos e fazer os mesmos diagnósticos para a Baía ou para Goa. 

ro Vertambém John Thornton & Linda Heywood, Central Africans, Atlantic Creoles [...]. 

11 Sobre os problemas da historiografia de um oceano (no caso, do Índico, mas com 
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questões muito relevantes para a do Atlântico), ver S. Arasaratnam, «Recent Trends in 
the Historiography of the Indian Ocean, 1500 to 1800». 

12 Sobre estes termos, ver o painel de discussão a propósito do livro de Ulbe Bosma e 
Remco Raben, Being Dutch in the Indies [...], em https://www.researchgate.net/publica- 
tion/306256921 Ulbe. Bosma and Remco. Raben being Dutch in the Indies pa- 


nel discussion. 

13 Em 1997, Charles R. Boxer organizou no King's College um colóquio subordinado ao 
tema «Creole Societies in the Portuguese Colonial Empire». Dez anos depois, apa- 
receu o livro de Nancy Priscilla Naro, Roger Sansi Roca, David Treece, Cultures of 
the Lusophone Black Atlantic. Ver, por último, Philip J. Havik e Malyn Newitt, Creole 
Societies in the Portuguese Colonial Empire. 

14 São Paulo, Companhia das Letras, 2000. 

15 Metáfora usada, a este propósito, por Nancy Naro, «Introduction: The Atlantic, be- 
tween Scylla and Charybdis», em Nancy Priscilla Naro et al., Cultures of the Lusophone 
Black Atlantic, p. 7. 

16 José Lingna Nafafe, «Lançados. Culture and identity: Preludo to creole societies on 
the rivers of Guinea and Cape Verde». Ver ainda a «Introduction» no mesmo livro, 
nomeadamente os parágrafos «The elusive nature of identity», pp. 5 e ss. 


CaríTULO II: ASPECTOS METEDOLÓGICOS... 


1 Combinando a perspetiva antiestatista da política no Antigo Regime com a ideia de 
uma colonização politicamente multiforme, sugerida por Thomaz, ver António Ma- 
nuel Hespanha e Catarina Madeira Santos, «Le forme di potere di un impero oceani- 
co». 

2 Como «missionadores» ou «civilizadores». 

3 Ver, pioneiro, George Winius, The Black Legend of Portuguese India [...]. Sobre a origem 
weberiana (através das obras de J.C. van Leur e de Niles Steensgaard) da oposição 
entre uma colonização irracional, disfuncional, violenta, dos portugueses e a coloni- 
zação racional, metódica, «comercial», dos holandeses, ver Sanjay Subrahmanyam, O 
Império Asiático [..], pp. 383 e ss. 

4 — Vitorino Magalhães Godinho. A data do surgimento da crise varia com os autores: 
1580, união dinástica; 1622, queda de Ormuz; 1641, queda de Malaca; 1656, queda de 
Colombo. Sobre os ciclos do «império asiático», ver Sanjay Subrahmanyam, O Império 
Asiático dos Portugueses [...], caps. Ia VII. 

5 — Tirando partido dos contributos da revisão decisiva da história económico-política 
da expansão portuguesa na Ásia, devidos, em particular, a M.N. Pearson, New Cam- 
bridge History of India: the Portuguese in India; mas também a Sanjay Subrahmanyam, 
The Portuguese Empire in Asia 1500-1700. 

6 Cf António Manuel Hespanha, «Savants et rustiques. La violence douce de la raison 
juridique», 1983 (revisão: António Manuel Hespanha, 4 Ordem do Mundo e o Saber dos 
Juristas, 2017). Sobre esta orientação, ver Jean-Frédéric Schaub,»La penisola iberica 
nei secoli xv1 e xviI: la questione dello Stato». 

7 Cátia Antunes, «Free Agents and Formal Institutions in the Portuguese empire [...b, 
maxime pp. 174-176. 

8 No caso português, uma magnífica exceção é a de Fernão Mendes Pinto, que, na sua 
Peregrinação (1614, escrita na década de 1570), lida praticamente apenas com este mun- 
do da colonização informal. 

9 Ver, por exemplo, os livros de viagem de Nicolas de Graaf (1619-1688), um cirurgião e 
escrivão, funcionário da Companhia Holandesa das Índias Orientais; ou o relato do 
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comerciante normando Augustin de Beaulieu sobre sua viagem a Java, em 1619-1621. 
Margaret Sarkissian, «Armenians in South-East Asia»; J. Walter Fischel, «The Indian 
Archives: À source for the history of the Jews of Asia [...p. 

George Winius, The Black Legend of Portuguese India [...]; Friedrich Edelmayer, «The 
“Leyenda Negra and the Circulation of Anti-Catholic and Anti-Spanish Prejudices». 
Cláudia Castelo, «O Modo Português de Estar no Mundo»; e, com contexto político mais 
alargado, Valentim Alexandre, Contra o Vento [...]. 

Ver, por exemplo, Sérgio Campos de Matos, «Continuidades e Rupturas Historiográ- 
ficas [...b. Sobre o uso das ideias de nação intercontinental pela diplomacia portugue- 
sa a partir dos anos de 1950, ver Valentim Alexandre, Contra o Vento [...]. 

Sobre a contradistinção entre a «alma» do império português e a do espanhol, ver 
António Manuel Hespanha, «O Direito de Índias [...p. 

Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático..., p. 383. 

Publicada dez anos mais tarde: António Sardinha, «O Território e a Raça», em A Ques- 
tão Ibérica, Lisboa, Anuário do Comércio, 1926, pp. 9-76. A tese de Sardinha, baseada 
numa delirante filiação dos portugueses nos atlantes, é aplicada por Ruy E. Ulrich ao 
especial modo de ser da colonização portuguesa («Colonizações Ibéricas», Zbid., pp. 
I9I-219). 

Ver, sobre esta ideia da degenerescência dos brancos no trópico, Malyn Newitt, «In- 
troduction», em Philip J. Havik e Malyn Newitt, Creole Societies in the Portuguese Colo- 
nial Empire, pp. 6 e ss. 

Orlando Ribeiro, Goa em 1956, pp. 49-50. Um interessantíssimo testemunho sobre os 
mitos luso-tropicalistas sobre Goa, escrito por alguém que simpatizava com as teses 
de Gilberto Freyre. 

Stefan Halikowski-Smith, «Insolence and Pride” [...b. 

Malyn Newitt, «Introduction», em Philip J. Havik e Malyn Newitt, Creole Societies in 
the Portuguese Colinial Empire, pp. e 11 ss. 

Margaret Sarkissian, «Cultural Chameleons: Portuguese Eurasian strategies [...)». 
Leonard Andaya, «The Portuguese Tribe in the Malay-Indonesian Archipelago in the 
Seventeenth and Eighteenth Centuries». 

A propósito desta questão das identidades complexas, ver Stefan Halikowski-Smith, 
Creolization and Diaspora [...], pp. 4 ess. 

«Panel Discussion on Ulbe Bosma and Remco Raben, Being Dutch" in the Indies [...J». 
Ibid., p. 237. 

J.C. van Leur, Indonesian Trade and society: Essays in Asian social and economic history, The 
Hague, 1955. 

Sobre a «nova história imperial», ver Remco Raben, «A New Dutch Imperial History? 
Perambulations in a prospective». 


CaríTULO III: As «PROVÍNCIAS» DO IMPÉRIO SOMBRA 
A GuINÉ 


Sobre os afro-europeus nesta zona, ver George E. Brooks, Eurafricans in Western Africa 
[...1, Id., Western Africa and Cabo Verde, 1790s-18305 [...]. 

Sobre o contexto, ver Jacqueline Knôrr and Christoph Kohl, The Upper Guinea Coast 
in Global Perspective; J. Boulêgue, Les Luso-Africaines de Senegambie; Peter Karibe Men- 
dy «Portugal's Civilizing Mission in Colonial Guinea-Bissau: Rhetoric and reality 
L...)»; Linda A. Newson, «Africans and Luso-Africans in the Portuguese Slave Trade 
on the Upper Guinea [...b. 

Maria Emília Madeira Santos, «Os Primeiros 'Lançados” na costa da Guiné [...). 
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4 Tractatus de iustitia et de iure, 2, disp. 34. 

5 Rafael Bluteau, Vocabulario Portuguez e Latino [...], Coimbra, Collegio das Artes da 
Companhia de Jesu, 1712-1728. Online em http://purl.pt/13969. 

6 «Cada um dos nossos navios tinha trucimãos negros, trazidos de Portugal. Estes 
trucimãos são escravos negros vendidos por aquele senhor de Senegal aos primeiros 
cristãos portugueses que vieram descobrir o país de negros. Estes negros fizeram-se 
cristãos em Portugal e aprenderam bem a língua espanhola. Obtínhamo-los do seu 
senhor por estipêndio e soldo de dar-lhe uma cabeça por cada um em toda a nossa 
viagem pelo seu trabalho de trucimania. E dando cada um destes trucimãos ao seu 
senhor quatro escravos, libertam-nos, e assim, por este meio, muitos escravos rece- 
beram carta de alforria.» (Texto original em italiano em António Brásio, Monumenta 
Missionária Africana, p. 342.) Sobre a palavra, ver Germán de Granda, «Léxico sociógi- 
co afrorromânico [...)». 

7  BNL. Ms. 3564 (EG), fls. 133-150, publ. por A. Teixeira da Mota, «Un document nou- 
veau [...p. 

8 — Avenda de armas às populações islamizadas era proibida por lei. Ver Peter Mark e 
José da Silva Horta, «Market Networks and Warfare [...)». 

9 Malyn Newitt, The Portuguese in West Africa, 1415-1670 [...], p. 80. 

ro «En entrando en el navio mandé Ilamar a un negro, el más ladino, que nunca falta, por 
lo menos grumete y díjele que chalonase [traduzisse para] a aquella gente, preguntán- 
doles si querían ser como blancos» (Pe. Alonso de Sandoval, citado por Germán de 
Granda, «Léxico sociógico afrorromânico [...)», p. 929). 

11 Carlos Lopes, «Construção de Identidade nos Rios de Guiné do Cabo Verde», p. 58; 
George Brookes, «Historical perspectives on the Guinea-Bissau region, fifteenth to 
nineteenth centuries»; Maria Emília Madeira Santos, «Lançados na Costa da Guiné: 
Aventureiros e comerciantes». 

12 Luís Nicolau Parés, «Cartas do Daomé: Uma introdução», p. 330. 

13 Cf Germán de Granda, «Léxico sociógico afrorromânico [...b», p. 93. 

14 Jean-Louis Rougé, Dictionnaire étymologique des créoles portugais d'Afrique. 

15 Sobre o termo «pombeiro», ver Willy Bal, «Introduction aux recherches de linguisti- 
que romane en PAfrique noire»; Germán de Granda, «Léxico sociógico afrorromâni- 
co [...b. 

16 Cit. Germán de Granda, «Léxico sociógico afrorromânico [...b, p. 90. 

17 Felipe da Silva Malacco, «Os Lançados no Rio Gâmbia», p. 5. 

18 Carlos Lopes, «Construção de Identidades nos Rios da Guiné do Cabo Verde», pp. 57 
e ss.; Germán de Granda, «Léxico sociógico afrorromânico [...b», p. 90. 

19 Bib. Ajuda, 51-VII-21 fls. 176-178. 

20 André Álvares de Almada, Tratado Breve dos Rios de Guiné do Cabo-Verde [...], p. 285. 

21 Lopo Soares de Albergaria, «Relação de ... sobre a Guiné do Cabo Verde», p. 4. V. 
também a Relação, da Costa de Guiné, e das capitanias e povoações de Portuglulezes que nella 
ha; com os officios da glulerra, justiça e fazenda [...], pp. 210 e 211. 

22 Trancrito em Hackluyt Posthumus or Purchas His Pilgrimes, p. 284; ver também David 
Gamble e Paul Hair, The Discovery of River Gambra (1623) by Richard Jobson, p. 97. 

23 Relacióny breve suma de las cosas del reyno del Gran Fuló, y suceso del rey Lamba [...], anóni- 
ma, de c. 1600, BNL-Ms. 3564 (F.G), fls. 133-150; publ. por Avelino Teixeira da Mota, 
«Un document nouveau pour Phistoire des Peuls au Senegal [...)», p. 48. 

24 José da Silva Horta, “Nações”, Marcadores Identitários [...b, ns. 31e57 e p. 661; Philip 
J. Havik, «A Dinâmica das Relações de Género e Parentesco [...)», maxime, pp. 114-118. 

25 José da Silva Horta, ibid., p. 661, e literatura por ele referida, nomeadamente Peter 
Mark, «Constructing Identity [...h; Id., «The Evolution of Portuguese Identity [...)». 
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Christoph Kohl, «Etnnicity as Trope of Political Belonging and Conflict [...)». 
António José Crystêllo Tavares, Portugal no Golfo da Guiné [...; Singularidade de São João 
Baptista de Ajudá [..]. 

Milton Guran, Agudás: Os «brasileiros» do Benin; «Agudás: From Africans in Brazil to 
“Brazilians' in Africa»; Eurídice de Figueiredo, «Os Brasileiros Retornados à África»; 
Mónica Lima, «A Vitória sobre as Correntes». 

António José Crystêllo Tavares, Marcos Fundamentais da Presença Portuguesa no Daomé; 
Robin Law, Ouidah: The social history ofa West African slaving port, 1727-1892. 

Ver, por todos, Peter Mark, «The Evolution of'Portuguese Identity [...)»; José da Silva 
Horta. «Evidence for a Luso-African Identity in “Portuguese” Accounts on “Guinea of 
Cape Verde” [...b. 

Cf José da Silva Horta, «Evidence [...b: «Lusitanity” is far from being defined in 'ra- 
cial” or geographical terms: it is mainly a question of culture [...). Ultimately, one is 
Luso-African if one identifies one as such and is accepted as such», p. 102. 

Philip J. Havik, «A Dinâmica das Relações de Gênero e Parentesco [...)», p. 116. 

Ver os trabalhos recentes de António J. Crystêlo Tavares, nomeadamente, Singulari- 
dade de São João Baptista de Ajudá. 

Alberto da Costa e Silva, Francisco Félix de Souza, Mercador de Escravos; Robin Law, «A 
Carreira de Francisco Félix de Souza na África Ocidental (1800-1849). 

Luís Nicolau Parés, «Cartas do Daomé: Uma introdução», pp. 325 e ss. 

Ibid., p. 395. 

António J. Crystello Tavares, Singularidade [...], pp. 100 e ss. 

Ibid., pp. 145-146. 

Citado por António J. Crystello Tavares, ibid., p. 148. 

Ibid., pp. 143 ess. I55e ss. 

Milton Guran, «Agudás [...)»; Monique Viallard, «La Communauté Afro-Brésilienne 
du Golfe du Bénin [...p. 

A principal fonte do que se segue é Philip J. Havik, «A dinâmica [...b; Jaime Walter 
(org.), Honório Pereira Barreto: Biografia, documentos [...). 

Christian Roche, «Ziguinchor et son passé (1645-1920)». 

Citação em Philip J. Havik, «A dinâmica [...)», p. 102. 

Os gan eram comunidades familiares de ocupantes ou posseiros de terras de cultivo 
comuns (Philip J. Havik, S:/ences [...], p. 290). 
http://cacheu.adbissau.org/wp-content/uploads/2012/10/Rosa-Carvalho-Alvarenga. 
pdf. 

«Nha Bibiana Vaz de França» (2014), «Rosa Carvalho Alvarenga e Honório Barre- 
to» (2012), no blog Cacheu, caminho de escravos, do Memorial da Escravatura em Cacheu 
(http://cacheu.adbissau.org/?page. id=279). 

Cit. em Philip J. Havik, «A dinâmica [...)», p. 106. 

Ibid., p. 107. 

Ibid., p. 108. 

Ibid., p. 109. 


A AMÉRICA 


Lewis Hanke, «The Portuguese in Spanish America [...)»; passados alguns anos, Henry 
H. Keith voltou ao tema, num outro artigo de síntese: «New World Interlopers: The 
Portuguese in the Spanish West Indies, from the Discovery to 1640». 

Ibid., pp. 44 e ss. 

Id., «The Portuguese in Spanish America [...b, pp. 7 e ss. 

Henry H. Keith, «New World Interlopers: The Portuguese [..., pp. 362 e ss. 
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Coimbra, Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1973. 

Os Portugueses no Vice-Reinado do Peru (séculos xVI e xVID). 

Entre os trabalhos mais importantes: Tamar Herzog, Defining Nations. Immigrants and 
citizens in early modern Spain and Spanish America (2003); Maria da Graça Ventura, Por- 
tugueses no Peru ao Tempo da União Ibérica (2005); João Carlos de Vilardagas, São Paulo 
na Órbita do Império dos Felipes (2010); Isabel Araújo Branco, Margarita Eva Rodríguez 
García e Teresa Lacerda (org.), Descrição Geral do Reino do Peru, em Particular de Lima 
(2013) (texto traduzido e anotado, pp. 101 e ss.); Miguel Acosta Saignes, La Historia de 
los Portugueses en Venezuela, Caracas, Universidad Central de Venezuela, 1959 (sobre a 
qual ver http://servicio.bc.uc.edu.ve/postgrado/manongo34/artor.pdf. 

Maria da Graça Ventura, Portugueses no Descobrimento da Hispano-América. 

Ver id., Portugueses no Peru [...], p. 66. 

Ver id., Negreiros Portugueses na Rota das Índias de Castela. 

Daniel M. Swetschinski, «Conflict and Opportunity in Europe's Other Sea” [...b», pp. 
219-220. 

Cit. por Henry H. Keith, «New World Interlopers [...b», p. 365. 

Lewis Hanke, «The Portuguese in Spanish America [...)», pp. 20-21. 

Henry H. Keith, «New World Interlopers [...)», pp. 369-370. Muitos dados quantitati- 
vos, referidos sobretudo ao Peru, em Maria da Graça Ventura, Portugueses no Peru [...], 
pp. I4sess. 

Ibid., p. 367. 

João Carlos de Vilardagas, São Paulo na Órbita do Império dos Felipes [...]; Maria da Graça 
Ventura, Portugueses no Peru [...], p. 76. 

Ver indicação da legislação em Maria da Graça Ventura, Portugueses no Peru [...], pp. 63 
ess. 

Ibid., p. 67. 

Embora tenham participado nos contratos de fornecimento de bens e escravos (asien- 
tos); ver ibid., p. 67. 

Ibid., pp. 64-65. 

Ibid., pp.71 ess. 

Tamar Herzog, Defining Nations [...], caps. 3a 6. 

Maria da Graça Ventura, Portugueses no Peru [...], pp. 74 € ss. 

Lewis Hanke, «The Portuguese in Spanish America [..., pp.9esss. 

Lourenço de Mendonça, Suplicación a su Majestad Católica [...]. 

Pedro Cardim, «Todos los que no son de Castilla son yguales” [...)», p. 548. 

Ver ibid. 

Maria da Graça Ventura, Portugueses no Peru, p. 203. 

Henry H. Keith, «New World Interlopers [...)», pp. 369-370. 

Maria da Graça Ventura, Portugueses no Peru [...], p. 15. 

Documento da Audiencia de Charcas, por Lewis Hanke, «The Portuguese in Spanish 
America [...b, pp. 20-21. 

Maria da Graça Ventura, Portugueses no Peru [...], 1.1, p. 347; L.II, pp. 16 e ss. 

Maria da Graça Ventura, Portugueses no Peru [...], 1.1, pp. 187 ss. 

Ibid., 1.1, p. 347; LII, pp. 16 ess. 

José Carlos Vilardaga, «Identidades instáveis: um padre português no império dos Fe- 
lipes», p. 522; id., São Paulo na Órbita do Império dos Felipes [...], p. 295. Sobre a constru- 
ção de uma vaga antiportuguesa nos anos 1620 e 1630, culminando na chamada «Gran 
Cumplicidad de Lima», ibid., pp. 524 e ss.; Maria da Graça Ventura, Portugueses no Peru 
LJ. 

José Carlos Viladarga, «Identidades Instáveis [...)», p. 524. 
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Ver cap. 4.10.2. Sobre as manias nobiliárquicas na América, ver Maria da Graça Ven- 
tura, Portugueses no Peru [...], pp. 176 e ss.; 192. 

Lewis Hanke, «The Portuguese in Spanish America [...)», pp. 20-21. 

Pedro Cardim, «De la nación a la lealtad al Rey [...)»; António Valiente Romero, «En- 
vidiosos de la grandeza y felicidad de su Imperio" [...b. 

Ver «Argumento», em Lourenço de Mendonça, Suplicación a su Majestad Católica [..]. 
Ver, sobre ele, por último, Sidney Joubert e Matthias Perl, «The Portuguese Language 
on Curaçao and Its Role in the Formation of Papiamentw»; Gary C. Fouse, «Slavery 
and the Development of Papiamentw»; Mario Portilla, «Protopidgin Afroportugués 
Americano»; Germán de Granda, Estudios lingiiísticos hispánicos, afrobispánicos y criollos, 
Madrid, Gredos, 1978. 

Luís Felipe de Alencastro, « Le versant brésilien de PAtlantique-Sud: 1550-1850». 

Ver o estado da questão em Mario Portilla, «Protopidgin Afroportugués Americano». 
Ibid., pp. 162 ss. 

Em Umbstaendliche und Eigentliche Beschreibung von Africa, de 1668 (online em https:// 
archive.org/details/UmbstandlicheUndEigentlicheBeschreibungVonA frika A n- 
noI1668). 

Outros testemunhos do uso deste crioulo português em Sidney Joubert e Matthias 
Perl, «The Portuguese Language on Curaçao [...b, p. 45. 

Uma terceira corrente migratória, mais recente e de menor relevância para o nosso 
tema, é a de trabalhadores livres, sobretudo açorianos e madeirenses, trazidos para as 
Antilhas a partir de finais do século xvir1 (Ibid., p. 44). 

Wim Klooster, «Curaçao as a Transit Center to the Spanish Main and the French 
West Indies», pp. 25, 39. 

Sobre o peso da comunidade judaica no grupo dos comerciantes em Portugal, ver 
Daniel M. Swetschinski, «Conflict and Opportunity in Europe's Other Sea” [...b», pp. 
212-240 (max. p. 215). 

Sidney Joubert e Matthias Perl, «The Portuguese Language on Curaçao [...b», pp. 45- 
-48. 

Mario Portilla, «Protopidgin Afroportugués Americano», p. 162. 

Ver ibid., cap. 4.2. 

Denise Maldi, «De Confederados a bárbaros». 

Textos de referência: Clovis Lugon, La republique communiste chrétienne des Guaranis 
(1610-1768); Alberto Armani e Robert Lacombe, «De Porigine et du developpement 
des institutions politiques et sociales dans les réductions du Paraguay», pp. 298-321; 
Massimo Livi-Bacci e Ernesto J. Maeder, «The Missions of Paraguay: The demogra- 
phy of an experiment»; Odécio Ten Caten, Formas de governo nas reduções guaranis; M.. 
de Miranda Neto, À Utopia Possível: Missões jesuíticas em Guairá, Itatim e Tape, 1609-1767 
[...]; Girolamo Inbruglia, The Jesuit Missions of Paraguay and a Cultural History of Utopia 
ERA 

Alberto Armani & Robert Lacombe, «De Porigine et developpement [...b, pp. 301 € 
ss. 

Ibid., pp. 308 ess. 

Ver, em síntese, Denise Maldi, «De confederados a bárbaros [...)», pp. 194 e ss. 
Daniel J. Santamia citado por 2bid., p. 197. 

Apreciação da historiografia existente sobre bandeiras e bandeirantes: A,J.R. Russell- 
Wood, «New Directions in Bandeirismo Studies In Colonial Brazil»; Alida C. Met- 
calf, Go-Betweens and the Colonization of Brazil: 1500-1600. 

António Manuel Hespanha, 4 Ordem do Mundo e o Saber dos Juristas, cap. VI, pp. 199- 
-268. 
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ÂNGOLA 


Melhor estudo de conjunto, Jill Dias, «Angola». Para um panorama amplo e contex- 
tualizado, ver Luiz Felipe de Alencastro, »Le versant brésilien de PAtlantique-Sud: 
1550-1850». 

Ilídio do Amaral, O Reino do Congo, os Mbundu (ou Ambundos), o Reino dos «Ngola» (ou 
de Angola) [...], Georges Balandier, La vie quotidienne au Royaume de Kongo du XVI au 
XVIII siêcle; Jan Vansina, Paths in the Rainforests. 

Eva Sebestyén et al., «Angola's Eastern Hinterland in the 1750s: À text edition and 
translation of Manoel Correia Leitão's “Voyage” (1755-1756)»; Eduardo dos Santos, «Gli 
Europei e i popoli della Lunda». 

Beatrix Heintze e Katja Rieck, «The Extraordinary Journey of the Jaga through the 
Centuries». Ver ainda Arlindo Correia, «Os Jagas de Angola»; Jean-Luc Vellut, «Le 
royaume de Cassange et les réseaux luso-africains (ca. 1750-1810)». 

Gladwyn Murray Childs, «The Chronology of the Ovimbundu Kingdoms». 

Jill Dias, «Angola», p. 401. 

Sobre a qual, com boa informação quer antropológica, quer histórica, ver Jan Vansina, 
«Ambaca Society & the Slave Trade c. 1760-1845»; Eva Sebestyen e Jan Vansina, «Ango- 
laºs Eastern Hinterland in the 17508 [...b». 

Beatrix Heintze, «Luso-African Feudalism in Angola? The Vassal Treaties of the 1óth 
to the 18th century»; Id., «Angola under Portuguese Rule: How it all began. Settle- 
ment and economic policy 1570-1607», pp. 535-561. 

Jill Dias, «Angola», p. 357. 

Beatrix Heintze, «Der portugiesisch-afrikanische Vasallenvertrag in Angola im 17. 
Jahrhundert»; Id., «Angola under [...b,pp. 454 e ss.; Catarina Madeira Santos, «“Escre- 
ver o Poder”: Os autos de vassalagem e a vulgarização da escrita entre os africanos: o 
caso dos Ndembu em Angola (séculos xv11-xx)». 

Ricardo Roque, «The Razor's Edge: Portuguese imperial vulnerability in colonial Mo- 
xico, Angola». 

Carlos Couto, Os Capitães-Mores em Angola [...]; Jan Vansina, «Ambaca Society and the 
Slave Trade c. 1760-1845», p. 8 (maxime n. 25). 

Ver ibid., maxime, pp. 155 e ss.; Maria Emília Madeira Santos, «Perspectiva do Comér- 
cio Sertanejo do Bié na Segunda Metade do Século x1x», pp. 10, 23 € ss. 

Citado em Ana Paula Tavares e Catarina Madeira Santos, «Fontes Escritas Africanas 
para a História de Angola», pp. 486-487. Mais tarde, desaconselha-se, «quanto for 
possível, o uso das leis gentílicas», ver «Projecto de Regimento para os Districtos e 
Presídios [...», Angolana, vol. II, p. 38. 

Ana Paula Tavares e Catarina Madeira Santos, «Fontes Escritas Africanas para a His- 
tória de Angola», pp. 485 e ss.; Jan Vansina, «Ambaca [...)», pp. 9 e ss. 

O que incluía também o adultério. Nos processos de prova, as autoridades portu- 
guesas tentavam excluir as ordálias que usavam o veneno, as quais, por isso, só eram 
praticadas fora do espaço da colónia. Jan Vansina, «Ambaca [...)», p. 9. 

António F. F. da Silva Porto, Viagens e Apontamentos. 

Carlos Couto, Os Capitães-Mores de Angola [...], pp. 215 e ss. 

Jean-Luc Vellut, «Le royaume de Cassange et les réseaux luso-africains (ca. 1750- 
-1810)». 

Maria Emília Madeira Santos, «Perspectiva do Comércio Sertanejo do Bié [...)»; Rosa 
Cruz e Silva, «The Saga of Kakonda and Kilengues. Relations between Benguela and 
its Interior, 1791-1796». 

Carlos Couto, Os Capitães-Mores de Angola [...], pp. 223 € ss. 

Ana Paula Tavares e Catarina Madeira Santos, «Fontes [...)», pp. 490 ess. 
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Beatrix Heintze, «A Lusofonia no Interior da África Central na Era Pré-colonial [.... 
Jill Dias, «Angola», p. 361. 

Beatrix Heintze, Afrikanische Pioniere: Trágerkarawanen im westlichen Zentralafrika (ca. 
1850-1890); Beatrix Heinze e Achim von Oppen, Angola on the Move. Transport routes, 
communications, and history. Ver também Maria Emília Madeira Santos, «Perspectiva 
do Comércio Sertanejo do Bié», pp. 14 e ss. 

Os mubires eram povos do Congo vivendo a leste dos Dembos, muito ativos no co- 
mércio de longa distância. 

Sobretudo, Serpa Pinto, Como Eu Atravessei a África; Hermenegildo Capelo e Roberto 
Ivens, De Benguela às Terras de Taca: Descrição de uma viagem na África central e ocidenta; 
Id., De Angola à Contracosta. 

Ver, com detalhes sobre a logística das expedições, Beatrix Heintze, Pioniere: Trá- 
gerkarawanen im westlichen Zentralfrika (c. 1850-1890) [...]; Maria Emília Madeira San- 
tos, «Perspectiva do Comércio Sertanejo [...)», pp. 14 e ss. 

Max Buchner Buchne e L.P. Kupta, «Die Ambakisten [...)». 

Beatrix Heintze, Afrikanische Pioniere [...]; Jill Dias, «Estereótipos e Realidades So- 
ciais: Quem eram os ambaquistas?». 

Sobre a construção, sentidos e limites deste conceito complexo e polissémico, Jill 
Dias, «Estereótipos [...)», pp. 600 e ss.; inspiração, sobretudo, nos trabalhos de Jean- 
-Loup Amselle. 

CE Jill Dias, «Angola», pp. 349 e ss. 

Jan Vansina, «AmbacaT...b, pp. 8 e ss., 25 e ss.;J. Dias, «Mudança nos padrões de poder 
L.b,n.S21e 23. 

J. Vansina, sobre os fatores do novo individualismo das sociedades afro-portuguesas, 
«Ambaca [...)», p. 25. 

Cf Jill Dias, «Angola», p. 359; K. Thornton, «Afro-Christian syncretism in the King- 
dom of Kongo». 

Em «Ambaca society [...)», pp. 24 e ss. («atomização crescente da sociedade à me- 
dida que pequenos grupos de homens adultos se libertavam do controlo politico 
e social, usando noções de interesse coletivo e de responsabilidade coletiva para 
fomentarem os seus próprios objetivos. Na busca destes objetivos, transformavam 
profundamente a sociedade, impondo-se a si mesmos como uma elite de homens 
grandes concorrentes que em conjunto geriam e controlavam as pessoas e a proprie- 
dade», ibid., p. 26). 

Ana Paula Tavares e Catarina Madeira Santos, Africae Monumenta [...], Catarina Ma- 
deira Santos, «Écrire le pouvoir en Angola: Les archives ndembu (xvrre-xxe siecles)». 
Estes trabalhos tiveram como ponto de partida a análise de arquivos dos Dembos. 
Também Eva Sebestyen prepara a publicação de novos arquivos destes (ver Jan Van- 
sina, «Ambaca...», p. 4, n. 11). Agradeço a esta autora a consulta dessa documentação, 
em 2016. 

John'Thornton, «Documentos Escritos e Tradição Oral num Reino Alfabetizado: Tra- 
dições orais escritas no Congo, 1580-1910». 

Ana Paula Tavares e Catarina Madeira Santos, «Fontes Escritas Africanas para a His- 
tória de Angola», pp. 473 € ss. 491 e ss. 

Ana Paula Tavares e Catarina M. Santos, «Fontes [...)», p. 495. 

Jill Dias, «Estereótipos [...b», maxime pp. 316-321; a completar com Beatrix Heintze, 
Afrikanische Pioniere [...]. 

Cf Jean-Luc Vellut, «Le royaume de Cassange [...)», p. 132; Beatrix Heintze, «Between 
Two Worlds: The Bezerras, a Luso-African family in nineteenth century Western 
Central Africa», pp. 102-126, maxime pp. 116 e ss. 
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Maria Emília Madeira Santos, «Perspectiva do Comércio Sertanejo do Bié [...b, pp.31 
ess. 

Jill Dias, «Estereótipos [...)», p. 613. 

Mariana P Cândido, An African Slaving Port and the Atlantic World. Benguela and its hin- 
terland. 

Luiz Felipe de Alencastro, «Le versant brésilien de P'Atlantique-Sud: 1550-1850», p. 
345. 

Jan Vansina, «Portuguese vs. Kimbundu: Language use in the colony of Angola (1575-c. 
1845)». 

Beatrix Heintze, «A Lusofonia no Interior da África Central na Era Pré-Colonial 
lb. 

Beatrix Heintze, Afrikanische Pionere [...], pp. 55-151; Id., «Between Two Worlds: The 
Bezerra [...b, pp. 102-124. 

Ver discussão em Mariana P. Cândido, An African Slaving Port and the Atlantic World. 
New map of Africa from the latest authorities (online em https://libwebs.princeton.edu/ 
visual materials/maps/websites/africa/maps-continent/continent.html); a situação é 
quase a mesma. 

Ver ibid. A mesma ignorância resulta do mapa de 1851, de John Talis, surgido por altura 
da Grande Exposição de Londres de 1851 (online no mesmo sítio). 

Ver o mapa de 1866, Comissão de Cartografia — Carta da África Meridional Portu- 
guesa. Online em Marta Taquelim, «Desenhando em viagem Os cadernos de África de 
Roberto Ivens», ; ou o de J. G. Bartholomew, 1885, online em https://en.wikipedia.org/ 
wiki/Cartography of Africa. 

Henrique de Carvalho, A Expedição, 1884-188; Henrique Augusto Dias de Carvalho, 4 
Lunda ou os Estados do Muatiânvua [...]. Sobre esta expedição e as suas gravuras, Teresa 
Mendes Flores, «As Fotografias da Expedição Portuguesa ao Muatiânvuo, 1884-88». 
Do kimbundo mukanda, pele, carta, mensagem escrita, livro. Ver Henrique Augusto 
Dias de Carvalho, 4 Lunda ou os Estados do Muatiânvua [...], pp. 275-277. 

Ver, quanto a um tratado posterior em poucos dias, p. 302. Dois dos intérpretes eram 
da família ambaquista Bezerra, estudada por Beatrix Heintze (ver Beatrix Heintze, 
«Between Two Worlds: The Bezerras, a Luso-African family [...b). 

Henrique Augusto Dias de Carvalho, 4 Lunda ou os Estados do Muatiánvua [...], pp. 
277-281 

Ibid., p. 300. 

Ibid., pp. 296-308. 


MoçAMBIQUE 


Malyn Newitt, «The Portuguese Muzungos and the Zambezi Wars»; Id., History of 
Mozambique, pp. 217 e ss.; Maria Eugénia Rodrigues, Portugueses e Africanos nos Rios de 
Sena [..]. 

Sobre os prazos da coroa, Maria Eugénia Rodrigues, Portugueses e Africanos nos Rios de 
Sena — Os Prazos da Coroa; Id., «Rios de Cuama, Tombo (1634-1637)»; Allen Isaacman, 
The Africanization of a European Institution: The Zambezi Prazos; Alexandre Lobato, A 
Colonização Senhorial da Zambézia e Outros Estudos; René Pélissier, Naissance du Mozam- 
bique; Malyn Newitt, «The Portuguese in the Zambezi: An historical interpretation 
of the prazo system»; Jorge Alexandre dos Santos Baltasar, Rumo ao Hinterland: A evo- 
lução social dos prazos do vale do Zambeze (séculos xvII e xvirl). Sobre os antecedentes 
dos prazos nas «províncias do Norte», na Índia, ver Fleur D'Souza, «Dowries and the 
Dona...h; André Teixeira, Baçaim e o Seu Território: Administração, economia e sociedade, 
séculos XVI a XVIII, pp. 250 e ss. Também no Ceilão, surgiu a instituição dos prazos, com 
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os projetos de territorialização da conquista, na segunda metade do século xvr. Ver 
Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático [...], p. 185. 

3 Malyn Newitt, 4 History of Mozambique, pp. 217 e ss. Aí também a contradistinção 
com as sesmarias (cedência plena, i.e., alodial, sem encargos, de terras com a condição 
de cultivar), com as encomiendas (concessão de encargos de evangelização, em troca 
dos serviços a prestar pelos encomendados) e com as capelanias (concessão de rendas 
para uma capela ou para um ofício civil ou um benefício eclesiástico), maxime pp. 223 € 
ss. Ver ainda Maria Eugénia Rodrigues, «As Donas de Prazos do Zambeze [...)», pp. 19 
ess. (sobre a sesmarização dos prazos, a partir da segunda metade do século xvrr1). 

4 — Verexemplo de concessão de terras e até de títulos de rei a portugueses em João Julião 
da Sila et al., Memorias de Sofala [...], pp. 57 e ss. 

5 Eugénia Rodrigues, «As Donas de prazos do Zambeze [...)», p. 17,n. 5. 

6 Eugénia Rodrigues, «As Donas de Prazos do Zambeze [...b», maxime pp. 21 e ss. Ver 
também Malyn Newitt, 4 History of Mozambique, pp. 228-232. 

7  Malyn Newitt, ibid., p. 224; discussão alargada, Eugénia Rodrigues, ibid., pp. 21 e ss. 

8 Malyn Newitt, ibid., p. 227. 

9 João Julião da Silva, «Memória sobre Sofalla» (8.8.1844), p. 36. 

ro  Malyn Newitt, A History of Mozambique, pp. 227 e ss. 

1 Do echuabo, musoko, pequena refeição. 

12 Malyn Newitt, 4 History of Mozambique, pp. 232 e ss. Os juízes de primeira instância 
eram os inhamaçangos (juízes tradicionais) ou os maquirajuros (juízes de vintena). Sobre 
os direitos locais, com indicação de fontes («compilações», «códigos» do século xIx, 
ver José Fialho Feliciano, «Introdução», 71 João Julião da Silva et al., Memórias de Sofala 
[..l, pp. 10 ess. 

13  Malyn Newitt, A History of Mozambique, pp. 233 e ss. 

14 Cf José Capela, «Como as Aringas de Moçambique Se Transformaram em Quilom- 
bos». 

15 V. Allen Isaacman e Barbara Isaacman, «The Prazeros as Transfrontiersmen: A study 
in social and cultural change». 

16  Malyn Newitt, A History of Mozambique, pp. 288 e ss. 


A «ÍNDIA» 


1 Raquel Soeiro de Brito, Goa e as Praças do Norte Revisitadas. 

2  Parauma rápida mas rica descrição destas redes de tráfico dos mares do Oriente fre- 
quentados pelos portugueses, ver Jacques de Coutre, The Memoirs and Memorials of 
[.l, pp. 195 ess. 

3 Catarina Madeira Santos, «Goa é a Chave de Toda a Índia»; Luís Filipe Thomaz, «Goa: 
Uma sociedade luso-indiana». 

4 Sobre rede comercial do Índico e a evolução da sua historiografia no último século, 
ver S. Arasaratnam, «Recent Trends in the Historiography of the Indian Ocean, 1500 
to 1800». 

5 Ver uma argumentada apologia do sistema de comércio livre para o império luso- 
-espanhol do Oriente, em Jacque de Coutre, «Memorial IV» [dirigido ao rei de Espa- 
nha e Portugal, depois de 1625], pp. 255 e ss. 

6 —Emsíntese sobre o tema, Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático Português [...1, pp. 
g5ess. 

7 Ver, parao confronto entre estes dois modelos políticos, por último, Sérgio Mascare- 
nhas, «Christians in Cochin, 1500-1515». 

8 Sobre ela, recentemente, Nicola Melis, «The Importance of Hormuz for Luso- 
-“Ottoman Gulf-Centred Policies in the róth Century [...b, pp. 1 e ss. 
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Citado por André Teixeira, Baçaim e o Seu Território [...], pp. 59-60. 

Ver ibid.; André Teixeira e Silvana Remédio Pires, «O Tombo de Baçaim de 1727-1730». 
André Teixeira, Baçaim e o Seu Território [...], p. 60. 

Cornelis Matelieff de Jonge, Journal, Memorials and Letters [...], p. 241. Numa expo- 
sição formal aos governadores da Companhia Holandesa das Índias Orientais feita 
em 1608, Matelieff insiste no tema: «Muitos indianos afirmam abertamente que os 
holandeses são boa gente, que lhes dá mais pelas suas mercadorias do que os portu- 
gueses, e que também os tratam bem. Porém, comparam-nos com um pássaro que 
pousa numa árvore, trata de si e levanta voo. Os portugueses, quando encontram os 
pobres locais sem a proteção dos holandeses, tratam-nos cruelmente e arruínam-nos. 
Por resta razão [por se fixarem e fortificarem os lugares], os indianos preferem sofrer 
alguma pobreza sob os portugueses do que a gozar de algum bem-estar com os holan- 
deses [...J» (p. 261). 

Ibid., p. 260; com observações interessantes sobre o modo de governar estas fortale- 
zas, pp. 260 e ss. 

É a tese de Ângela Barreto Xavier, A Invenção de Goa [...], que propõe a ideia de uma 
«reforma» do Estado da Índia no tempo de D. João III, aproximando-a de um imagi- 
nário mais inclinado para territorialização dos impérios, pp. 31 e ss. 

Luís Filipe Thomaz, «Goa: Uma sociedade luso-indiana». 

Ângela Xavier, A Invenção de Goa [...], pp. 42 € ss. 

Patrícia Souza de Faria, «Os Concílios Provinciais de Goa: Reflexões sobre o impacto 
da Reforma Tridentina” [...)». 

Ângela Xavier, A Invenção de Goa [...], p. 75. 

Ibid., pp. 446 ess. 

Ronald Robinson, «Non-European Foundations of European Imperialism. Sketch for 
a theory of collaboration». 

J. Clancy Clements, The Genesis ofa Language [...]. 

Pius Fidelis Pinto, History of Christians in Coastal Karnataka [...], Bhagamandala See- 
tharama Shastry, Goa-Kanara Portuguese Relations [...]. 

Mahmood Kooria, «Killed the Pilgrims and Persecuted Them [...b, p. 16. 

Sebastião Manrique, Itinerario [...], p. 152. 

The journal of Jobn Jourdain, 1608-1617 [...1, p. 198. Em geral, sobre a política de cartazes 
e os limites da sua eficiência, K. S. Mathew, «Portuguese Trade with India and the 
Theory of Royal Monopoly [...)». 

Descrição em 1613, em García de Silva y Figueroa, Comentarios [...], p. 249. 

Jacques de Coutre, The Memoirs and Memorials of[...], p. 200. 

Barthélemy Carré, Le courrier du roi en Orient [...], p. 104. 

Garcia de Silva y Figueiroa, Comentarios [...], p. 233. 

Barthélemy Carré, Le courrier du Roi en Orient [...1, p. 505. 

Ibid., p. 493. 

Ibid., p. 486. 

Ibid., p. 505. 

Ibid., p. 537. 

Ibid., pp. 510,572. 

Ibid., pp. 186 e ss. 

Isto podia implicar prestação de serviço militar pelos camponeses sujeitos ao foreiro. 
Ver Lívia Baptista de Souza Ferrão, «Land Tenure and People in Daman», em Charles 
Borges, Oscar G. Pereira e Hannes Stubb (org.), Goa & Portugal [...], pp. 159-168. 
Charles Dellon, Relation d'un voyage [...], II, p. 105. 

Sobre os «prazos», ver antes cap. 4.9. 
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61 


Raja Sakrani, «Convivencia: Reflections about its Kulturbedeutung” and Rereading 
L.b. 

Sobre ele, Angel Santos Hernandez, «Los primeros Vicarios Apostolicos»; Pratima 
Kamat, «Some Protesting Priests in Goa; Mira Mascarenhas, «The Church in Eigh- 
teenth Century Goa». Interessante o testemunho de Barthélemy Carré, Le courrier du 
Roi en Orient [...], p. 564. 

Luís Frederico Dias, «Algumas considerações sobre os prazos de Baçaim e Damão»; 
Luís Filipe Thomaz, «Estrutura Política e Administrativa do Estado da Índia [...b, pp. 
235-37; André Teixeira, Baçaim..., p. 60. 

Cf. André Teixeira, Baçaim..., pp. 239 e ss. 

Teotónio de Souza, «The Portuguese Impact upon Goa: Lusotopic, lusophonic, luso- 
philic?». 

«Uma cultura moderna: a luso-tropical. Conferência lida em Goa, no Instituto Vasco 
da Gama, em Novembro de 1952», em Gilberto Freyre, Um Brasileiro em Terras Portu- 
guesas [..1], pp. 95-117 (p. 98). Apreciação, por último, de Alberto Luiz Schneider, «Ibe- 
rismo e Luso-lropicalismo na Obra de Gilberto Freyre». Um tanto mordaz, Teotónio 
de Souza, «Gilberto Freyre na Índia e o Luso-“Tropicalismo transnacional». 

Gilberto Freyre, «Uma cultura moderna [...)», p. 99. 

Ibidem, p. 103. 

Ibidem, p. 97. 

Orlando Ribeiro, Goa em 1956. 

Ver, por último, Alberto Luiz Schneider, «Charles Boxer (contra Gilberto Freyre) 
L...b. E, com o contexto, Valentim Alexandre, Contra o Vento [...], pp. 123 €ss.,245 ess. 
Luís Filipe Thomaz, «Goa: Une société luso-indienne». 

Ver, sobre isto, Luís Filipe Thomaz, «Goa [...)», maxime pp. 258 e ss. 

Chandra Mallampalli, Race, Religion and Law in Colonial India [..1, Id., Christians and 
Public Life in Colonial South India, 1863-1937 [...], maxime pp. 87-98; Mario Prayer, «The 
Vatican Church and Mahatma Gandhi's India, 1920-1948». 

António de Sousa, Oriente conquistado a Jesu Christo pelos Padres da Companhia de Jesus 
da Provincia de Goa [...], parte 1, conquista 1, d. 2, p. 170. 

Sobre as comunidades de Goa, ver Olivinho Gomes, Village Goa [...], maxime pp. 270 
e ss.; Aureliano Fernandes, «Local Power in Colonial and Contemporary Goa»; A.A. 
Pereira, Comunidades of Goa; Carmo D'Souza, «The Village Communities»; Luís Filipe 
Thomaz, «Goa: Uma sociedade luso-indiana», pp. 275 e ss. 

A administração portuguesa assimilou estas situações a concessões enfitêuticas («pra- 
zos»), regularmente registadas em cadastros oficiais (ver Artur Teodoro de Matos (dir. 
e pref), O Tombo de Diu, 1592; Id., O Tombo de Chaul, 1591-1592; O Tombo de Damão; 
André Teixeira & Silvana Remédio Pires, «O Tombo de Baçaim de 1727-1730». 

The Travels of[...], vol. II, Letter IV a VIII (ver maxime p. 297. Ver notas 18 e 19). 
Sobre os portugueses em Mangalor, síntese em Mohankrishna Rai K., «Portuguese 
Hegemony over Mangalore», p. 619. Mais detalhes em George M. Moraes, Mangalore. 
A historical sketch. 

Vishanz Pinto, «Theocratic Hegemony of the Roman Catholic Church [...)», pp. 997 
ess. 

Paolo Aranha, «Glocal” Conflicts: Missionary controversies on the Coromandel 
coast [...)», pp. 93 e ss.;Id., «The Social and Physical Spaces of the Malabar Rites Con- 
troversy». 

Pius Fidelis Pinto, History of Christians in Coastal Karnataka. 1500-1763; Kavalam Ma- 
dhava Panikkar, Malabar and the Portuguese [...], Rowena Robinson, Christians of India; 
Wilfred Prakash D'Souza Prabhu, «Padroado versus Propaganda Fide” [...b. 
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A Journey from Madras through the Countries of Mysore, Canara and Malabar [...], p. 24. 
Inácio Guerreiro e Vítor Luís Gaspar, «O “Grupo de Cochim e a Oposição a Afonso 
de Albuquerque»; Pius Malekandathil, «The Portuguese casados [...)». 

K.S. Mathew, «Portuguese Trade with India and the Theory of Royal Monopoly in the 
Sixteenth Century»; Ruby Maloni, «Control of the Seas: The historical exegesis of the 
Portuguese 'cartaz”». 

Pius Malekandathil, «The Portuguese Casados [...b, pp. 387 e ss. 

Pius Malekandathil, «The Portuguese Casados [...», p. 396. 

Wilfred Prakash D'Souza Prabhu, «Padroado versus Propaganda Fide' [...], pp. 978 e 
ss. 

«O estatuto dos padres da Igreja católica nas aldeias do sul de Índia era percebido 
pelos aldeãos como — nas palavras do Dr. Moose — uma combinação de poder ecle- 
siástico e real, ainda que o padre, em si mesmo, fosse considerado com estando fora 
da hierarquia. Portanto, o padre combinava um estatuto social elevado como líder da 
comunidade com um estatuto religioso que abrangia o sagrado e o secular.» Henriette 
Bugge, «Christianity and Caste in xixth Century South India [...)» (cita em apoio Da- 
vid Mosse, Caste, Christianity and Hinduism [.... Sobre a formação dos missionários 
portugueses, Carlos Mercês de Melo (S.J.), The Recruitment and Formation of the Native 
Clergy in India (róth-roth Century). 

Vishanz Pinto, «Theocratic Hegemony of the Roman Catholic Church [..., pp. 999 
ess. 

Wilfred Prakash D'Souza Prabhu, «Padroado versus Propaganda Fide' [...b. 
António José Noronha, Sistema Marcial Asiático, pp. 150 e ss. (o tom antijesuítico do 
escrito é uma característica da época, mas não destrói a informação da fonte). 

Ruby Maloni, «Control ofthe Seas: The historical exegesis of the Portuguese cartaz». 
Barthélemy Carré, Le courrier du Roi en Orient [...], p. 810. 

Barthélemy Carré, Le courrier du Roi en Orient [...], c. 593-c. 700. 

Zoltán Biedermann, «Colombo versus Cannanore [...b. 

Ibid., pp. 446 ess. 

Ibid., p. 435. 

Cf ibid., seguindo uma intuição de Paulo Varela Gomes («Portuguese Settlements and 
Trading Centres»). 

Alan Strathern e Zoltán Biedermann, «Introduction: Querying the cosmopolitan in 
Sri Lankan and Indian Ocean history Chapter». Talvez esta integração da comunida- 
de urbana se devesse também à inexistência de ordens religiosas que, além de se ser- 
virem de subgrupos sociais para as suas lutas umas com as outras, tinham, em alguns 
casos (jesuítas), uma mentalidade hierarquizadora. 

Citado por Zoltán Biedermann, «Colombo [...b, p. 435. 

Sobre a comunidade «portuguesa» de Batticaloa, sua caracterização social, religiosa 
e linguística, ver Dennis B. McGilvray, «Dutch Burghers and Portuguese Mechani- 
cs: Eurasian ethnicity in Sri Lanka». Nos finais do século XX, os parankiyar (nome 
tamil, aparentado com ferengi) de Batticaloa seriam entre 200 e 500 famílias. Ver 
ainda Kenneth David Jackson, Sing without Shame [...]; Id., De Chaul a Batticaloa [..]. 
Jackson ainda pôde gravar, nos anos de 1970, as suas cantigas e ver os seus baila. 
Sobre esta comunidade crioula, ver Christoph Kohl, «Luso-Creole Culture and Iden- 
tity Compared: The cases of Guinea-Bissau and Sri Lanka»; Percy Colin-Thome, «The 
Portuguese Burghers and the Dutch Buerghers of Sri Lanka»; Dennis B. McGilvray, 
«Dutch Burghers and Portuguese Mechanics [...b». 

Dennis B. McGilvray, «Dutch Burghers and Portuguese Mechanics [...)», pp. 245 e 
ss. 
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Shihan de Silva Jayasuriya e Hugo Schuchardt, «On the Indo-Portuguese of Ceylon” 
L.b. 

Ver um exemplo em Kenneth David Jackson, «Bela Infanta” of Sri Lanka [...)». 

«...J Here from this elevated ground / I view the Pettah, stretching round! / With 
every narrow lane and street,/ Where men of many nations meet, /Moormen, Gen- 
toos, and Cingalese, / Mix'd with those mongrel Portuguese, / Who boast indeed the 
Lusian name, / But recreant to their fathers' fame; / Their torpid breasts no virtue 
fires, / Degenerate sons of valiant sires!»: eis a descrição de um poeta inglês do início 
do século x1x (Thomas Ajax Anderson, The Wanderer in Ceylon: A poem in three cantos, 
Londres, T. Egerton, 1819, citado por Dennis B. McGilvray, «Dutch Burghers and Por- 
tuguese Mechanics [...b, p. 246). 

Citado por Deloraine Brohier, «Who Are the Burghers?», p. 21. 

S. Arasaratnam, «Recent Trends in the Historiography of the Indian Ocean, 1500 to 
1800». 

Como aconteceu, em 1561, com o roubo do «dente de Buda», venerado em Candia, por 
D. Constantino de Bragança, e sua posterior destruição pela Inquisição de Goa. 
Dennis B. McGilvray, «Dutch Burghers and Portuguese Mechanics [...)», p. 261; sobre 
Alvares mar Julius, ver https://en.wikipedia.org/wiki/Antonio. Francisco. Xavier Al- 
vares. 

José M.R. Freire da Silva, S. Tomé de Meliapor em Fins do Século XVII [..], L.F. Tho- 
maz, «Os Portugueses e o Mar de Bengala [...)», maxime p. 437; Sanjay Subrahmanyam, 
«Profit at the Apostle's feet. The Portuguese settlement of Malypur in the sixteenth 
century»; Jorge Manuel Flores, «Cael Velho”, “Calepatanão" and 'Punicale” [...)»; Paolo 
Aranha, «From Meliapor to Mylapore, 1662-1749: The Portuguese presence in Sao 
Tome [...b; Ruby Maloni, «Portuguese Private Traders on the Coromandel Coast, 
róth century»; Liam Matthew Brockey, «In the Footsteps of the Apostles». 

José M.R. Freire da Silva, S. Tomé de Meliapor [...], pp. 14 ess. 

Negapatão (Nagapattinam), Paleacate (Pulicat), Madraspatnan e Massulipatão (Ma- 
chilipatnam), no Coromandel; Balasore, Pipli e Ugulim, em Bengala, Chatigão e Si- 
rião, no Arracão, e Cosmim e Martabão, no Pegu. Sobre estes estabelecimentos e 
o seu comércio, ver Sanjay Subrahmyam, «Persians, Pilgrims and Portuguese: The 
travails of Masulipatnam shipping», retomado em Portuguese Trade and Settlement in 
the Gulf of Bengal, 1500-1700, na traduçção portuguesa, Comércio e Conflito [...]: Masu- 
plipatão, pp. 141 e ss.; Negapatão, pp. 85 e ss., Paleacate, pp. 201 e ss.; Ruby Maloni, 
«Portuguese Private Traders on the Coromandel Coast». 

Relato da época, com menção ao papel dos residentes portugueses, em Barthélemy 
Carré, Le courrier du Roi en Orient [...1, p. 752. 

José M.R. Freire da Silva, S. Tomé de Meliapor [...], p. 89. 

Niccolô Mannucci, Storia do Mogor; or; Mogul India. 1653-1708, pp. 123 e ss. Sobre a 
questão da soberania, José M.R. Freire da Silva, S. Tomé de Meliapor [..], pp. 215 e ss. 
José M.R. Freire da Silva, S. Tomé de Meliapor [...], p. 32. 

Ibid., p. 44. 

António José Noronha, Sistema Marcial Asiático, pp. 161 e ss. 

Ibid., p. 162. 

Sobre eles, Ines G. Zupanov, Missionary Tropics [...], pp. 87 e ss. 

«Sketches of India. III. Street Life at Madras-St. Thomas's Mount», em The Crayon, 
2.11 (Set. 12, 1855), pp. 160-162. 

Dados sobre a história eclesiástica da diocese em https://en.wikipedia.org/wiki/Ro- 
man Catholic Diocese of Saint Thomas of Mylapore; também Paolo Aranha, 
«From Meliapor to Mylapore, 1662-1749 [...)». 
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Lionel Caplan, «Creole World, Purist Rhetoric: Anglo-Indian cultural debates in co- 
lonial and contemporary Madras, pp. 746 e ss. 

Sobre a pirataria nestes mares, ver Ruby Maloni, «Piracy in Indian Waters in the Se- 
venteenth Century»; sobre a sua ligação a portugueses, ver Joaquim Joseph A. Cam- 
pos, History of the Portuguese in Bengal, pp. 157 e ss. 
Joaquim Joseph A. Campos, History [...], pp. 88 e ss. 
Jacques de Coutre, «Memorial IV», em Memoirs and Memorials [...1, p. 250. 
Discutindo o tema, Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático dos Portugueses [...1, pp. 
100 E SS., 123 E SS., I36 E SS. 

Ver, por último, o inovador livro de Jorge Flores, Unwanted Neighbours. The Mughals, 
the Portuguese, and their frontier zones, maxime pp. 204 e ss. 

Sebastião Manrique, Itinerario [...], p. 13. 

Ibid., pp. 13 e ss. 

Ibid., p. 15. 

Ibid., p. 10. 

Ibid., pp. 16-17. 

Ibid., pp. 240 ess. 

John Huyghen van Linschoten, The Voyage of [...], I, p. 95. Transcrito de Joaquim Jo- 
seph A. Campos, The History [...], pp. 60-61, que considera exagerada a descrição do 
holandês, apontando para alguma continuidade de governo, sob a égide de «capitães». 
Joaquim Joseph A. Campos, The History [...1, pp. 39 e ss.; «Portuguese, The», Banglape- 
dia, National Encyclopedia of Bangladesh, Asiatic Society of Bangladesh, online em http:// 
en.banglapedia.org/index.php?title=Portuguese, The. Sobre o governo, pp. 61 e 62. 
Jorge Flores, Unwanted Neighbours [...], pp. 209 e ss. 

Sebastião Manrique, Itinerario [...], p. 428. 

Citado por Jorge Flores, Uniwanted Neighbours [...], p. 219. 

Ver zbid., pp. 222 e ss.; Joaquim Joseph A. Campos, The History of the Portuguese in Ben- 
gal, pp. 128 e ss.; J. van Troy, «A Christian Image from Hugli (1632)». 

José M.R. Freire da Silva, S. Tomé de Meliapor [...], pp. 137 e ss. 

Taymiya R. Zaman, «Visions of Juliana: A Portuguese woman at the court of the Mu- 
ghals». 

Descrito em Joaquim Joseph A. Campos, The History [...], pp. 142 e ss. Confirmada 
várias vezes, mas perdida desde os meados do século xvrr1; a sua existência foi posta 
em dúvida por alguns, mas parece de confirmar, ibid., pp. 147 e ss. 

Do persa bandar, porto, ancoradouro, ganhando a aceção de locais onde se permitia 
que os estrangeiros vivessem. 

Joaquim Joseph A. Campos, The History [...], p. 144. 

Niccolô Manucci, Storia generale dell" Impero del Mogol [...], II, p. 89. 

Muita documentação sobre um grande comerciante português de Ugulim, João Gon- 
çalves de Souto, em The Diaries of Streynsham Master, 1675-1680 [...], pp. 49 e ss. Ver 
índice s. v. De Soito. Aqui, também, muita documentação em crioulo português de 
vários bandéis de Bengala, assinada por notários «por el rei». 

Descrição em Joaquim Joseph A. Campos, The History [...], p. 152. 

Thomas Bowrey, 4 Geographical Account of Countries Round the Bay of Bengal, 1669 to 
1679. 

«Accompt ofthe Trade of Hugly» at the end ofthe Diary of Streynsham Master, p. 322. 

W. Glanius, A Relation of an Unfortunate Voyage to the Kingdome of Bengala [...], pp. 138- 
-139. 

Joaquim Joseph A. Campos, The History [...], pp. 192-194. 

António José Noronha, Sistema Marcial Asiático, p. 164. 
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A questão da titularidade das terras era discutida entre os portugueses nos finais do 
século xvrrt. Ver Joaquim Joseph A. Campos, The History [...], pp. 149 e ss., com indi- 
cação de documentos (nomeadamente uma petição de 1784, publicada em O Oriente 
Portuguez, Nova Goa, 1906, vol. III, pp. 129-134). 

Ver, sobre os descendentes «portugueses», Joaquim Joseph A. Campos, The History 
[...1, cap. 16, pp. 177 e ss. 

«L...] por este nombre Ilaman por aquellas partes los Portugueses a los Índios, y gente 
prieta, que son Christianos», Sebastião Manrique, Itinerario [...], p. 148. 

Reverend)J. A. Dubois, Letters on the State of Christianity in India [..]. 

Reginald Heber, Narrative of a Journey through the Upper Provinces of India, from Calcut- 
tato Bombay, 1824-1825, 1, p. 54. 

Contexto político regional, em Maria Ana Marques Guedes, Interferência e Integração 
dos Portuguese na Birmânia, pp. 45 e ss. 

Joaquim Joseph A. Campos, History [...], pp. 26 e ss.; muitos elementos sobre os por- 
tugueses em Bengala em Papankumar Raychauduri, Bengal under Akbbar and Jabangir. 
Jorge Flores, Uniwanted Neighbours [...], pp. 217 e ss. 

Joaquim Joseph A. Campos, The History [...], p. 68. 

Sobre estes portugueses do bandel de Dianga e Sundiva, ver Michael W. Charney, 
«Arakan, Min Yazagyi [...)», pp. 1098 e ss. Relato da época, Sebastião Manrique, Itine- 
rario [..]. 

Embora a sua tropa incluísse um espanhol andaluz e um francês de San Malo (Sebas- 
tião Manrique, Itinerario [...], pp. 80-81). Nesta zona, também havia uma tropa de 
japoneses cristãos, combatendo na guarda real dos reis do Arracão, comandados pelo 
seu capitão (ibid, p. 61). 

Sebastião Manrique, Itinerario [...], pp. 167 ess. 

Encontramos concessões destas no Guzerate, em Bengala, no Pegu e no Sião. 
Sebastião Manrique, Itinerario [...], p. 152. 

Sebastião Manrique, Itinerario [..], pp. 158-159. 

Sebastião Manrique calcula que, nos 13 anos de que tem notícia (nas décadas de 1620- 
-1830), tenham sido cativadas cerca de 43 mil pessoas, das quais se terão batizado 
— segundo os livros de batismos que consultou — cerca de 27 mil (i.e., dois terços) 
(tinerario [...], pp. 152-153). 

Descrição em Joaquim Joseph A. Campos, The History [..1, pp. 73-74, 77. 

Descrição em Joaquim Joseph A. Campos, The History [...], pp. 165 ess. 

Stefan Halikowski-Smith, Creolization and Diaspora in the Portuguese Indies [...], p. 230. 
Em Alexander Hamilton, A New Account of the East Indies, cap. 25, p. 26. Relíquias do 
passado «português» (língua, igrejas), em Joaquim Joseph A. Campos, The History [...], 
pp. 169ess. 

Sobre o modo de vida dos portugueses em Bengala, ver Papankumar Raychauduri, 
Bengal under Akbbar and Jabangir [..1], pp. 181 e ss., maxime pp. 212-231. 
http://en.banglapedia.org/index.php?title=Chittagong City; ver ainda Joaquim Joseph 
A. Campos, The History [...], pp. 194 e ss.; pp. 204 e ss. («The Portugueses language»). 
Michael W. Charney, «Crisis and Reformation [...)», pp. 197 e ss. 

Cayetano J. Socarras, «The Portuguese in Lower Burma [...)»; Michael W. Charney, 
«Arakan, Min Yazagyi, and the Portuguese [...)»; id., «The 1598-99 Siege of Pegu [...J»; 
Id., «Crisis and Reformation [...b, pp. 195 e ss.; Victor B. Lieberman, «Europeans, 
Trade, and the Unification of Burma [...)»; Maria Ana Marques Guedes, Interferência 
e Integração dos Portuguese na Birmânia, pp. 119 e ss. Ver, na coleção de Thevenot (Mel- 
chise de Thevenot, Relations de divers voyages curieux [...)), o Journal de Pierre Wil Floris, 
«I. Son voyage à Patane & à Siam», folheto n.º 19; com um relato «de fora» da situação. 
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A expressão «comedor» («comer») também se usava no português da época para desig- 
nar o senhor que beneficiava das rendas e tributos de uma terra. 

Sobre a política da zona, ver Michael W. Charney, «Rise of a Mainland Trading State 
L...)»; Id., «Crisis and Reformation [...)»; Jaques Leider, Le Royaume D Arakan (Birma- 
nie) [...]; Victor B. Lieberman, «Europeans, Trade, and the Unification of Burma [...)». 
Sebastião Manrique, Breve Relação dos Reinos de Pegu [...]. 

Sobre os portugueses depois de 1620, ver Maria Ana Marques Guedes, Interferência e 
Integração dos Portuguese na Birmânia, pp. 80 e ss. 

A Companhia Holandesa das Índias Orientais começa a comerciar em Arracão em 
1608. Estabelece uma feitoria em Mrauk-U em 1635, mantendo-se ativa até 1665. 
Stefan Halikowski-Smith, Creolization and Diaspora in the Portuguese Indies [...], pp. 223 
ess. 

Ibid., p. 227. 

Ibid., p. 227. 

Ver http://en.banglapedia.org/index.phpºtitle=Fathiya-i-Ibriyya. 

Cit. por Stefan Halikowski-Smith, Creolization and Diaspora in the Portuguese Indies 
L.l, p. 231. 

Shayista Khan, em 2bidem. 

Ibid., 228. Edição em birmanês: Pawiugi Yazawin [História dos portugueses]; organi- 
zada pelo Padre lgnazio de Brito e Johannes Moses (Baba Sheen), Yangon, Thuriya 
Press, 1918. 

Stefan Halikowski-Smith, Creolization and Diaspora in the Portuguese Indies [...1, pp. 236 
e ss. com reproduções e análise. 

Luís Filipe Thomaz, A Viagem de António Correia a Pegu [...]. 

Cf. Victor Lieberman, «Trade, and the Unification of Burma, c. 1540-1620». 

Fontes: Sebastião Manrique, Breve Relação dos Reinos de Pegu [...1; Id., Itinerario [..]. 
Victor B. Lieberman, «Trade, and the Unification of Burma, c. 1540-1620», pp. 220 € 
ss. ; lan McGregor, «Notes on the Portuguese in Malaya». 

Ver sobretudo os estudos de Maria Ana Marques Guedes, Interferência e Integração dos 
Portugueses na Birmânia; Id., «Os Portugueses na Literatura Birmanesa»; Id., «Salvador 
Ribeiro de Souzal...)». Mas também Cayetano J. Socarras, «The Portuguese in Lower 
Burma [...b, («reabilitando» a figura de Nicote, como correspondendo ao modelo do 
«conquistador ousado»). Sobre os bayingyis [europeus / portugueses], Joaquim Maga- 
lhães de Castro, Josué da Silva. Os bayingyis do vale do Um [...]. Narrativa romanceada: 
James Myint-Swe, Cannon Soldiers of Burma. 

Stefan Halikowski-Smith, Creolization and Diaspora [...], pp. 221 e ss.; identificação das 
aldeias que ocuparam, segundo uma carta ânua de 1644, em Besse e H. Hosten (ed.), 
«Fr. Manoel da Fonseca [...)». 
Jane Terry Bailey, «Some Burmese Paintings of the Seventeenth Century and Later 
L.b, p. 44,0. 15. 
Jórg Schendel, «Christian Missionaries in Upper Burma, 1853-85», pp. 68-69; maior 
desenvolvimento em Zam Khat Kham, Burmese Nationalism and Christianity, pp. 68 e 
ss. (sobre as missões católicas). 

Giuseppe d' Amato, «Memoir of[...p. 

Thid. 

Fontes sobre as operações de realojamento nesta zona, cobrindo estas comuni- 
dades, em http://www.crl.edu/sites/default/files/d6/attachments/pages/Land%20 
Settlement%20Reports%2zoBurma.pdf (nomeadamente, Report on the Settlement 
Operations in the Sagaong District, Season 1893-1900, 1915-1916). 

Ver http://www.indpaedia.com/ind/index.php/Sagaing District, 1908%Population. 
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-Smith, Creolization and Diaspora [..], p. 223. 


O SuDOESTE AsIÁTICO 


M.A.P. Meilink-Roelofsz, Asian Trade and European Influence [...]. 

Ronald Robinson, «Non-European Foundations of European Imperialism: Sketch for 
a theory of collaboration», p. 118. 

Os Portugueses em Malaca, 1511-1580, dissertação de mestrado da Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa, 1964, datilografado. 

Jorge Flores, Os Portugueses e o Mar do Ceilão, 1498-1543; Maria Ana Marques Guedes, 
Interferência e Integração dos Portuguese na Birmánia; Maria da Conceição Ferreira Flo- 
res, «Portuguese relations with Siam»; Manuel Lobato, O Domínio do Norte de Samatra 
[...1, Paulo Pinto, Portugueses e Malaios [..]. 

Uma primeira versão desta «lenda negra» em Manuel da Costa (7), Arte de Furtar [...], 
cap. 17, p. 121. 

Sobre o «renascimento» do império com a dinastia seguinte, ver Glenn J. Ames, Renas- 
cent Empire? [...], Malyn Newitt, History of Portuguese Overseas Expansion. 

Charles R. Boxer, «Portuguese and Spanish Projects for the Conquest of Southern 
Ásia, 1580-1600»; Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático [...], pp. 173-187; Jorge 
M. Alves e Pierre Yves Manguin, O Roteiro das Cousas do Achém de D. João Ribeiro Gaio 
LJ. 

Sobre esta viragem da historiografia económica da expansão oriental, ver Kenneth 
McPherson, «Enemies or Friends? [...b». 

A. Disney, «Constrasting Models of Empire [...)». 

São importantes as obras dos missionários jesuítas, franciscanos, dominicanos e agos- 
tinhos, portugueses ou espanhóis. 

Sobre o que se segue, destaca-se a síntese de Peter Borschberg na sua introdução a 
Journal, Memorials and Letters of Cornelis Matelieff de Jonge [...]. 

Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático Português [...], pp. 98 e ss. 

Manuel Lobato, «Melaka Is like a Cropping Field” [...p. 

Luís Filipe Thomaz, «Os Portugueses e o Mar de Bengala na Época Manuelina». 
Misericórdia em 1532, ver Ian A. MacGregor, «Notes on the Portuguese in Malaya», p. 
15. 

Ver, em geral, Paulo Pinto, «Portugal em Malaca e no Mundo Malaio-Indonésio»; Id., 
«Entre Capitães e Casados [...b» Id., «Os Casados de Malaca, 1511-1641 [...)»; Id., Por- 
tugueses e Malaios [..]; maxime pp. 181 e ss., 190, 230; Manuel Lobato, «Melaka is like a 
cropping field" [...b. Sobre a comunidade portuguesa de Malaca no século XX: Mar- 
garet Sarkissian, «Cultural Chameleons [...)»; Id., D'A/buguerques Children [...]. Fontes 
narrativas: Manuel Godinho de Erédia, «Declaraçam de Malaca [...)»; António Boca- 
ro, Década 13 da Ásia. 

Paulo Pinto, «Os Casados de Malaca [...b, pp. 145 e ss. 

Paulo Pinto, «Os Casados de Malaca [...b, pp. 147 e ss.; Id., Portugueses e Malaios [...], 
maxime pp. 181 € ss., 190, 230; ainda, Ian A Macgregor, «Notes on the Portuguese in 
Malaya». 

Cornelius Matelieff de Jonge, Journal, Memorials and Letters of[...], p. 214. 

José Wicki (SJ), O «Livro do Pai dos Cristãos». 

Jacques de Coutre, «Memorial IV», pp. 265-266. 

Paulo Pinto, «Os Casados de Malaca [...b, pp. 150 e ss. 

Sobre as quais, ver Luís Filipe Thomaz, «Malaca e as Comunidades Mercantis na Vi- 
ragem do Século xv1», em De Ceuta a Timor, pp. 518 e ss. 
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António Manuel Hespanha, Panorama da História Institucional e Jurídica de Macau, p. 
17. Em geral, sobre as fortalezas, Maria Emilia Madeira Santos and Vitor Luís Gaspar 
Rodrigues, «A feitoria-fortaleza e o comercio transcontinental da coroa portuguesa 
no seculo xv1». Sobre os capitães e outro oficialato de Malaca, com rica informação, 
Tan A. MacGregor, «Notes on the Portuguese in Malaya», pp. 29 e ss. 

Paulo Pinto, «Entre Capitães e Casados [...)», p. 364; Paulo Jorge de Sousa, «Os Casa- 
dos de Malaca, 1511-1641 [...». 

Justus Schouten, «A Report by Commissary [...)», pp. 94-100. 

As suas rendas, entre as legais e as costumadas, orçariam os 20 mil a 25 mil cruzados a 
cada três anos de comissão. 

Tan A. MacGregor, «Notes on the Portuguese in Malaya», p. 23. Fonte: Manuel Godi- 
nho de Herédia, «Declaraçam de Malaca e India Meridional com o Cathay», fl. 6v. Aí 
se podem ver mapas da cidade, com a situação dos bairros das várias comunidades. 
Manuel Álvares Pegas, Commentaria ad Ordinationes regni Portugalliae, vol. XII, ad Ord. 
II, 47., gl. 2,n.7. Sobre os poderes do ouvidor de Malaca, em 1571, ver Ian A. MacGre- 
gor, «Notes on the Portuguese in Malaya», p. 22, n. 64. 

Paulo Pinto, Portugueses e Malaios [...], pp. 191 e ss. O caso de Macau, um pouco mais 
estudado, era característico. A administração civil pertencia, desde 1582-1583, ao se- 
nado municipal, como era de regra; assim, os ouvidores — que foram substituídos pe- 
los juízes municipais em 1587 — estavam isentos da supervisão dos capitães militares 
(Regimento 16.2.1587). 

Manuel Banco Velez, «A Primeira Capitania Geral de Macau, 1623-1626». 

Peter Borschberg, «Ethnicity, Language and Culture in Melaka [...)», que explora fon- 
tes holandesas, sobretudo o citado relatório de Justus Schouten. 

Ver o relatório de Justus Schouten, «A Report by Commissary [...)», pp. IO e ss. 
Cornelis Matelieff de Jonge, Journal [...], p. 215. 

Ver«A Report by Commissary Justus Schouten...»; Peter Borschberg, «Ethnicity [...b, 
pp. 109 ss. 

Sobre os refugiados de Malaca e os seus destinos, Stefan Halikowski-Smith, «Seven- 
teenth Century Population Displacements [...b, p. 209. 

Stefan Halikowski-Smith, “More than a “People of the Sea” [...)»; Id., «Seventeenth 
Century Population Displacements [...)», p. 209. 

Publ. em Cornelius Matelieff de Jonge, Journal [...], p. 438. 

Justus Schouden, «Report [...b, pp. 116-117. 

Ibid., p. 134. 

«Sondámos suavemente os padres, para descobrir se eles estariam dispostos a perma- 
necer, desfrutando de liberdade de pensamento e de plena liberdade da sua religião 
dentro e fora da cidade, nas suas casas, jardins e igrejas, mas sob obediência a nós. Eles 
não pareceram compreender-nos e persistiram em sua antiga máxima de que duas 
religiões não poderiam ser toleradas em qualquer reino, a menos que lhes fossem 
permitidas liberdade irrestrita e liberdade de juramentos, o que seria contra a Sé de 
Roma e a autoridade da Espanha, contra a qual eles não iriam pegar em armas. Isto 
não pode ser atendido, mas resolvemos livrar-nos desta gente agitadora e turbulenta 
cujas maquinações são conhecidas em todo o mundo, enviando-os a si [para Batávia].» 
Gustus Schouten, «Report [...b», p. 113). 

Stefan Halikowski-Smith, «Seventeenth Century Population Displacements [...)», 
pp. 207 ess. 

Ronald Daus, Portuguese Communities in Southeast Asia, pp. 15 e ss. 

Margaret Sarkissian, «Cultural Chameleons [...b, maxime pp. 252 e ss.; ver também R. 
Daus, Portuguese Eurasian Communities in Southeast Asia, pp. 9 e ss. 
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Relação da Primeira Viagem do Ministro do Ultramar as Províncias do Oriente no Ano de 
MCMLII. O outro lado da história está contado por Margaret Sarkissian, no artigo 
antes citado. 

Em 1971, o Congresso Nacional declara como eixo da política nacional de cultura 
«as culturas indígenas da região», devendo os contributos estrangeiros ser adequados 
e razoáveis relativamente a esta cultura nacional. Ver Margaret Sarkissian, «Cultural 
Chameleon [...)», pp. 257. 

Tan A. Macgregor, «Notes on the Portuguese in Malaya», p. 6. 

Sobre as migrações (também terrestres) dos «portugueses», ver Stefan Halikowski-Smith, 
«More than a People of the Sea' [...h; Id., «Seventeenth Century Population [...b. 

Das cerca de 50 fortalezas listadas no Livro das Plantas de Todas as Fortalezas, Cidades 
e Povoações de Estado da Índia Oriental, de António Bocarro, de 1635, a maior parte é 
construída até 1593, situando-se a esmagadora maioria no Índico ocidental. A obser- 
vação é de Stefan Halikowski-Smith, em «Seventeenth Century Population Displace- 
ments [...)», p. 198. 

Stefan Halikowski-Smith, «Seventeenth Century Population Displacements [...)», 
pp.Igsess. 

Leonard Andaya, «The Portuguese Tribe in the Malay-Indonesian Archipelago [...)»; 
Id., «The “informal Portuguese empire” and the Topasses in the Solor Archipelago and 
Timor [...b. 

Stefan Halikowski-Smith, «More than a “People of the Sea' [...)»; Id., «Insolence and 
Pride” [...); Id., «Seventeenth Century Population Displacements [...)»; Id., «No Ob- 
vious Home: The flights of the Portuguese “Tribe” [...)»; Id., Creolization and Diaspora 
in the Portuguese Indies. 

Kenneth McPherson, «Enemies or Friends? [...b». É interessante confrontar esta pers- 
petiva macro com uma investigação de micro-história de Charles R. Boxer, sobre um 
grande comerciante português, fixado em Macassar, mas com atividades por todo o 
Sudeste Asiático, Francisco Vieira de Figueiredo; ver Charles R. Boxer, «Francisco 
Vieira de Figueiredo [...b». 

Lionel Caplan, «Creole World, Purist Rhetoric [...)», p. 749; ver ainda R. Daus, Portu- 
guese Eurasian Communities in Southeast Asia. 

Lionel Caplan, «Creole World, Purist Rhetoric [...b», pp. 746 e ss. 

Uma das suas fontes mais importantes é François Valentijns, Oud en nicuw Oost-Indien, 
ed. 8. Keijzer. 

Leonard Andaya, «The Portuguese Tribe [...)». 

A palavra merdeka (liberdade, em babasa indonésio) vem de mardica. 

Leonard Andaya, «The Portuguese Tribe [...)», pp. 130 e ss. 

Citado por Charles R. Boxer, «Francisco Vieira de Figueiredo [...b, p. 36. Sobre os 
costumes dos «portugueses» de Macassar, ver fontes citadas em Humberto Leitão, Os 
Portugueses em Solor e Timor, p. 225. Em geral, ver Nicholas Gervaise, Histoire du royau- 
me de Makassar; Maria do Carmo Mira Borges, Os Portugueses e o Sultanato de Macaçar 
no Século xv1. 

Sobre ele, ver o decisivo artigo de Charles R. Boxer, «Francisco Vieira de Figueiredo [...)». 
Ver referências a outros em Charles R. Boxer, «Francisco Vieira de Figueiredo [...», p. 
SI. 

Stefan Halikowski-Smith, «Seventeenth Century Population [...b». 

A Collection of Voyages and Travels [...], Domingo Fernández Navarrete, Tratados [...], p. 
331; ver também a descrição de Macassar pelo padre jesuíta André Ferrão, em António 
Ferreira da Cruz (org), Notícias do Oriente Português em 1658 segundo Uma Relação Inédi- 
ta; Charles R. Boxer, «Francisco Vieira de Figueiredo [...)», p. 4. 
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Stefan Halikowski-Smith, «Seventeenth Century Population Displacements...», pp. 
213 € 55. 

Sobre ela e sua organização, ver Devassa AHU, Índia, cx. 24-A, doc. 132. 

Ibid., p. 437. 

John Jourdain, The Journal ofT...], p. 292. 

Sebatião Manrique, Itinerario [...], pp. 300-301. 

Anthony Reid, «Pluralism and Progress in Seventeenth-Century Makassar», p. 438. 
Ver ainda Heather Sutherland, «The Makassar Malays: Adaptation and identity, c. 
1660-1790»; Anthony Milner, «Who Created Malaysia's Plural Society?»; D. R. Sar 
Desai, «The Portuguese Administration in Malacca, 1511-1641». 

Anthony Reid, «Pluralism and Progress in Seventeenth-Century Makassar», p. 437. 
Sebastião Mantrique, Itinerario [...], p. 302. 

Sobre tudo isto, Charles R. Boxer, «Francisco Vieira de Figueiredo [...)»,com muitas 
referências a documentação portuguesa, holandesa e inglesa. Mais especificamente, 
sobre os destinos da diáspora, ver Stefan Halikowski-Smith, «Seventeenth Century 
Population Displacements [...], p. 212. 

Ver a descrição do almirante Cornelius Matelieff de Jonge ao governo da VOC, Jour- 
nal [..], pp. 261e ss. Interessante o passo sobre o governo local a ser instituído, basea- 
do numa grande autonomia, com um leve controlo político da VOC, p. 264. 

Dados em G.P. Rouffaer, «Chronologie der Dominikaner-Missie op Solor en Flores 
[...b. Sobre os cristãos de Ende, que falavam português e se diziam portugueses, 
ver António Cruz (org.), Notícias do Oriente Português em 1658 segundo Uma Relação 
Inédita. 

Regimento de 1518, em BNL, cod. Fundo Geral 8 548; ver Ivo Carneiro de Sousa, 
«Mercantilism, Reforms and the Portuguese Colonial Society in Southeast Asia [...)». 
R.H. Barnes, «Avarice and Iniquity at the Solor Fort». 

Artur Teodoro Matos, Timor Português, 1515-1769 [...], p. 32. 

Leonard Andaya, «The “informal Portuguese empire” [...b, p. 395. 

Pierre Guisan, Línguas em Contato no Sudeste Asiático: O caso do kristang. 

Sobre estas famílias, Leonard Andaya, «The “Informal Portuguese Empire” [...)», pp. 
398 ess. 

Isabel dos Guimarães Sá, «Ecclesiastical Structures and Religious Action», p. 267. 
«Calcinhas», hangbroeken, calças curtas. Ver Hans Hãgerdal, «Colonial or Indigenous 
Rule? [...)». 

Leonard Andaya, «The “Informal Portuguese Empire” [...)», pp. 404 e ss. 

Seriam os «legítimos» apóstolos (ver 2bid., p. 103). 

«Das Ilhas de Solor e Timor e da Sua Importância», em Artur Teodoro de Matos, T7- 
mor no Passado [...], p. 101. 

«Breve e Resumida Relação das Ilhas de Solor e Timor» (1697), em Artur Teodoro de 
Matos, Timor no Passado [...], pp. 128-129. 

Ibid., pp. 131 ss., com descrição de outros abusos na administração religiosa. 

Leonard Andaya, «The “Informal Portuguese Empire” [...)», pp. 401 ss. 

Thid. 

«Relação das Ilhas de Timor e Solor e da Viagem Que Fez Manuel da Silva de Ataíde 
em 1695», um documento que dá conta dos pontos de vista dos oficiais da coroa, aí 
enviados para trazer a terra à obediência e apoiados pelo clã dos Costa, em Artur 
Teodoro de Matos, Timor no Passado [...], p. 57. 

Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático Português [...], pp. 291 e ss. 

A cena repete-se em 1677, com João Antunes Portugal, e em 1693, com António de 
Mesquita Pimentel. Este último teve um problemático domínio sobre Lifau. 
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Regulada pelo tratado de 1661 que, basicamente, dividia a ilha em duas partes, a oci- 
dental (holandesa) e a oriental (portuguesa). A fronteira só foi fixada pela convenção 
de Haia de 1902. 

E, de novo, em 1763. 

Leonard Andaya, «The “Informal Portuguese Empire” [...)», pp. 411 e ss.; Samuel de 
Sousa, «A Historical Background of Portuguese Rule over Timor-Leste». 

Alfred Russel Wallace, The Malay Archipelago..., p. I51. 

Leonard Andaya, «The “Informal Portuguese Empire” [...)», pp. 400 e ss. 

Um artigo de referência é Marshall Sahlins, «Alterity and Autochthony. Austronesian 
cosmographies of the marvelous». 

Uma das revoltas dos timorenses já no século XX poderá ter sido causada, também, 
pela pretensão das autoridades coloniais de substituírem a bandeira monárquica pela 
republicana. E também é consistente com esta fetichização da bandeira o cuidado com 
que, durante a ocupação indonésia, foram conservadas (escondidas) as bandeiras portu- 
guesas. Ver Samuel de Sousa, «A Historical Background of Portuguese Rule over Timor- 
Leste». 

«Das Ilhas de Solor e Timor e da Sua Importância», pp. 106 e ss. 

John Villiers, «Trade and Society in the Banda Islands [...)». 

A evolução em Amboíno é quase a mesma. 

Vicente L. Rafael, «From Mardicas to Filipinos: Ternate, Cavite, in Philippine his- 
tory». 

Ibid., p. 350. 

M.N. Pearson, «Conversions in South-east Asia [...b», pp. 62, 65. 

M.N. Pearson, «Conversions in South-east Asia [...)», pp. 69 ess. 


À INDOCHINA 


O melhor é o de Stefan Halikowski-Smith, que vimos citando. 

Avaliações em Stefan Halikowski-Smith, Creolization and Diaspora in the Portuguese [...1. 
Boa descrição em zbid., pp. 99 e ss. 

Sebastião Manrique, Breve Relação [...] (ou Leonor Seabra, The Embassy of Pero Vaz de 
Siqueira [...], p. 170). 

Shihan de Silva Jayasuriya, The Portuguese in the East [...]. 

Stefan Halikowski-Smith, Creolization and Diaspora [...], pp. 120 e ss. 

Gijsbert Heeck, A Traveler in Siam in the Year 1655 [...1], p. 61. 

Nicolas Gervaise, Histoire Naturelle et Politique du Royaume de Siam [...], p. 69. 

«...| porque ymaginan quasí todas las naciones Orientales, que no ay Portugues, que 
no sea Tabibo, id est, Medico [...h, Sebastião Manrique, Itinerario [...], p. 42. 

Miguel Castelo-Branco, «A Época de Ouro dos Protuket do Sião», pp. 19 e ss. 
Nicolas Gervaise, por volta de 1685, refere-se à guarnição de artilheiros dos fortes 
de Banguecoque: «são guardados por cem soldados cristãos, geralmente chamados 
mestiços portugueses, e estes soldados são comandados por capitães e mais alguns 
oficiais, que lhes fazem regularmente todos os dias exercícios, mas eles não ficam 
mais bravos com isto, pois nasceram poltrões», Nicolas Gervaise, Histoire Naturelle et 
Politique du Royaume de Siam [...], p. 58. 

Miguel Castelo-Branco, «A Época de Ouro dos Protuket do Sião», pp. 19 e ss. 

Aldeia, em malaio. 

Stefan Halikowski-Smith, Creolization and Diaspora [...], pp. 107 e ss. Miguel Castelo- 
-Branco, The Portuguese-Siamese treaty of 1820 [...]; Maria da Conceição Ferreira Flores, 
Os Portugueses e o Sião no século xv1; Dirk Van der Cruysse, Siam and the West: 1500-1700; 
Leonor Dias de Seabra, Relações entre Macau e o Sião [...]. 
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Stefan Halikowski-Smith, Creolization and Diaspora [...], p. 110. Fontes principais: 
«Descrição do reino de Sião», em ANTT Lisboa, Collecção de S. Vicente, vol. 15, 
fl. 54— 58v; «El Rei de Siam», em ANTT, Manuscrito da Livraria, n.º 1, 115, fls. 240- 
147. . 

Mais tarde chamado congsul. As vezes era um religioso, denominado vigário ou vigário 
da vara, nomeado pelo arcebispo de Malaca e enviado a corrigir; Stefan Halikowski- 
-Smith, Creolization and Diaspora [...], pp. 107-109. 

Ibid., p. 110 («Copia da carta que de Bengala escreveo hum Thome Vaz Garrido», 1637 
ANTT, Livros das Monções”, liver 40, fols. 349-351). 

Sobre a concessão da extraterritorialidade no Sião, ver Stefan Halikowski-Smith, 
Creolization and Diaspora [...], p. 115. 

Stefan Halikowski-Smith, Creolization and Diaspora [...], p. 108. 

Tinham sido estabelecidos no tratado de 1616 e confirmados em 1721. Ver ibid., p. 115 
e apêndice 19 (p. 396). 

Ibid., p. 62; principais documentos portugueses sobre este estatuto, ibid., 108, n. 57. 
Stefan Halikowski-Smith, Creolization and Diaspora [...], p. 110. 

Domingo Fernando Navarrete (O.P), Tratados Históricos [...], p. 365. 

Jacques de Coutre, «Vida», caps. VII, pp. 95 e XII, 125; em Peter Borschberg (ed.), The 
Memoirs and Memorials of Jacques de Coutre [..]. 

Ver Relation ou jornal du voyage de Bontekoe aux Indes Orientales, pp. 34-35., em Melchi- 
sedec Thevenot, Relation de divers voyages [...], Je. Partie, folheto n. 20. Este episódio 
da suposta embaixada é contado em outras fontes. 

«[...; não há gente mais desprezível entre as nações do Oriente» (William Dampier, 
1688); «[...] preferem morrer à fome do que trabalhar pela vida» (Nicholas Gervaise, 
1688); «[...] os mais dissolutos, preguiçosos, danados ladrões que encontrámos neste 
país» (Alexander Hamilton, 1718); ver Stefan Halikowski-Smith, «Insolence and Pri- 
de" [...b, pp. 216 e ss.; Id., Creolization and Diaspora [..], pp. 175 e ss. 

Miguel Castelo-Branco, «A Época de Ouro dos Protuket do Sião», pp. 21 e ss. 

Sobre os conflitos religiosos entre os Protuket de Ayautthaya, Stefan Halikowski- 
-Smith, Creolization and Diaspora [...], pp. 129-174, 278-298; Stefan Halikowski-Smith, 
«“Insolence and Pride” [...b, pp. 216 e ss.; Miguel Castelo-Branco, «A época de ouro 
dos Protuket do Sião», pp. 24 e ss. 

Para uma descrição destas tensões em todo o universo «português» oriental, ver Ste- 
fan Halikowski-Smith, Creolization and Diaspora [...], pp. 277 e ss. 

Sobre a questão da jurisdição eclesiástica, com particular referência à Indochina, 
e sobre os contornos gerais das tensões causadas, ver 2bid., pp. 279 e ss. 

Miguel Castelo-Branco, «A Época de Ouro dos Protuket do Sião», pp. 25 e ss. 
Jacques Népote, «The Portuguese, Cambodia and the Mekong Valley [...)»; Stefan 
Halikowski-Smith, Creolization and Diaspora [...], pp. 213 e ss. 

Jacques de Coutre, The Memoirs [...], pp. 95 e 125. 

Isto esteve na origem do valimento de Diogo Veloso e Blas Ruiz de Hernán junto do 
rei do Camboja Chetttha I, que lhes concedeu o governo de duas províncias. 

Em todo o caso, há notícia de um mestiço luso-asiático, Valerio Gentil, ter sido secre- 
tário do rei do Camboja Ang Dan R j (1640-1642); Stefan Halikowski-Smith, Creoli- 
zation and Diaspora [...], p. 219. 

Stefan Halikowski-Smith, Creolization and Diaspora [...], p. 212. A sua fonte é uma visi- 
ta de um jesuíta, em 1655. 

Jacques Népote, «The Portuguese, Cambodia and the Mekong Valley [...», p. 122. 
«Relação de como os Rellgiosos do Gloriozo D”. S. Agostº. forão ao Reyno de Co- 
chinchina [...b. 
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Sobre o que se segue, PierreYves Manguin, Les portugais sur les côtes du Viêt-Nam et du 
Campá [..], maxime pp. 181 e ss.; para o período posterior, PierreYves Manguin, «Les 
Nguyên, Macau et le Portugal [...h; Isabel Augusta Tavares Mourão, Portugueses em 
Terras do Dai-Viêt [...]. 

PierreYves Manguin, Les portugais sur les cótes du Viêt-Nam [...], p. 184. 

Ibid., p. 190. 

Sebastião Manrique, Itinerario [...], p. 291. 

Ibid., p. 290 (cap. 45). De facto, a colónia cristã tinha outros europeus, como um ge- 
novês e padres italianos. 

PierreYves Manguin, «Les Nguyên, Macau et le Portugal [...p. 

Pierre Yves Manguin, Les portugais sur les cótes du Viêt-Nam [...], pp. 202 e ss.; Nola 
Cooke, «Strange Brew: Global, regional and local factors behind the 1690 prohibition 
of Christian practice in Nguy n Cochinchina». 

PierreYves Manguin, Les portugais sur les cótes du Viêt-Nam [...], p. 206. 

Sobre as relações entre Macau e o Tonquim, ver Pierre Yves Manguin, Les portugais sur 
les cótes du Viêt-Nam [...1, pp. 226 e ss.; Isabel Augusta Tavares Mourão, Portugueses em 
Terras do Dai-Viêt, pp. 256 e ss., 263 e ss. 

Charles R. Boxer, «Asian Potentates and European Artillery in the r6th-r8th Centu- 
ries». 

PierreYves Manguin, Les portugais sur les cótes du Viêt-Nam [...1, p. 214. 

Thid. 


MAcaU 


Refiro-me aos capítulos que escreveu para a História dos Portugueses no Extremo Oriente, 
dirigida por A.H. de Oliveira Marques (1.2, «Os anos da gestação», pp. 151-177, «O tem- 
po da euforia», pp. 179-213 ; «No fio da navalha», pp. 215-235 ; «Do surgidouro a cidade», 
pp. 237-293; IL.1, «O quadro asiático», pp. 11-65 ; «Macau e Timor», pp. 67-155). 

Jorge Flores, «Os Anos da gestação», pp. 168 e ss. 

Cornelius Matelieff de Jonge, Journal [...], p. 298. 

Almerindo Leça, Macau. Ensaios de antropologia portuguesa dos trópicos. 

Tratado [...], p. 366. 

Cf Glenn. Ames, Renascent Empire? [..]. 

«Macau and Sino-Portuguese Relations, ca. 1513/1514 to ca. 1900 [...)». 

Sobre este período da história dos macaenses, ver Jorge Flores, «Os Anos da Gesta- 
ção». 

Liampó foi destruída em 1542. Os portugueses que aí viviam refugiaram-se em Chin- 
cheu, depois nas ilhas de Sanchuão/Sechuan e Lamopacau. Só então, em 1557, se esta- 
beleceram em Macau (Sebastião Manrique, Itinerario [...], p. 295). 

Em geral, ver Jorge Flores, «O Tempo da Euforia», pp. 179-213; roteiro bibliográfico, 
Roderich Ptak, «Macau and Sino-Portuguese Relations, ca. 1513-1514 to ca. 1900 [...)», 
PPp-.375 € ss. 

Citado por Jorge Flores, «O Tempo da Euforia», p. 187. 

Ver ibid. 

Citado por 2bid., p. 196. 

Charles R. Boxer, «Portuguese and Spanish Projects for the Conquest of Southern 
Asia [...b; Jorge M. Alves e Pierre Yves Manguin, O Roteiro das Cousas do Achém de D. 
João Ribeiro Gaio [...]; Roderich Ptak, «Macau and Sino-Portuguese Relations, ca. 1513- 
-IS14 tO (4. 1900 [...b», Pp. 375. 

Sobre o modo como o Celeste Império percecionava os estrangeiros e, concretamen- 
te, Macau e os macaenses, ver Jorge Flores, «De Surgidouro a Cidade», nota 95. 
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Sobre este novo período, ver Jorge Flores, «No Fio da Navalha», pp. 215-235. 

Ver bibliografia em Roderich Ptak, «Macau and Sino-Portuguese Relations, ca. 1513- 
-I$14 tO ca. 1900 [...b», p. 382. 

Ângela Guimarães, Uma Relação Especial: Macau e as relações luso-chinesas (1780-1944). 
Ver, em todo o caso, A.M. Martins do Vale, Os Portuguese em Macau (1750-1800); e, sobre- 
tudo, Jorge Flores, «De Surgidouro a Cidade», pp. 237-293. Ver ainda Ana Maria Amaro, 
Eilhos da Terra [...], Alexandra Sofia de Senna Fernandes Rangel, Filhos da Terra [...]. 

Em todo o caso, Charles R. Boxer, Portuguese Society In The Tropics. The municipal coun- 
cils of Goa, Macao, Bahia, and Luanda, 1510-1800. 

Ver, em todo o caso, Charles R. Boxer, Fidalgos in the Far East. Sobre as misericórdias 
na perspetiva de uma história social, ver Isabel dos Guimarães Sá, História Breve das 
Misericórdias Portuguesas; AJ. Russell Wood, Fidalgos and Philanthropists [...]. 

Roy Eric Xavier, «Luso-Asians and the Origins of Macau's Cultural Development». 
O material reunido por Jorge Forjaz em Famílias Macaenses é muito interessante para 
uma história social dos macaenses. Este genealogista publicou obras semelhantes 
para Goa, Moçambique e S. Tomé e Príncipe. 

Jorge Flores, «De Surgidouro a Cidade». Sobre o modelo urbano português, por opo- 
sição ao espanhol, a obra clássica é a de Sérgio Buarque de Holanda, em Raízes do 
Brasil, que opõe o modelo de povoação do desleixado «semeador» aos planos elabo- 
rados pelo previdente «ladrilhador». Sobre modelos urbanos na expansão portuguesa, 
ver Zoltán Biedermann, «Colombo versus Cannanore [...b; Liam Matthew Brockey, 
Portuguese Colonial Cities [...]. 

Jorge Forjaz, Famílias Macaenses. 

Alexandra Rangel, Filhos da Terra [...], pp. 67 e ss. 

Em 1586, incorpora a provedoria dos defuntos e ausentes. 

Ng Siu Yu. «A Administração de Macau ao Longo da Sua História». 

A.M. Hespanha, Panorama da Histórica Institucional e Jurídica de Macau, cap. 4.3.1. 


O ExrreMO ORIENTE 


Linschoten atribui o menor interesse dos jesuítas por Moçambique ao facto de aí 
haver menos oportunidades de negócio para a Companhia, além de que o clima seria 
mais duro; ver Itinerario [...], p. 181. 

Sobre as comunidades católicas no Oriente, ver Malyn Newitt, Emigration and the Sea 
[.l,pp.86ess. 

Luís Filipe Thomaz (org), A Carta Que Mandaram os Padres da Índia, da China e da Mag- 
na China [...]. 

Ver, antes, os capítulos 4.10.4, 4.10.5 € 4.11.3.1. 

Hughes Didier, Les portugais au Tibet [...]. Problemas de método relativos ao uso deste 
tipo de literatura: Peter R. D'Agostino, «Orthodoxy or Decorum? [...p. 

Haruko Nawata Ward, «Jesuit Encounters with Confucianism in Early Modern Ja- 
pan. 

M.N. Pearson, «Conversions in South-east Asia: Evidence from the Portuguese re- 
cords», p. 53, com uma avaliação interessante deste tipo de fontes. 

A bibliografia sobre a missionação é enorme. Um tanto singulares, pelo seu viés as- 
sumidamente crítico, são os ensaios incluídos em Teotónio de Souza e Gregory Naik 
(SJ) (org. e pref), Discoverires, Missionary Expansion and Asian Cultures [...]. No seu 
texto «The Christian Mission in the Aftermath of Discoveries: Tools for shaping the 
colonial order» (pp. 33-44), Teotónio de Sousa, ele mesmo um ex-jesuíta, desenvolve o 
tópico de que a missionação foi uma manifestação de «agressão cultural». 

Sobre isto, Peter Nosco, «Secrecy and the Transmission of Tradition [...b. 
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Como a de Hangzhou, na província meridional de Zhejiang — fundada em —, estu- 
dada por David Mungello, em The Forgotten Christians of Hangzhou. 

«Adopting the Chinese Social Impulse of Forming Common-Interest Groups», em 
Liam Matthew Brockey, Journey [...1, p. 114, e promovendo a transformação do catoli- 
cismo de uma religião de conversos individuais numa «faith of families» (7bid., p. 116). 
Paul Rule, «From Missionary Hagiography [...b», p. 470. 

Este trânsito de uma religião secreta professada transversalmente na sociedade para 
uma «sociedade secreta», ritualizada e fetichista, que excluía os não pertencentes e, 
ao mesmo tempo, reforçava os laços entre os pertencentes, é bem descrita para os 
cristãos clandestinos do Japão (kakure Kirishitian) por Peter Nosco, «The Experiences 
of Christians during the Underground Years». 

Ikuo Higashibaba, Christianity in Early Modern Japan [...]. Para uma crítica ao alegado 
viés demasiado nipocêntrico, ver a recensão de Peter Nosco em Japanese Journal of 
Religious Studies, vol. 30.1/2 (Primavera, 2003), pp. 172-175. 

Jacques Gernet, Chine et christianisme [...], David E. Mungello, Curious Land: Fesuit 
accommodation and the origins of sinology; Jean-Pierre Duteil, Le Mandat du ciel, le rôle 
des jésuites en Chine; Nicolas Standaert (org), Handbook of Christianity in China; por 
último, Ronnie Po-Chia Hsia, A Jesuit in the Forbidden City [...]. Balanço: Paul Rule, 
«From Missionary Historiography [...b. 

Federico Palomo, Fazer dos Campos Escolas Excelentes [...]. 

Sobres estas questões, ver Paul Rule, «From Missionary Hagiography [...)». 

Sobre os números das comunidades cristãs na China e sua composição por género e 
idade, ver Eugenio Menegon, Ancestors, Virgins, and Friars [...], pp. 154 e ss. 

Panorama em Daniel H. Bayes, 4 New History of Christianity in China. 

Também Liam Matthew Brockey, «Christian Loyalists, Spanish Friars, and Holy Vir- 
gins L..b. 

Cf. Eugenio Menegon, Ancestors, Virgins, and Friars [..], pp. 177 e ss. 

Ibid., pp. 83 e ss.,274€ ss. 

Ibid., pp. 284 ess. 

Ibid., pp. 301 e ss. Menegon sugere ainda que os missionários terão buscado sequazes 
entre os candidatos locais fracassados aos exames de letrados. 

William A. Christian, Local Religion in Sixteenth-Century Spain. 

A «querela dos ritos» surge justamente a propósito do culto tradicional dos antepassa- 
dos nesta região de Fujien, denunciada em 1635 pelos missionários não jesuítas como 
atreita à idolatria e à superstição. Ver Eugenio Menegon, Ancestors, Virgins, and Friars 
[..1, pp.59 e ss.,260 ess. 

Liam Matthew Brockey, Journey to the East [...], p. 346. 

Sobre aquilo que os chineses identificavam como organização dos cristãos, ver Euge- 
nio Menegon, Ancestors, Virgins, and Friars [..], p. 248. 

A prática do rosário era — tal como a assistência mútua aos fiéis — uma importante 
forma de socialização quotidiana da comunidade cristã. O facto de poder ser presidi- 
da por um leigo tornava-a um dispositivo acessível, requerendo uma logística simples. 
A sua popularidade nas comunidades periféricas comprova-se pela frequência do ora- 
go da Nossa Senhora do Rosário em toda a área da expansão católica. Ver Eugenio 
Menegon, Ancestors, Virgins, and Friars [...], pp. 237 € ss. maxime p. 255. 

A melhor síntese é a de João Paulo Oliveira Costa, «The Brotherhoods [...)», que aqui 
seguimos. Contexto mais alargado, em J.P. Oliveira Costa, Portugal e o Japão [...]. 
João Paulo Oliveira Costa, «The brotherhoods [...)», p. 77. 

Para a organização dos religiosos da Companhia de Jesus, ver a síntese de David Mun- 
gello, «A Vinha do Senhor” [...b». 
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33 Quo das misericórdias, estas mais especializadas em funções assistenciais, mas tam- 
bém na organização ou custeio de funerais. No Japão, as primeiras foram a de Funai, 
em 1555, e de Hirado, em 1560; ver João Paulo Oliveira Costa, «The brotherhoods 
L..b, p. 76. 

34 Estanativização do pessoal religioso era criticada por outras ordens religiosas e admi- 
tida pelos jesuítas apenas em caso de emergência. Ver João Paulo Oliveira Costa, «The 
brothehoods [...)», p. 72. 

35 TIbid,pp.gress. 

36 Ibid,pp.76ess. 

37 Sobreisto, ver Peter Nosco, «Secrecy and the Transmission of Tradition [...)»; Id. «The 
Experiences of Christians during the Underground Years; Ikuo Higashibaba, Chris- 
tianity in Early Modern Japan [..], Stephen Turnbull, The Kakure Kirishitan of Japan 
[...] (considera-os fora do grémio cristão, nomeadamente pelo seu marianismo, que 
afastaria a centralidade de Jesus; mas isto, do ponto de vista historiográfico, é irrele- 
vante). 


CarírTuLO IV: À TRIBO PORTUGUESA 


1 Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático dos Portugueses [...], pp. 305 e ss. Uma tabela 
com a emigração portuguesa nos séculos XV a XX, em Vitorino Magalhães Godinho, 
«Émigration portugaise (15-20º siêcles), une constante structurelle et les réponses aux 
changements du monde», p. 37. 

2 Deloraine Brohier, «Who Are the Burghers?», pp. 113 e ss. 

3 Ronald Daus, Portuguese Eurasian Communities in Southeast Ásia, n. 6. 

Ver «Os Mares da Ásia, 1500-1800. Sociedades locais. Portugueses e expansão euro- 

peia», número especial de Revista de Cultura, dir. por Jorge Flores) 13-14 (1991), pp. 

21-38. Sanjay Subrahmanyam faz uma recensão detalhada dos quantitativos demográ- 

ficos de portugueses no Oriente, em O Império Asiático [...], pp. 305 e ss. Tendo em 

conta que ele está focado no número dos portugueses europeus, os números a que 
chega são compatíveis com uma estimativa muito mais vultuosa, que atenda aos mes- 
tiços de várias gerações, bem como aos criados e escravos domésticos. 

Stefan Halikowski-Smith, «More than a “People of the Sea' [...b». 

6 Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático dos Portugueses [...], p. 311. 

7 Jan Huygen van Linschoten, Itinerário, Viagem, ou Navegação [...], pp. 150 e ss.; Fran- 
çois Pyrard de Laval, Voyage de Pirard de Laval [...1, 11, pp. 634 e ss. 

8 Ver descrição em Manuel da Costa (7), Arte de Furtar [...], cap. 8, p. 38. 

9 —Oestiloliberal de vida dos soldados na Índia está muito bem descrito por Jan Huygen 
van Linschoten, Itinerário, Viagem, ou Navegação [...1, pp. 150 e ss.; por Pirard de Laval, 
Voyage [...], II, pp. 634 e ss. (cap. VIID; por Jean Mocquet, Voyages en Afrique, Asie Indes 
Orientales, & Occidentales [...], pp. 306 e ss.; e por John Albert de Mandelslo, The Travels 
of T...J. Para o confronto com o regime dos soldados da Companhia Holandesa das 


a 


Índias Orientais, ver Nicolas de Graaf (1617-c. 1701), Voyages de [...]. 

10 Jacques de Coutre, «Memorial IV» (depois de 1625), em Memoirs and Memorials [...1, p. 
251. 

11 François Pyrard de Laval, Voyage [...], II, p. 639. 

12 Sobre as comunidades de «portugueses» na Ásia do Sudeste, ver , em síntese, o capí- 
tulo de Malyn Newitt, «Portuguese migration and settlement in Asia», em Eigration 
and the Sea...,, 79 € ss. 

13 François Pyrard de Laval, Voyage de...,, II, p. 641. 

14 Malyn Newitt, Exigration and the Sea..., p. 14 («people on the move»). 
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Garcia de Resende, Miscelânea, poema 11, linhas 1981-4. 

Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático [...1, p. 316. 

François de Laval, Voyage [...], II, p. 632 (cap. VID. 

Cit. por Paulo Jorge Sousa Pinto, Os Casados de Malaca [...], p. 149. Mais exemplos da 
imputação aos portugueses de uma imoderada sensualidade em Stefan Halikowski- 
-Smith, «Insolence and pride” [...b, pp. 220 e ss. 

Sebastião Manrique, Itinerario [...], p. 95. 

Domingo Fernández Navarret (O.P), Tratados [...]. 

Ibid., p. 331. 

Ibid., p. 379. 

Ibid., p. 366. 

Ibid., 331. Sobre os costumes dos «portugueses» de Macassar, ver fontes citadas em 
Humberto Leitão, Os Portugueses em Solor e Timor, p. 225. 

Barthélemy Carré, Le courrier du Roi en Orient [...], p. 810. 

Ângela Barreto Xavier, «Dissolver a Diferença [...)». 

Nicolas de Graaf, Voyages de [...], p. 294. Deve reportar-se aos finais do século xviI. 
Barthélemy Carré, Le courrier du roi en Orient [...], pp. 929 e ss. 

Saliha Belmessous, Assimilation and Empire: Uniformity in French and British colonies 
ERA 

Angela Barreto Xavier, «Parecem Indianos na Cor e na Feição' [...b. 

Sobre os enviesamentos desta literatura, ver Stefan Halikowski-Smith, «Insolence 
and pride” [...b. 

Jan Huygen van Linschoten, Itinerário [...], p. 148. 

François Pyrard de Laval, Voyage de [...], vol. II (segunda parte), caps. VII e VIII, pp. 
628€ess. 

Trancrito em Hackluyt Posthumus [..], vol. 9, p. 284. 

William Dampier, A Voyage to New Holland [...], p. 15. 

Shihan Jayasuriya de Silva, «Les cafres de Ceylan: Le chainon portugais»; Christoph 
Kohl, «Luso-Creole Culture [...b», pp. 47 e ss. 

Sebastião Manrique, Itinerario [...], p. 231. 

Sebastião Manrique, Itinerario [...], p. 187. 

Ibid., p. 190. 

Tan Hancock, «Malacca Creole Portuguese: Asian, African or European?». 

Margaret Sarkissian, «Cultural Chameleons: Portuguese Eurasian strategies for survi- 
val in post-colonial Malaysia». 

Stefan Halikowski-Smith, «Insolence and Pride” [...)», pp. 216 e ss.; Philippe J. Havick 
e Malyn Newitt, Creole Societies in the Portuguese Colonial Empire, pp. 251-275. 
Schouten Gautier, Voyage de [...1, p. 12. 

Domingo Fernández Navarrete, Tratados [...], pp. 388, 391. 

John Albert de Mandelslo, The Travels of[...], pp. 82-83. 

Sobre esta distinção, ver Glenn J. Ames, «The Portuguese Province of the North; 
“creole” power groups [...)», pp. 219 e ss. 

Edward Terry, A Voyage to East-India [...], p. 153. 

Alexandre Chaumont, A Relation ofthe Late Embassy of Monsr: de [...], p. 84. 

William Dampier, 4 New Voyage Round the World [...1, p. 176. 

Jacques de Coutre, The Memoirs and Memorials of[...], p. 208. 

Will Methold, Relation des royaumes de Golconda [...], em M. Thevenot, Relations de di- 
vers voyages [...], II, folheto 17, p. 1. 

Ibid., p.1. 

Ibid., p. 2. 
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J. Fryer, A New Account of East India and Persia [...] 1672-1681, vol. 1, p. 115. 

Will Methold, Relation des royaumen de Golconda [...], I, p. 13. 

Jan Huygen van Linschoten, Itinerario [...], cap. 16, p. 109. 

Thomas Bowrey, 4 Geographical Account of Countries Round the Bay of Bengal, 1669 to 
1679, p. 3. 

Ibid., p. 4. 

Ibid., p.5. 

Ibid., pp. 192 ess. 

Ambos citados por Stefan Halikowski-Smith, «Insolence and pride” [...b», p. 223. 
Stefan Halikowski-Smith, «Insolence and pride” [....b, pp. 223-225. 

Charles R. Boxer, «Asian Potentates and European Artillery [...». 

Jan Huygen van Linschoten, Itinerário [...], p. 298. Sobre os renegados, ver Maria Au- 
gusta Lima Cruz, «Exiles and Renegades [...)», p. 298. 

António José Noronha, Sistema Marcial Asiático, p. 139. 

Ver, antes, cap. II. O Reino de Bengala (p. 129). 

James Myint-Swe, Cannon Soldiers of Burma. Sobre a relação entre os portugueses e a 
difusão da artilharia na Ásia, ver Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático, pp. 363 € 
ss. 

Domingo Fernández Navarrete, Tratados [...], p. 422. 

Ibid., pp. 341 € 436. 

Ver, antes, cap. II. A Indochina (p. 179). 

Luís Filipe Thomaz, «Do Cabo Espichel a Macau: Vicissitudes do corso português». 
Ficou célebre, através das histórias que dele conta Fernão Mendes Pinto na Peregrina- 
ção, António de Faria, corsário nos mares da China, que terá chegado a passar carta- 
zes, garantindo a proteção dos que lhe pagassem para tal. Ver cap. 52 desta obra. 

Do malaio juru-babasa, de juru, «mestre», «especialista», e hahasa, do sânscrito bhasa, 
língua. V. Paul Petiot, «Le j aetle Sayyid usain de PHistoire des Ming», p. 114, n. 
49; também, Jorge M. Flores, «Comunicação, Informação e Propaganda: Os Juruba- 
ças'T...b. 

Sobre o caráter indestrutível do legado linguístico português, ver João de Barros, 
Diálogo em Louvor da Nossa Lingoagem, p. 401; no mesmo sentido, sobre a difusão do 
português no Oriente, Stefan Halikowski-Smith, «insolent and Pride” [...b, pp. 216 e 
ss. 

Sobre crioulos portugueses no conspecto geral de crioulos euro-asiáticos, Atlas of 
Languages of Intercultural Communication in the Pacific, Asia [..], mapa 40. Fernando 
Rosa, The Portuguese in the Creole India [...]. Sobre crioulos portugueses, Kenneth Da- 
vid Jackson, De Chaul a Batticaloa; Isabel Tomás, O Kristang de [...]; Id., Os Crioulos 
Portugueses no Oriente [...]. 

«...] não apenas por meio de uma quantidade de estrangeirismos, como aconteceu 
com as muitas línguas asiáticas que Sebastião Dalgado haveria de estudar no seu 
Glossário, mas também por meio uma profunda reestruturação da própria língua, 
bem como através das influências de várias línguas locais asiáticas, particularmente 
guzerate, concanim tamil e cingalês», Fernando Rosa, The Portuguese in the Creole In- 
dian Ocean [...], p. 108. 

Willem Lodewijckz, Premier livre de [histoire de la navigation aux Indes Orientales [...], p. 
20. 

Nicolas de Graaf, Voyages de [...], pp. 292-293. 

Augustin de Beaulieu, Mémoires du voyage [...], pp. 40 e ss. 

William Dampier, A New Voyage Round the World [...], cap. 17. 

Deloraine Brohier, «Who Are the Burghers?», p. 115. 
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Nicolas de Graaf, Voyages de [...], pp. 291-293. 

Thid. 

Dennis B. McGilvray, «Dutch Burghers and Portuguese Mechanics [...)», pp. 250- 
-251. 

Jorge Flores, Unwanted Neighbours [...1, p. 210. 

W. Glanius, A Relation ofan Unfortunate Voyage to the Kingdome of Bengala [...], p. 144. 
Jorge Flores, Unwanted Neighbours [...1, p. 210. 

Publ. em Cornelius Matelieff de Jonge, Journal [...], p. 438. 

Charles R. Boxer, «Francisco Vieira de Figueiredo [...», p. 29. 

Peter Borschberg, «Ethnicity, Language and Culture in Melaka [.... 

PA. Meersman (O.F.M.), «The Franciscans in the Burmese Kingdoms of Ava and 
Pegu, 1557-1818», Archivum Historicum Franciscanum, 31.3-4 (1938), pp. 356-386 [358, 362, 
3681 (por Maria Ana Marques Guedes, «Apresentação» de Sebastião Manrique, Breve 
Relação dos reinos e Pegu [...], pp. 18-19. 

Peter Mundy, The Travels of [...], III, p. 178. 

Ver, antes, cap. III. A América (p. 59). 

Peter Mark e José da Silva Horta, The Forgotten Diaspora [...], p. 138. 

Ver, antes, cap. III. Angola (p. 73). 

Ver, antes, cap. III. A Guiné (p. 47). 

Ver, antes, cap. III. Angola (p. 73). 

Ver, antes, cap. II. Moçambique (p. 87). 

Ver, antes, cap. II. A Costa do Malabar (p. 114). 

Ver, antes, cap. III. O Reino de Bengala (p. 128). 

Ver, antes, cap. III. Arracão e Pegu (p. 136). 

Ver, antes, cap. III. O Sudeste Asiático (p. 147). 

Joaquim Magalhães de Castro, Os Bayingyis do Vale do Mu: Luso-descendentes [..]. 
Leonard Andaya, «The “Informal Portuguese Empire” and the Topasses [...»; Hans 
Hãgerdal, «The Topass Phase, r650s-1702»; Smarika Nawani, «The Portuguese in Ar- 
chipelago Southeast Asia (1511-1666). 

Augustin de Beaulieu, Memoires du voyage [...], p. 61. 

Ver, antes, cap. II. A Indochina (p. 79). 

Miguel Castelo-Branco, «A Época de Ouro dos Protuket do Sião», pp. 24 e ss. 

Fr. João dos Santos, Varia historia [...], II, p. 243. 

Thid. 

Sebastião Manrique, Itinerario [...], p. 97. 

Rowena Robinson, «The Construction of Goan Interculturality [...)». 

John Albert de Maldelslo, The Travels of[...], p. 128. 

Sebastião Manrique, Itinerario [...], p. 147. 

Ibid., pp. 146-150. 

Sobre as práticas organizacionais e litúrgicas próprias destes catolicismos locais, ver, 
por exemplo, Eugenio Menegon, Ancestors, Virgins, and Friars [...]. 

Domingo Fernández Navarrete, Tratados Históricos [...], p. 371. 

«...; millares de ellos dexan de bautiçarse, por temor de el tributo, y de los servicios 
personales», Domingo Fernández Navarrete (O.P), Tratados Históricos [...], p. 318. 

Ver, antes, cap. II. A Costa do Malabar (p. 114). 

William Dampier, 4 New Voyage Round the World [...]. 

Por provisão régia de 25.3.1646, emitida durantes as cortes desse ano (ver https:// 
risco-continuo.blogs.sapo.pt/564773.htm)). 

Eugenio Menegon, Ancestors, Virgins, and Friars [..], pp. 50 e ss.; Liam M. Brockey, 
Journey to the East [...], pp. 25 e ss. 
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Edward Terry, A Voyage to East-India. Whberein some things are taken notice ofin our passage 
thither [...], p. 427. Edward Terry era um ministro anglicano com formação universitá- 
ria e capelão de um embaixador inglês ao grão-mogol. 

Pyrard de Laval, Voyage [...], 1, p. 345. 

Garcia y Figueiroa, Comentários [...], p. 188. 

Era o caso dos jesuítas, logo em Goa, no colégio de S. Paulo, embora isso tenha de- 
caído muito nos finais do século xvII, porventura em consequência da eficácia da 
missionação em crioulo; ver Teotónio de Sousa, «The Portuguese impact [...)», p. 205. 
Domingo Fernández Navarrete (O.P), Tratados Históricos [...], pp. 306, 341. 

Ibid., p. 345. 

Thid. 

Depositada sobretudo no Archivum Romanum Societatis Tesu (ARSD, mas também na 
documentação jesuítica da Biblioteca da Ajuda, em Lisboa. Ver Paul Rule, «From Mis- 
sionary Hagiography to the History of Chinese Christianity». Impressionante, a mas- 
sa de dados biográficos dos missionários, constante dos «catálogos» organizados pela 
Companhia para prover a sua administração. Sobre os «catálogos», ver Liam Brockey, 
«A Vinha Do Senhor": The Portuguese Jesuits in China [...)», pp. 172 e ss. 

Ver, antes, cap. III. O Extremo Oriente (p. 205). 


CaríruLO V: DOMINAR E ADMINISTRAR A SOMBRA 


João de Barros, Diálogo em Louvor da Nossa Lingoagem, p. 405. 

Jacques de Coutre, «Informação a sua Majestade para Remédio do Estado da Índia», 
em The Memoirs and Memorials [...], p. 249. 

Sobre a caracterização deste grupo cultural — a que chama de «culturas ctónicas» (do 
grego kthonos, terra), culturas «da terra», ecológicas —, ver H. Patrick Glenn, Legal 
Traditions of the World, pp. 58-92. 

Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático [...1, p. 310. 

O modelo interpretativo de H.P. Glenn é de clara inspiração weberiana. As socieda- 
des a que ele chama «naturais» correspondem à legitimação tradicional de poder (tra- 
ditionale Herrschafi). 

Valorizando de uma forma nova e mais enfática as estratégias de aliança pelo ofereci- 
mento de mulheres, ver (para as culturas índias do Brasil), Jorge Caldeira, História da 
Riqueza no Brasil [...1. 

Referindo-se a estes «principais», Sebastião Manrique, escrevendo sobre o Arracão, 
chama-lhes «capitães». 

Sobre as comunidades religiosas (confrarias) de base local: para as manjuandadis da 
Guiné, ver algumas notas em https://blogueforanadaevaotres.blogspot.pt/; para a Ín- 
dia, Leopoldo da Rocha, As Confrarias de Goa [...], para o Japão, João Paulo Oliveira 
Costa, «The Brotherhoods [...h; para a China, Liam Matthew Brockey, Journey to the 
East [...] (realçando a importância da organização comunal rural — hui); Eugenio Me- 
negon, Ancestors, Virgins, and Friars [..], pp. 246 e ss. 

Referências aos portugueses de Liampó nos caps. 55, 57, 63 e 66 da Peregrinação. Para a 
data ver cap. 79 in fine. 

Ibid., cap. 67. 

Sebastião Manrique, Itinerario [...], p. 39 

Hid., p. 8. 

Fernão Mendes Pinto, Peregrinação... cap. 66. 

«Certifico eu Antonio Gil de Brito Tabalião publico das notas por sua mag.e neste 
Bandell de nossa Sfir'a de Gadalupe de Xahabad em como sinal acima que dis Gas- 
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per da Breu [d'Abreul] ser o ditto Gasper da Breu porg' [sicl; me justifique como 
dito Gaspar da Breu ser o ditto sinal seu em fse [em face] do que passey a prezente 
per me sinada de meu publico Sinal que tal como he se segue. Hoje, 3 de Outubro 
1657 annos pagou d'esta Mayatg” [sich», em The Diaries of Streynsbam Master [...], II, 
p. 60. Também aí se referem certificados passados por holandeses, mas escritos em 
português. 

Em Ayutthaya, por exemplo, existiam bandéis de holandeses, chineses, cochinchine- 
ses, malaios, macassares. 

No bandel de Ayutthaya não havia pelourinho (ver Stefan Halikowski-Smith, Creoli- 
zation and Diaspora [...], p. 97). 

Gaspar da Cruz, Tratado das Cousas da China e de Ormuz, pp. 126-127. 

«Das Ilhas de Solor e Timor e da Sua Importância», pp. 106 e ss. 

Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático [...1, p. 319. 

Em PA. Leupe e Mac Hacobian, «The Siege and Capture of Malacca [...b, pp. 83-84. 
Barthélemy Carré, Le courrier du roi en Orient [...], p. 756. 

Jan Huygen van Linschoten, Itinerario [...], p. 147. 

Texto em Carlos Renato Gonçalves Pereira, História da Administração da Justiça no Es- 
tado da Índia [.. ],1, pp. 410 e ss.; também em Arch. Portuguez Oriental, V, p. 72; ou Codi- 
go das comunidades approvado em portaria provincial nº 315 de 1.1.2.1904, Nova Goa, 1905 
(contém legislação anterior, começando pelo foral de 1526); versão inglesa, copiada 
de um «Tractate of the Portugall Indies, containing the Lawes, Customes, Revenues, 
Expenses, and other matters remarkable therein: heere abbreviated», atribuído a D. 
Duarte de Menezes, vice-rei de 1584 a 1588, em Hackluyt Posthumus [...], vol. 9, p. 117. 
Jan Huygen van Linschoten, Itinerario [...], p. 177. 

Jean-Baptiste Tavernier, Les six voyages [...], p. 121. 

António Bocarro, Livro das Plantas de Todas as Fortalezas [...], 1, p. 153. 

António José de Noronha, Sistema Marcial Asiático, p. 25. 

Beatrix Heintze, «Luso-African Feudalism in Angola? [...)»; Id., «Angola under Portu- 
guese Rule». 

Sobre os prazos da coroa, ver Maria Eugénia Alves Rodrigues, Portugueses e Africanos 
[...1. Ver, antes, cap. 4.9. 

Ver, antes, cap. III. A «Índia», nota 55. 

Sobre as gan guineenses, ver George E. Brooks, «Notas Genealógicas de Proemi- 
nentes Famílias Luso-Africanas no Século x1x na Guiné»; ver também Carlos Lopes, 
«Construção de Identidade nos Rios de Guiné do Cabo Verde»; Christoph Kohl, 
«Luso-Creole Culture and Identity Compared [...b. 

Eugénia Rodrigues, «As Donas de Prazos [...b, pp. 19 e ss. 

Liam Matthew Brockey, Journey to the East [...], maxime p. 346; Eugenio Menegon, 
Ancestors, Virgins, and Friars [...]. 

Willem Lodewijcksz, Premier livre de "histoire de la navigation [..], p. 30. 

Manuel Lobato, Política e Comercio [...], onde são transcritas algumas dessas consultas. 
Sobre o conjunto e sua disponibilidade, ver Manuel Lobato, «Notas e Correções [...b». 
Salientando a importância das mulheres na caracterização, reprodução e identidade 
cultural dos grupos crioulos portugueses, ver Philip J. Havik, «A Dinâmica das Rela- 
ções de Gênero e Parentesco [...b», p. 116. 

Para os prazos da Índia, ver Fleur D'Souza, «Dowries and the Dona [...). 

V. Barthélemy Carré, Le courrier du roi en Orient [...], pp. 961,962 e ss. 

V. Sebastião Manrique, Itinerario [...], p. 98. 

Ibid., pp. 149-I50. 

Barthélemy Carré, Le courrier du roi en Orient [...], p. 813. 
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Stefan Halikowski-Smith, «The Friendship of Kings was in the Ambassadors': Portu- 
guese diplomatic embassies in Asia and Africa during the sixteenth and seventeenth 
Centuries». 

Ver, como exemplo, o projeto de tratado de cedência à coroa portuguesa de uma ilha 
na foz do Ganges, com autorização para construir fortaleza e fundear armada, nego- 
ciado com um rei de Bengala (o Musundulim de Angelim [Hijlil) por Sebastião Man- 
rique, Itinerario [...], p. 250. 

Charles R. Boxer, «Francisco Vieira de Figueiredo», p. 2. 

Thid. 

Ver, antes, cap. II. Macau (p. 195). 


CaríTULO VI: QUESTÕES DE IDENTIDADE... 


Depois de Portugal in European and World History (2009), ele publicou uma história dos 
«portugueses», dedicada à diáspora portuguesa no mundo (Esigration and the Sea [...], 
2015). 

Cátia Antunes, «Free Agents and Formal Institutions [...)», p. 181. 

Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático [...], pp. 375 e ss. 

Chandra Mallampalli, Race, Religion and Law in Colonial India [...1, p. 45. 

Para a complexidade do fenómeno «crioulo», em especial no domínio da expansão 
portuguesa, ver Christoph Kohl, «Luso-Creole Culture and Identity Compared [...J»; 
para a crítica do uso do conceito, ver Lionel Caplan , «Creole World, Purist Rhetoric 
L.b, pp. 744 ess. 

Ver, antes, «Introdução» (p. 11). 

Frase de Christoph Kohl, «Luso-Creole Culture and Identity Compared [...)», p. 42. 
Kenneth David Jackson, «Goa: Between Occident and Orient». 

Christoph Kohl, «Luso-Creole Culture and Identity [...)», p. 44 (citando João Pina 
Cabral, «Lusotopia como Ecumene»). 

Jan Huygen van Linschoten, Itinerário [...], p. 152, cap. 30. 

Jan Huygen van Linschoten, Itinerario [...], cap. 40, pp. 179-180. 

François Pyrard de Laval, Voyage [...1, II, p. 637 (cap. 8). 

Ibid., pp. 620-621; para as mulheres, a pompa era a mesma, completada por sinais de 
recato, p. 622. 

Jan Huygen van Linschoten, Itinerário [...], pp. 149-150, cap. 29. 

J.A. Mandelslo, The Travels of[...], pp. 82-3. 

«Assim que eles estão lá [na Índal, por muito abjectos e vis que sejam, todos eles se 
consideram fidalgos e nobres; mudando os seus nomes obscuros para nomes mais 
ilustres», Jean Mocquet, Voyages en Afrique, Asie Indes Orientales, & Occidentales [..], p. 
305. 

Na igreja, eles] gritam de garganta aberta como se estivessem numa feira ou no cam- 
po, e alguns mandam os seus escravos e os seus escrivães para lhes para mostrar as 
cartas. Então, quando vêem que se vai elevar o Santíssimo Sacramento, dão três ou 
quatro punhadas no peito, e logo a seguir começam a gritar, a rir e a zombar como 
antes», em Jean Mocquet, Voyages [...1, p. 308. 

Jean Mocquet, Voyages [...], pp. 213 € ss. 

Sobre os graus de distinção dos portugueses em Goa, ver Jan Huygen van Linschoten, 
Itinerário [...], p. 150; para Malaca, J.A. Mandelslo, The Travels of[...], pp. 82-3. 

John Albert de Mandelslo, The Travels ofT...1, p. 83. 

Jean-Baptiste Tavernier, Les six voyages de [...], pp. 116-II7. 

Barthélemy Carré, Le courrier du Roi en Orient [...], p. 676. 
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António Manuel Hespanha e Cristina Nogueira da Silva, «A Identidade Portuguesa». 
Domingo Fernández Navarrete, Tractados [..], p. 377. 

António José de Noronha, Sistema Marcial Asiático, p. 168. 

Ângela Barreto Xavier, «Parecem Indianos na Cor e na Feição” [...h; ver também 
Ângela Barreto Xavier, «Dissolver a diferença [...». A obra clássica sobre o tema é 
Charles R. Boxer, Race Relations in the Portuguese Colonial Empire. Sobre o contexto po- 
lítico do livro de Boxer, ver Alberto Luiz Schneider, «Charles Boxer (contra Gilberto 
Freyre) [...b. 

François Pyrard de Laval, Voyage [...], p. 638. 

Itinerário [...], p. 178. 

François Pyrard de Laval, Voraces [...], p. 302. 

Jean-Baptiste Tavernier, Les six voyage [...], I, p. 121. 

«Estes negros têm bastante inteligência e são bons soldados, e religiosos asseguraram- 
-me que eles aprendem nos seus colégios em seis meses o que os filhos dos portugue- 
ses aprendem num ano, em qualquer ciência a que se queiram aplicar; e é por resta 
razão que os portugueses os tratam tão mal» (zbid.). 

Cornelius Matelieff de Jonge, Journal [...], p. 237. 

Segundo Charles Dellon, que escreve em 1673. Ver Charles Dellon, Relation d'un voya- 
ge des Indes orientales [...], II, p. 99. Isto teria tido origem em determinações oficiais de 
1545 (Glenn James, «The Portuguese province of the North [...)», p. 223). 

Charles Dellon (1673), Relation d'un voyage des Indes orientales [...], pp. 64-65: «ly a plus 
de prêtres noirs à Goa que de veritables portugais.» 

Ms. de 1728-1729 (BND), citado por Teotónio de Sousa, «The Portuguese Impact 
upon Goa [...b, p. 210. Com mais informações sobre o racismo anti-indiano («Colo- 
nial Superiority and Lack of Cultural Respect and Reciprocity», pp. 204 e ss. Ver tam- 
bém Glenn James, «The Portuguese Province of the North; «creole» power groups in 
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António José Noronha, Sistema Marcial Asiático, p. 144 

Domingo Fernández Navarrete, Tratados [...], p. 368, tr. 6, cap. 18. 

Ver, por exemplo, Willem Lodewijcksz, Premier livre [...] (1609), pp. 20 e ss. (Bantam). 
Ibid., pp. 20-24. 

«Não nos queríamos fiar dos portugueses, que faziam todos os possíveis para nos de- 
negrir; e que eram simuladores tão grandes, que nunca se pode sondar o seu coração», 
ibid., p. 20. 

Em Journal [..], p. 195. 

Journal [...], p. 220. Sobre falsas embaixadas e falsos embaixadores (na Malásia e no 
Sião), ver, por exemplo, Jacques de Coutre, The Memoirs [...], pp.90 ess.,g5ess. 
Orlando Ribeiro, Goa em 1956, p. 96. 

Orlando Ribeiro, Goa em 1956, pp. 64-65. 

Ver, por exemplo, François Martin de Vitré, «Description du premier voyage fait à 
Sumatre par les français en Pna 1603 [...b; Pyrard de Laval, Voyage [...], II, p. 922. 
Ângela Barreto Xavier, «O Lustre do Seu Sangue [...)»; Id., «Parecem Indianos na Cor 
e na Feição” [...)», onde se cita um elucidativo texto de apologia dos brâmanes (Mateus 
de Castro, Espelho de Brâmanes, c. 1650) que considera os portugueses como inferiores, 
impuros de sangue e filhos de prostitutas indianas de baixas castas (p. 104). 

Ver, por exemplo, o texto de Linschoten sobre os malabares e naires (cap. 42, pp. 183 € ss.). 
Jan Huygen van Linschoten, Itinerário [...], p. 185. 

Sobre o papel dos portugueses na construção da noção de casta como distinção asso- 
ciada à descendência e ao sangue, e o impacto desta resignificação na cultura indiana, 
ver Ângela Barreto Xavier, «Languages of Difference [...b. 
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García y Figueroa, Comentarios [..], pp. 182-183. 

Ibid., pp. 184 e 186. 

Sobre as classificações e reclassificações sociais em Goa depois da chegada dos por- 
tugueses, ver Ângela Barreto Xavier e Inês Zupanoy, «Ser Brâmane na Goa da Época 
Moderna [...b. 

Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático [...], pp. 320 e ss. 

Jacques de Coutre, «Memorial III. Información para se hacer algunos castillos e for- 
talezas en el Estrecho de Sincapura y otras partes del Sur, etc.», em Jacques de Coutre, 
The Memoirs and Memorials [...1, p. 238. 

Ver, antes, cap. III. O Reino de Bengala (p. 129). 

Cornelis Matelieff De Jonge, Journal [...], p. 150. 

Gautier Schouten, Voyage [...], p. 150. 

Cf. Stefan-Halikowski, «Pride [...b. 

Rui Manuel Loureiro, O Manuscrito de Lisboa da Suma Oriental de Tomé Pires [...]. 
Sobre a tendência das comunidades portuguesa e orientais para se imitarem, no sen- 
tido de ganhar prestígio junto do «outro», ver Ângela Barreto Xavier, «Parecem India- 
nos na Cor e na Feição' [...b». 

Jean-Baptiste Tavernier, Les six voyages [...], p. 121. 

Jan Huygen van Linschoten, Itinerario [...], cap. 38, p. 176. 

Ver, antes, cap. III. Malaca (p. 151). 


Parte VII: O UNIVERSALISMO DOS PORTUGUESES 


Charles R. Boxer, «S.R. Welch and His History of the Portuguese in Africa, 1495- 
-1806», em Journal of African History, 1 (1960), pp. 55 e ss. 

Ver, por último, Pedro Calafate (org. e intr.), A Escola Ibérica da Paz nas Universidades de 
Coimbra e Évora (Século xvv. 

Crítico desta historiografia retrospetiva dos «direitos humanos», Bartolomé Clavero 
Salvador, «De los dudosos orígenes de los derechos humanos [...)»; Bartolomé Clavero 
Salvador, «Se debe a derechos humanos la abolición de la esclavitud? [...b». 

António Manuel Hespanha, Como os Juristas Viam o Mundo, 1570-1770 [...], pp. 186 ess. 
Ibid., caps. 7.2.11€ 3.11. 

António Manuel Hespanha, «Luís de Molina e a Escravização dos Negros», Análise 
Social, 157 (2001), pp. 937-990. 

Francisco Suarez, Opus de triplici virtute theologica fide, 1. V, «De statu quem habuissent 
in hoc mundo viatores, se primi parentes não peccassent» [Da condição que teriam os 
passantes neste mundo se os seus primeiros pais não tivessem pecado]. 

Ibid., n.3. 

Cf. S. Tomás, Summa theol., Ia. Iae, q. 183, a. 2. 

Thid. 

António Manuel Hespanha, Como os Juristas Viam o Mundo, 1550-1750, maxime caps. 
3.1.8,3.1.9,3.2€ 55. 

Ibid., cap. 3.2.7. 

António Manuel Hespanha. A Ordem do Mumdo e o Saber dos Jurista, cap. VI, «As fron- 
teiras do poder. O mundo dos rústicos». 

Ronald Daus, Portuguese Eurasian Communities in Southeast Ásia. 

Ibid., pp. 2-3. 
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